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JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO N? 6.714 
(de 4  d e març o d e 1980 ) 

Recurso n ? 5.17 3 -  Class e 4 ? 
Amazonas (Manaus ) 

Recorrente: Ant ís thene s d e Oliveir a Pinto . 

Recorr ido: Josef a Mart in s d e Souz a Vás -
quez. 

Filiação partidária. Desligamento de 
partido. 

O ato principal do desligamento de um 
partido é a manifestação de vontade do fi­
liado. O vínculo partidário considera-se ex­
tinto, para todos os efeitos do § 1? do art. 
67 da LOPP, mesmo tendo sido descumpri-
da uma das exigências do capu t do art. 67. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r maiori a d e vo tos , nã o conhece r d o 
recurso, venc ido s o s Ministro s Relator , Moreir a 
Alves e  Ald i r Passarinho , no s te rmo s da s nota s 
taquigráf icas e m apenso , qu e f ica m fazend o par -
te integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 4  d e març o d e 198 0 —  Cordeiro 
Guerra, President e —  Fernandes Dantas, Relato r 
designado —  J. NI. Souza Andrade, venc id o — 
Moreira Alves, venc id o —  Aldir Passarinho, ven -
cido —  Firmino Ferreira Paz, Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Publicado no DJ  de 9-2-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro J. M. Souza Andrade 
(Relator): Senho r Presidente , Ant ís thene s d e Oli -

veira Pinto , suplent e d e vereado r à  Câmar a M u -
nicipal d e Manau s ( A M ) , sol ic i to u o  se u desliga -
mento da s hoste s partidária s d o M o v i m e n t o De -
mocrát ico Brasileiro , atravé s d e cart a datad a d e 
4-9-78, dir igid a a o President e d o Diretór i o M u n i -
cipal d o M D B e m Manau s ( A M ) . 

Após recebe r ess a comunicação , o  Presi -
dente d o Diretór i o Munic ipa l d o M D B vei o a 
despachá-la e m 11-9-78 , no s seguinte s te rmos : 
"Arqu ive-se depoi s d e comunica r a o T R E " . 

Todavia , ess a comunicaçã o fo i p romov id a 
pelo Deputad o Damiã o Alve s Ribeiro , President e 
em exercíci o d o Diretóri o Regiona l d o M D B — 
Amazonas, qu e s e dirigi u po r escrit o d e 9-11-7 8 
ao Dr . Ju i z d e Direit o d a 1 ? Zon a Eleitora l d e 
Manaus ( A M ) e  poster iormente , e m 22-11-78 , 
fez idêntic a comunicaçã o a o President e d o Eg . 
Tribunal Regiona l Eleitora l d o Amazonas , sol ici -
tando qu e s e fizess e o  registr o competent e jun t o 
ao TRE . 

Em respost a a  of íc i o qu e lh e for a dir igid o 
pelo President e d a Câmar a Munic ipa l d e M a -
naus, o  Desembargado r President e d o TR E d o 
Amazonas fornece u à  mesm a Câmara , c o m o 
Ofício n ? 26 /79-GP , d e 15-1-79 , a  relaçã o do s 
suplentes d e vereadore s pel a legend a d o M D B , 
sem, c o n t u d o , inclui r o  nom e d o suplent e 
Ant ís thenes d e Oliveir a Pinto . 

O Sr . Ant ís thene s dirigiu-s e entã o a o De -
sembargador President e daquel e Eg . TRE , mani -
festando a  pretensã o d e qu e foss e ret i f icad o o 
referido Ofíc i o d e n ? 2 6 / 7 9 , d e m o d o a  se r in -
cluído o  se u nom e n a aludid a list a d e suplentes , 
de ve z qu e nã o fizer a nenhum a comunicaçã o a o 
Dr. Jui z Eleitora l o u a o Egrégi o TRE , send o cer -
to , a inda , qu e ess a comunicaçã o d e se u desliga -
mento t a m b é m nã o for a feit a atravé s d o órgã o 
partidário competen te , qu e é  a  Comissã o Execu -
tiva d o Diretóri o Munic ipa l . 

Esse pedid o vei o a  se r ju lgad o pel o Egrégi o 
Tribunal Regiona l Eleitoral , qu e resolveu , à  una -
nimidade, " n ã o toma r conhec iment o d o requeri -
mento , po r imper t inen te " ( f l . 31) . 
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In terposto recurs o especia l cont r a ess a deci -
são, o  apel o vei o a  se r indefer ido , ma s est e Tr i -
bunal Super io r de te rmino u a  su a subida , par a 
melhor exame , a o aprecia r o  agrav o d e instru -
m e n t o fo rmu lad o po r Ant ís thene s d e Oliveir a 
Pinto. 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro J. M. Souza Andrade 
(Relator) : Senho r Presidente , o  apel o é  tempes -
t i vo , porqu e apresentad o n o di a seguint e a o d a 
publ icação d o acórdã o n o órgã o of ic ial . 

Fundamenta-se o  recurs o especia l n a ofens a 
aos ar t igo s 2 7 e  6 7 d a Le i n ? 5.682 , d e 21-7-71 , 
b e m c o m o n a vulneraçã o d o art . 2 9 d o Códig o 
Eleitoral, a p o n t a n d o , a inda , a  favo r d e su a argu -
mentação , o  d ispost o n o art . 9 4 d a Resoluçã o 
n? 4.510 , dest e Tr ibuna l Super ior , combinad o 
c o m o  ar t . 30 0 d o Regiment o Intern o d o Colen -
do S u p r e m o Tr ibuna l , buscand o guar ida , po r vi a 
de conseqüênc ia , n a regr a permissiv a d o art . 
276, incis o I , letr a a , d o C . Eleitoral . 

O parece r d a dou t a Procuradoria-Gera l Elei -
to ra l , segu ind o a  tr i lh a d o qu e j á for a d i t o a o se r 
apreciado o  agrav o d e ins t rumento , manifesta-s e 
pelo conhec imen t o e  prov iment o d o apelo , so b 
o a r g u m e n t o d e qu e o  at o d e desl igament o nã o 
se t o r n o u ef icaz , porqu e lh e fa l to u u m element o 
essencial a o se u aper fe içoamento , o u seja , a  co -
mun icação válid a a o Ju i z Eleitora l d a Zona , co -
m o est á previst o n o art . 6 7 d a Le i Orgânic a do s 
Part idos Pol í t icos , verbis: 

"O f i l iad o qu e quise r desligar-s e d o 
par t ido far á comunicaçã o escrit a à  Comis -
são Execut iv a e  a o Jui z Eleitora l d a Z o n a . " 

Tenho par a m i m qu e a  questã o é  mai s c o m -
plexa, envo lvendo , inc lus ivamente , o  problem a 
de saber-se , pre l iminarmente , s e o  p rov iment o 
do recurs o nã o resultari a e m supressã o d e ins -
tânc ia , tendo-s e e m cont a qu e o  Eg . TR E s e li -
m i tou a  " n ã o t o m a r conhec iment o d o requeri -
m e n t o , po r imper t i nen te " . 

A o enfrenta r ess e di lema , conclu í pel a pos -
sibi l idade d e julgar-s e o  apel o se m qu e haj a a 
aludida supressã o d e instância . 

Natura lmente so b a  inf luênci a d a celeridad e 
que s e recomend a n a conduçã o do s recurso s 
eleitorais, o  art . 3 6 d o noss o Regiment o Intern o 
chega a  permi t i r o  ju lgament o d e mér i t o d o re -
curso denegado , aind a quand o s e estej a a  apre -
ciar o  agrav o in terpost o contr a aquel a denega -
ção. 

Por o u t r o lado , a  recus a d o Eg . TR E e m to -
mar c o n h e c i m e n t o d o requer imento , qu e s e t ra -
duziu n a propos i tur a d e mer a ação , envo lvend o 
a pretensã o consis tent e n o pode r jur íd ic o d e exi -

gir a  prestaçã o jur isdicional , con fo rm e salientad o 
no dout o parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
teve c o m o precedent e a  declaraçã o d e qu e a  re -
t i f icação seri a impossível , ant e a  existênci a d e 
um of íci o d o Diretór i o Regiona l d o M D B nest e 
TRE, cuj a cópi a s e encont r a à s f ls . , comun ican -
do o  desl igament o d o referid o senhor , d o part i -
do. 

Está-se a  ver , po r tan to , qu e o  E . TR E s e re -
cusou a  um a simple s ret i f icaçã o e m seu s regis -
t ros, po r entende r válid a a  comunicaçã o qu e lh e 
fora dirigid a pel o Diretór i o Regiona l d o M D B . 

E a í é  qu e est á o  fundamenta l . 

Ass im c o m o o  desl igamento , a  f i l iaçã o par -
tidária s e fa z perant e a  Comissã o Executiv a M u -
nicipal. À  Comissã o Executiv a compet e comun i -
car o  desl igament o a o Ju i z Eleitora l d a Zona . 

Al iás, e m memoria l qu e m e chego u à s 
mãos quand o iniciav a a  redaçã o dest e v o t o , a 
recorrida Sra . Josef a Mar t in s d e Souz a Vásque z 
sustenta, minuc iosament e e  co m demonst raçã o 
de plen o conhec iment o do s processo s d e fi l ia -
ção e  d e desl igament o j un t o ao s part ido s pol í t i -
cos, qu e o  art . 6 5 e  seu s §§ , d a Le i n ? 5 .682 /71 , 
não pode m se r desprezado s n a interpretaçã o d o 
art. 6 7 d o mesm o Dip lom a Legal ; qu e " te rã o d e 
ser interpretado s con jun tament e a  f i l iaçã o e  o 
desl igamento, pos t o qu e s ó dess a fo rm a 
encontra-se a  lógic a e  a  coerênci a d o sistem a d a 
lei, e  a  mens legis e  a  mens legislatores. 

Foi essa , jus tamente , a  preocupaçã o qu e 
me d o m i n o u , a o busca r a  soluçã o hermenêut ic a 
para o  caso . 

E chegue i à  mesm a conclusã o a  qu e che -
gou a  recorr ida , va lendo-me , inclusivamente , d a 
orientação jur isprudencia l dest a Cort e Superior . 

Com efe i to , a o julga r o  M S n ? 414 , c o m o 
Acórdão d e n ? 5.011 , d o qua l fo i Relato r o  sau -
doso Minist r o Barro s Monte i r o (Bolet i m Eleitora l 
n? 254 , pág . 117) , est e Colend o Tr ibuna l decidi u 
que o  encaminhament o da s f icha s d e fi l iaçã o 
part idária, d i retament e a o Ju i z Eleitoral , po r 
membro d a Comissã o Executiv a d o Diretóri o 
Munic ipal e  nã o po r esta , result a e m ilegalidade , 
face ao s arts . 6 4 e  6 5 d a Le i n ? 5 .682 /71 . 

Acolheu-se, naquel a opor tun idade , o  pare -
cer d o insign e Prof . J . C . Moreir a A lves , hoj e 
Ministro dest a Cort e Eleitoral , n o sent id o d e 
que, c o m o  encaminhament o da s f icha s d e fi l ia -
ção partidári a d i retament e a o Ju íz o Eleitoral , po r 
membro d a Comissã o Executiv a d o Diretóri o 
Municipal e  nã o po r esta , " n ã o houve , apenas , 
vício fo rma l , ma s s e ret i rou , i legalmente , d a Co -
missão Executiv a d o Diretóri o o  direi t o d e deci -
dir sobr e a  f i l iação . Po r iss o mesmo , nã o s e po -
de invoca r —  c o m o o  fa z o  acórdã o recorr id o — 
o princípi o processua l d e qu e o  at o dever á se r 
considerado vál id o se , prat icad o po r outr a for -
ma, t ive r at ingid o o  se u f i m " . 
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E, n o se u v o t o , acentuo u o  prantead o M i -
nistro Barro s Monte i ro : 

" E m tai s condições , s e admi t e o  ma -
gistrado, e m sua s in formações , qu e a s f i -
chas d e f i l iaçã o partidári a fo ra m apresenta -
das po r J o ã o Benedi t o d e Queiroz , m e m -
bro d a Comissã o Executiv a d o Diretór io , 
c o m ist o retirou-s e a  esta , c o m o acentu a o 
parecer d o Exmo . Sr . Dr . Procurador-Gera l 
Eleitoral, o  direit o d e decidi r sobr e a  fi l ia -
ção, c o m violação , por tan to , d a norm a le -
gal acim a i n v o c a d a . " 

Mesmo acei tand o a  interpretaçã o sistemáti -
ca qu e no s é  oferecid a pel a própri a recorr ida , 
não vo u a o pon t o d e equipara r o  pode r decisóri o 
da Comissã o Execut iva , n o cas o d e f i l iação , à 
atuação qu e lh e cab e n o cas o d e lh e se r apre -
sentada um a manifestaçã o d e desl igament o da s 
hostes part idárias . 

Con tudo , o  qu e s e nã o pod e nega r é  o  fa t o 
de a  le i reserva r à  Comissã o Execut iva , c o m ex -
clusividade, a  atr ibuiçã o d e recebe r e  a  atr ibui -
ção d e encaminhar , a o Jui z Eleitoral , tan t o o s 
pedidos d e f i l iaçã o quant o o s d e desl igamento . 

É verdad e qu e a  decisã o recorrid a estari a a 
salvo d e cr í t icas , s e o  própr i o recorrent e tivess e 
tomado a  iniciativ a d e encaminhar , el e mesmo , 
ao Juíz o d a Zon a Eleitoral , a  su a comunicaçã o 
de desl igamento . 

Mas, a o contrár i o disso , nã o a  Comissã o 
Executiva e  s i m o  se u President e l imitou-s e a 
comunicar o  fa t o a o President e e m exercíci o d o 
Diretório Regional ; e  este , usurpand o a s funçõe s 
que estã o reservada s à  Comissã o Executiva , 
com desrespeit o à  regr a cont id a n o art . 2 7 d a 
Lei n ? 5 . 6 8 2 / 7 1 , dir igi u comunicaçã o a o Juíz o 
Eleitoral e  a o Eg . TRE . 

Ora, segund o o  d ispost o n o art . 6 7 d a Le i 
n? 5 .682 /71 , é  clar o qu e a  comunicaçã o d e des -
l igamento ser á dir igid a à  Comissã o Executiva , 
compet indo a  est a comunica r o  desl igament o a o 
Juiz Eleitora l d a Zona , embor a admit indo-s e qu e 
o própri o interessad o s e encarregu e d e comuni -
car a  su a decisã o a o Ju i z Eleitoral . 

Se o  problem a d o desl igament o é  questã o 
interna corporis, c o m o sustent a o  recorr ido , nã o 
se pod e esquece r qu e o  Estatut o d o M o v i m e n t o 
Democrát ico Brasileiro , n o se u art . 4? , di z qu e o 
pedido d e desl igament o "dever á se r apresenta -
do , po r escr i to , à  Comissã o Executiv a e  a o Jui z 
Elei toral" . 

Note-se qu e ess a regra , interna corporis, es -
tá e m perfei t a consonânci a c o m o s parecere s d o 
Dr. Firmin o Ferreir a Pa z e  d o Dr . A . G . Val i m 
Teixeira, n o sent id o d e qu e dever á have r pedido , 
por escr i to , d o interessad o a o Ju i z d a Zon a Elei -
toral . 

Embora admi t a qu e a  Comissã o Executiv a 
pode comunica r o  desl igament o a o Ju i z Eleito -

ral, nã o vo u a o pon t o d e admit i r que , c o m a  au -
sência desta , e  nã o tend o o  interessad o fe i t o a 
comunicação diret a a o Juíz o Eleitoral , poss a a 
Just iça Eleitora l considera r o  f i l iad o c o m o desli -
gado. 

Não s e t ra ta , c o m o que r faze r cre r a  recorr i -
da, d e decisã o sobr e desl igament o n o sei o d o 
part ido. Trata-se , ist o s im , d e corr igir-se , c o m o 
quer o  recorrente , u m registr o fe i t o n a Just iç a 
Eleitoral, se m a  necessári a e  indispensáve l part i -
cipação d a Comissã o Executiv a Mun ic ipa l , a 
quem compet i a a  comunicaçã o d o fa to . 

A r igor , s e a  Comissã o Executiv a nã o co -
municou o  desl igamento , nã o o  fazendo , t a m -
bém, o  própr i o interessado , for a ilega l a  comun i -
cação feit a pel o President e d o Diretóri o Regiona l 
e, assim , o  nom e d o recorrent e deveri a te r cons -
tado d a list a d e suplentes , encaminhad a pel o 
Eg. TR E à  Câmar a Munic ipa l d e Manaus , e m 
atenção a o pedid o d o President e desta . 

Está cert i f icad o no s auto s (f l . 7 ) , qu e o  Jui z 
Eleitoral d a 1 ? Zon a nã o recebe u qualque r expe -
diente f i rmad o pel o Sr . Ant ís thene s d e Oliveir a 
Pinto, " q u e comun iqu e o  se u desl igament o d o 
M D B , con fo rm e exig e o  art . 6 7 d a Le i Orgânic a 
dos Partido s Pol í t icos" . 

Bastaria ist o par a qu e s e dess e prov iment o 
ao recurso , e m fac e d o qu e dispõe , interna 
corporis, o  art . 4 ? d o Estatut o Partidári o d o 
M D B . 

Foi ilega l a  comunicaçã o feit a pel o Presi -
dente d o Diretór i o Regiona l d o Partido . 

E fo i ilega l t a m b é m , data venia, o  registr o 
de cancelament o fei t o pel o Eg . TRE , a  q u e m 
nem seque r compet i a ta l assentamento , qu e é  a 
atr ibuição d o Jui z Eleitoral . 

Se o  registr o for a ilegal , porqu e nã o houve -
ra a  necessári a comunicaçã o d a Comissã o Exe -
cut iva, conclui-s e qu e o  pedid o d o recorrent e 
não fo i imper t inente , quand o s e l imi to u à  pre -
tensão d e ve r corr igid a a  irregularidade . 

Corrigida a  fa lha , a  Just iç a Eleitora l nã o es -
tará decid ind o sobr e a  validad e d o desl igamento , 
que é  assunt o interna corporis d o part ido . 

Estará, apenas , dizend o qu e o  recorrent e 
cont inua c o m o f i l iado , perant e a  Just iç a Eleito -
ral, porqu e nenhum a comunicaçã o lh e fo i feit a 
pelo órgã o competent e d o par t ido , qu e é  a  Co -
missão Executiv a Munic ipa l , ne m pel o própr i o 
interessado. 

Com ess a decisão , s e render á respeit o à  Le i 
n? 5 .682 /71 , e  a o Estatut o d o M D B , reservand o 
a est e Partid o o  direit o de , atravé s d e su a Co -
missão Executiv a Munic ipa l d e Manau s ( A M ) , 
deliberar sobr e a  comunicaçã o d e desl igament o 
ao Juíz o Eleitora l d a Zona . 

Enquanto o  Ju íz o Eleitora l nã o recebe r ess a 
comunicação, v ind a d a Comissã o Executiv a M u -
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nicipal , o u encaminhad a di retament e pel o inte -
ressado Sr . An t í s thenes , nã o é  l íci t o considerar -
se o  des l igament o c o m o a t o jur íd ic o per fe i to , 
pelo meno s n o qu e concern e a o registr o a  se r 
e fe tuado n a Jus t i ç a Eleitoral . 

Por t o d o o  expos to , conheç o e  do u provi -
men to a o recurso , par a o  efeit o d e considerar-s e 
não c o m u n i c a d o , no s termo s d a lei , à  Just iç a 
Eleitoral, o  desl igament o d o Sr . Ant ís thene s d e 
Oliveira Pinto ; e , conseqüentemente , determi -
nar-se qu e o  Eg . TR E proced a à  ret i f icaçã o plei -
teada pel o recorrente , fazend o a  necessári a co -
municação à  Câmar a Munic ipa l d e Manau s ( A M ) . 

O Senhor Ministro Cunha Peixoto: Senho r 
Presidente, a c o m p a n h o o  eminent e Min is t r o Re -
lator. 

V O T O 

O Senhor Ministro Moreira Alves: Senho r 
Presidente, esto u d e acord o c o m o  eminent e 
Relator porqu e en tend o qu e s e t ra ta , n o caso , 
de declaraçã o uni latera l receptíci a d e vontade . 

Reza o  ar t ig o 67 , parágraf o 1? , d a Le i n ? 
5.682: 

" A r t . 67 . O  fi l iad o qu e quise r des -
ligar-se d o part id o far á comunicaçã o es -
crita à  comissã o execut iv a e  a o jui z elei -
toral d a zona . 

§ 1 ? A p ó s decorr ido s 2  (dois ) dia s d a 
data d a entreg a d a comunicação , o  v íncul o 
part idário tornar-se- á ex t in to , par a todo s o s 
e f e i t o s . " 

A s instruçõe s dest a Cort e interpretara m 
que , a  part i r d a comunicaçã o feit a à  comissã o é 
que s e contar i a o  prazo . E  o  dest inatár i o dess a 
comun icação é  a  comissã o execut iva . 

No caso , nã o houve , e m rigor , ne m c o m u -
nicação à  comissã o execut iva , n e m fo i enviad a 
cópia a o juiz , c o m o a  le i determina . 

Por tan to , t ra tando-se , c o m o s e t ra ta , d e de -
claração unilatera l recept íc ia , er a miste r qu e el a 
t ivesse s id o recebid a pel o se u dest inatár io , a  co -
missão execut iva , . . . 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho: V . Exa . 
me permi t e u m a observação ? O  qu e m e ocorr e é 
que o  President e d o Diretór i o é , t a m b é m , Presi -
dente d a Comissã o Execut iva , d e m o d o qu e es -
se requis i to , qu e V . Exa . est á dand o acertad a 
ênfase, est á a tend ido , porqu e fo i dir igid o a o 
Presidente d o Diretór i o qu e é , t a m b é m , Presi -
dente d a Comissã o Executiva . 

O Senhor Ministro Moreira Alves: Nã o s e 
fez a  comun icaçã o à  Comissã o Execut iva , n a 
pessoa d e se u Presidente , c o m o s e i m p u n h a , 
mas, s i m , s e fe z comunicaçã o pessoa l a o Presi -
dente d o Diretór i o nest a qual idade , e  ele , aind a 
c o m o President e d o Diretór io , é  qu e envio u co -

municação a o Diretór i o Regiona l que , po r su a 
vez, a  t ransmit i u a o juiz . 

Declaração unilatera l receptíci a s ó produ z 
efeitos quand o recebid a po r se u dest inatário . 

Em fac e d o exposto , Sr . Presidente , acom -
panho o  vo t o d o eminent e relator . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho: Senho r 
Presidente, d e plen o acord o co m o  vo t o profer i -
do pel o Exmo . Minist r o Relator . 

V O T O ( R E T I F I C A Ç Ã O ) 

O Senhor Ministro Cunha Peixoto: Senho r 
Presidente, peç o a  palavra . 

Após o  apart e d o Sr . Minist r o Pedr o Gordi -
lho, e m qu e af i rm a se r o  President e d o Diretóri o 
também o  President e d a Comissã o Execut iva , 
acho esta r formal izad a a  entrega , porqu e nã o h á 
entrega à  Comissão . O  President e é  o  represen -
tante d a Comissão , e  s e a  declaraçã o lh e fo i en -
t regue, ev identemente , fo i -n o à  própri a Comis -
são. Então , nest a parte , o  pedid o est á formal iza -
do. 

Ora, o  desvinculament o é  u m at o d e von ta -
de unilateral . 

O President e d a Comissã o Executiv a rece -
beu, e  s e é  u m a t o unilatera l d e desvinculaçã o 
do Part ido , ness e m o m e n t o houv e a  desvincula -
ção. A  comunicaçã o a o jui z eleitoral , n a minh a 
opinião, é  secundária . Porque , c o m o di z o  emi -
nente A d v o g a d o d a Tr ibuna , s e precisasse , o 
próprio candidat o a  comunicar , entã o nã o have -
ria nunc a a  desvinculação . Ora , s e o  part id o fe z 
a comunicação , n a minh a opin ião , é  vál ida . 

De m o d o que , ret i f ic o me u vo t o e , data 
venia d o eminent e Relato r e  d o eminent e Minis -
t ro Moreir a A lves , nã o conheç o d o recurso . 

(Os Senhore s Minist ro s Jos é Fernande s Danta s 
e Pedr o Gordi lh o acompanha m o  vo t o d o Se -
nhor Minist r o Cunh a Peixoto) . 

V O T O D E D E S E M P A T E 

O Senhor Ministro Presidente Cordeiro 
Guerra: A  LOPP , n o art . 67 , d ispõe : 

" A r t . 67 . O  f i l iad o qu e quise r 
desligar-se d o part id o far á comunicaçã o 
escrita à  comissã o execut iv a e  a o jui z elei -
toral d a zona . 

§ 1 ? A p ó s decorr ido s 2  (dois ) dia s d a 
data d a entreg a d a comunicação , o  v íncul o 
part idário tornar-se- á ex t in to , par a todo s o s 
efei tos. 
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§ 2?  A  Just iç a Eleitora l poder á deter -
minar d e of íc i o o  cancelament o d a f i l iaçã o 
part idária, quand o verif ica r a  su a coexis -
tência e m out r o part ido . 

§ 3 ? Desligad o d e u m part id o e  fi l ia -
do a  ou t ro , o  eleito r s ó poder á candidatar -
se a  carg o elet ivo , apó s o  decurs o d o pra -
zo d e 2  (dois ) ano s d a dat a d a nov a fi l ia -
ç ã o . " 

Entendo qu e o  at o principa l d o desl igamen -
to d e u m part id o é  a  mani festaçã o d e vontad e 
do f i l iado . 

De mod o que , s e o  f i l iad o d e u m part id o 
declara qu e del e s e desliga , dever á faze r a  co -
municação escrit a à  Comissã o Executiv a e  a o 
Juiz Eleitora l d a Zona . Dúvid a nã o m e parec e 
haver, d e qu e el e fe z comunicaçã o a o part ido . 
Ele a  fe z a o President e d a Comissã o Execut iva , 
que a  representa . Que r dizer , el e mani fes tou , d e 
modo inequívoco , a o part id o a o qua l el e estav a 
f i l iado, o  se u propósi t o d e desligar-s e d o mes -
mo. Nã o fez , c o m o deveria , a  comunicaçã o a o 
Juiz Eleitoral . S e o  fizesse , complementava-s e o 
pedido. Mas , a  verdad e é  qu e t a m b é m nã o s e 
pode entrega r a o fi l iad o a  u m part id o o  arbítr i o 
de beneficiar-s e c o m a  omissã o d o se u dever : o 
de comunica r a o jui z eleitoral . Porque , ness e ca -
so, el e ficari a n a cômod a posiçã o de , desligad o 
do part ido , cont inua r f i l iado . Ora , o  espírit o d a 
lei é  d e qu e el e dev e faze r a  comunicaçã o dupla . 
Ass im, el e nã o pod e s e beneficia r d o descumpr i -
mento parcia l d o se u deve r legal . 

Nessa conformidade , s e el e fe z a  comunica -
ção escrit a à  comissã o execut iva , decorr ido s 
dois dias , o  v íncul o part idári o s e to rno u ext in to , 
para todo s o s efei to s ( § 1 ? d o art . 67 , LOPP) , 
tanto mai s qu e o  Part ido , po r seu s órgão s c o m -
petentes, supri u a  omissã o d o deve r lega l d o re -
nunciante, e  fe z a  comunicaçã o devid a a o jui z 
eleitoral, conseqüentemente , nã o poderi a el e 
cont inuar f i l iad o a  u m part id o d e que , inequivo -
camente, s e desl igou . 

De ou t r o m o d o , ter íamo s um a renúnci a 
condic ional , mal ic iosa , ist o é , at é o  m o m e n t o d a 
conveniência d e arrepender-s e o  renunciante , e 
isso m e parec e inadmissível , poi s q u e m manifes -
tou d e m o d o claro , previst o e m lei , o  se u propó -
sito d e desligar-s e d o par t ido , nã o pod e cont i -
nuar a  integra r a  list a d e suplente s do s eleito s 
por ess e mesm o part ido . 

Como exigir-s e del e o  respeit o à  f idelidad e 
part idária, quand o vist o o  t e m p o decorr id o po -
deria ter-s e f i l iad o at é mesm o a  ou t r o part id o 
polít ico? 

Todo f i l iad o a  u m part id o t e m o  deve r d e 
lealdade par a c o m ele , tan t o n o ingress o quant o 
no desl igamento . S e descumpr i u part e d e seu s 
deveres —  o  d e faze r a  comunicaçã o d e se u 
desl igamento a o Jui z Eleitora l —  nã o pod e 

beneficiar-se c o m isso , tan t o mai s qu e a  renún -
cia é  irretratáve l decorr ido s doi s dia s d e su a ma -
nifestação. 

A comunicaçã o a o Jui z Eleitora l é  u m plus, 
para registro , nã o essencia l —  o  qu e é  impres -
cindível é  a  manifestaçã o d a vontad e d e 
desligar-se d o Partid o à  Comissã o execut iva , e  is -
to fo i fe i to . 

Não m e parec e curia l admitir-s e qu e s e con -
voque par a integra r a  bancad a d e u m Partid o 
um suplent e qu e nã o mai s o  é , po r have r mani -
festado, n a fo rm a legal , a  vontad e d e desligar-s e 
do mesmo . 

Por esse s mot ivos , acompanh o o  vo t o d o 
eminente Min is t r o Cunh a Peixot o e  do s qu e o 
seguiram, nã o conhecend o d o recurso , c o m a s 
vênias devida s ao s ilustre s voto s divergentes . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 5.17 3 -  CIs . 4 f —  A M —  Rei . : 
M i n . J . M . Souz a Andrade . 

Recorrente: Ant ís thene s d e Oliveir a Pinto . 

Recorr ido: Josef a Mart in s d e Souz a Vás -
quez (Adv? : Dr . Osma r Alve s d e Melo) . 

Decisão: Nã o s e conhece u d o recurso , ven -
cidos o s eminente s Ministro s Relato r Moreir a 
Alves e  Ald i r Passarinh o —  Relato r par a o  acór -
dão o  eminent e Min is t r o Cunh a Peixoto . 

Usou d a palavra , pel o recorr ido : Dr . Osma r 
Alves d e Melo . 

Presidência d o Minist r o Cordeir o Guerra . 
Presentes o s Minist ro s Cunh a Peixoto , Moreir a 
Alves, Ald i r Passarinho , Fernande s Dantas , Pe -
dro Gordi lho , Souz a Andrad e e  o  Dr . Firmin o 
Ferreira Paz , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.020 
(de 1 ? d e dezembr o d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.19 2 —  Class e 4 f 
Pará (Belém ) 

Recorrente: Apo lon i ld o Sen a Bri to . 

Recorr ido: Diretór i o Regiona l d o P M D B , po r 

seu Delegado . 

Diretório Municipal. Registro. Impug-
nação. (CE, art. 276, I, a). 

Indeferimento do litisconsórcio requeri­
do pelo Partido da Frente Liberal, por falta 
de comprovação da alegada comunhão de 
interesses. 

Rejeição da alegada violação aos itens 
I, III e V do art. 145, do C. Civil, por au­
sência de prequestionamento. 
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Inviabilidade de uma das chapas con­
correr na Convenção, tendo em vista a re­
núncia expressa da maioria de seus mem­
bros, por figurarem em ambas as chapas. 

Não violação pela decisão recorrida 
dos arts. 50, § 1?, 51 e 52 da LOPP, desde 
que não houve, propriamente, impugnação 
tardia da chapa, mas sim a constatação de 
sua inviabilidade, inexistindo denegação de 
registro. 

Recurso especial não conhecido. 

Vistos, e t c , 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f ica m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 ? d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sérgio Dutra, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i tu to . 

(Publicado no DJ  de 4-3-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , o  parece r d a dout a PGE , d a 
lavra d o Dr . Val i m Teixeira , subscr i t o pel o Dr . 
José Paul o Sepúlved a Pertence , assi m be m es -
clarece a  matér i a (f ls . 297/300) : 

" 1 . Rejeitand o impugnação , decidi u 
o Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d o Pa -
rá, pel o acórdã o d e f l . 126 , deferi r o  pedi -
do d e registr o d o Diretóri o Munic ipa l d o 
Part ido d o M o v i m e n t o Democrát ic o Brasi -
leiro e m Be lém , adotando , par a tan to , o s 
f undamen tos cont ido s n o vo t o d o eminen -
te relator , verbis: 

Consta do s auto s qu e o  númer o 
permi t ido d e convenciona l requere u o 
registro d a Chap a "Tanc red o Neves" . 

A o apresenta r su a contrar iedad e à 
impugnação , o  Partid o fe z anexa r ( f l . 
179), c o m dat a d e 2 7 d e junh o d e 1985 , 
declaração f i rmad a po r v int e e  trê s subs -
cri tores d o pedid o d e registr o d a chap a 
" T a n c r e d o N e v e s " , sol ic i tand o su a " R e -
t i r a d a " d a mesma , o u seja , renunciand o 
sua part ic ipação . 

O impugnan t e apensou , c o m data s 
de 5  e  6  d e ju lho , declaraçõe s d e trê s re -
nunc iantes , n o sent id o d e qu e fo ra m 
compel idos a  resignar . 

No m o m e n t o d a realizaçã o d a Con -
venção fo i apresentad a a  renúnci a cole -
t iva acim a menc ionada , tend o o  acolhi -
mento d a Mesa , da í s e enseja r a  partici -
pação d e Chap a única , denominad a 
" J a d e r Barba lho" . 

Ora, nã o s e pod e ne m considera r 
que ocorre u um a impugnaçã o à  Chap a 
"Tanc redo N e v e s " , mas , e m verdade , a 
demonst ração d e su a inviabil izaçã o par a 
concorrer n a Convenção , po r falt a d e 
número mín im o par a fazê-lo . 

De outr a parte , aquele s qu e retira -
ram a  renúnci a nad a asseverara m duran -
te a  Convençã o qu e pudess e exterioriza r 
que lhe s fo i impost a a  at i tud e adotada . 

Referentemente ao s aspecto s d e 
não obediênci a à  votaçã o secret a e  falt a 
de inclusã o d e protesto s n a A t a , doi s in -
gredientes fundamenta i s conduze m à 
não aceitaçã o do s mesmos : o  pr imeiro , 
a presenç a d o observado r d a Just iç a 
Eleitoral qu e nã o mencion a o  fa to , e  se -
guramente o  fari a dad a à  su a gravidade ; 
o segundo , a  própri a asserçã o d o im -
pugnante qu e apó s a  declaraçã o d e nã o 
part ic ipação d a Chap a "Tanc red o Ne -
v e s " s e de u a  saíd a d o recint o d e inú -
meros convencionais , o  qu e permit e 
concluir nã o havere m assistid o à  vota -
ção e  nem à  lavratur a d a A t a par a faze r 
inserir seu s eventuai s protestos . 

O pape l d a Just iç a Eleitoral , e m ma -
téria d e registr o d e Diretór ios , h á d e 
circunscrever-se à  anális e exclusiv a d a 
observância da s formal idade s essenciais , 
não devend o penetra r e m problema s 
factuais e  n a disciplin a interna corporis 
das Organizações , poi s ta l importar i a e m 
solapar a  au tonomi a do s Partido s Políti -
cos, su a pedr a d e toqu e basilar . 

Na hipótes e e m f o c o , o s pressupos -
tos par a a  eficáci a d e um a impugnaçã o 
não s e preencheram , d e ve z qu e nenhu -
ma nul idad e f lagrant e e  insuperáve l s e 
aponta n o qu e concern e a o registr o d e 
chapas o u à  realizaçã o d a Convençã o 
(art igo 92 , parágraf o ún ico , da Resoluçã o 
n? 10.78 5 d o TSE) . 

No mais , estã o cabalment e satisfei -
tas a s exigência s legai s e  regulamentare s 
que nor te ia m o  assunto , devend o levar -
se, a inda , e m con ta , d e que , ant e o s fa -
tos narrados , apena s um a chap a concor -
reu â  Convenção . 

Pelo qu e lev o d i to , ju lg o improce -
dente a  impugnação , fo rmulad a po r 
Apo lon i ldo Sen a Bri t o e  defir o o  registr o 
do Diretór i o Munic ipa l d o P M D B , f ican -
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do automat icament e cancelad o o  Diretó -
rio registrad o a  8  d e novembr o d e 198 0 
(f l . 163). . . ' 

2. Irresignado , o  impugnant e mani -
festou o  recurs o d e f l . 267 , embasad o n o 
art igo 276 , incis o I , letr a a , d o Códig o Elei -
toral , a legando , e m síntese , qu e a  chap a 
'Jader Barbalho ' , nã o teri a sid o registrad a 
comple ta , con fo rm e determin a o  art ig o 3 9 
da Le i Orgânic a do s Part ido s Polí t icos , 
nem mesm o n o praz o legal , fa l tand o aind a 
a anuênci a express a d e todo s o s candida -
tos, exigênci a d o art ig o 59 , §  4? , d a Reso -
lução n ? 10.785 ; qu e o  registr o d e chap a 
completa d e candidatos , perfei t o e  acaba -
do , com o ta l o  d a chap a "Tanc red o Ne -
v e s " ger a direito s adquir idos , nã o podend o 
o President e d a Convenção , po r incompe -
tente, veda r a  su a part ic ipaçã o so b a  ale -
gação d e qu e part e d e seu s integrante s re -
nunciaram. A ind a qu e foss e válid a ta l re -
núncia, à  chap a concorrent e deveri a se r 
dado ensej o par a substi tui r o s membro s 
desistentes, n o praz o d o ar t ig o 5 8 d a Le i 
Orgânica do s Partido s Pol í t icos , o  qu e nã o 
ocorreu; e m últ im a análise , competent e pa -
ra aprecia r a  renúnci a seri a a  Comissã o 
Executiva e  nã o o  President e d a Conven -
ção, qu e pra t icou , assim , at o abusiv o e  ile -
gal. A  convençã o dess e m o d o seri a nula , 
porque vedad a a  part ic ipaçã o d e chap a de -
v idamente registrada ; porqu e permit i u par -
t ic ipação d e outr a nã o registrada , incom -
pleta, e  qu e nã o contav a c o m o  apoi o ex -
presso previst o e m lei . 

3. A  noss o ver , razã o exist e a o re -
corrente. Const a à s f ls . 145/14 7 do s auto s 
que a  Chap a "Tanc red o Neves " requere u e 
obteve o  se u registro , e m t e m p o hábil . O  re -
querente d o registro , na s contra-razõe s d e 
f l . 172 , nã o contest a ta l registro , ma s afir -
ma que , n o m o m e n t o d a convenção , o  se u 
Presidente declaro u que , e m vir tud e d a re -
núncia d e vint e e  trê s d e seu s integrantes , 
apenas a  chap a " J a d e r Barba lho " estari a 
em condiçõe s d e concorrer . Ora , estand o o 
registro d a chap a perfei t o e  acabado , a  re -
núncia posterio r nã o mai s poderi a influi r 
para prejudica r direit o l íquid o e  cert o d e 
part ic ipação n a convenção . Ness e pon to , 
incorreta, a  noss o ver , a  soluçã o dad a à 
questão pel o v . acórdã o recorr ido . 

4. Quant o à s demai s alegações , ape -
sar d e nã o tere m sid o venti lada s n o acór -
dão recorr ido , nã o merecend o exam e n a 
esfera estri t a d o recurs o especia l pel a falt a 
do indispensáve l requisit o d o prequest iona -
m e n t o , estamo s e m qu e t a m b é m assist e 
razão a o recorrente , mot i v o que , d e igua l 
f o r m a , lev a à  nulidad e d a convenção . A 

única chap a concorrente , denominad a " J a -
der Barba lho" , alé m d e esta r incomplet a 
(fls. 182/183) , nã o merece u o  devid o regis -
t ro , seque r tend o sid o apresentad a a o ór -
gão part idári o competent e par a a  necessá -
ria apreciação . (V . f ls . 182/183v) . 

5. Po r tod o o  exposto , somo s pel o 
conhec imento e  prov iment o d o present e 
apelo especia l " . 

Consta aind a petiçã o d o Partid o d a Frent e 
Liberal —  PFL , requerend o a  su a admissã o co -
mo l i t isconsort e at ivo , diant e d a c o m u n h ã o d e 
interesses (art . 46 , iten s I  e  IV , d o CPC) , por -
quanto tend o impugnad o o s voto s obt ido s pel o 
candidato apresentad o pel o P M D B à  Prefei tura , 
no pleit o d e 1 5 d e novembr o d e 1985 , é  evident e 
que o  resultad o d o present e recurs o poder á in -
fluir n a referid a impugnação . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , o  present e process o revela , 
infel izmente, mai s u m do s costumeiro s desen -
tendimentos interno s d e um a agremiaçã o pol í t i -
ca. A o qu e parece , aind a nã o s e at ingi u à  matu -
ridade tã o necessári a a o desenvolv iment o efet iv o 
dos Partido s Polí t icos , dando-s e preferênci a à s 
quest iúnculas decorrente s d e interesse s mesqui -
nhos, deixand o d e lad o a s verdadeira s e  maiore s 
aspirações d o povo . É  lamentáve l qu e est a Cort e 
Superior tenh a d e perde r temp o precios o e m 
prejuízo d a soluçã o d e questõe s d a mai s alt a re -
levância, par a decidi r a  respeit o d e process o 
or iundo d a intransigência , incompreensã o e , po r 
que nã o dizer , d e questõe s pessoai s entr e m e m -
bros d e u m Part ido , qu e deveria m unido s esta r 
em to rn o d e u m mesm o ideal . 

Cabe, n a opor tun idade , a  observaçã o d e 
Manoel Gonçalve s Filho : 

" . . . par a servire m à  democrac ia , o s 
part idos pol í t ico s nã o pode m contentar-s e 
com o  se r mero s instrumento s eleitorais . A 
f ixação d e programas , a  seleçã o d e candi -
datos, a  propagand a eleitora l sã o funçõe s 
important íssimas qu e o s mesmo s exercem . 
Entretanto, mai s dele s s e espera . Realmen -
te, é  precis o cuida r d a fo rmaçã o pol í t ic a d o 
povo , d o apr imorament o d a cul tur a polít ic a 
deste, a  f i m d e qu e o  mesm o conheç a cad a 
vez melho r o  sentid o e  a s virtual idade s da s 
inst i tuições, a  fo rça , a  importânci a e  a  res -
ponsabil idade d o v o t o " . (A . cit . in " C o -
mentár ios à  Const i tu içã o Brasi leira " —  vo l . 
3, pág . 67) . 

Feito est e desabafo , par a o  qua l peç o a  in -
dulgência do s eminente s Minist ros , pass o a o 
exame d o caso . 
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Pr imeiramente, indef ir o o  l i t isconsórci o re -
quer ido pel o Part id o d a Frent e Liberal , po r nã o 
ter est e c o m p r o v a d o , c o m o deveria , a  alegad a 
c o m u n h ã o d e interesses . 

Quan to a o present e recurso , f undamen tad o 
no incis o I , letr a a , d o art ig o 276 , d o Códig o Elei -
tora l , es to u e m qu e nã o merec e est e se r conheci -
d o , e m qu e pes e a  argumentaçã o desenvolvid a 
no parece r d a dou t a Procuradoria-Gera l Eleitoral . 

Em erudi t o v o t o profer id o n o Recurs o n ? 
5.219 (B E 36 6 —  f l . 7 ) , o  eminent e Min is t r o Pe -
dro Gord i lh o tev e ocasiã o d e proclamar : 

" O recurs o especia l s e c ircunscrev e 
den t ro d e l imite s preciso s e  restri tos . Nis -
t o consist e precisament e a  su a naturez a 
especial. O  âmb i t o d o recurs o especia l 
compreende , apenas , caso s excepcionai s e 
m e s m o neste s caso s tão-soment e a  maté -
ria e m razã o d a qua l o  recurs o fo i insti -
t u ído , desd e qu e tenh a sid o adequadamen -
te quest ionad a e  venti lad a pel o acórdã o re -
cor r ido , e m conformidad e c o m a s Súmula s 
(do Eg . Sup rem o Tr ibuna l Federal ) n? s 28 2 
e 356 . 

O recurs o especia l pel a alíne a a , d o in -
ciso I , d o ar t ig o 276 , qu e é  o  fundament o 
em qu e s e apoi a o  recurs o su o judice, t e m 
cab imento quand o a  decisã o d o Tr ibuna l 
Regional fo i profer id a cont r a express a dis -
posição d e lei . A  indagaçã o qu e s e h á d e 
fazer, po is , é  a  seguinte : 

fo i v iolad a express a disposiçã o d e lei ? 
Em cas o a f i rmat ivo , a  disposiçã o d e le i fo i 
quest ionada opportuno tempore e  venti lad a 
pela decisã o recorr ida? " 

T rago est e respeitáve l en tend iment o à  cola -
ção , pois , n o present e caso , cab e a  indagaçã o 
que o  m e s m o encerr a o  art ig o 145 , i ten s I , II I 
e V  d o Códig o Civi l , cuj a violaçã o é  alegad a n o 
recurso especial , f o r a m quest ionado s pel a deci -
são recorrida ? 

A respost a é  negat iva , consoant e s e pod e 
verif icar pel a simple s leitur a d o acórdã o regional , 
b e m c o m o d a pr imi t iv a impugnação , ond e tai s 
disposi t ivos nã o fo ra m seque r menc ionados . 
Al iás, est e p o n t o fo i expressament e reconhecid o 
no parece r d a dou t a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
ou seja , o  nã o prequest ionament o d e ta l maté -
ria, embor a s e argumentass e a  su a razão , 
op inando-se pel a nul idad e d a convenção . Fie l n o 
en tan to , a o en tend iment o anter iorment e trans -
cr i to , qu e t radu z a  jur isprudênci a dest a A l t a Cor -
te , rejeit o a  alegaçã o d e violaçã o ao s i ten s I , II I 
e V  d o ar t ig o 14 5 d o Códig o Civi l , po r falta r o 
necessário e  indispensáve l prequest ionamento . 

No tocan t e à s violaçõe s ao s art igo s 1? , §  3? , 
do Códig o Eleitoral , 39 , 48 , 50 , §  1? , 5 1 e  5 2 d a 
LOPP e  9 2 d a Resoluçã o 10.785 , alegada s n a 
impugnação (fls . 115/119 ) e  objet o d a v . decisã o 

Regional, esto u e m qu e razã o nenhum a assist e 
ao or a recorrente . 

O primeir o do s disposit ivo s legai s di to s vio -
lados, alé m d e erroneament e c i tado , poi s nã o 
existe o  §  3 ? d o art . 1 ? d o Códig o Eleitoral , t ra -
duz u m princípi o geral , o u seja : 

" A r t . 1 ? Est e Códig o con té m norma s 
destinadas a  assegura r a  organizaçã o e  o 
exercício d e direito s pol í t icos , precipua -
mente o s d e vota r e  se r vo tado . 

Parágrafo único . O  Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral expedir á instruçõe s par a a  su a fie l 
execução . " 

Ora, c o m o entã o alegar-s e violaçã o a  ta l 
disposit ivo, quand o a  decisã o recorrid a apena s 
observa que : 

" O pape l d a Jus t iç a Eleitoral , e m ma -
téria d e registr o d e Diretórios , h á d e 
circunscrever-se à  anális e exclusiv a d a ob -
servância da s formal idade s essenciais , nã o 
devendo penetra r e m problema s factuai s e 
na disciplin a interna corporis da s Organiza -
ções, poi s ta l importar i a e m solapa r a  auto -
nomia do s Partido s Pol í t icos , su a pedr a d e 
toque basilar " (vot o condu to r d o acórdã o 
recorrido —  f l . 263) . 

O ar t ig o 3 9 d a LOP P assi m precei tua : 

" A r t . 39 . Cad a grup o d e pel o me -
nos 10 % (de z po r cento ) do s eleitore s f i -
l iados, c o m direit o a  vota r n a Convenção , 
requererá, po r escr i to , à  Comissã o Executi -
va Munic ipa l , at é 1 0 (dez ) dia s ante s d a 
Convenção, o  registr o d a chap a complet a 
de candidato s a o Diretór io , acrescid a do s 
candidatos a  sup len te . " 

Alega-se, en tão , qu e a  chap a Jade r Barba -
lho, eleit a n a Convenção , " n ã o fo i registrad a 
c o m p l e t a " , nã o cont inh a " a express a anuênci a 
dos seu s in tegrantes" , e  " t e v e se u registr o defe -
rido pel a Convençã o e  nã o pel a Comissã o Exe -
cut iva M u n i c i p a l " , impor tando , assim , e m viola -
ção a o tex t o lega l acim a t ranscr i to . 

Dos auto s cons ta m qu e a s dua s chapa s 
que d isputava m a  eleiçã o d o Diretóri o ter ia m si -
do devidament e registrada s (fls . 35 /4 1 e  f ls . 
175/179), e  que , quand o d a Convenção , a  cha -
pa "Tancred o N e v e s " fo i considerad a pel a Mes a 
Diretora do s Trabalho s c o m o inviáve l par a con -
correr à  eleição , devid o à  renúnci a express a d a 
maioria d e seu s integrantes , qu e t a m b é m c o m -
punham a  chap a " J a d e r Barba lho" . Ta l fa t o fo i 
considerado pel o v . arest o recorr id o que , segun -
do o  exam e da s prova s constante s do s autos , 
assim a f i rmou : 

" N o m o m e n t o d a realizaçã o d a Con -
venção fo i apresentad a a  renúnci a colet iv a 
acima menc ionada , tend o o  acolh iment o 
da mesa , da í s e enseja r a  part ic ipaçã o d a 
chapa ún ica , denominad a " J a d e r Barba -
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l h o " . Ora , nã o s e pod e n e m considera r qu e 
ocorreu um a impugnaçã o à  chap a " T a n -
credo N e v e s " , mas , e m verdade , a  de -
monst ração d e su a inviabil izaçã o par a con -
correr n a Convenção , po r falt a d e númer o 
mín imo par a fazê-l o ( f l . 2 6 3 ) . " 

Para s e chega r à  conclusã o d a alegad a vio -
lação, teri a d e s e procede r a o exam e da s pro -
vas, matéri a vedad a nest a vi a excepcional , e  qu e 
fo i , c o m tod a a  certeza , dev idament e ponderad a 
pelo Egrégi o Regional . 

Por su a vez , o  art ig o 4 8 d a LOP P declar a 
que: 

" N e n h u m candidat o poder á se r regis -
t rado e m mai s d e um a chap a par a eleiçã o 
de Diretór io , so b pen a d e sere m considera -
dos nulo s o s vo to s qu e receber . " 

Como s e v iu , 2 3 membro s d a chap a deno -
minada " T a n c r e d o Neves " apresentara m sua s 
renúncias, exatament e porqu e f igurava m tam -
bém com o integrante s d a out r a chapa . Nã o vis -
lumbro, pois , violaçã o a o menc ionad o tex to . 

De igua l f o r m a , nã o consider o violado s o s 
art igos 50 , §  1? , 5 1 e  5 2 d a LOPP , porquant o 
não houv e propr iament e impugnaçã o tardi a d a 
chapa, mas , s i m , constataçã o d e su a inviabil ida -
de, diant e d a renúnci a d a maiori a d e seu s m e m -
bros, e  ne m denegaçã o d e registr o ( o própr i o re -
corrente af i rm a qu e a  chap a Tancred o Neve s fo i 
devidamente registrada) . O s referido s texto s le -
gais con temp la m hipótese s d e impugnaçõe s e 
de denegaçã o d e registros , qu e nã o ocorrera m 
no caso . 

Por derradeiro , t a m b é m nã o consider o vio -
lado o  d ispost o n o art ig o 92 , parágraf o ún ico , d a 
Resolução 10.785 , poi s nã o considerado , pel o 
Egrégio Regional , a  que m cabi a o  exam e da s 
provas, a  existênci a d e quaisque r nul idades , tan -
to n a fas e d e registr o da s chapas , com o n a pró -
pria Convenção . 

Diante d e tai s razões , e  aind a po r atent o a o 
disposto n o art . 21 9 d o Códig o Eleitoral , nã o co -
nheço d o present e recurso . É  o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.19 2 -  CIs . 4 f —  P A —  Rei. : 
M i n . Sérgi o Dutra . 

Recorrente: Apo lon i ld o Sen a Bri t o (Adv . : 
Dr. Sérgi o A lber t o Frazã o d o Couto) . 

Recorr ido: Diretór i o Regiona l d o P M D B , po r 
seu Delegado . 

Decisão: O  Tr ibuna l nã o conhece u d o recur -
so, e m decisã o unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebastiã o Reis , Sérgi o Du -
t ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

ACÓRDÃO N? 9.021 
(de 1 ? d e dezembr o d e 1987 ) 

Recurso n? 6.840 —  Classe 4? 
Minas Gerais (Belo Horizonte) 

Recorrente: Paul o Jos é d e Araú jo , Deputa -
do Estadual , candidat o à  reeleiçã o pel o PDS . 

Recontagem de votos. Nulidade. 

Variação nominal. Candidato à reelei­
ção. 

Inexistência de indicação do número 
de votos anulados e da ocorrência de qual­
quer anulação, que concorresse para alte­
rar o resultado da eleição. 

Recurso especial não conhecido (Pre­
cedente: Acórdão n? 9.008). 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
toral . 

Brasília, 1 ? d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleito -
ral Subst i tu to . 

(Publicado no DJ  de 9-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , Paul o Jos é d e Araú j o 
requereu a o Colend o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l 
de Mina s Gerai s qu e lh e fosse m compu tado s vo -
tos qu e havia m sid o anulado s e m cédula s e m qu e 
se encontrava consignad o o  nom e Paul o Araú jo . É 
que el e s e havi a registrad o co m ess a var iação , 
pela legend a d o PDS , e  nenhu m out r o candidat o 
havia c o m ta l registro , a lé m d o qu e havi a sid o 
registrado na s eleiçõe s anteriore s t a m b é m c o m a 
variação Paul o Araújo . Ocorrera , po rém , qu e o 
TRE, n a l istage m do s nome s do s candidatos , 
com mai s variações , enviada s à s Jun ta s Apura -
do ras, havi a inc lu ído , t a m b é m , co m relaçã o a  o u -
t ro candidat o —  o  d e nom e J o ã o Paul o Araú j o 
Costa —  a  variaçã o Paul o Araú jo , embor a nã o t i -
vesse el e requerid o registr o co m ta l var iação , o 
que er a comprovado . 

Não esclarec e o  requerente , ma s é  d e ter-s e 
que o s vo to s qu e ter ia m sid o anulado s nã o t ra -
ziam a  indicaçã o d o númer o d o candidato , o u 
da sigl a part idár ia , qu e permitiss e a  ident i f icaçã o 
do candidat o po r um a outr a dessa s dua s refe -
rências, ist o é , o  númer o o u a  sigla . 
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A lega , a inda , o  requerent e qu e nã o tev e 
prévio conhec imen t o d a l istage m e m qu e f igura -
va aquel e o u t r o candidat o t a m b é m c o m a  varia -
ção Paul o Araú jo . Depoi s d o iníci o da s apura -
ções, e m 1 9 d e novembr o d e 1986 , o  TRE , reco -
nhecendo o  direi t o d o reclamante , dirigir a tele x 
às J u n t a s Apuradora s comun icand o qu e apena s 
o postu lant e obt iver a registr o c o m a  variaçã o 
Paulo A r a ú j o , pel o qu e a  parti r d e entã o deixar a 
ele d e f ica r pre judicad o co m a  anulaçã o d e vo -
tos . Out ross im , observ a qu e nã o seri a possível , 
n u m cas o c o m o este , p romover , impugna r a  anu -
lação do s v o t o s , a  pa r d o qu e t u d o decorrer a d e 
erro materia l d o própr i o TRE . Nã o havi a assim , 
que falar-s e e m preclusão . N o TR E a  Represen -
tação nã o fo i conhec ida , t end o havid o doi s vo -
tos venc idos , t e n d o sid o declarad a a  incidênci a 
da preclusão . 

I n c o n f o r m a d o , recorr e par a est a Cort e o  can -
d idato , insist ind o no s argumento s ante s expen -
d idos, c o m invocaçã o d e razõe s qu e havia m si -
do posta s e m recurs o anterior , d e interess e d e 
A n t ô n i o d e Faria s Lopes . 

Ouv ida , a  dou t a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
veio a  s e mani festa r pel o nã o conhec iment o d a 
irresignação à  bas e d a fundamentaçã o qu e ex -
pendera q u a n d o d o exam e d o recurs o d e A n t ô -
nio d e Faria s Lope s (Rec . 6.83 9 —  CIs . 4 ? — 
Minas Gerais) , ocasiã o e m qu e entende u aquel e 
Órgão qu e houver a preclusã o po r fal t a d e recur -
so in terpost o imediatament e à  apuraçã o d e cad a 
urna. 

O i lustr e Procurador-Gera l Eleitoral , Dr . Se -
púlveda Pertence , aprovo u o  parece r cons ignan -
d o , p o r é m , qu e last imav a nã o encontra r n a vi a 
estreita d o recurs o especia l o  recurs o adequad o 
para desfaze r in just iç a qu e considerav a gr i tante . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , o  recurso , qu e é  d e ter -
se c o m o especial , nã o merec e aco lh imento . 

No caso , o  candidat o nã o t roux e seque r 
qualquer indicaçã o d o númer o d e vo to s qu e te -
r iam sid o anulado s e  que , n o se u pon t o d e v is ta , 
dever iam te r sid o computado s a  se u favor . Nad a 
há qu e ind iqu e te r havid o qualque r anulação . 
Não s e chega , dest e m o d o , a  sabe r s e o s vo to s 
que porventur a t e n h a m sid o anulado s e  viesse m 
a se r con tado s a  favo r d o recorrent e alteraria m 
sua posiçã o n o quadr o eleitoral . Nad a a  respeit o 
existe. Is to , po r cer to , j á s e tornar i a suf ic ient e 
para impossibi l i ta r o  recurs o eleitoral , se m ne -
cessidade d o exam e d e outro s ângulo s qu e sã o 
focal izados n o recurso . 

A d e m a i s , é  d e nota r qu e n o precedent e in -
vocado pel o recorrente , e  qu e po r su a seme -

lhança c o m o  or a e m apreciação , fo i aproveita -
da pel o nobr e advogad o d o recorrent e a  mesm a 
fundamentação, est e Tr ibuna l decidi u contraria -
mente a o recurso . 

Pelo exposto , nã o conheç o d o recurso . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 6.84 0 -  CIs . 4 ? —  M G —  Rei. : M i n . 
Aldir Passarinho . 

Recorrente: Paul o Jos é d e Araú jo , Deputa -
do Estadual , candidat o à  reeleiçã o pel o PD S 
(Adv. : Dr . Mi l to n Fernand o d a Cost a Vai) . 

Decisão: O  Tr ibuna l nã o conhece u d o recur -
so. Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebastiã o Reis , Sérgi o Du -
t ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

ACÓRDÃO N? 9.022 
(de 3  d e dezembr o d e 1987 ) 

Habeas Corpus n? 125 —  Classe 1? 
Santa Catarina (Florianópolis) 

Recorrente: Dr . Laert e Ramo s Vieira . 

Paciente: W i l m a r Dal lanhol . 

Recurso de habea s corpu s visando ao 
trancamento de ação penal por inépcia da 
denúncia, falta de tipicidade e falta de su­
porte fático para acusação quanto aos cri­
mes previstos nos arts. 346 do C. Eleitoral 
e 312 do C. Penal. 

Rejeitada a argüição de inépcia da de­
núncia, reconhece-se a falta de suporte fá­
tico quanto à existência dos crimes de pe­
culato e do uso do serviço de paraestatal 
em benefício de partido político, o que 
configura falta de justa causa quanto ao 
recorrente. 

Recurso provido para trancamento da 
ação penal. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , prove r o  re -
curso, no s te rmo s da s nota s taquigráf ica s e m 
apenso, qu e f ica m fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral. 
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Brasília, 3  d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to 

(Publicado no DJ  de 9-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , a  Associaçã o d e Profissio -
nais d a Eletrosul , sociedad e d e economi a mista , 
sediada e m Florianópolis , Sant a Catarina , ofere -
ceu à  Procuradoria-Gera l d a Repúblic a vária s 
denúncias sobr e a  administraçã o dess a socieda -
de, entr e ela s referent e à  cont ra taçã o d o Sr . Sa -
turn ino Dadam , m e m b r o d o PFL , suplent e d e 
Deputado Federa l que , segund o a  acusação : 

"u t i l i zou o s recurso s d a empres a par a 
percorrer t o d o o  Estado , supostament e n a 
formação d e Diretór io s d o P F L " (f l . 67) . 

2. O  Depar tament o d e Políci a Federa l 
abriu inquér i t o sobr e ess e assunto , ouv ind o o s 
acusados, e  conclu i u se u relatóri o par a indicia r o 
ora recorrent e Wi lma r Dal lanhol , entã o Presiden -
te d a empresa , c o m o incurs o n a prátic a d o deli -
to previst o n o art . 34 6 qu e é  a  violaçã o d o se -
guinte precei to : 

" O serviç o d e qualque r repart ição , fe -
deral, estadual , munic ipa l , autarquia , f u n -
dação d o Estado , sociedad e d e economi a 
mista, ent idad e mant id a o u subvencionad a 
pelo pode r públ ico , o u qu e realiz a cont ra t o 
com este , inclusiv e o  respectiv o prédi o e 
suas dependências , não poderá ser utiliza­
do para beneficiar Partido ou organizaçã o 
de caráte r po l í t i co " , 

bem c o m o incurs o n a prátic a d o cr im e d o art . 
312, §  1P , d o Códig o Pena l (peculato) . 

3. O  Promoto r Eleitora l oferece u denúnc ia , 
acentuando, n o part icula r d o or a recorrente : 

" já lo tad o n o Depar tamento , o  denun -
ciado Dadam , a o qu e t u d o indica , previa -
mente or ientad o pelo s demai s denuncia -
dos , passo u a  empreende r inúmera s via -
gens par a o  interio r d o Estad o d e Sant a 
Catarina, v is i tand o inúmero s munic íp ios , 
ocasião e m qu e procurav a l iderança s polít i -
cas locai s c o m o  f i t o indisfarçáve l d e art i -
cular o  Part id o d a Frent e Libera l —  PF L 
c o m a  conseqüent e cr iaçã o do s Diretório s 
respect ivos, v isando , destar te , à s futura s 
eleições do s ano s d e 1985/1986 " ( f l . 18) . 

4. A  denúnci a fo i recebida , e  o  denuncia -
do Wi lma r Dal lanho l impet ro u habeas corpus pa -
ra t rancament o d a açã o pena l po r inépci a d a de -
núncia, fal t a d e t ipicidad e e  fal t a d e suport e fát i -
co par a a  acusação . O  recorrent e nã o uti l izo u 

serviço d a empresa , ne m prat ico u peculato , por -
que nã o h á qualque r mençã o à  apropr iaçã o d a 
coisa públ ica . 

5. O  Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d e Sant a 
Catarina denego u a  orde m porqu e nã o pod e ha -
ver exam e apro fundad o d a prov a coletada , be m 
c o m o h á narraçã o d e fa tos , e m tese , t ip i f icado -
res d e ilícito s penais . 

6. Recurs o ordinár io , c o m parece r d a 
Procuradoria-Geral Eleitora l pel o nã o prov imen -
t o , acentuand o o  parece r d o Ilustr e Procurador -
Geral Eleitora l Subst i tu t o Ru y Ribeir o Franc a 
(fls. 655/656) : 

" 1 . Recorr e ordinar iament e o  advo -
gado Laert e Ramo s Vieir a contr a arest o d o 
Egrégio Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d e San -
ta Catar ina , denegatór i o d e habeas corpus 
impetrado c o m o  f i t o d e obte r t rancament o 
de açã o pena l mov ida , e m Florianópolis , 
cont ra o  paciente , acusado , jun tament e 
com out ros , d e prátic a do s crime s previs -
tos no s art igo s 34 6 d o Códig o Eleitora l e 
312 d o Códig o Penal . 

2. 

2 . 1 . Entendemo s qu e o  recurs o (fls . 
642/649) restringe-s e a  reitera r a rgumento s 
já examinado s e  refutado s pel a cor t e a 
quo, mu i t o embor a o  recorrent e discorr a 
sobre a  ausênci a d e just a causa , que , se -
gundo inculca , nã o teri a sid o abordad a pe -
lo arest o regional . 

2.2. Inexat a a  assertiv a d o recorren -
te. O  acórdã o recorr id o fa z —  impl íc i t a e 
expl ic i tamente —  diversa s mençõe s à 
questão d a just a causa . Dentr e out ras , à  f l . 
635, in fine: 

' já fo i dec id ido , c o m apl icaçã o a o 
presente caso , que , send o descri to s n a 
denúncia fa to s qu e conf igura m cr im e 
em tese , nã o cab e o  t rancament o d a 
ação pena l so b alegaçã o d e fal t a d e jus -
ta caus a (RT J 116/177) . A inda : " S e n a 
denúncia s e encont ra m descri to s o s fa -
tos e  be m caracterizad a a  part ic ipaçã o 
do paciente , n o del i to , e  minuc iad o o 
mecanismo d a operaçã o irregular , nã o 
há c o m o dizer-s e se r inept a ta l peç a 
acusatór ia. 

Incabível, d e out r a parte , o  t ranca -
mento d a açã o pena l s e o s e lemento s 
existentes no s auto s nã o leva m a  qu e s e 
afaste d e pront o o  envolv iment o d o pa ^ 
ciente n a ocorrênci a de l i tuosa . " (RH C 
nP 60.489-7-S P —  Relato r o  eminen -
te Min is t r o Aldi r Passarinho , D J U d e 
29-4-84, pág . 5.554) . 

2.3. V e m aind a o  recurs o c o m alega -
ções d e inépci a d a denúncia , fal t a d e t ip ic i -
dade, e  falt a d e suport e fát ic o par a a  acu -
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sação. Trata-se , novamente , d e reiteraçã o 
argumenta t iva j á repelid a pel a decisã o cole -
giada a quo. D e qualque r f o r m a , j á s e de -
mons t rou nã o pode r have r inépcia , n e m 
carência d e supor t e fá t ico , e  mu i t o meno s 
ausência d e t ip ic idade , se , c o m o j á be m 
exposto n o parece r d o M P Eleitoral , houv e 
narração do s fa to s ' c o m sua s c i rcunstân -
cias (data , local , m o d o d e agir) ' ( f l . 628) , 
cuja prát ic a fo i atr ibuíd a a o paciente ; s e 
tais fa to s f o r a m subsumido s pel o dominus 
//f/s no s ar t igo s 35 6 d o Códig o Eleitora l e 
no art . 31 2 d o Códig o Penal ; se , à s f ls . 
4 4 9 / 4 6 1 , o  pacient e contesto u amplament e 
a exordia l acusatór ia , o  qu e fa z pressupor , 
obv iamente , tenh a entendid o o  libel o inau -
gural e  procurad o refutá- lo . O u seja , 
não s e lh e estorvo u a  defes a e m nenhu m 
aspecto. A s alegaçõe s d e descumpr iment o 
do art . 51 4 d o Códig o d e Process o Pena l 
t a m b é m nã o sã o acolhíveis , e m fac e d a co -
nexão do s del i to s e  su a conseqüent e atra -
ção pel a Jus t i ç a Eleitoral , b e m c o m o d a 
contes tação j á oferecid a à s f ls . 4 4 9 / 4 6 1 , a 
qual busc a refuta r gener icament e a  acusa -
ção d e prát ic a tan t o d o del i t o eleitora l co -
mo d o d e peculato . 

2.4. Rest a bastant e claro , e m suma , 
não pode r se r provid o o  recurso , v ist o qu e 
tal impl icar i a detalhad o exam e probatór io , 
vedado n o estrei t o dosse l d o habeas cor­
pus. 

2.5. Dond e opinar-s e pel o conheci -
men to e  improv iment o d o recu rso . " 

Parecer pel o nã o prov iment o d o recurso . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , a  denúnci a é  minucios a e 
aponta o s inúmero s fa to s apurado s n o inquér i t o 
c o m pro fund idade . Tai s descriçõe s permi te m 
aquilatar-se a  rea l part ic ipaçã o do s denunciados , 
e, e m part icular , a  acusaçã o cont r a o  or a recor -
rente W i l m a r Dal lanhol , ex-President e d a Eletro -
sul . 

Foi b e m descr i t o n o inquéri t o pol icial , e  sin -
tet izado n a denúnc ia , qu e Saturn in o Dadam , 
empregado d a empresa , realizav a viagen s a o in -
ter ior d o Estado , fazend o prosel i t ism o part idár io , 
ass im, recebend o diária s e  ut i l izand o o  serviç o 
te lefônico d a empresa . A  autor izaçã o da s diária s 
fo i dad a pel o o u t r o co- réu , Direto r Admin is t ra t i -
vo, d a empres a qu e assumi u a  responsabil idad e 
pelo de fe r imento , e  just i f ico u a s v iagens , a  servi -
ç o , par a conte r revolt a socia l n o oest e d o Esta -
do c o m a  cons t ruçã o d e barragen s pel a Eletro -
sul . O  servido r er a enviad o par a ameniza r o  des -

contentamento d a populaçã o c o m a s futura s 
obras d a Eletrosul . Di z expressament e o  Direto r 
Adminis t rat ivo e m se u depo imento : 

" t e n d o o  Dr . Saturn in o Dada m passad o a 
ser lotad o jun t o a o Depar tament o Jur íd ic o 
da empresa , e  passand o a  viaja r po r tod a a 
região oest e d o Estado , sob a responsabili­
dade do declarante, c o m roteir o acordad o 
pelo declarant e e  naturalment e c o m despe -
sas paga s e  guia s d e viagen s expedida s pe -
la Eletrosul " ( f l . 275) . 

Sobre iss o expõ e a  denúnc ia : 

" A parti r d e então , j á lotad o n o De -
par tamento , o  denunciad o Dadam , a o qu e 
tudo indica , previament e or ientad o pelo s 
demais denunciados , passo u a  empreende r 
inúmeras viagen s par a o  interio r d o Estad o 
de Sant a Catarina , v is i tand o inúmero s mu -
nicípios, ocasiã o e m qu e procurav a l ideran -
ças polít ica s locai s c o m o  f i t o indisfarçáve l 
de articula r o  Partid o d a Frent e Libera l — 
PFL co m a  conseqüent e criaçã o do s Dire -
tór ios respect ivos " ( f l . 56 , in fine). 

Eis aqu i o  fa t o t íp ico . Segund o s e depreen -
de d a denúncia , o  us o d o serviç o e m benefíci o 
de Partido , n o qua l est á incurs o o  paciente , por -
que, di z a  denúnci a —  " j á qu e nã o lh e socorr e a 
despicienda alegaçã o d e qu e nad a sabi a sobr e 
as atividade s ilícita s d e D a d a m " (f l . 59) . 

Vê-se, por tan to , qu e a  condut a ilícit a con -
sistiu e m permit ir-s e qu e servido r usass e o  servi -
ço a  benefíci o d o Part ido . S e permi t iu , que m 
permitiu? Expressamente , o  Direto r Adminis t rat i -
vo assumi u a  responsabil idad e pel a atuaçã o d o 
servidor, po rém , a  denúnci a consider a im -
possível o  President e d a empres a desconhece r o 
fa to , aind a qu e a  empres a tenh a 4.50 0 servido -
res. 

Desse con tex to , analis o a  part ic ipaçã o d o 
recorrente se m qualque r reserva , f ixad a n a co -
nhecida jur isprudênci a qu e nã o admit e exam e 
aprofundado d e prova s n o âmbi t o d o habeas 
corpus, porque , ante s d e mai s nada , analis o s e 
há justa causa par a a  açã o penal , e  el a nã o pod e 
ser identif icad a se m a  elementa r veri f icaçã o d a 
conduta t íp ica , n o cas o concre to , c larament e f i -
xada. 

Rejeito a  argüiçã o d e inépci a d a denúncia , 
para considerá-l a obedient e ao s di tame s legais , 
tanto qu e poss o identi f ica r a  falt a d e suport e fá -
t ico par a a  existênci a do s crime s d e peculat o e 
de us o d e serviç o públ ic o o u d e paraestata l a 
benefício d e par t ido , e m relaçã o a o or a recorren -
te. 

A o denuncia r o  recorrente , o  Ministér i o Pú -
blico o  enquadro u n o cr im e d e peculato , n a mo -
dalidade previst a n o §  1 ? d o art . 312 : 

" s e o  funcionár i o públ ico , embor a nã o 
tendo a  poss e d o dinheiro , valo r o u b e m , o 
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subtrai o u concorr e par a qu e sej a sub -
t ra ído, e m provei t o própr i o o u alheio , 
valendo-se d a faci l idad e qu e lh e proporcio -
na a  qualidad e d e func ioná r io . " 

Trata-se d a modal idad e chamad a po r Nel -
son Hungri a d e peculato-furto, nã o é  a  fo rm a d a 
apropriação indébi ta , e  s i m d e fu r to . H á assi m a 
subtração d a coisa . A  su a consumaçã o ocorr e 
com a  efetiv a subtraçã o d o dinheiro , valo r o u 
qualquer out r o be m móve l o u c o m o di z Helen o 
Fragoso h á fundamenta lment e u m crim e d e fur -
to . 

Não h á peculat o —  desvi o n a modal idad e 
de destinaçã o divers a dad a pel a le i o u pel a ad -
ministração. 

Na verdade , a  denúnci a descrev e condut a 
que nã o signif ic a o  del i t o imputad o d e peculato , 
porque nã o houv e subtraçã o d e dinheiro , valo r 
ou bem . S e houv e pagament o irregula r d e diá -
rias, ess a irregularidad e é  administ rat iva , e  dev e 
ser examinad a n o âmbi t o d o control e f inanceir o 
externo pel o Tr ibuna l d e Conta s o u pel a Assem -
bléia Legislativa . N o part icular , d o recorrente , 
não s e reconhec e a  ocorrênci a d e peculato . 

Passo a o exam e d o segund o fundament o 
da denúnci a o  cr im e d o art . 34 6 c / c art . 37 7 d o 
Código Eleitoral , ist o é , us o d o serviç o d a pa -
raestatal a  benef íc i o d o part id o pol í t ico . 

O fa t o del i tuoso , n o concernent e a o recor -
rente, consistir i a e m admit i r impl ic i tament e a 
conduta del i tuos a d o servido r Dada m qu e util iza -
va o  serviç o te lefônico , e  recebi a diária s par a 
viagens a o interior , e  l á mant inh a contacto s 
polí t icos. Com o s e expô s ac ima , o  Direto r A d m i -
nistrativo assumi u a  exclusiv a responsabil idad e 
na autor izaçã o da s viagen s e  n a concessã o d e 
diárias. Logo , nã o h á just a caus a porqu e nã o h á 
suporte fá t i co , e m relaçã o a o or a recorrente , e 
em conseqüênci a o s fa to s atr ibuído s nã o conf i -
guram cr ime , n o particular . Po r esse s mot ivo s 
dou prov iment o a o recurso , par a tranca r a  açã o 
penal e m relaçã o a o recorrent e Wi lma r Dalla -
nhol . 

VOTO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek: A  res -
ponsabil idade pena l é  personalíssima . Se m em -
bargo dess a realidad e elementar , grand e é  o  nú -
mero d e veze s e m qu e o  órgã o d a acusaçã o a 
perde d e v is ta , e  funda-se , par a pluraliza r a  res -
ponsabil idade penal , n a existência , d e um a for -
ma qualque r d e associaçã o lícit a entr e a s pes -
soas, o u d e hierarquia , o u d e organização . 

No Sup rem o Tr ibuna l Federal , ano s atrás , 
ju lgou-se u m pedid o d e extradiçã o originári o d a 
República d a Áust r ia , ond e cert o cidadã o er a 
acusado d e cr im e contr a o  pat r imônio . Entretan -
t o , pedia-s e a  extradiçã o d o casal , o u seja , d o 
referido agent e e  d e su a mulher , a o argument o 

de qu e el a nã o podi a deixa r d e te r conhec iment o 
daquela t ram a del i tuosa , e  d e nel a te r parte . O 
Supremo —  po r de z voto s contr a u m , defer i u a 
extradição apena s d o mar ido , acatand o o s argu -
mentos d o Procurado r d a Repúbl ica , qu e fu i e u 
no caso . Estimou-s e qu e resultari a dupl icada , 
em tod a parte , a  populaçã o carcerária , s e o  ma -
t r imônio —  um a associaçã o incont rover t idamen -
te lícit a —  foss e fato r d e contági o d a responsa -
bilidade penal . 

0 eminent e Minist r o Ald i r Passarinh o recor -
da-se d e que , a lguma s semana s atrás , ju lgamo s 
na Segund a Turm a u m habeas corpus, qu e in -
defer imos a o argument o d e que , no s chamado s 
crimes societár ios , nã o é  exigível , pel o meno s 
até cert o m o m e n t o d o processo , qu e a  acusaçã o 
individualize a  culp a do s administradores , s e uni -
dos e m assembléi a societária : e m tai s circuns -
tâncias n ingué m pod e prescruta r o  fei t i o d a par -
t ic ipação d e cad a u m n o concer t o del i tuoso . 
Mas e m semelhante s erro s sabe-s e qu e o  cr im e 
foi levad o a  te rm o pel a sociedade : s ó nã o s e po -
de dist inguir , entr e o s sócio s responsáveis , qua l 
fo i exatament e o  pape l d e cad a u m . A  s i tuação , 
neste caso , parece-m e dist int a a  vário s t í tu los . 
Notadamente , destaco u o  relato r a  c i rcunstânci a 
de qu e h á responsabil idade s assumidas . Sabe-s e 
exatamente o  qu e fe z o  Sr . Dadam , e  cuida-s e 
de apura r s e iss o é  cr im e o u não . O  direto r ad -
ministrat ivo dess a empres a paraestata l assumi u 
t a m b é m sua s responsabil idades , e  a s exclui u n o 
que tang e a o paciente . D e m o d o qu e parec e ter -
se trazid o â  mes a a  idéi a d a responsabil idad e d o 
presidente d a empres a po r um a ilaçã o estr i ta -
mente part idária . Pel o s ó fa t o d a co- i rmandad e 
part idária. Nã o s e pod e trabalha r assi m c o m o 
direito penal . A c o m p a n h o o  eminent e relator . 

VOTO 

O Senhor Ministro Otto Rocha: Senho r Pre -
sidente, o  eminent e Min is t r o relato r b e m de -
monst rou qu e o s fa to s imputado s a o pacient e 
não const i tue m cr ime ; razã o qu e m e lev a a , 
t a m b é m , concede r a  o rdem . 

VOTO 

O Senhor Ministro Sebastião Reis: Senho r 
Presidente, eu , t a m b é m , esto u d e acordo . 

VOTO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra: Senho r 
Presidente, alé m do s fundamento s cont ido s no s 
votos do s eminente s Minist ro s qu e m e precede -
ram, especialment e d o eminent e Min is t r o rela -
tor , u m t rech o d o v . acórdã o recorr id o impres -
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s ionou-me v ivamente . Di z o  acórdã o a o fala r so -
bre o  prob lem a d a denúnc ia , provas , exam e d e 
provas, e tc : 

"F ina lmen te s e o  pacient e prat ico u o u 
não, par t ic ipo u o u nã o do s fa to s denunc ia -
dos , s e tai s fa to s sã o o u nã o t ip i f icadore s 
dos cr ime s arrolado s n a denúnc ia , sã o 
questões qu e s ó poderão , c o m precisão , 
ser analisada s e  proclamada s apó s o  encer -
ramento d a instruçã o cr imina l n a opor tun i -
dade d a entreg a d a prestaçã o jur isdic ional , 
p o r t a n t o . " 

Para m i m basta . Conced o a  o r d e m , seguin -
do o  eminent e relator . 

E X T R A T O D A A T A 

HC n ? 12 5 -  CIs . 1 f —  S C —  Rei . : M i n . 
Rober to Rosas . 

Recorrente: Dr . Laert e Ramo s Vieira . 

Paciente: W i l m a r Dal lanhol . 

Decisão: Provid o o  recurs o à  unanimidade . 

Usou d a palavr a pel o recorrente : Dr . Laert e 
Ramos Viei ra . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebastiã o Reis , Sérgi o D u -
t ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

ACÓRDÃO N? 9.024 
(de 1 0 d e dezembr o d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.847 —  Class e 4? 
A g r a v o —  Pernambuc o (Recife ) 

Agravan te : J o ã o Lyr a Filho . 

A g r a v a d o : Manoe l Tenór i o Luna . 

Resultado final da eleição. Mapismo. 
Erro material. 

Preliminar de ilegitimidade da parte (§ 
1? do art. 200 do C. Eleitoral), uma vez 
que a reclamação somente cabe aos Parti­
dos ou Coligações. Rejeição da preliminar 
pelo TRE, que considerou o agravante par­
te legítima, não tendo sido manifestado re­
curso, nem referida a questão nas contra-
razões. Preclusão dessa matéria. 

Divergência jurisprudencial. Em casos 
excepcionais, diante da ocorrência de erros 
materiais ou de partes, o TSE tem determi­
nado a recontagem de votos, ainda quan­
do inexistentes os recursos dos arts. 169 e 
181 do C. Eleitoral. Precedentes indicados. 

Agravo provido e recurso especial co­
nhecido e provido para determinar a recon­
tagem das urnas impugnadas. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , da r provi -
mento a o agravo , conhecend o e  provend o o  re -
curso especial , no s te rmo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f i ca m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 0 d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sérgio Dutra, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicado no DJ  de 9-2-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , o  r . despach o or a agravado , 
assim be m esclarec e a  matéri a (fls . 81 /85 ) : 

" J o ã o Lyr a Filho , candidat o a  Deputa -
do Estadua l pel a Frent e Popula r d e Per -
nambuco à s eleiçõe s d e 1 5 d e novembr o 
ú l t imo, apresento u reclamaçã o contr a o 
Relatório Fina l d a Comissã o Apurador a 
deste TRE . Su a alegaçã o é  d e qu e teri a ha -
vido err o n o c ô m p u t o do s vo to s qu e lh e 
fo ram confer idos , n a qual idad e d e candida -
to a o carg o d e Deputad o Estadual . Esse s 
erros ter ia m ocorr id o quand o d a confecçã o 
dos Bolet ins , pel a 129 f J u n t a Apurador a 
da 105 f Zon a Eleitora l —  Caruar u I I / 3 , e 
121f J u n t a Apurador a d a 97 Í Zona , Riach o 
das A lmas . 

Esses erro s ter ia m consist id o n o lança -
mento , e m nom e d e ou t r o candidato , d e 
votos qu e lh e ter ia m sid o confer ido s pelo s 
eleitores. O s mesmo s suposto s erro s fo ra m 
comunicados pelo s respect ivo s Juize s Elei -
torais, a o Desembargado r President e d a 
Comissão Apuradora , c o m pedid o d e mo -
dif icação do s resultado s no s Bolet in s d e 
Apuração encaminhado s anter iorment e a o 
mesmo Desembargado r Presidente . Tai s 
pedidos do s Juize s Eleitorai s nã o fo ra m 
atendidos, mantendo-s e a  vo taçã o or igina -
r iamente consignad a no s referido s Bole -
t ins. 

U m terceir o err o teri a havid o n a 141 ? 
Jun ta Eleitora l d a 100 a Zona , Olind a M/3 . 
Neste caso , a  J u n t a teri a consignad o par a 
o candidat o d e n ? 15.22 0 (qu e nã o er a o 
Reclamante), 3 3 ( t r int a e  três ) voto s qu e 
haviam sid o confer ido s a o candidat o d e n ? 
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15.221 (qu e t a m b é m nã o er a o  Reclaman -
te). 

Esse err o for a in fo rmad o a o Ju i z Elei -
tora l , po r mei o d e um a cart a d e autor i a d a 
Sra. Escriv ã Eleitoral . Com o o s anteriores , 
o fa t o for a comun icad o a o Desembargado r 
Presidente d a Comissã o Apuradora , c o m 
pedido d e ret i f icaçã o d a votaçã o originaria -
mente consignad a n o Bolet i m d e Apuraçã o 
da J u n t a . Ess e pedido , con tudo , c o m o o s 
demais, nã o fo i considerad o pel o mesm o 
Desembargador Presidente , o  qua l fe z 
constar d o resultad o f ina l a  mesm a vo ta -
ção do s Bolet in s originais . 

Pelo acórdã o d e f ls . 5 7 / 6 1 , est e Egré -
gio Tr ibuna l houv e c o m o improcedent e a 
reclamação. 

Contra ess e ju lgamento , apresent a o 
reclamante recurs o especia l par a o  Tr ibuna l 
Superior Eleitoral , c o m bas e n a alíne a o , 
do i te m I , d o art . 276 , d o Códig o Eleitoral . 

Diz o  recorrent e qu e a  decisã o d e qu e 
se recorr e divergi u do s seguinte s respeitá -
veis Acórdão s d o Colend o Tr ibuna l Supe -
rior Eleitoral : n ? 7.673 , publ icad o n o Diári o 
da Jus t iç a d a Uniã o d e 25-11-8 3 (págin a 
18.485); n ? 5.331 , publ icad o n o Bolet i m 
Eleitoral 2 7 2 / 1 3 1 ; n ? 4.832 , publ icad o n o 
Bolet im Eleitora l n ? 238/648 . 

Desses acórdãos , o  recorrent e transcre -
ve a s respectiva s ementas , destacand o a 
parte qu e entend e hábi l a  fundamenta r o 
seu recurso . 

Do pr imeir o deles , ressalta : 

2) Pela s sua s característ icas , a 
f raude d o " m a p i s m o " , quas e sempr e 
prat icada depoi s d a apuraçã o e  n a int i -
midade do s cartór io s eleitorais , nã o s e 
sujeita à  preclusã o pel a fal t a d e impug -
nação o u recurs o n a fas e d e apuração' . 

Ora, n o cas o nã o s e trat a d a f raud e d o 
'map ismo ' , praticad a depoi s d a apuração . 
Recorde-se qu e a  Comissã o Apurador a fe z 
consignar n o c ô m p u t o f ina l a  votaçã o do s 
candidatos segund o constav a do s Bolet in s 
emit idos pel a J u n t a Apurador a imediata -
mente apó s o  at o d a apuração . 

Do segund o acórdão , val e a  pen a con -
siderar o  tex t o integra l d a su a ementa : 

'Fraude Eleitora l —  Fraud e consis -
tente n o aprovei tament o d e voto s " e m 
b r a n c o " par a determinado s candidatos ; 
poster ior , por tan to , a o at o d a apuração , 
e comprovad a po r mei o d e dil igência s 
determinadas pel o TRE . 

A conseqüent e revisã o d a apura -
ção, c o m a  alteraçã o d a posiçã o do s 
candidatos, nã o pod e se r impedid a so b 

argüição d e preclusão , qu e nã o alcanç a 
apuração viciad a d e f raude' . 

Vê-se que , naquel e caso , imputava-s e 
o aprovei tament o d e voto s e m branc o e m 
favor d e determinado s candidatos , açã o 
essa, ev identemente , posterio r a o at o d a 
apuração. Nã o h á semelhanç a c o m o  pre -
sente caso . 

O terceir o acórdã o te m a  seguint e 
ementa : 

'Fraude que , pel a su a suti leza , s e 
esconde durant e o  desenvolv iment o d a 
eleição, um a ve z conhecid a apó s a  apu -
ração, ma s ante s d a proclamaçã o d o re -
sul tado delas , é  mot iv o supervenient e 
bastante par a qu e da s eleiçõe s s e recor -
ra, inclusiv e par a f in s d e recontage m d e 
vo tos . —  Vulnerado s o s arts . 22 2 e  223 , 
d o Códig o Eleitoral , é  d e s e da r provi -
mento a o recurs o par a determina r s e 
proceda à  recontage m d e v o t o s , veri f i -
cando, out ross im , quant o à  existênci a 
ou nã o da s fraude s apontada s pel a re -
corrente ' . 

No se u enunciad o s e v ê qu e s e tratav a 
de f raud e comet id a 'durant e o  desenvolvi -
mento d a eleição' . Bastari a iss o par a de -
monstrar a  dessemelhanç a do s casos , a 
impedir at é divergênci a entr e o s ju lgado s 
na apl icaçã o d a lei . Sobr e isso , relev a no -
tar a  hipótes e dest e ju lgado , nã o suf ic ien -
temente revelad o n a ementa . Fic a el a be m 
conhecida c o m o  seguint e t rech o d o rela -
tór io : 

... 2 ) Ora , estabelec e a  le i qu e o s 
recursos deverã o se r interposto s ime -
diatamente apó s a  abertur a da s urnas , 
ent re tanto , est e disposit iv o lega l nã o 
prevalece par a o  present e caso , vist o 
que houv e mot iv o supervenient e e  d e 
o rdem const i tuc ional , porqu e s ó fo i co -
nhecido o  fa t o depoi s d e j á apurada s a s 
urnas, quand o o s eleitore s apresentara m 
os seu s t í tu los , e  most rand o qu e o s nú -
meros cont ido s na s cédula s par a verea -
dores coincidi a c o m o  do s seu s t í tu lo s 
eleitorais, e  qu e est e expedient e t inh a si -
do provid o pel o Sr . Jos é d e Lim a Me lo , 
Secretár io d a Prefeitura , e  qu e t inh a id o 
à cas a d e inúmero s eleitores , e  so b coa -
ção e  ameaça s exigi a qu e o s referido s 
eleitores usasse m aquel a fo rm a d e votar , 
porque assi m s ó inuti l izav a o  v o t o d e 
Vereador, ma s garanti a o  d e Prefei to , 
seu candidat o —  Cícer o Forte s d e Cer -
queira —  e  dizia mais , qu e s e n a apuraçã o 
porventura nã o aparecess e aquel e vo t o 
ident i f icado, qu e mandari a toma r o  d i -
nheiro dad o par a qu e o  eleito r nã o o 
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traísse, e  qu e depoi s saberi a aind a 
vingar-se c o m o Secretári o d o Prefei to ' . 

Novamente s e v ê qu e o  cas o d o Acór -
dão n ? 4.83 2 é  di ferent e d o cas o qu e s e 
trata nest e Processo . 

O Process o Eleitora l é  u m Process o 
f lagrante. T o d o el e h á d e se r seguid o e  f is -
calizado pelo s Partido s e  pelo s candidatos . 
Quando d a apuração , a s impugnaçõe s hã o 
de se r apresentada s ' à medid a qu e o s vo -
tos fo re m send o apurados ' (art . 16 9 d o Có -
d igo Eleitoral) , seguindo-se-lh e recurs o 
imedia tamente in terposto , n o cas o d e o  in -
teressado nã o s e conforma r c o m a  decisã o 
da J u n t a (art . 169 , §  2P , d o Códig o Eleito -
ral). Find a a  apuraçã o d e cad a urna , entr e 
outras providências , a  J u n t a Eleitora l emi t i -
rá u m Bole t i m d e Apuraçã o que , alé m d e 
ser imedia tament e af ixad o n a su a sede , pa -
ra d ivu lgaçã o públ ica , é  entregu e a  cad a 
Part ido, po r in termédi o d o se u Delegad o 
ou Fisca l present e (art . 179 , §  4P , d o Códi -
go Eleitoral) . 

É evident e que , cient e d o consignad o 
no Bo le t im , a o Partid o caberi a recorrer , s e 
entendesse incorret a a  vo taçã o nel e con -
s ignada. 

À fac e dess e process o legal , nã o h á 
c o m o entende r vál id o e  tempest ivo , capa z 
de altera r o s resultado s d a votaçã o consig -
nados pel a J u n t a Apurador a n o Bolet i m d e 
A p u r a ç ã o (prov a lega l d o a to ) , o  pedid o 
fe i to pessoalment e pel o Ju i z Eleitora l ( e 
não pel a J u n t a Apuradora , registre-se) , d i -
r igido à  Comissã o Apurador a dia s apó s a 
apuração conc lu ída , d e modi f icaçã o do s 
resultados d a apuração , consignado s e m 
Bolet im Of ic ia l , pel a J u n t a emi t ido , d ivul -
gado pel a su a af ixaçã o n a sed e do s t raba -
lhos d a J u n t a , entregu e po r cópi a ao s Par -
t idos , e  remet ido s à  Comissã o Apurador a 
para a  total izaçã o do s voto s d a eleição . D e 
ressaltar que , e m relaçã o a o supost o err o 
ocor r ido n o Bole t i m d a 22 ? Secçã o d a 121 ? 
J u n t a , d a 97 ? Zon a Eleitora l —  Riach o da s 
A l m a s , del e t o m o u conhec iment o o  Ju i z 
por u m of íc i o d a Sra . Escriv ã Eleitoral , pes -
soa estranh a à  apuração , datad o d e 2 3 d e 
dezembro d e 198 6 (f l . 26) . 

Por t o d o o  exposto , neg o seguiment o 
ao recurso . 

Publ ique-se par a conhec iment o do s in -
te ressados. " 

I ncon fo rmado , J o ã o Lyr a Filh o interpõ e 
agravo d e ins t rumento , insist ind o te r havid o gra -
ve cerceament o n o se u direit o d e ampl a defesa , 
pois comprovad a a  existênci a d e "e r r o d e mapis -
m o n a e le ição" . A  divergênci a jur isprudencial , 
segundo o  agravante , estav a efet ivament e de -

monst rada, po r iss o qu e houv e divergênci a d e 
interpretação c o m relaçã o a o art ig o 200 , §  1? , d o 
C. Eleitoral . 

Nesta Instânci a Super ior , d ivergind o d a Pro -
curadoria Regional , o  dou t o Procurador-Gera l 
Eleitoral, Dr . Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , op i -
nou n o sent id o d o conhec iment o e  prov iment o 
do recurso , par a se r determinad a a  recontage m 
pleiteada. 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , consoant e s e v ê d o relatório , 
o recurs o especia l qu e resto u indefer ido , po r 
cujo conhec iment o e  prov iment o bat e o  present e 
agravo d e ins t rumento , baseou-s e n a letr a b d o 
inciso I  d o art ig o 27 6 d o Códig o Eleitoral , o u se -
ja, n a divergênci a jur isprudencial . 

Ass im, cabe-no s examinar , agora , s e houv e 
ou nã o a  alegad a divergência , a  f i m d e decidi r 
sobre a  procedênci a o u nã o d o r . despach o or a 
recorr ido. 

An tes , po rém , e  diant e da s alegaçõe s apre -
sentadas pel o l i t isconsort e passivo , or a recorri -
do, e m memoria l d e lavr a d o se u ilustr e e  d ign o 
Advogado , Dr . Nilso n Gibson , cuj a juntad a deter -
minei ao s auto s (fls . 181/189) , necessári o s e tor -
na o  exam e d a prelimina r d e i legit imidad e d a 
parte, segund o o  dispost o n o §  1 ? d o art ig o 20 0 
do Códig o Eleitoral , alegaçã o est a basead a e m 
dois acórdão s d e minh a lavra . 

Em verdade , j á decid i , c o m apoi o dest a 
Egrégia Corte , qu e a  reclamaçã o previst a n o § 
1? d o art ig o 20 0 d o C . Eleitora l soment e cab e 
aos Partido s o u Coligações . N o caso , a  reclama -
ção fo i interpost a apena s pel o or a agravante . 

Ocorre, n o en tan to , qu e ta l prel iminar , ar -
güida quand o d o ju lgament o n o Egrégi o Regio -
nal, fo i rejeitada , po r maiori a d e vo tos , assi m 
consignado n o v . acórdã o recorr ido : 

"Passou-se entã o à  vo tação , tend o o 
Tr ibunal , po r quat r o vo to s contr a dois , re -
jeitado a  primeir a prelimina r d e inépci a d a 
inicial, po r falt a d e legi t imaçã o d o candida -
to par a oferece r reclamação . Fora m venci -
dos o  Relato r e  o  Exmo . Sr . Desembarga -
dor Gabrie l Lucen a Cavalcant i , qu e enten -
diam qu e a  regr a d o ar t ig o 20 0 e  se u pará -
grafo 1 ? d o Códig o Eleitora l er a clara . N o 
t r íduo d o caput Partido s e  candidato s t ê m 
a faculdade , o  direit o potestat iv o d e exami -
nar o  Relatóri o d a total izaçã o e  seu s docu -
mentos. Ma s que , d e acord o co m o  siste -
ma d o Direit o Eleitora l Brasileir o qu e busc a 
o for ta lec iment o do s Part idos , soment e es -
tes tê m legit imaçã o par a oferece r reclama -
ção contr a ato s d a Comissã o Apuradora , 
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consoante o  parágraf o 2°  d o mesm o diplo -
ma legal . E  que s e s e foss e adota r o  enten -
d imento d a maior ia , c o m bas e n o art ig o 
179, §  8? , d o Códig o Eleitoral , d e qu e o 
candidato poder á formula r reclamação , es -
ta teri a sid o oferecid a a  des tempo , j á qu e 
foi oferecid a apó s o  t r ídu o d o art ig o 200 , 
no quar t o d ia , praz o concedid o pel a Le i 
apenas ao s Partido s (f ls . 5 9 do s a u t o s ) " . 

A questã o sobr e legitimatio ad causam 
não di z respeit o a o méri t o d a causa , diant e do s 
termos preciso s d o atua l Códig o d e Process o Ci -
vi l , art igo s 267 , IV , 295 , I I , e  3 0 1 , X . Segund o 
bem observ a Frederic o Marques : 

" . . . a s regra s cont ida s n o art ig o 267 , 
V I , e  3 0 1 , X , o  nov o Códig o d e Process o 
Civil acabou , d e vez , c o m a  controvérsi a 
antes existente , a  respeit o d a colocaçã o 
das condiçõe s d a açã o n o camp o da s preli -
minares, o u naquel e d o meritum causae, 
pois expl íci t o s e ach a qu e s e trat a d e preli -
minar (art . 3 0 1 , X ) qu e a o se r acolhid o põ e 
termo a o process o se m ju lgament o d o mé -
rito (art . 267 , V I ) " . (Aut . —  " M a n u a l d e 
Direito Processua l C iv i l " , vo l . I I , n ? 434 , 
pág. 154) . 

O Excels o Pretório , po r su a vez , j á tev e 
opor tunidade de , e m decisã o plenária , decidi r 
que: 

" A c ó r d ã o qu e s e l imit a a o exam e d a 
legitimatio ad causam nã o é  decisã o sobr e 
m é r i t o " . ( R T J , vo l . 88 , pág . 167) . 

Faço tai s observações , pois , nã o s e t ratand o 
de matéri a d e mér i to , a  questã o prelimina r refu -
tada pel o Egrégi o Regiona l deveri a sofrer , po r 
parte d o l i t isconsort e passivo , o  indispensáve l 
recurso, inobstant e te r sid o o  mesm o vencedo r 
no mér i to . 

Contra ta l decisão , qu e considero u o  agra -
vante part e legít im a par a formula r a  reclamaçã o 
de qu e trat a o  §  1 ? d o art ig o 20 0 d o Códig o Elei -
toral , embor a contrár i a à  jur isprudênci a dess a 
Egrégia Corte , nã o fo i in terpost o qualque r recur -
so, e  ne m mesm o é  referid a a  questão , na s 
contra-razões d o present e recurso . 

Por s e tratar , assim , d e matéri a preclusa , 
deixo d e leva r e m consideraçã o a s alegaçõe s a 
respeito d a questão . 

O qu e interessa , n o present e recurso , com o 
já disse , é  decidi r s e a  alegad a divergênci a juris -
prudencial resto u o u nã o demonst rada . 

O v . acórdã o Regional , a o enfrenta r a  ques -
tão d e mér i to , assi m decidi u (fls . 59 /60) : 

" N o mér i to , t a m b é m po r unanimidad e 
de vo tos , decidi u o  Tr ibuna l nega r provi -
mento à  reclamação , adotand o c o m o ra -
zões d e decidi r o  parece r da s douta s Co -
missão Apurador a e  Procuradori a Regiona l 

Eleitoral. Entende u o  Tr ibuna l qu e o  art ig o 
200 d o Códig o Eleitora l soment e conced e 
prazo par a revisã o d e decisõe s qu e conte -
nham erro s materiai s d a Comissã o Apura -
dora, nã o tend o o  condã o d e devolve r pra -
zos, par a desconst i tu içã o d a res judicata, 
pela preclusão . Que , e fe t ivamente , nã o ha -
v iam sid o oferecido s recurso s n o m o m e n t o 
o p o r t u n o , quan t o a  erro s eventuais , o  qu e 
teria causad o a  cois a julgad a e  a  preclusã o 
da matér ia . Po r ou t r o lado , a  prov a ofereci -
da pel o reclamant e er a nenhuma . Qu e u m 
of ício d e u m Jui z Eleitora l nã o pod e te r ef i -
cácia par a desfaze r decisõe s e  resultado s 
advindos d e um a J u n t a Apuradora , u m co -
legiado qu e decid e po r maior ia , n a fo rm a 
da lei . T a m b é m d e tod o incabíve l a  recon -
tagem, e m fac e d o dispost o n o ar t ig o 179 , 
§§ 7 ? e  8? , d o Códig o Eleitoral , e  ex tempo -
râneo, consoant e o  d ispost o n o ar t ig o 18 1 
do mesm o dip lom a legal . 

Os parecere s d a Comissã o Apurador a 
e d a dout a Procuradori a Regiona l Eleitora l 
deverão se r considerado s part e integrant e 
e complementa r dest a decisão , c o m o s e 
aqui inteirament e transcri to s es t ivessem" . 

Em se u derradeir o apelo , o  or a agravant e 
t rouxe à  colaçã o o s Acórdão s n? s 7.673 , 5.33 1 e 
4.832, relatores , respect ivamente , o s eminente s 
Ministros Jos é Guilherm e Vil lela , Márc i o Ribeir o 
e Amara l Santos , todo s n o sent id o d e que , n a 
existência d e f raude , o  c h a n a d o map ismo , prat i -
cado n a int imidad e do s cartório s eleitorais , nã o 
há qu e s e fala r e m preclusão . 

O r . despach o agravado , po r su a vez , en -
tendendo nã o comprovad a a  d ivergência , assi m 
af i rmou (fls . 8 4 e  85) : 

" O Process o Eleitora l é  u m Process o 
f lagrante. Tod o el e h á d e se r seguid o e  f is -
calizado pelo s Partido s e  pelo s candidatos . 
Quando d a apuração , a s impugnaçõe s hã o 
de se r apresentada s ' à medid a qu e o s vo to s 
fo rem send o apurados ' (art . 16 9 d o Códig o 
Eleitoral), seguindo-se-lh e recurs o imediata -
mente interposto , n o cas o d e o  interessad o 
não s e conforma r c o m a  decisã o d a J u n t a 
(art. 169 , §  2? , d o Códig o Eleitoral) . Find a 
a apuraçã o d e cad a urna , entr e outra s pro -
vidências, a  J u n t a Eleitora l emit i r á u m Bo -
let im d e Apuraçã o que , alé m d e se r ime -
diatamente af ixad o n a su a sede , par a divul -
gação públ ica , é  entregu e a  cad a Part ido , 
por intermédi o d o se u Delegad o o u Fisca l 
presente (art . 179 , §  4°, d o Códig o Eleito -
ral). 

É evident e que , cient e d o cons ignad o 
no Bo le t im , a o Partid o caberi a recorrer , s e 
entendesse incorret a a  votaçã o nel e con -
signada. 
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Ã fac e dess e process o legal , nã o h á 
c o m o entende r vál id o e  tempes t i vo , capa z 
de altera r o s resultado s d a vo taçã o cons ig -
nados pel a J u n t a Apurador a n o Bolet i m d e 
A p u r a ç ã o (prov a lega l d o a to ) , o  pedid o 
fe i to pessoalment e pel o Ju i z Eleitora l ( e 
não pel a J u n t a Apuradora , registre-se) , d i -
r igido â  Comissã o Apurador a dia s apó s a 
apuração conc lu ída , d e modi f icaçã o do s 
resultados d a apuração , cons ignado s e m 
Bole t im Of ic ia l , pel a J u n t a emi t ido , d ivul -
gado pel a su a af ixaçã o n a sed e do s t raba -
lhos d a J u n t a , entregu e po r cópi a ao s Par -
t idos, e  remet ido s à  Comissã o Apurador a 
para a  total izaçã o do s vo to s d a eleição . D e 
ressaltar q u e , e m relaçã o a o supost o err o 
ocor r ido n o Bolet i m d a 22 ? Secção , d a 
121? J u n t a , d a 97 ? Zon a Eleitora l —  Riach o 
das A l m a s , del e t o m o u conhec iment o o 
Ju iz po r u m of íc i o d a Sra . Escriv ã Eleitoral , 
pessoa estranh a à  apuração , datad o d e 2 3 
de dezembr o d e 198 6 ( f l . 2 6 ) " . 

Entendo qu e a  divergênci a resto u demons -
t rada , poi s erro s materiais , c o m o n o cas o a 
t ranspos ição d e vo to s d e u m candidat o par a o u -
t r o , p o d e m resulta r d e f raude , a  se r apurad a 
poster io rmente . S e existe m no s au tos , c o m o d e 
fa to ocor re , indício s veemente s d e erro s mate -
riais, p roduz ido s po r f raud e o u não , inclusiv e de -
nunc iados po r Ju izes , Presidente s d e Jun ta s 
Eleitorais, nã o poderi a o  r . despach o or a agrava -
do nega r segu iment o a o recurs o especial , máxi -
m a s e demons t rad o o  en tend iment o dest a Cort e 
a respeit o d a matér ia . Houve , a  m e u ver , e  c o m 
as necessária s e  devida s vênias , excess o d e r igo -
r ismo po r part e d o i lustr e e  d ign o prolato r d o r . 
despacho recorr ido , a o nega r a  comprovaçã o d a 
d ivergência a legada , pel o simple s fa t o d e qu e o s 
acórdãos apon tado s t ra tava m d e caso s d e f rau -
de e  nã o d e erro s materiais . 

O q u e impor t a é  qu e e m casos excepcio -
nais, d iant e d a ocorrênc i a d e erro s materiai s o u 
de f raudes , prat icado s n a in t imidad e do s cartó -
rios elei torais , est a Cort e te m sempr e determina -
d o a  recon tage m d e v o t o s , m e s m o n a inexistên -
cia do s recurso s previsto s no s art igo s 16 9 e  18 1 
do Cód ig o Eleitoral . 

O eminen t e Procurador-Gera l Eleitoral , e m 
seu d o u t o parecer , tev e opor tun idad e d e assi m 
se pronunc ia r (f ls . 125/127) : 

" 6 . Fundou-s e a  decisã o recorrid a n a 
preclusão ( f l . 59) : 

'Entendeu o  Tr ibuna l qu e o  art . 20 0 
do Cód ig o Eleitora l soment e conced e 
prazo par a revisã o d e decisõe s qu e con -
t e n h a m erro s materiai s d a Comissã o 
A p u r a d o r a , nã o tend o o  condã o d e de -
volver prazos , par a desconst i tu içã o d a 
res judicata pef a preclusão . Que , efet iva -

mente, nã o havia m sid o oferecido s re -
cursos n o m o m e n t o opo r tuno , quant o a 
erros eventuais , o  qu e teri a causad o a 
coisa julgad a e  a  preclusã o d a matér ia . 
Por ou t r o lado , a  prov a oferecid a pel o 
reclamante er a nenhuma . Qu e u m of íci o 
de u m Jui z Eleitora l nã o pod e te r ef icá -
cia par a desfaze r decisõe s e  resultado s 
advindos d e u m a J u n t a Apuradora , u m 
colegiado qu e decid e po r maior ia , n a 
fo rma d a lei . T a m b é m d e t o d o incabíve l 
a recontagem , e m fac e d o dispost o n o 
art igo 179 , § § 7 ? e  8? , d o Códig o Eleito -
ral, e  ex temporâneo , consoant e o  dis -
posto n o ar t ig o 18 1 d o mesm o dip lom a 
legal ' . 

7. D e se u t u r n o , al icerçou-s e o  recur -
so especia l e m dissídi o entr e o  acórdã o re -
gional e  decisõe s dess e Tr ibuna l Superio r 
(Acórdãos 7.673 , 5.33 1 e  4.832) , todo s 
eles, e m síntese , n o sent id o d e exclui r o 
mapismo do s efei to s d a preclusão . 

8. 'Pelas suas características' —  afir -
ma o  pr imeir o do s padrõe s indicado s (Ac . 
7.673, rei . e m . Min is t r o José Guilherme 
Villela, DJ, 25-11-83 ) -  'a fraude do ma­
pismo, quase sempre praticada depois da 
apuração e na intimidade dos cartórios elei­
torais, não se sujeita à preclusão pela falta 
de impugnação ou recurso na fase de 
apuração'. 

9. E m memor ia l d e se u ilustr e patro -
n o , lembr a o  agravant e que , recentemente , 
o TS E apl ico u a  mesm a or ientaçã o a  cas o 
específ ico d e bolet i m d e apuraçã o elabora -
do e m desconformidad e c o m o s vo to s efe -
t ivamente apurado s —  Ac . 8.720 , 21-4-87 , 
rei. e m . Min is t r o Carlos Mário Velloso, DJ, 
11-5-87: 

'Eleitoral. Bolet i m d e Apuração . Frau -
de. Recontage m d e vo tos . Códig o Elei -
toral , art . 169 . 

I —  Fraud e ocorr id a n a confecçã o 
d o Bolet i m d e Apuraçã o e  nã o n o m o -
mento d a apuraçã o do s vo tos . Inaplica -
bi l idade, n o caso , d a preclusã o decor -
rente d e fal t a d a impugnaçã o referid a n o 
art. 16 9 d o Cód . Eleitoral . 

II —  Recurs o especia l conhecid o e 
prov ido ' . 

10. Certo , par a af irma r a  preclusão , 
o TRE , n a espécie , nã o a lud e a o art . 169 , 
mas a o art . 18 1 d o C . Eleitoral . 

11. Ma s t a m b é m é  verdad e que , e m 
casos similares , ess a e g . Cort e j á assento u 
a identidad e d e ambos . 

12. 'A jurisprudência desse colendo 
Tribunal Superior Eleitoral, em casos seme-
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lhantes — atesta-s e n o A c . 7.278 , 22-2-73 , 
rei. e m . Min is t r o Gueiros Leite, DJ, 11-4-8 3 
—, é no sentido de se permitir a reconta­
gem, porque a impugnação exigida no art. 
169, do mesmo Código, para ensejar a re­
contagem prevista no art. 181, é a impug­
nação dos atos processuais pertinentes à 
apuração dos votos e não quanto aos erros 
materiais de lançamento dos respectivos 
resultados nos mapas'. 

13. Po r isso , coerentemente , o  te rm o 
final par a o  defer iment o d a recontage m 
tem sid o s i tuad o n a proclamaçã o do s elei -
tos (Acs . 7.278 , c i t . ; 4 .832 , c i t . ; e  7.203 , B E 
385/14) . 

14. Impressiona , é  verdade , no s pa -
receres d a Comissã o Apurador a e  d a Pro -
curadoria Regional , adotado s pel o acórdã o 
recorr ido, a  insistent e mençã o à  regr a d o 
art. 179 , §  5? , d o Cód igo , segund o o  qua l 
o bolet i m d e apuraçã o é  qu e fará prova do 
resultado apurado'. 

15. Nã o s e trat a aqu i , po rém , d e da r 
prevalência, sobr e o s bolet ins , a o valo r 
probatór io do s expediente s e m qu e o s 
juizes, poster iormente , lhe s denunc ia m a 
inf idel idade. 

16. O  qu e s e pretend e é  apena s a  re -
con tagem do s vo tos . E , par a t a n t o , é  im -
possível nega r à s comunicaçõe s judiciai s o 
valor d e indíci o veement e d o erro , quand o 
não d a f raude , cuj a efet iv a ocorrênci a s ó a 
recontagem permit i r á verif icar . 

17. T e n d o , assim , po r demonst rado , 
quantum satis, o dissídi o d e jur isprudênci a 
alegado e  entendend o qu e a  or ientaçã o 
traçada pelo s padrõe s invocado s é  d e se r 
prest igiada, estamo s e m qu e o  agrav o dev e 
ser acolh id o e , d e logo , prov id o o  recurso , 
a f i m d e determina r a  recontage m pleitea -
d a " . 

A est a a l tura , cabe-m e traze r à  bail a recent e 
decisão dest a Cort e Super ior , n o chamad o cas o 
Bel inat i , e m qu e fo i determinad a a  recontage m 
de vo tos , d iant e do s veemente s indício s d e err o 
mater ial , quand o o  eminent e Presidente , Minis -
t ro Osca r Corrêa , tev e ocasiã o d e proclamar : 

" E pergun to , qu e ma l há , par a a  Jus t i -
ça Eleitoral , que , alegad o err o material , co -
mo o  qu e neste s auto s s e indica , c o m fo -
ros d e verdade , s e determin e a  apuração ? 
Apenas , s e inexistente , u m trabalh o vão , 
mas o  benef íc i o d a el iminaçã o d a dúvid a 
c o m p r o m e t e d o r a " . 

Por tai s razões , à s quai s incorpor o a  funda -
mentação expost a n o dou t o parece r d a Pro -
curadoria-Geral Eleitoral , e  c o m fundament o n o 
art. 36 , §  3? , d o Regiment o In terno , conheç o 

desde log o d o recurs o especia l e  lh e d o u prov i -
mento par a determina r a  recontage m da s urna s 
impugnadas. 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.84 7 -  CIs . 4 ? —  A g —  P E — 
Rei. : M i n . Sérgi o Dutra . 

Agravante : J o ã o Lyr a Filh o (Advo . Dr . V i -
cente C . d e Gouvei a Filho) . 

Agravado : Manoe l Tenór i o Lun a ( A d v o . Dr . 
A ldyr A n t ô n i o Oliveir a Peter) . 

Decisão: A p ó s o  v o t o d o Relator , qu e dav a 
prov imento a o agrav o e  passand o a o ju lgament o 
do recurs o especia l del e conhecia , par a provê- lo , 
determinando a  recontage m do s vo tos , pedi u 
vista o  Min is t r o Robert o Rosas . 

Usaram d a palavra , pel o recorrente : Dr . J o -
sé Gui lherm e Villela ; pel o recorr ido : Dr . A ldy r 
An tôn io Oliveir a Peter . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebastiã o Reis , Sérgi o D u -
t ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

VOTO (VISTA) 

O Senhor Ministro Roberto Rosas: N o v o t o 
do eminent e Relato r h á dua s questõe s b e m des -
tacadas. 

A primeir a di z d a i legit imidad e d o or a recor -
rente (candidato ) par a impugna r resultad o f ina l 
do relatóri o d a Comissã o Apuradora . 

A segund a questão , d a opor tun idad e d e 
argüir-se err o n a con tage m d e vo tos . 

2. Examin o a  legit imidad e par a a  impugna -
ção, discussã o processad a n o T R E / P E , po rém , 
superada, po r maiori a d e vo tos , venc ido s o s 
ilustres Desembargado r Gabrie l Lucen a Caval -
cante e  o  Jui z Edimi r Domingue s (f l . 59) . Pas -
sou-se entã o a o mér i to , e  a  reclamaçã o fo i ju lga -
da improcedente . O  reclamant e —  J o ã o Lyr a Fi -
lho —  recorre u par a est e Tr ibunal , c o m a s 
contra-razões d e Manoe l Tenór i o Lun a (f ls . 9 8 e 
segs.). E m memoria l d o Ilustr e A d v o g a d o d o re -
corr ido, susci tou-s e a  questã o d a i legit imidad e 
do candidat o par a impugna r a  Comissã o A p u r a -
dora. O  eminent e Relato r considero u a  matér i a 
preclusa, porqu e nã o houv e recurs o d o reclama -
do , e , por tan to , o  tem a nã o agi tado , e  im -
possível o  se u conhec iment o nest a fas e d o re -
curso especial . 

D igo, a  recorribi l idad e pressupõ e a  s u c u m -
bência, a  lesividade . Po r isso , o  CP C apon t a qu e 
o recurs o pod e se r interpost o pel a parte vencida 
(art. 499) . A o lad o d a legit imaçã o a  part e precis a 
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ter interess e ( J . C . Barbos a More i ra , Comentá -
rios a o CPC , Forense , V /336) . A  part e soment e 
pode recorre r s e t ive r prejuízo . S e decisã o a ten -
de to ta lment e a o ped ido , e , n o caso , à  improce -
dência d a rec lamação , ess a part e vi tor ios a nã o 
poderá recorre r porqu e nad a lh e resto u venc ido . 

A s questõe s vencidas , ist o é , pedido s nã o 
a tend idos, c o m o prel iminar , f i ca m suplantada s 
pela decisã o f ina l favorável . Logo , nã o s e pod e 
argüir a  preclusão , s e a  part e vencedor a nã o re -
correr d a decisã o e m prelimina r nã o acolh ida , 
c o m o n o cas o conc re to , a  i legit imidad e at iv a pa -
ra a  rec lamação . Al iás , h á decisã o d a Egrégi a 1 ? 
T u r m a d o Sup rem o Tr ibuna l ness e sent ido : 

" R e c u r s o . Falt a d e interesse . A  part e 
vencedora nã o t e m interess e e m recorrer , 
ainda qu e tenh a s id o rejeitad a a  prel imina r 
de su a i legi t imidad e passiva , se , n o mér i to , 
a sentenç a lh e f o r to ta lment e f avo ráve l " 
(RE 95.23 5 —  Rei . M i n . Soare s M u n o z — 
RTJ 104/779) . 

Impor a o vencedo r a  necessidad e d e inter -
por recurso , po r cautela , é  exigi r sacri f íc i o igua l 
ao d o venc ido . Suponhamo s que , n o ú l t im o di a 
do praz o recursal , o  vencedo r nã o saib a d a dis -
posição d o venc id o e m recorrer . Ele , po r precau -
ção , teri a qu e in terpo r recurs o par a acautelar-s e 
da possíve l remess a a o Tr ibunal , c o m a  in terpo -
sição pel o venc ido , e , então , s e nã o houve r re -
curso , pedi r a  desistênci a d o seu . A f ina l , c o m o 
diz Sant i R o m a n o , a  funçã o jurisdiciona l t e m po r 
ob je to a  manu tençã o e  a  efet ivaçã o d o ordena -
m e n t o jur íd ic o (Rober t o Rosas , Direi t o Proces -
sual Const i tuc iona l , RT , 1983 , pág . 14) . S e o  or -
denamento jur íd ic o de u à  part e a  su a pretensão , 
ela nã o pod e desconf ia r d a efet ivaçã o dess e or -
denamento . 

Em par te , o  CP C d á a  so lução , p o r é m , 
quando auto r e  ré u sã o venc idos , c o m o  recurs o 
adesivo (art . 500) , nã o aplicáve l quand o a  part e 
é vencedora . 

Então, c o m o f icar á o  vencedor , qu e prezari a 
discut ir prel iminar , n a qua l f i co u venc ido , s e nã o 
houve se u recurso ? 

Cabe faze r a  dist inçã o entr e questõe s a  se -
rem conhecida s d e of íc i o pel a instânci a ordiná -
r ia, n a Jus t i ç a Eleitora l —  o  TRE , e  a  instânci a 
especial —  o  Tr ibuna l Superio r Eleitoral . 

O TR E pod e conhece r d e o f íc i o d a questã o 
de i legi t imidad e d e parte , c o m o o  Tr ibuna l d e 
Jus t i ça , c o m o lh e facul t a o  art . 267 , §  3? , d o 
CPC. Entretanto , ta l regr a s e aplic a ao s recurso s 
ordinár ios e  nã o ao s especiai s (Ega s Mon i z A ra -
gão —  Comentár io s a o CPC , Forense , 11/527 , 1 ? 
ed . ) . 

Não s e aplic a a o recurs o especia l a  regr a d a 
apelação qu e impõ e o  exam e pel o Tr ibuna l d e 
Jus t i ça d a prel imina r d e legi t imidad e d a parte , 
c o m o cond içã o d a ação , s e aquel a questã o fo i 

discutida pela s partes , aind a qu e nã o haj a recur -
so, pel o efeit o devolut iv o previst o n o §  1 ? d o 
art. 51 5 d o CPC , qu e di z se r ob je t o d e aprecia -
ção e  ju lgament o pel o Tr ibuna l d e toda s ques -
tões suscitada s n o processo . Ass i m expresso u o 
RE n ? 103.994-9 , relatad o pel o Em . Ministr o Ra -
fael Maye r (RT J 112/1404) . 

Entretanto, o  vencedo r nã o pod e se r sur -
preendido pel o recurs o d o venc ido , e  nã o vinga r 
as impugnaçõe s prel iminare s qu e fizera . Cabe , 
então, argüi-la s n o m o m e n t o própr i o d o recorri -
do —  a s contra-razões . N o cas o concret o nã o 
houve qualque r mani festaçã o d o recorr id o sobr e 
a i legit imidade , nã o podend o se r acolhid a nest a 
fase, pel a evident e preclusão . Ess a questã o nã o 
pode se r tomad a d e of íc i o po r est e Tr ibunal . El a 
t e m a s mesma s dimensõe s d a dist inçã o entr e 
competência absolut a e  competênc i a relativa . 
Aquela argüid a a  qualque r t e m p o , a  relativ a so -
mente n o m o m e n t o própr i o —  a  contestação . 
Se a  part e nã o agit a e m recurs o o u e m contra -
razões a s questõe s a  sere m decidida s po r est e 
Tr ibunal , ela s nã o poderã o se r conhecidas , po r 
falta d e devid a impugnaçã o pel a part e interessa -
da, aind a qu e a  jur isprudênci a acolh a ta l i legit i -
midade d o candidato . 

3. Pass o a o exam e d a segund a questão , 
sobre a  opor tun idad e par a impugna r o s resulta -
dos. 

Impressiona-me a  at i tud e do s trê s M . M . 
Juizes, reveland o o  err o comet id o n a apuração . 
Ressalte-se qu e a  preocupaçã o d a Comissã o 
Apuradora é  razoável , v is t o qu e o  process o elei -
toral f icari a à  merc ê d a su a nã o conclusão , por -
que a  aceitaçã o d a permanent e opor tunidad e 
com err o n a int imidad e d o process o eleitora l tor -
naria instáve l qualque r resultado . N o entanto , s e 
essa tes e é  impressionant e par a qualque r impug -
nação, el a s e torn a relevant e quand o o  Jui z re -
conhece o  erro . 

Por esse s mot ivos , aind a qu e reconhecend o 
o esforç o e  o  bri lh o d o A d v o g a d o —  Dr . Nilso n 
Gibson, acompanh o o  Eminent e Relato r par a de -
terminar a  recontage m da s urna s impugnada s 
nas mencionada s trê s Zona s Eleitorais . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra: Senho r 
Presidente, quand o profer i o  me u V o t o , e u t iv e 
a preocupaçã o d e mostra r qu e a  i legit imidad e 
não é  matéri a d e mér i to , e , log icamente , c o m o 
Juiz d o Tr ibuna l Superio r Eleitoral , examinand o 
recurso especial , entend o desnecessária s quais -
quer consideraçõe s a  respeit o d e recurso s ordi -
nários, c o m o , po r exemplo , o  d e apelação . 

Referi-me à  questã o d a prelimina r e m aten -
ção nã o s ó a o i lustr e advogad o qu e subscreve u 
o memoria l c o m o , t a m b é m , a o nã o meno s ilustr e 
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advogado qu e d a t r ibuna , t a m b é m , levanto u ta l 
questão. Procure i demonstra r qu e po r entende r 
não se r a  legit imidad e d e caus a matéri a d e méri -
t o , a  m i m m e parec e qu e er a imprescindível , 
mesmo tend o o  or a recorr id o vencid o a  part e d e 
mér i to, qu e recorress e cont r a est a preliminar , j á 
que el a é  prejudicial ; e , at é ressalvei , inclusive , 
que na s contra-razõe s est a matéri a nã o havi a si -
do vent i lada . Da í po r qu e entend i qu e nã o me -
recia a  meno r consideraçã o a  prel iminar , porqu e 
senão estari a examinand o questã o nã o propost a 
no recurs o especial . 

Por isso , embor a o  eminent e Ministr o Ro -
berto Rosa s chegu e à  mesm a conclusão , e u dis -
cordo n o tocant e a  nã o obr igator iedad e d e re -
correr. E u cont inu o en tendendo , e  poss o esta r 
errado, que , e m s e t ra tand o d e prel iminar , qu e 
não cuid e d e méri t o e  qu e sej a prejudicial , a  par -
te contrár ia , mesm o vencedor a n o mér i to , h á 
sempre d e recorrer . 

Apenas e u queri a reafirma r qu e a  intençã o 
do me u v o t o fo i esta . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.84 7 -  CIs . 4 ? —  A g —  P E — 
Rei. : M i n . Sérgi o Dutra . 

Agravante : J o ã o Lyr a Filh o ( A d v . : Dr . V i -
cente C . d e Gouvei a Filho) . 

Agravado: Manoe l Tenór i o Lun a (Adv . : Dr . 
A ldyr A n t ô n i o Oliveir a Peter) . 

Decisão: Prosseguind o o  ju lgamento , deu -
se prov iment o a o agrav o e  passou-s e a o julga -
mento d o recurs o especial , qu e fo i conhecid o e 
provido par a o  efei t o d e se r procedid a a  reconta -
gem da s urnas . Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebastiã o Reis , Sérgi o Du -
t ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

ACÓRDÃO N? 9.025 
(de 1 0 d e dezembr o d e 1987 ) 

Recurso de Dip lomação n? 390 —  Classe 5? — 
Pernambuco (Recife) 

Recorrente: J o ã o Lyr a Filho , candidat o a 
Deputado Estadual , pel a Frent e Popular . 

Recorr idos: Jos é Ferreir a d e A m o r i m e  M a -
noel Tenór i o Luna . 

Recurso de Diplomação. Alegação da 
ocorrência de erro de fato na contagem fi­
nal dos votos. 

Recurso julgado prejudicado em face 
da decisão proferida no Recurso 6.847 — 
Ac. n? 9.024. 

Vistos, etc . 

A c o r d a m o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , julga r preju -
dicado o  recurso , no s te rmo s d o vo t o d o Rela -
tor , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 0 d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sérgio Dutra, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicado no DJ  de 19-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , adot o c o m o relatóri o o  pare -
cer d a dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l d a la -
vra d o Dr . Ru y Ribeir o Franc a e  aprovad o pel o 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , qu e assi m 
bem esclarec e a  matér ia : 

" 1 . Co m fundament o n o incis o II I d o 
art igo 26 2 d o Códig o Eleitoral , J o ã o Lyr a 
Filho, candidat o à  Assembléi a Legislativ a 
no Estad o d e Pernambuco , pel a Col igaçã o 
'Al iança Popular ' , recorr e d a d ip lomaçã o 
de todo s o s Deputado s Estaduai s conside -
rados eleito s pel o Tr ibuna l Regiona l Eleito -
ral, pel a mesm a Col igação , a legand o err o 
de fa t o n a contage m fina l d e vo to s e  clas -
sif icação d e candidatos . 

2. A o ve r d o recorrente , d e acord o 
com a s prova s constante s do s autos , n a 
43? Seçã o d a 129 ? Zon a Eleitoral , f o ra m 
computados a  favo r d o candidat o d e n ? 
15.121, equ ivocadamente , 1 6 (dezesseis ) 
vo tos , quand o deveria m te r sid o compu ta -
dos e m se u nome ; o  mesm o ocorre u n a 
100? Zon a Eleitoral , 158 ? Seção , quand o 
fo ram computado s a  favo r d o candidat o d e 
n? 15.220 , equivocadamente , 3 3 (tr int a e 
três) vo to s sufragado s a  favo r d o candida -
to d e n ? 15.221 ; e , po r ú l t imo , n a 97 ? Zon a 
Eleitoral, 22 ? Seção , ocorre u idênt ic o 
equívoco a o computa re m a  favo r d o candi -
dato d e n ? 15.127 , 1 6 (dezesseis ) vo to s 
que fo ra m sufragado s a  se u favor . 

3. Diant e d e tai s erro s d e fa to , co -
met idos pela s respectiva s Jun ta s Apurado -
ras, dev idament e comunicado s à  instânci a 
superior pelo s Juize s Eleitorais , f ic a paten -
te qu e a  con tage m f ina l d e vo to s dever á 
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ser al terada , t razend o d e conseqüênci a a 
al teração d a classif icaçã o do s candidatos , 
u m a ve z qu e disput a a  ú l t im a classif icaçã o 
c o m Manue l Tenór i o Luna , exist ind o entr e 
os doi s candidato s um a d i ferença , pel o 
c ô m p u t o a tua l , d e apena s 5 2 (c inqüent a e 
dois) vo tos . 

4. E m noss o en tend imento , dat a vê -
nia, nã o merec e se r provid o o  present e re -
curso ordinár io , fundad o n o permissiv o d o 
ar t igo 262 , incis o II I , d o Códig o Eleitoral , 
mas in terpost o n a pendênci a d e recurs o 
parcial a  se r examinad o pel a instânci a su -
perior, desd e que , n o relatóri o f ina l apre -
sentado pel a Comissã o Apuradora , fo i ma -
nifestada a  reclamaçã o d e qu e cuid a o  art i -
g o 200 , ju lgad a improcedent e pel o Egrégi o 
Tr ibunal a quo ( f l . 57) . 

5. À  hipótes e e m exame , assim , 
deve-se aplica r o  entend iment o pacíf ic o d o 
Tr ibunal Super io r Eleitoral , consubstancia -
do e m inúmero s acórdãos , sempr e n o sen -
t ido d e qu e o  recurs o mani festad o contr a a 
d ip lomação do s eleitos , n a pendênci a d e 
recurso especial , er a previst o n o Códig o d e 
1950, supr imido , n o en tan to , c o m o  adven -
to d o Códig o d e 1965 . Ness e sent ido , op i -
namos n o Recurs o d e Dip lomaçã o n ? 369 , 
RR, Relato r o  eminent e Min is t r o Ald i r Pas -
sar inho, parece r e m anexo , cujo s funda -
mentos ado tamo s com o part e integrant e 
do present e parecer . 

6. Pel o exposto , op inamo s pel o des -
p rov imento d o present e recurs o ordinár io , 
desde qu e nã o conf igurad a a  invocad a hi -
pótese d o ar t ig o 262 , incis o I I I , d o Códig o 
Ele i tora l . " 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , tend o e m vist a qu e est a 
Egrégia Cor te , n a Sessã o d e hoje , di a 1 0 d o cor -
rente, de u p rov iment o a o Recurs o 6.847 , deter -
minando a  recontage m do s vo tos , ju lg o prejudi -
cado o  present e recurs o d e d ip lomação . É  o 
meu v o t o . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. Dipl . n ? 39 0 -  CIs . 5 ? —  P E —  Rei . : 
M i n . Sérgi o Dut ra . 

Recorrente: J o ã o Lyr a Filho , candidat o a 
Deputado Estadual , pel a Frent e Popula r (Adv . : 
Dr. V icent e Cavalcant i d e Gouvei a Filho) . 

Recorr idos: J o s é Ferreir a d e A m o r i m e  Ma -
noel Tenór i o Lun a ( A d v . : Dr . A ldy r A n t ô n i o Oli -
veira Peter) . 

Decisão: Ju lgou-s e prejudicad o o  recurs o 
em decisã o unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s A ld i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Ot t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o Du -
t ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

ACÓRDÃO N? 9.026 
(de 1 0 d e dezembr o d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.83 1 —  Class e 4 ? —  Agrav o 
Rio d e Janei r o (Ri o d e Janeiro ) 

Agravantes: Part id o Trabalhist a Naciona l e 
Roberto Maur o Benmyar a Vidal . 

Recontagem de votos. Alegação de 
fraude. Reclamação. 

Resultado final da eleição. 

Divergência entre os números atri­
buídos ao candidato pela Comissão Apura­
dora, pelo laudo pericial e por certidão ex­
pedida pela Secretaria do TRE. 

Inocorrência das alegadas violações 
aos arts. 179 e seguintes do C. Eleitoral, 
por se tratar de matéria regulada inteira­
mente pelo art. 200 do referido diploma. 
Questão que merece detido exame em face 
das evidentes contradições existentes nos 
autos. 

Erros nos boletins das Juntas Apura-
doras, resultantes de equívocos e, alguns, 
eivados de fraude, consoante Relatório da 
Junta Apuradora, que sugeriu a remessa 
à Procuradoria Regional Eleitoral para a 
possível instauração de ação penal. Laudo 
pericial com data posterior à do Relatório 
da Comissão Apuradora. 

Preclusão. Inexistência, diante da juris­
prudência dominante do TSE, por se tratar 
de alegação de fraude cometida na intimi­
dade da Justiça Eleitoral. 

Agravo provido e recurso especial co­
nhecido e provido, pelo voto de desempate 
do Presidente, a fim de determinar a re­
contagem das urnas indicadas. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral da r p rov iment o a o agrav o e , passand o 
à apreciaçã o d o recurs o especial , del e conhece r 
e dar-lh e prov imento , pel o vo t o d e desempat e 
do Presidente , vencido s o s Ministro s Relator , 
Roberto Rosa s e  Ot t o Rocha , no s termo s da s 
notas taquigráf ica s e m apenso , qu e f ica m fazen -
do part e integrant e d a decisão . 
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Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 0 d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
designado —  Sérgio Dutra, Venc id o —  Roberto 
Rosas, Venc id o —  O f í o Rocha, Venc id o —  Ruy 
Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l Subs -
t i tu to . 

(Publicado no DJ  de 4-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , o  r . despach o or a agravado , 
da lavr a d o eminent e President e d o TR E d o Ri o 
de Janei ro , Desembargado r Fonsec a Passos , 
t e m o  seguint e teo r (fls . 21 /22 ) : 

" O recorrent e interpõ e recurs o espe -
cial d a decisã o d o Tr ibuna l qu e conf i rmo u 
o parece r d a dout a Comissã o Apurador a 
(fls. 4 2 / 4 3 ) , qu e anulo u vo to s atr ibuído s a o 
recorrente, e m vir tud e d e f raud e praticad a 
nos bolet in s d e urna , con fo rm e laud o d e 
exame grafo técn ic o d o Depar tament o d e 
Polícia Técnic a d a Secretari a d e Políci a Ci -
vil d o Estado . 

Inconformado c o m o  parecer , o  recor -
rente dir igi u reclamaçã o a o Tr ibuna l qu e a 
negou p rov imento , adotand o o s termo s d o 
parecer (fls . 46 /52) . 

No recurs o especial , o  recorrent e ale -
ga, prel iminarmente , nul idad e d a reclama -
ção po r nã o te r havid o publ icaçã o d a dat a 
de ju lgamento . 

Esta j á est á consignad a e m lei , co m 
prazos po r el a pref ixados . 

O parece r d a Comissã o Apurador a à 
reclamação fo i apresentad o n o di a 1 0 d e 
dezembro e  o  Tr ibunal , n o di a seguinte , 1 1 
de dezembro , ju lgou-a , dent r o d o praz o d e 
3 dia s ' improrrogáveis ' ( § 2 ? d o art . 200) . 

A Comissão , t a m b é m , t e m praz o prefi -
xado, t u d o decorrend o dent r o do s limite s 
de t e m p o estabelecido s n a Lei . 

A celeridad e d o ju lgament o do s recur -
sos eleitorai s determino u a o legislado r a  in -
dicação d o prazo , qu e nã o fo i acompanha -
do pel o recorrent e o u se u procurador , nã o 
obstante a  faci l idad e c o m qu e sã o exami -
nados, n o Tr ibunal , o s processo s eleitorais . 

Compete esclarece r qu e a  hipótes e 
não revel a u m recurso , ma s a  aprovaçã o 
ou desaprovaçã o d o parece r d a Comissã o 
Apuradora (art . 200 , § § 1 ? e  2?) . A  prelimi -
nar dev e se r rejeitada . 

No qu e tang e à  ausênci a d e documen -
tos, n o Relatóri o f inal , alé m d o Partid o te r 

cópia do s bolet ins , tan t o qu e o s jun to u n o 
recurso e  o  recorrent e é  o  se u President e 
(fls. 86 /112) , t od o o  materia l fo i co locad o 
à su a disposição , c o m o s e verif ic a d a su a 
própria reclamaçã o (fls . 2  e  3 ) ond e assina -
la 'a s atençõe s e  dedicaçõe s dispensada s 
para confecçã o dest e t rabalho ' ( f l . 2) . A 
preliminar é  rejeitada . 

No mér i to , o  recorrente , mis turando- o 
com preliminare s j á expostas , sustent a qu e 
a retirad a d e vo to s qu e lh e fo ra m atr i -
buídos, realizad a à  úl t im a hora , se m qu e 
pudesse a  períci a se r acompanhad a po r 
expert po r el e indicado , nul i f ic a o s ato s 
prat icados. 

Observe-se qu e o  recorrent e conf i rm a 
que o s bolet in s fo ra m adulterado s e  enten -
de qu e fo ra m violado s o s art igo s 200 , 269 , 
2 7 1 , 27 3 e  270 , §  1? , d o Códig o Eleitoral . 

Nenhum element o o  recorrent e logro u 
apresentar n o recurso , conf i rmad a a  exis -
tência d a f raude , detectad a pel o zel o d a 
Comissão Apuradora , c o m o  qua l nã o s e 
con fo rma o  recorrente . 

A n t e o  exposto , nã o admi t o o  recurs o 
especial, porqu e nã o s e demons t ro u qu e o 
Acórdão recorr id o infr ingir a o s disposit ivo s 
legais c i t ados . " 

Daí o  present e agrav o d e ins t rumento , e m 
que o  recorrent e insist e na s razõe s d o recurs o 
especial, o u seja , a s violaçõe s ao s art igo s 200 , 
269, 270 , §  1? , 2 7 1 , 27 2 e  273 , todo s d o Códig o 
Eleitoral. 

Nesta Superio r Instância , a  dou t a Pro -
curadoria-Geral Eleitoral , e m parece r d a lavr a d o 
Dr. R . R . Franca , aprovad o pel o Dr . J . P . S . 
Pertence, apó s mostra r o s fa tos , assi m op ino u 
(fls. 187/190) : 

" 7 . A  s e examina r a  pet içã o d o re -
curso inadmit ido , segund o a  regr a ínsit a n o 
art igo 276 , incis o I , letr a a , d o Códig o Elei -
tora l , e  d e acord o aind a c o m or ientaçã o d o 
Colendo Tr ibuna l Superio r Eleitoral , nã o 
mereceria conhec imento , con fo rm e de -
monst rado n o r . despach o agravado . Nã o 
fo ram violada s a s norma s do s art igo s 16 9 e 
seguintes, d o Códig o Eleitoral , u m a ve z 
que a  matéri a e m ju lgament o nã o er a da -
quelas qu e s e exig e publ icaçã o d e pauta , 
pois inteirament e regulad a pel o d ispost o n o 
ar t igo 200 , vendo-s e al i qu e o s prazo s sã o 
cont ínuos e  peremptór ios , corrend o n a Se -
cretaria d o Tr ibunal , independentement e 
de qualque r int imação . 

8. D e out r o lado , o  relatóri o d e f l . 
14, elaborad o pel a Comissã o Apuradora , e 
poster iormente o  parece r d e f l . 65 , a f i rma m 
que o s bolet in s parciai s d e apuraçã o fo ra m 
expedidos diar iamente , d ivulgado s pel a im -
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prensa of ic ia l e  n o Tr ibunal , c o m a  respec -
t iva d ist r ibuiçã o d e mapas ; a  documen ta -
ção uti l izad a par a o  Relatóri o cons to u d e 
bolet ins d e urn a e  d e l istagen s produzida s 
pelo compu tado r , cuja s cópia s fo ra m en -
t regues ao s Part ido s Pol í t icos , se m exce -
ção , f i cand o à  disposição , po r u m t r íduo , 
no Tr ibuna l , par a consult a ao s interessa -
dos. Ness e part icular , o s or a agravante s 
não lograra m faze r nenhum a prov a e m 
cont rár io , tend o inclusiv e anexad o ao s au -
tos cópia s d e determinado s bolet in s expe -
didos pel o Tr ibuna l , c o m evidente s rasuras , 
não o ferecend o cont raprova , o u seja , bole -
t ins autênt ico s cons ignand o resultado s d i -
vergentes, segund o o  imperat iv o d o ar t ig o 
179, § § 4? , 5 ? e  6? , d o Códig o Eleitoral . 

9. C o n t u d o , co m a  devid a vênia , es -
tamos e m qu e a  questã o merec e det id o 
exame, e m razã o da s evidente s cont rad i -
ções existente s no s autos . Senão , veja -
mos . 

10. O  relatóri o d e f l . 14 , e m se u i te m 
8, esclarece : 

' A s at iv idade s n o centr o d e c o m p u -
tação desenvolveram-s e normalmente , 
c o n q u a n t o prejudicad a a  maio r celerida -
de desse s t rabalhos , em razão do eleva­
do número de erros encontrados nos 
boletins das Juntas Apuradoras, na sua 
quase totalidade, resultante de equívo­
cos, sendo que alguns, detectados pela 
Comissão, estavam eivados de fraude, 
visando a favorecer determinado candi­
dato' 

sem esclarecer , c o m o devia , quai s o s bole -
t ins , quai s a s urna s e  quanto s vo tos , e , 
p r inc ipa lmente , a  favo r d e qua l candidato . 

11 . O  mesm o relatório , e m su a con -
c lusão, expressa : 

'F ina lmente, suger e est a Comissã o 
ao Egrégi o Tr ibuna l seja m encaminhado s 
à dou t a Procuradori a Regiona l Eleitora l 
os boletins de urna nos quais ficou 
constatada a fraude acima mencionada, 
bem como respectivo laudo pericial do 
Departamento de Polícia Técnica da Se­
cretaria de Polícia Civil deste Estado, pa­
ra a possível instauração de ação penal. 

Ora, c o m o fala r e m laud o pericia l e m 
3-12-86, dat a d o relatór io , s e o  mesm o fo i 
expedido e m 4-12-86 ( f l . 173) . Ess e o  recla -
m o do s or a agravantes . S e n a dat a d o rela -
tór io f ina l j á exist i a laud o pericia l consta -
tando a  existênci a d e f raud e e m determina -
das urnas , e m favo r d o cand idato , po r qu e 
não te r f i cad o à  su a disposiçã o par a exa -
me? 

12. O  parece r d e f l . 65 , po r su a vez , 
diz que , apurad a a  f raude , com base no 
laudo pericial, operou-se a seguinte provi­
dência: aos votos até então apurados, 
2-12-86, somaram-se os dos boletins das 
urnas restantes (as 10 referidas na reclama­
ção), desse total sendo retirados 1.082 vo­
tos, restando, então, como válidos, apenas 
2.749. 

13. O s bolet in s d e f ls . 4 1 e  seguinte s 
conf i rmam que , di a a  d ia , at é 2-12-86, a 
votação d o candidat o e m questã o er a sem -
pre acrescida , tota l izand o 3.813 sufrágio s 
(f l . 57) . J á n o di a seguinte , 3-12-86, pas -
sou el e a  conta r c o m apena s 2.749 vo tos . 

14. O  parece r d e f l . 6 5 fal a e m retira -
da d e 1.082 vo tos ; a  cert idã o d e f l . 172 , 
expedida pel o Diretor-Gera l d o Tr ibunal , fa -
la e m retirad a d e 1.128 vo tos , e , po r f i m , o 
laudo pericial , expedid o e m 4-12-86, fal a 
em 1.401 vo to s computado s indevidament e 
para o  candidato . Po r qu e di z entã o a  Co -
missão Apuradora , e m se u parece r d e f l . 
65, qu e seria m 1.08 2 vo tos , e  nã o 1.128 , 
ou o  mai s correto , 7.40 7 vo tos , po r qu e es -
se o  tota l apurad o n o laud o pericial ? Nã o 
se sabe . 

15. D e t u d o , result a que , e m parte , 
assiste razã o ao s or a agravantes . Nã o s e 
sabe, a o cer to , qua l fo i a  vo taçã o d o can -
d idato. 

16. Finalmente , diant e d a jur ispru -
dência dominant e n o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, n o sent id o d e qu e a  f raud e come -
t ida n a int imidad e d a Jus t iç a Eleitora l nã o 
está sujeit a à  preclusão , devend o se r apu -
rada sempre , e m benef íc i o exclusiv o d a 
verdade eleitora l e  d a vontad e d o eleitor , e 
a inda, tend o e m cont a qu e a  prov a conv in -
cente par a a  ver i f icaçã o d o erro , o u f raude , 
somente ser á efica z c o m o  exam e d e cad a 
cédula, en tendemo s qu e merec e se r defer i -
do o  pedid o d e recontage m do s or a agra -
vantes ( i te m b, f l . 92) , tão-soment e na s ur -
nas discr iminada s n o laud o pericia l d e f l . 
173, qu e nã o confere m c o m a s constante s 
dos mapa s fornecido s pel o Serpro , confor -
me demonst ra m o s interessado s à  f l . 33 . 

17. E m conclusão , op inamo s pel o 
prov imento d o present e agrav o d e instru -
mento e , examinad o desd e log o o  recurs o 
especial, po r economi a processual , seja-lh e 
dado prov imento , par a determina r a  recon -
tagem d e vo to s p re tend ida . " 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , c o m a s devida s vênia s à 
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douta Procuradoria-Gera l Eleitoral , entend o qu e 
o present e recurs o nã o dev e obte r prov imento . 
Consoante af i rm a o  Ministér i o Públic o Eleitoral , 
inexistem a s alegada s violaçõe s ao s texto s legai s 
indicados, send o assi m d e s e mante r o  r . despa -
cho agravado . 

No en tan to , devid o à s alegada s contradi -
ções existente s no s autos , estari a o  apel o a  me -
recer acolhida , par a se r determinad a a  reconta -
gem. 

Em s e t ra tand o d e decisã o soment e atacá -
vel mediant e recurs o especial , necessári a e  indis -
pensável a  demonst raçã o inequívoc a d e violaçã o 
de le i o u d e divergênci a jur isprudencial . Tai s re -
quisitos, n o en tan to , nã o fo ra m preenchidos , 
conforme af i rm a o  dou t o parecer . 

Vejamos, então , s e a s dita s contradiçõe s 
poderiam o u nã o justi f ica r o  conhec iment o d o 
presente agrav o e  o  prov iment o d o inadmit id o 
recurso especial . 

O fa t o d e have r discrepância s c o m relaçã o 
ao tota l d e vo to s anulado s po r f raud e constata -
da atravé s d e perícia , o u seja , s e fo ra m 1.40 1 
(perícia f ls . ) , o u 1.128 , d e acord o co m a  cert i -
dão d o TR E (fls . ) , nã o pod e servi r c o m o just i -
f icativa par a o  conhec iment o e  prov iment o d o 
recurso, poi s e m nad a beneficiari a o  recorrente . 
Se a  períci a apuro u irregularidades , e m verdad e 
fraudes consistente s e m grosseira s alteraçõe s d e 
números, n u m tota l d e 1.40 1 vo tos , e  s e a  d imi -
nuição d a votaçã o d o recorrente , impor to u e m 
1.128 vo tos , c o m o entã o ta l fa t o poderi a benef i -
ciar o  recorrente ? 

Convém esclarece r qu e a  Comissã o Apura -
dora, quand o d a reclamaçã o apresentad a pel o 
ora agravante , tev e opor tun idad e d e assinala r 
(f l . 72) : 

" O Partid o Trabalhist a Naciona l (PTN ) 
ingressou co m a  present e reclamaçã o obje -
t ivando patrocina r o s interesse s d o se u 
candidato a  deputad o estadua l Robert o 
Mauro Benmyar a Vidal , n ? 21.222 , e m cuj o 
favor ter ia m sid o adul terado s inúmero s bo -
letins d e urna , referente s à s 178? , 179 ? e 
180? Jun ta s Apuradora s d a 21 ? Zona_Elei -
tora l , con fo rm e laud o d e exam e grafo técn i -
co d o Depar tament o d e Políci a Técnic a d a 
Secretaria d a Políci a Civi l dest e Estado . 

2. Alega-se , e m síntese , que , cont ra -
r iamente a o dispost o n o Códig o Eleitoral , 
não permanecera m n a Secretari a dest e Tr i -
bunal , à  disposiçã o d o reclamant e e  d o 
candidato, o s documento s referente s à  vo -
tação deste . 

3. Esclareça-se , n o en tan to , qu e a 
documentação util izad a par a o  Relatóri o 
constou d e bolet in s d e urn a e  d e listagen s 
produzidas pel o computado r eletrônico , re -
sul tado d a total ização . Cópia s do s bolet in s 

fo ram entregue s s imul taneament e ao s Par -
t idos Pol í t icos , se m exceção , assi m c o m o 
as l istagens , send o qu e um a séri e f ico u à 
disposição, po r u m t r íduo , nest e Tr ibuna l , 
para consul t a do s interessados . 

4. A  eventua l d iminuiçã o d e vo taçã o 
que ocorr i a c o m todo s o s candidato s er a 
conseqüência d e estorn o d e urnas , log o a 
seguir corr igid a n a l istage m subseqüente . 

5. N o cas o d o candidat o menc iona -
do , p o r é m , a  períci a técnic a d a políci a 
constatou te r havid o adulteraçã o d e bole -
t ins d e urn a e m se u favor , o  que , e m tese , 
conf igura a  prátic a d e infraçã o pena l a  se r 
devidamente apurada . Operou-se , en tão , a 
seguinte providência : ao s vo to s at é entã o 
apurados, e m 2-12-86 , somaram-s e o s do s 
bolet ins da s urna s restantes , aquela s 1 0 
(dez) referida s n o i te m 3 2 d a pet içã o inicia l 
já dev idament e corr ig idos , e  d o to ta l entã o 
encont rado procedeu-s e à  d iminuiçã o d e 
1.082 vo tos , con fo rm e discr iminad o n o re -
latório L-25 , d e 3-12-86 , f icand o o  candida -
to c o m o  tota l d e 2.749 . A  Comissã o A p u -
radora recomendou , ou t ross im , a o Tr ibuna l 
o encaminhament o d e peça s à  dou t a Pro -
curadoria Regiona l Eleitoral , par a o s devi -
dos f ins . 

6. Evidentemente , o s bolet in s d e ur -
na adulterado s que , po r su a natureza , 
const i tuem o  corpo de delito, nã o pode -
riam fica r à  d ispos r .  d o públ ic o par a 
eventual satisfaçã o d e cur iosidade , impon -
do-se a  su a proteçã o par a evita r o  respect i -
vo desf igurament o o u desaparecimento . 

7. Assinale-se , a inda , qu e o  própr i o 
reclamante esclarece u qu e tev e ensej o d e 
examinar o  referid o process o (TRE/R J n ? 
1.836/86), com o s e v ê n o tóp ic o n ? 3 0 d e 
seu pet i tór i o e , destar te , nad a t e m a  recla -
mar. 

8. D e qualque r maneira , o  reclaman -
te e  se u candidat o nã o t ê m po r qu e 
preocupar-se pois , s e instaurad a a  respect i -
va açã o penal , o s réu s terã o direit o à  mai s 
ampla defesa , com o é  d a t radiçã o d o nos -
so, sistem a jur íd ico , inclusive , n o m e a n d o 
perito d e su a conf iança . 

Pelo exposto , opin a a  Comissã o d e A p u -
ração pel o nã o prov iment o d a reclamação , 
mantendo-se integralment e o  Rela tór io" . 

Por ou t r o lado , d o fa t o d a Comissã o A p u r a -
dora e m se u Relatóri o d e 3  d e dezembr o d e 
1986 (fls . 14/16 ) referir-s e a o laud o pericia l d o 
Depar tamento d e Políci a Técnic a d a Secretari a 
de Políci a Civi l d o Estad o d o Ri o d e Jane i ro , d e 
4 d e dezembr o d e 198 6 (fls . 173/176) , nã o s e 
pode extrai r um a irregularidad e capa z d e subst i -
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tu i r o s requisi to s legai s d e cab iment o d o recurs o 
especial. O  laud o pericia l poderi a j á esta r p ron to , 
c o m a s sua s conc lusões , e  datad o d o di a se -
gu in te , c o m o , al iás , é  c o m u m ocorre r n o Servi -
ç o Públ ico . 

O qu e o s au to s demons t ram , consoant e s e 
pode veri f ica r atravé s d a documentaçã o anexad a 
às f ls . 108 , 113 , 114 , 119 , 12 2 e  123 , é  qu e hou -
ve adul teraçã o grosseir a n o resultad o d a vo ta -
ção , qu e benef ic iava m o  or a agravante , da í a 
conc lusão d o laud o pericial , qu e a o contrár i o d o 
alegado n o present e recurso , fo i acompanhad o 
de e lemento s probatór ios , con fo rm e s e v ê à  f l . 
176: 

"Conclusão 

C o m bas e no s elemento s col ig idos , o s 
per i tos conc lue m qu e no s bolet in s d e urna s 
já ident i f icados , o s vo to s atr ibuído s a o can -
d idato a  Depu tad o Estadua l n ? 21.22 2 sã o 
p rodutos d e f raude , valend o consigna r qu e 
t a m b é m no s Resumo s d e Urnas , o s núme -
ros d e vo to s e m branco , e m igua l quant i -
dade, f o r a m adul terados , o u seja , sub -
traídos vo to s qu e fo ra m acrescido s a o can -
d idato 21.222 . 

Pelos cálculo s realizados , o  candidat o 
21.222 recebeu , indev idamente , 1.40 1 vo -
tos . 

Os peri to s faze m anexa r a o present e 
laudo ampl iaçõe s fo tográf ica s obt ida s do s 
d o c u m e n t o s examinados , c o m o  objet iv o 
de oferece r u m demonst ra t iv o do s e lemen -
tos d e maio r expressã o visua l qu e permi t i -
ram a  determinaçã o d a f raud e eleitoral . 

Nada mai s havend o a  lavrar , fo i encer -
rado o  present e laud o que , relatad o pel o 
pr imeiro per i to , l id o e  achad o con fo rm e pe -
lo segundo , assina m acordes . " 

Por derradeiro , n o tocant e à  alegaçã o d o 
agravante, d e nã o te r t id o acess o à  documenta -
ção d o relatór i o f ina l d a Comissã o apuradora , 
bastaria notar , c o m o aliá s j á o  fe z o  r . despach o 
agravado, qu e é  o  própr i o recorrent e q u e m afir -
m o u quand o d a su a reclamaçã o (fls . 25 /26 ) : 

" I —  Registro Relevante 

1. A n t e s d e ofer tare m a s razõe s qu e 
ju lgam lastrea r a  present e reclamação -
impugnação , pede m vênia , po r imposiçã o 
de J u s t i ç a , par a registra r a s atençõe s e  de -
dicações dispensada s par a confecçã o dest e 
t raba lho, po r t odo s o s dedicado s servido -
res dest a Egrégi a Corte , e m especia l o  Dr . 
Manue l P icanço , ocupant e d e relevant e 
cargo ness e TRE , nã o s ó pel a eficiênci a e 
paciência qu e o  mesm o esbanjou , c o m o , 
a inda, à  lhanez a d e t rat o qu e dedico u a o 
s ignatár io, at é mesm o no s dia s d e sábad o 
e d o m i n g o ú l t imos , e m qu e f luí a o  praz o 
legal par a exam e d a documentaçã o funda -

mentadora d o Relatóri o or a e  aqu i impug -
nado. 

2. E , d a mesm a f o r m a , a  do s vário s 
servidores d o Serpr o —  Serviç o Federa l d e 
Processamento d e Dados , encarregad o d e 
promover a  computaçã o da s apuraçõe s e 
dos resultado s da s presente s eleições , no -
tada mente à  Exma . Sra . Da . Sylvi a Salles , 
que naquele s mesmo s dia s fe z ampla s e 
minudentes expl icaçõe s da s lógica s e  técni -
cas util izada s pel o Órgão , a  f i m d e atende r 
às relevante s atr ibuiçõe s qu e lh e comete u 
esta Colend a C o r t e . " 

Por tai s razões , e  rei terand o a s vênia s devi -
das a o parece r d a dou t a Procuradoria-Gera l Elei -
tora l , neg o prov iment o a o recurso . 

É o  me u v o t o . 

O Senhor Ministro Roberto Rosas: Senho r 
Presidente, peç o vist a par a melho r exame . 

EXTRATO D A A T A 
Rec. n ? 6.83 1 -  CIs . 4 ? —  A g —  R J — 

Rei.: M i n . Sérgi o Dut ra . 

Agravante : Part id o Trabalhist a Naciona l e 
Roberto Maur o Benmyar a Vida l ( A d v . : Dr . Ge -
raldo Drago) . 

Decisão: A p ó s o  vo t o d o Relator , qu e nega -
va prov iment o a o agravo , pedi u vist a o  Ministr o 
Roberto Rosas . 

Usou d a palavra , pel o agravante , o  Dr . Ge -
raldo Drago . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o Du -
t ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o França , 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

VOTO (VISTA) 

O Senhor Ministro Roberto Rosas: Senho r 
Presidente, Robert o M a u r o Benmyar a Vidal , 
candidato a  Deputad o Estadua l n o Ri o d e Janei -
ro, n a eleiçã o d e 1986 , apresento u no s boletin s 
do Serpro , a  parti r d a apuraçã o n o di a 1 8 d e no -
vembro , 1 6 voto s progressivament e at é atingi r 
3.813 vo to s n a divulgaçã o d o di a 2  d e dezembr o 
(f l . 57) . N o di a seguinte , 3  d e novembro , o  Ser -
pro informav a a  reduçã o f ina l par a 2.74 9 voto s 
(f l . 58) . Por tanto , c o m a  di ferenç a d e 1.06 4 vo -
tos. 

2. Contr a ess a d i ferença , o  candidat o ofe -
receu reclamaçã o a o T R E / R J (f l . 25) , alegand o 
que a  documentaçã o nã o fo i apresentad a jun t o 
com o  relatóri o d a Comissã o d e Apuração , e , 
por tanto , o  candidat o nã o tev e acess o ao s resu -
mos d e urna s e  bolet in s d e urnas . Ass im , pedi u 
o acess o a  tod a a  documentação , anulaçã o d a 
perícia e  recontage m do s vo tos . 
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O T R E / R J ju lgo u improcedent e a  reclama -
ção, c o m bas e n o parece r d a Comissã o d e A p u -
ração. Est a demons t ro u qu e o s resultado s da s 
totalizações sempr e fo ra m entregue s po r cópi a 
aos Part idos , b e m com o o s bolet ins , aliá s corro -
borado pel o recorrent e (f l . 85) . A  eventua l d imi -
nuição d e votaçã o ocorr id a c o m todo s o s candi -
datos er a conseqüênci a d o estorn o d e urnas , 
corr igido na s l istagen s subseqüente s (f l . 65) . Di z 
ainda a  Comissão : 

"aos vo to s at é entã o apurados , e m 
2-12-86, somaram-s e ao s do s bolet in s da s 
urnas restantes , aquela s 1 0 referida s n o 
i tem 3 2 d a petiçã o inicial , j á devidament e 
corr igidos, e  d o tota l entã o encont rad o 
procedeu-se à  d iminuiçã o d e 1.08 2 vo tos , 
con forme discr iminad o n o relatóri o L-25 , 
de 3-12-86 , f icand o o  candidat o c o m o  to -
tal d e 2 .749 " (f l . 66) . 

3. Contr a ess a decisã o d o TR E fo i inter -
posto recurs o especial , alegand o violaçã o d o art . 
200 d o Códig o Eleitoral , porqu e o s documento s 
do relatóri o f ina l nã o estava m n a Secretaria , o s 
originais do s bolet ins , e  s i m cópias , e  pedem , 
conclus ivamente: a  nulidad e d e retirad a do s 
1.082 vo tos , porqu e a  períci a técnic a fo i realiza -
da se m homologaçã o judicial , e  a  recontage m 
das urna s objet o d a perícia . 

4. O  recurs o nã o admi t ido , resultand o d o 
despacho presidencia l qu e o  Part id o t inh a cópi a 
dos bolet ins , tan t o qu e o s jun to u n o recurso , e 
todo o  materia l fo i co locad o à  su a disposição , 
como s e verif ic a d a própri a reclamaçã o (f l . 21) . 

5. A  Procuradoria-Gera l Eleitora l opin a pe -
lo prov iment o d o agrav o e  se u ju lgament o ime -
diato, par a a  recontage m do s votos . É  a  síntes e 
da questão . 

6. É  fa t o cer to , aliá s corroborad o pel o re -
corrente, qu e houv e nít id a f raud e c o m adultera -
ção do s bolet in s d e urn a e  resumo s d e urn a (f l . 
32). 

O laud o d o Inst i tut o d e Criminalístic a d o Ri o 
de Janeir o é  expressiv o a o af irma r a  f raud e e m 
benefício d o candidato , cabend o registra r a  con -
clusão (f l . 176) : 

"Conclusão 

Com bas e no s elemento s col igados , o s 
peritos conc lue m qu e no s bolet in s d e urna s 
já ident i f icados , c o m o s vo to s atr ibuído s a o 
candidato a  Deputad o Estadua l n ? 21.222 , 
são produto s d e f raude , valend o consigna r 
que t a m b é m no s Resumo s d e Urnas , o s 
números d e vo to s e m branco , e m igua l 
quant idade, fo ra m adul terados , o u seja , 
subtraídos vo to s qu e fo ra m acrescido s a o 
candidato 21.222 . 

Pelos cálculo s realizados , o  candidat o 
21.222, recebeu , indev idamente , 1.40 1 vo -
t o s . " 

7. Vê-se , então , qu e o s número s aparente -
mente contradi tór io s tê m just i f icat iva . 

Na penúl t im a l istage m d o Serpr o o  candida -
to t inh a 3.81 3 vo tos , e  n a úl t im a e  f ina l , 2.74 9 
votos. Di z a  Comissã o qu e fo ra m d iminuído s 
1.082 votos . 

É indiscut ível , e  o  recorrent e reconhece , 
que a  períci a detecto u a  f raud e e m 1.40 1 vo tos . 
Por tanto, s e a  Comissã o apena s subtrai u 1.08 2 e 
não aquele s indicado s pelo s espertos . Logo , s e 
cotejassem o s 1.40 1 vo to s examinado s pel a 
perícia e  o s 1.08 2 retirado s pel a Comissão , o 
candidato fo i beneficiad o c o m 31 9 vo tos . Acre -
di to qu e tod a a  confusã o numéric a é  devid a à s 
verif icações feita s n o sistem a eletrônic o d e 
computação , e  nã o devid o à  condut a d a Comis -
são, aliá s compost a po r 3  ilustre s e  respeitávei s 
f iguras d a vid a judiciári a d o Ri o d e Janei ro : o 
Des. Poliníci o A m o r i m , o  Ju i z A lber t o Craveir o 
de A lmeid a e  o  Advogad o Iva n Paixã o França . 

Vo l tando a o recurso , e , agora , l imi tando-m e 
à naturez a d o recurs o especial , ver i f ic o qu e nã o 
há ofens a a o art . 20 0 d o Códig o Eleitoral , por -
que o s documento s exigido s pel o recorrent e pa -
ra consul ta , o s bolet ins , fo ra m oferecido s po r 
cópias a  todo s o s part idos , nã o impedind o o 
exame detalhad o do s mesmos . 

Se abstraíss e toda s essa s considerações , 
verif icaria que , send o indiscutíve l a  f raud e e m 
1.401 vo tos , e  s e fo ra m retirado s 1.08 2 pel a Co -
missão, logo , aind a o  r e c Tent e estar á benef i -
ciado. Apl icar ia , assim , o  art . 21 9 d o Códig o 
Eleitoral qu e nã o admit e nulidad e se m prejuízo . 
Por esse s mot ivos , data venia d a Procurador ia -
Geral Eleitora l e  ressaltand o o  esforç o d o ilustr e 
A d v o g a d o , acompanh o o  eminent e Relator , nã o 
conhecendo d o recurso . 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho: Senho r 
Presidente, peç o vist a do s autos . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.83 1 -  CIs . 4 ? —  A g —  R J — 
Rei. : M i n . Sérgi o Dutra . 

Agravante : Part id o Trabalhist a Naciona l e 
Roberto Maur o Benmyar a Vida l (Adv . : Dr . Ge -
raldo Drago) . 

Decisão: A p ó s o  vo t o d o Relato r e  d o M i -
nistro Robert o Rosas , qu e negava m prov imen -
to a o Ag ravo , pedi u vist a o  Minist r o Aldi r Passa -
rinho. 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sente o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebastiã o Reis , Sérgi o Du -
t ra, Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 
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VOTO (VISTA) 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho: Senho r 
Presidente, o  parece r d a Procuradoria-Gera l Elei -
toral repel e a  questã o prelimina r e  e u acolh o a 
fundamen tação a  respeit o expendid a par a igual -
mente recursá-la . 

Quan to a o mér i to , di z o  parece r ( f l . 188) : 

" 9 . C o n t u d o , c o m a  devid a vênia , 
es tamos e m qu e a  questã o merec e det id o 
exame, e m razã o da s evidente s cont rad i -
ções existente s no s autos . Senão , veja -
mos. 

10. O  relatór i o d e f l . 14 , e m se u i te m 
8, esclarece : 

" A s at iv idade s n o cent r o d e compu ta -
ção desenvolveram-s e normalmente , con -
quan to prejudicad a a  maio r celeridad e des -
ses t raba lhos , em razão do elevado número 
de erros encontrados nos boletins das Jun­
tas Apuradoras, na sua quase totalidade, 
resultante de equívocos, sendo que alguns, 
detectados pela Comissão, estavam eiva­
dos de fraude, visando a favorecer deter­
minado candidato" (grif o nosso) , 
sem esclarecer , c o m o devia , quai s o s bole -
t ins , quai s a s urna s e  quanto s vo to s e , 
pr inc ipa lmente, a  favo r d e qua l candidato . 

11. O  m e s m o relatór io , e m su a con -
c lusão, expressa : 

'F ina lmente, suger e est a Comissã o 
ao Egrégi o Tr ibuna l seja m encaminhado s 
à dou t a Procuradori a Regiona l Eleitora l 
os boletins de urna nos quais ficou 
constatada a fraude acima mencionada, 
bem como o respectivo laudo pericial do 
Departamento de Polícia Técnica da Se­
cretaria de Polícia Civil deste Estado, pa­
ra a possível instauração de ação penal' 
(gr i fo nosso) . 

Ora, c o m o fala r e m laud o pericia l e m 
3-12-86, dat a d o relatório , s e o  mesm o fo i 
expedido e m 4-12-86 (f l . 173) . Ess e o  recla -
m o do s or a agravantes . S e n a dat a d o rela -
tór io f ina l j á existi a laud o pericia l constan -
do a  existênci a d e fraud e e m determinada s 
urnas, e m favo r d o cand idato , po r qu e nã o 
ter f i cad o à  su a disposiçã o par a exame ? 

12. O  parece r d e f l . 65 , po r su a vez , 
diz q u e , apurad a a  f raude , com base no 
laudo pericial, operou-se a seguinte provi­
dência: aos votos até então apurados, 
2-12-86, somaram-se os dos boletins das 
urnas restantes (as 10 referidas na reclama­
ção), desse total sendo retirados 1.082 Vo­
tos, restando, então, como válidos, apenas 
2.749. 

13. O s bolet in s d e f l . 4 1 e  seguinte s 
con f i rmam que , di a a  d ia , at é 2-12-86 a vo -
tação d o candidat o e m questã o er a sempr e 
acrescida, tota l izand o 3.813 sufrágio s (f l . 
57). J á n o di a seguinte , 3-12-86, passo u 
ele a  conta r c o m apenas 2.749 vo tos . 

14. O  parece r d e f l . 6 5 fal a e m retira -
da d e 1.082 vo tos ; a  cert idã o d e f l . 172 , 
expedida pel o Diretor-Gera l d o Tr ibunal , f a -
la e m retirad a d e 1.128 vo tos , e , po r f i m , o 
laudo pericial , expedid o e m 4-12-86, fal a 
em 7.40 7 vo to s computado s indevidament e 
para o  candidato . Po r qu e di z entã o a  Co -
missão Apuradora , e m se u parece r d e f l . 
65, qu e seria m 1.08 2 vo tos , e  nã o 1.128 , 
ou o  mai s correto , 7.40 7 vo tos , po r qu e es -
se o  tota l apurad o n o laud o pericial ? Nã o 
se sabe . 

15. D e t u d o , result a que , e m parte , 
assiste razã o ao s or a agravantes . Nã o s e 
sabe, a o cer to , qua l fo i a  vo taçã o d o can -
didato. 

16. Finalmente , d iant e d a jur ispru -
dência dominant e n o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, n o sent id o d e qu e a  f raud e come -
t ida n a int imidad e d a Jus t iç a Eleitoral , nã o 
está sujeit a à  preclusão , devend o se r apu -
rada sempre , e m benef íc i o exclusiv o d a 
verdade eleitora l e , d a vontad e d o eleitor , e 
a inda, tend o e m cont a qu e a  prov a conv in -
cente par a a  veri f icaçã o d o erro , o u f raude , 
somente ser á efica z c o m o  exam e d e cad a 
cédula, en tendemo s qu e merec e se r deferi -
do o  pedid o d e recontage m do s or a agra -
vantes ( i te m b, f l . 92) , tão-soment e na s ur -
nas discriminada s n o laud o pericia l d e f l . 
173, qu e nã o confere m c o m a s constante s 
dos mapa s fornecido s pel o Serpro , confor -
me demonst ra m o s interessado s à  f l . 33 . 

17. E m conclusão , op inamo s pel o 
prov imento d o present e agrav o d e instru -
mento e , examinad o desd e log o o  recurs o 
especial, po r economi a processual , seja-lh e 
dado prov imento , par a determina r a  recon -
tagem d e vo to s p re tend ida . " 

Senhor Presidente , é  declarad o qu e o  can -
didato nã o poderi a queixar-s e po r qu e tev e aces -
so à  documentação . 

Creio, Sr . Presidente , que , n a verdade , o 
interessado tev e e lementos , segund o s e de -
preende, par a pode r elabora r o  recurso . Entre -
tan to , o  qu e s e vê , d e fa to , é  have r extrem a 
confusão d e número s quant o ao s vo to s qu e lh e 
deveriam se r atr ibuídos . Nã o s e f i rmo u seque r a 
Comissão n o laud o pericial , poi s o  resultad o 
deste nã o fo i po r el e admi t ido . Então , at é ond e 
deve se r reconhecid o c o m o b o m o  laud o peri -
cial, o u qua l do s vário s resultados , o  qu e dev e 
merecer noss o pláci to , s e tanta s sã o a s diver -
gências? 
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apuradas e  fo ra m apurada s poster iormente , e  o s 
abat imentos o u bat imentos , c o m o expl ico u a 
Comissão, chego u ness a di ferenç a d e vo tos . A 
Comissão nã o apresent a número s gra tu i tamente . 
Ela jus t i f i cou , é  c laro , qu e o  recorrent e nã o t rou -
xe, n e m a  Comissã o t rouxe , um a apresentaçã o 
desses ba t imen tos , dia-a-dia , o u d e urn a a  urna . 
Mas e u d o u crédi t o à  Comissã o A p u r a d o r a , por -
que é  a  qu e estav a mai s próxim a do s fa to s —  e 
é u m a Comissão , pel o menos , d o me u conhec i -
m e n t o pessoa l n o Ri o d e Janei ro . 

Não h á a  meno r dúvid a quant o a  isso . En -
tão , o  qu e e u vej o é  que , apenas , h á u m grand e 
esforço d o recorrent e num a recontage m que , n a 
verdade, el e sab e qu e nã o cheg a a  nada . Ele , 
apenas, est á ten tand o impugna r o  qu e el e j á co -
nhece qu e existe , qua l seja , u m a falsi f icaçã o 
grosseira e  qu e nã o va i leva r a  nada . 

VOTO 

O Senhor Ministro Otto Rocha: Senho r Pre -
s idente, nã o conheç o d o agravo , data venia d o 
parecer d a i lustrad a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
e do s d o u t o s vo to s do s eminente s Min is t ro s A l -
dir Passarinh o e  Francisc o Rezek . 

Trata-se, n a espéci e do s au tos , d e f raud e 
grosseira, dev idament e apurada , o  que , a o me u 
ver, prejudic a ess a alegaçã o d e contradiçõe s e 
confusões numér ica s a s quai s nã o v i r ia m apro -
veitar o  recorrente , con fo rm e sal ientad o no s vo -
tos d o eminent e Relato r e  d o Min is t r o Rober t o 
Rosas. 

Conc luo , assim , nã o conhecend o d o agra -
v o , data venia. 

VOTO 

O Senhor Ministro Sebastião Reis: Senho r 
Presidente, e u , data venia, a c o m p a n h o o  Min is -
t ro A ld i r Passarinho , tend o e m vist a a  ampl a d i -
vergência d e números , enfatizad a po r S . Exa. , 
aconselhando, ass im , a  recontage m do s vo tos . 

VOTO (DESEMPATE) 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa (Presiden -
te) : T e n d o e m vist a o  empat e ocor r ido , cabe-m e 
desempatar entr e o s vo to s do s eminente s Minis -
t ros Relator , Rober t o Rosa s e  O t t o Roch a e  o s 
eminentes Min is t ro s Ald i r Passarinho , Reze k e 
Sebast ião Reis . 

Embora m e pareça m ponderávei s o s argu -
mentos fo rnec ido s cont r a o  p rov iment o d o agra -
v o , d e o r d e m técnic a —  qu e nã o poss o aqui la -
tar , po rqu e nã o tenh o e m mão s o s auto s e  nã o 
deva pro longar , po r mai s t e m p o , o  ju lgament o 
d o fe i t o —  dou- lh e prov imento . 

0 Tr ibuna l t e m tradiçã o d e l iberalism o qu e 
autoriza a  decisã o mai s favoráve l a o recorrente , 
sobretudo quand o s e trat a d e apuraçã o d a ver -
dade eleitoral . O  qu e desej a o  Tr ibuna l é  qu e a 
verdade eleitora l sempr e prevaleça . Ness e senti -
do , a  opor tun idad e d e votar , nest a Corte , e  m e 
parece qu e est a é  a  grand e missã o d a Just iç a 
Eleitoral: a  apuraçã o d a verdad e eleitoral . 

A inda m e pareç a que , se m prejuízo , nã o s e 
deveria conhece r d o recurso , t a m b é m nã o tenh o 
como ponderar , e m fac e d a diversidad e entr e o s 
números, s e houv e o u nã o prejuíz o rea l d o re -
corrente, n o caso , agravante , porqu e o s dado s 
são d e ta l maneir a contradi tór io s qu e possibili -
tam toda s a s conclusões . 

Tendo e m vist a pois , esse s dado s elementa -
res e  o s mai s qu e fo ra m aduzidos , apresentado s 
nos voto s do s Minist ro s Ald i r Passarinho , Fran -
cisco Reze k e  Sebast iã o Reis , conheç o d o agra -
vo e  lh e do u prov iment o para , examinando , des -
de logo , o  recurs o especial , del e conhece r e 
provê-lo, par a determina r a  recontage m do s vo -
tos da s sessõe s indicada s n o vo t o d o eminent e 
Ministro Aldi r Passarinho , o  pr imeir o a  vota r 
nessa linh a e  que , c o m o ta l , relatar á o  acórdão . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.83 1 -  CIs . 4 ? —  A g —  R J — 
Rei.: M i n . Sérgi o Dut ra . 

Agravantes: Part id o Trabalhist a Naciona l e 
Roberto Maur o Benmyar a Vida l (Adv . : Dr . Ge -
raldo Drago) . 

Decisão: Prosseguind o n o ju lgamento , o 
Tr ibunal , po r maiori a d e vo tos , de u prov iment o 
ao agrav o e  passand o à  apreciaçã o d o Recurs o 
Especial, del e conhece u e  de u prov imento , par a 
o efeit o d e determina r a  recontage m do s vo to s 
das urna s indicadas . V o t o u par a desempate , o 
Presidente. 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Ot t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o Du -
t ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subs t i tu to . 

ACÓRDÃO N? 9.027 
(de 1 5 d e dezembr o d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.298 —  Class e 4 ? 
Rio d e Janei r o (96? Zon a —  Cab o Fri o 

Munic íp io d e Arraia l d o Cabo ) 

Recorrentes: Diretór i o Regiona l d o P M D B , 
por se u Presidente ; Renat o Viann a d e Souz a e 
Ab iud Alve s Andrade , candidato s a  Prefeit o e 
Vice-Prefeito; Dorac i Marvi l a Pereir a e  ou t ros , 
candidatos a  Vereador . 
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Recorr ido: Partid o Democrát ic o Trabalhista , 
por se u Delegado . 

Alistamento e inscrição de eleitores. 
Alegação da ocorrência de irregularidades 
e fraudes, tendo sido determinada a reali­
zação de eleições suplementares pelo acór­
dão regional. 

Preclusão. Denúncia oferecida após 
esgotado o prazo para impugnação das 
transferências e inscrições (CE, arts. 171 e 
259). A não incidência da preclusão só tem 
sido admitida em casos excepcionais, 
quando as fraudes, devidamente compro­
vadas, tenham ocorrido na intimidade dos 
Cartórios Eleitorais, sem que os interessa­
dos pudessem das mesmas ter conheci­
mento nas épocas próprias. 

Divergência entre a decisão a q u o e  a 
jurisprudência pacífica do TSE, que enten­
de que não há de se discutir vício no alista­
mento eleitoral dentro do processo de elei­
ções. 

Violação pelo aresto recorrido dos 
arts. 171 e 259 do C. Eleitoral e infringên-
cia, por via oblíqua, da regra contida no 
art. 72 do mesmo diploma. Inaplicabilidade 
à espécie do disposto no art. 187, do C. 
Eleitoral. 

Recurso especial conhecido e provido 
para reformar o acórdão recorrido e  negar 
provimento ao recurso ordinário de diplo­
mação. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , conhece r e 
dar prov iment o a o Recurso , no s te rmo s da s no -
tas taquigráf ica s e m apenso , qu e f i ca m fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 5 d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sérgio Dutra, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicado no DJ  de 19-2-881. 

RELATÓRIO 

0 Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , ado t o c o m o relatóri o o  pare -
cer d a dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l (fls . 
858/860) : 

" 1 . Pel o acórdã o d e f l . 586 , conhe -
cendo d e recurs o mani festad o pel a Comis -
são Munic ipa l Provisóri a d o Partid o Demo -
crát ico Trabalhist a e m Arraia l d o Cabo , 

Rio d e Janei ro , contr a d ip lomaçã o do s 
candidatos eleito s e m 1 5 d e novembr o d e 
1985 ao s cargo s d e Prefeito , Vice-Prefei t o 
e Vereadores , entende u o  Egrégi o Tr ibuna l 
Regional Eleitora l d e dar-lh e p rov iment o 
para anula r a  votaçã o cont id a na s urna s 
das 33 ? a  43 ? seçõe s eleitorais , determi -
nando a  imediat a realizaçã o d e eleiçõe s su -
plementares, pel a aplicaçã o analógic a d o 
disposto n o ar t ig o 18 7 d o Códig o Eleitoral . 

2. Dess a decisã o recorre m o  Part id o 
do M o v i m e n t o Democrát ic o Brasileir o e 
outros ( f l . 685 ) e  o  Partid o Democrá t ic o 
Trabalhista ( f l . 755) , o  ú l t im o tend o sid o 
inadmi t ido pel o respeitáve l despach o d e 
fls. 786/804 . 

3. Prel iminarmente , c o m o  f i m d e 
melhor esclarece r o  qu e const a do s autos , 
temos : d o r . despach o qu e indefer i u o  re -
curso especia l mani festad o pel o Partid o 
Democrát ico Trabalhist a fo i in terpost o 
agravo d e inst rument o par a ess a Super io r 
Instância, f o rmand o auto s apar tado s proto -
colado so b o  n ? 6.299 , send o relato r o  emi -
nente Min is t r o Sérgi o Dut ra . 

Da decisã o d e f l . 82 7 qu e nego u provi -
mento a o recurs o d e f l . 809 , con f i rmand o a 
data d e 1 ? d e junh o par a a  realizaçã o da s 
eleições suplementare s n o munic íp io , f o -
ram impetrado s o s M S 71 2 e  713 , respect i -
vamente pel o Partid o Democrát ic o Traba -
lhista e  Part id o d o M o v i m e n t o Democrá t ic o 
Brasileiro, relato r o  eminent e Min is t r o Sér -
gio Du t ra , suspenso s o s efeito s d o at o ata -
cado at é decisã o fina l d a questão . 

4. A  examina r e fe t ivamente , por tan -
t o , no s presente s autos , o  recurs o d e f l . 
685, mani festad o pel o Partid o d o M o v i -
men to Democrát ic o Brasileir o e  ou t ros , 
fundado n o permissiv o d o ar t ig o 276 , inci -
so I , letra s a e  b d o Códig o Eleitoral , ond e 
se aleg a negativ a d e vigênci a a o d ispost o 
nos art igo s 72 , 171 , 18 7 e  25 9 d o Códig o 
Eleitoral, e  divergênci a c o m o s entendi -
mentos , f i rmado s pelo s Acórdão s n? s 5.534 , 
5 .413 'e 6.312 , todo s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral. 

5. A  noss o ver , data venia, inteir a ra -
zão assist e ao s recorrentes . Pretende u o 
Partido Democrát ic o Trabalhista , inicial -
mente , perant e o  Jui z d a 96 ? Zon a Eleito -
ral, a  sustaçã o d a d ip lomaçã o do s eleitos , 
a legando víci o n o al is tament o d e aprox ima -
damente 44 0 eleitores , cuja s inscriçõe s es -
tavam aind a sub judice. 

Indeferida a  pretensã o po r fal t a d e am -
paro legal , mani festo u recurs o ordinár i o d a 
d ip lomação do s eleitos , c o m fu lcr o n o art i -
go 262 , incis o IV , d o Códig o Eleitoral , o u 
seja, a  concessã o d e d ip lom a e m mani fest a 
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vo d e ins t rument o dir igid o a o Egrégi o Tr i -
bunal Super io r Eleitoral , efei t o est e vedad o 
pela lei . 

Por o u t r o lado , o  disposit iv o lega l e m 
que s e ampar a o  present e —  art . 22 2 d a 
Lei Eleitora l —  t rat a d e matéri a diversa , o u 
seja, d e f raud e n a votação, o que , n a reali -
dade, nã o teri a ocorr id o n o caso . A  f raud e 
na transferência d e eleitore s é  out r a coisa . 
Devem u m a e  out r a se r argüida s na s oca -
siões própr ias , merecend o t ra tament o di fe -
renciado n a Lei . A c h o ess a dist inçã o es -
sencial , porqu e atravé s del a s e cheg a à 
conc lusão d e qu e a  discussã o sobr e a  f rau -
de d a t ransferênci a d e eleitore s s e exaur e 
no Process o n f 1.171/85 , a o pass o qu e a 
f raude n a vo taçã o ne m seque r fo i ident i f i -
cada c o m o ta l nest e processo , e m qu e s e 
pretende qual i f ica r c o m o f raud e o s mes -
mos ato s menc ionado s n o process o ante -
rior. 

Ora, s e nã o ocorrera m novo s ato s qu e 
possam se r qual i f icado s c o m o f raudes , n a 
fase d a vo tação , o  present e recurs o carec e 
de ob je t o própr io , const i tu indo , e m verda -
de, u m a super fetação . 

Dafa venia, o  parece r d o d o u t o Procu -
rador d a Repúbl ic a extrapolo u n a matér i a 
ao considera r c o m o provad a a  f raud e n a 
t ransferência do s eleitores , qu e est e Tr ibu -
nal cons idero u matéri a preclus a par a efei -
tos d a eleiçã o e  sujeit a a  apuraçã o par a p u -
nição do s responsáveis , s e comprovada , e 
ainda a o considera r com o caus a d e nul ida -
de d a vo taçã o aquele s mesmo s ato s l iga -
dos a  out r a fas e d o process o eleitora l e 
ainda nã o comprovados . 

Considero perfeit a a  decisã o d o i lustra -
d o Ju i z Eleitora l a  quo, mo t i v o po r qu e ju l -
g o improcedent e o  recurso . " 

Entendo qu e a  razã o est á e m part e c o m o  r . 
v o t o ac im a t ranscr i to . E m verdade , a  questã o 
pr inc ipal , o u seja , a  d a ocorrênci a d e f raude s e 
irregular idades na s transferência s d e t í tu lo s e 
inscr ição d e elei tores , nã o mai s poderi a se r invo -
cada, poi s d e h á m u i t o s e encontrav a preclusa . 

A denúnc i a oferecid a inicialment e pel o 
P D T , or a recorr ido , apó s esgotad o o  praz o par a 
i m p u g n a ç ã o da s transferências , e  inscr ições , 
não podi a te r o  condã o d e restabelece r qualque r 
prazo. 

Os ar t igo s 17 1 e  25 9 d o Códig o Eleitoral , as -
s im p rece i tuam : 

" A r t . 171 . Nã o ser á admi t id o recurs o 
con t ra a  apuraçã o s e nã o t ive r havid o im -
pugnação perant e a  jun ta , n o at o d a apu -
ração, con t r a a s nul idade s a rgü idas" . 

" A r t . 259 . Sã o preclusivo s o s prazo s 
para interposiçã o d e recursos , salv o quan -
do nest e s e discut i r matéri a const i tuc io -
n a l . " 

A jur isprudênci a dest a Colend a Cort e Supe -
rior te m admi t ido , e m caso s excepcionais , a  nã o 
incidência d a preclusão , ma s soment e quand o 
as f raudes , dev idament e comprovadas , ocor re m 
na int imidad e do s Cartório s Eleitorais , se m qu e 
os interessado s pudesse m dela s te r conhec imen -
to na s época s própr ias , a  nã o se r poster iormen -
te. 

O present e processo , p rodu t o d e u m traba -
lho hercúle o d o ilustr e advogad o d o or a recorri -
do , demonst ra , n a realidade , um a hipótes e mui -
to c o m u m e  conhecid a dest a A l t a Corte , qua l 
seja, a  daquele s que , tend o conhec iment o d e ir -
regularidades e  at é d e f raudes , aguarda m o  re -
sultado da s eleições , par a en tão , vencido s po r 
escassa marge m d e vo tos , tenta r inverte r o  re -
sultado. 

Ora, s e havi a eleitore s se m condiçã o d e vo -
tar, c o m o entã o nã o fo ra m feita s a s necessária s 
e devida s impugnaçõe s na s ocasiõe s próprias ? 

Posso entende r a  natura l preocupaçã o do s 
eméri tos Juize s qu e vo tara m n o sent id o d o pro -
v imento d o recurs o d e d ip lomação , impressiona -
dos qu e f icara m diant e da s chamada s estarrece -
doras prova s d e f raudes . Ocorre , n o entanto , 
que, segund o T i t o Costa : 

" O inst i tut o d e preclusã o adotad o e m 
nosso sistem a eleitora l obedec e à  imperat i -
va necessidad e d e desembaraçar , c o m a 
maior rapide z possível , o  process o eleito -
ra l " (A . c i tad o —  "Recurso s e m Matér i a 
Elei toral" , pág . 40) . 

A est a a l tura , val e a  t ranscr içã o d o vo t o d o 
Eminente Desembargado r Fonsec a Passos , pro -
fer ido n o pr imeir o process o (Recurs o n ? 6.277 ) e 
que s e encontr a reproduzid o no s presente s au -
tos à  f l . 734 : (l ê anexo) . 

Cumpre-se ressaltar , qu e o  present e proces -
so, resul tou , nã o d e impugnação , ma s d e um a 
denúncia d e irregularidade s e  f raude s n o proces -
so d e al istamento . E  po r qu e nã o apresento u 
uma impugnação ? Po r qu e ta l iniciativ a s ó fo i 
tomada e m 29 de setembro de 1985, quand o o 
prazo par a impugnaçõe s ao s pedido s d e transfe -
rência j á havia m s e esgotad o e m 16 de agosto 
de 1985, ex vi d o d ispost o n o art . 67 do Código 
Eleitoral? 

Veja-se qu e ta l denúnci a resulto u e m deter -
minar o  Egrégi o Regiona l a  necessári a correiçã o 
por part e d a Corregedori a Eleitoral , consoant e 
decidido n o Recurs o n f 6.277 . 

O Tr ibuna l Superio r Eleitora l t e m jur ispru -
dência mans a e  pacíf ic a n o sent id o d e qu e o 
vício e m al istament o eleitora l nã o s e discut e 
dentro d o process o d e eleições , e , con fo rm e f i -
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cou demonst rad o n o recurs o especial , a  decisã o 
regional ent ro u e m f lagrant e dissídi o c o m ta l en -
tend imento. 

A lém d a divergênci a jur isprudencial , o  v . 
acórdão recorr ido , data máxima venia, v io lo u o s 
artigos 17 1 e  25 9 d o Códig o Eleitoral , be m c o m o 
infr ingiu, d e m o d o obl íquo , a  regr a cont id a n o 
art igo 7 2 d o mesm o Código , qu e comanda : 

" D u r a n t e o  process o e  at é a  exclusã o 
pode o  eleito r vota r va l idamente . " 

Necessário t a m b é m d e s e nota r o  fa t o d e 
que a s alegada s f raude s nã o s e achare m devida -
mente comprovadas , poi s a  fart a documentaçã o 
anexada ao s au tos , p rodut o d e investigaçõe s ini -
ciais levada s a  efei t o po r autor idade s policiai s 
estaduais, nad a revela m d e posi t ivo , con fo rm e 
mui to be m assinalo u e m se u r . vo t o vencid o o 
eminente Desembargado r Passos . 

Por tai s razões , à s quai s aduz o a s constan -
tes d o parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
conheço d o present e recurs o e  lh e do u provi -
mento , para , re formand o o  v . acórdã o recorr ido , 
negar prov iment o a o recurs o ordinári o d e diplo -
mação. 

É o  me u v o t o . 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho: Senho r 
Presidente, igualment e acompanh o o  Relator . 
Predomina n o Direit o Eleitora l o  inst i tu t o d a pre -
clusão, e  é  compreensíve l qu e assi m seja , poi s 
caso contrár i o haveri a absolut a inseguranç a n o 
processo eleitoral , examinando-s e n a fas e fina l 
do processo , qua l o  d a d ip lomação , pon t o cuj o 
caberia se r apreciad o ab initio. Haveria , assi m 
não fosse , constant e reapreciaçã o d e fato s pas -
sados. É  precis o que , e m determinad a data , to -
do o  process o estej a conclu íd o par a qu e possa m 
funcionar normalment e a s Assembléia s Legislati -
vas. E  é  po r iss o que , embora , à s vezes , poss a 
haver injust iças , desacertos , ultrapassad a deter -
minada fase , nã o é  possíve l mai s a  el a vol tar-se , 
exceto s e houve r mal t rat o a  precei t o const i tuc io -
nal. A s s i m , Senho r Presidente , acompanh o o 
eminente Relator . 

VOTO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches: Senho r 
Presidente, en tendo , t a m b é m , qu e matéri a sobr e 
al is tamento, vo taçã o e  apuraçã o nã o pod e se r 
suscitada apó s a  d ip lomação . E , aqu i , o  qu e s e 
ataca, é  questã o relacionad a at é c o m al istamen -
to e  apoiad a e m materia l co lh id o po r políci a es -
tadual , uni lateralmente , c o m bas e e m elemento s 
cujo con teúd o j á nã o pod e se r d iscut id o nest a 
Corte, fac e à  preclusão . 

VOTO 

O Senhor Ministro Otto Rocha: Senho r Pre -
sidente, o  eminent e Relato r be m demons t ro u 
que nã o houv e impugnaçõe s na s época s pró -
prias, ocor rendo , assim , a  preclusão . A c o m p a -
nho o  Relator . 

VOTO 

O Senhor Ministro Sebastião Reis: A c o m p a -
nho o  eminent e Relator , e m fac e d a premiss a 
básica, assentad a po r S . Exa. , d a preclusão , se -
ja e m fac e d a fas e d e inscrição , sej a da s etapa s 
de votaçã o e  apuração . A  denúnci a d o PD T é 
intempest iva. A  f raud e qu e venc e a  preclusã o é 
a ocorr id a n a int imidad e do s cartór ios , o  qu e 
não ocorre , in casu. Qualque r v íc io , e m fas e an -
terior, nã o s e comunic a a o process o d e d ip loma -
ção. 

Por todo s este s aspectos , apontado s cir -
cunstanciadamente n o d o u t o vo t o d o eminent e 
Relator, e u acompanh o S . Exa. , conhecend o d o 
recurso e  dando- lh e prov imento , no s te rmo s d o 
vo to apontad o po r S . Exa . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.29 8 -  CIs . 4 ? —  R J —  Rei . : M i n . 
Sérgio Dutra . 

Recorrentes: Diretóri o Regiona l d o P M D B , 
por se u Presidente ; Renat o Viann a d e Souz a e 
Ab iud Alve s Andrade , candidato s a  Prefei t o e 
Vice-Prefei to; Dorac i Marvi l a Pereir a e  ou t ros , 
candidatos a  Vereado r (Advs . : Drs . Marc o Gus -
tavo Heus i e  Pierr e Françoi s Copppieters) . 

Recorr ido: Part id o Democrát ic o Trabalh is ta , 
por se u Delegado . 

Decisão: Conhecid o e  provid o no s te rmo s 
do vo t o d o Relator , e m decisã o unânime . 

Usaram d a palavra , pel o recorrente : Dr . Pe -
dro Gordi lho ; pel o recorr ido : Dr . Galb a Menega -
le. 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Ot t o Rocha , Sebastiã o Reis , Sérgi o 
Dut ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, Procurador-Gera l Eleitora l Subst i tu to . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 9.027 

O Dr. Fonseca Passos: Sr . Presidente , 
meus colegas . Est e process o s ó merec e u m qua -
l i f icativo: é  terato lógico ! Examine-s e c o m o fo i 
proposto: u m pedid o d e mei a página , ond e s e 
fala e m impugnaçã o e  e m exclusão . Dua s coisa s 
que nã o s e c o n f u n d e m . Au tuad o com o pedid o 
de impugnaçã o d e eleitores , nã o indic a o s mot i -
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ma realment e merecedor a do s mai s amplo s elo -
gios d e ef ic iência . Todavia , acontec e qu e iss o 
foi fei t o uni lateralmente , nã o s e sab e s e é  ess a a 
verdade do s fa tos . E m primeir o lugar , a  autor i -
dade qu e fe z iss o é  incompetente . Que m move u 
essa autoridade ? Fo i o  Partid o Político ? S e fo i o 
Partido Polít ic o é  d e s e estranha r qu e s ó o  fizes -
se depoi s d o resultad o d a eleição . Se , e m tã o 
poucos dias , pôd e faze r ess e levantament o atra -
vés d a Políci a Estadual , poderi a tê- l o fe i t o antes . 
Foi a  autor idad e administ rat iva , c o m o dize m o s 
jornais? S e f o i , fe z mu i t o mal , porqu e fo i um a 
intromissão indébit a n o process o eleitora l e m as -
sunto qu e nã o lh e cabi a interferir , determinand o 
que a s autor idade s f izesse m ess e levantamento . 
A lém d o mai s é  u m levantament o inócuo , n a mi -
nha opinião , d e nenhu m valo r porqu e fo i fei t o 
por autor idad e incompetente . Iss o teri a d e se r 
feito pel a Políci a Federa l c o m o acabo u d e dize r 
o eminent e Procurado r Regiona l Eleitora l n o se u 
parecer. S e o  qu e acontece u é  cr im e eleitoral , 
como est e Tr ibuna l é  federal , nã o pod e ser , por -
tan to , acionad a a  Políci a Estadual . Ess a prov a 
não val e nada . Ma s s e s e fa lo u dess a prova , 
esqueceu-se d e um a ou t ra : é  qu e o  Jui z deter -
minou qu e o s recorr ido s falasse m e  ele s t rouxe -
ram declarações , inclusiv e d e policiais , a f i rman -
do qu e morava m n o local . Temo s qu e estabele -
cer o  princípi o d o contradi tór io . Existe m aqu i es -
tes documentos. - O s out ro s j á fo ra m lido s pel o 
eminente Procurado r Regiona l Eleitoral . Vejamo s 
os qu e menc ione i : conta s d e luz , pessoa s c o m -
prando mater ial , embor a n o di a d a eleição , afir -
mação d e qu e u m do s eleitore s resid e n a su a ca -
sa. Sã o declaraçõe s que , pel a Le i d e Desburo -
cratização, t ê m valor , sã o meio s convincente s 
de prova . U m sargento , Comandant e d o Policia -
mento Ostensiv o d e Arraia l d o Cabo , declar a 
que conhec e determinad o c idadã o e  que , co m 
relação ao s demais , todo s reside m n o Munic íp i o 
de Arraia l d o Cabo . Presum o qu e o s eleitore s 
em questã o esteja m mencionado s n a part e ini -
cial ma s nã o t iv e opor tun idad e d e ler . Com o es -
tamos vendo , é  matéri a qu e merec e se r exami -
nada co m tod o o  cu idado . Quer o lembra r a  est e 
Tribunal a  grand e evoluçã o qu e no s veio , trazid a 
pelo Códig o Eleitora l d e 1 9 6 5 . O  Códig o anterio r 
discipl inou ma l o  problem a da s nul idades , provo -
cou si tuaçõe s quas e qu e insolúvei s e m matéri a 
de eleição . 

Este Tr ibunal , quand o aqu i func ionav a o 
Tribunal Superio r Eleitoral , assist iu , ness a t r ibu -
na, à  lut a d e u m do s mai s eminente s homen s 
públicos dest e País , f igur a d e estadista , o  Or . 
Barbosa Lim a Sobr inho , qu e perde u u m an o d e 
mandato , porqu e o  Códig o Eleitora l nã o previ a 
esse praz o d a preclusão , o  qu e fo i corr ig id o pel o 
Código Eleitora l d e 1 9 6 5 . Ess a preclusã o vei o 
exatamente par a evita r qu e coisa s com o ess a 
aconteçam, ist o é , par a evita r qu e depoi s d o re -
sultado d e um a eleiçã o seja m espiolhada s essa s 

nul idades, c o m a  f inal idad e d e modi f ica r aqui l o 
que fo i realment e apresentad o c o m o prov a da s 
urnas. 

O parece r d o eminent e Dr . Procurado r Re -
gional Eleitora l e  o  vo t o d o ilustr e relato r fo ra m 
no sent id o d e qu e o s embargo s fosse m conheci -
dos. Ma s veja m b e m ! O  qu e s e ped e nesse s em -
bargos? E m primeir o lugar , o  pedid o —  c o m o j á 
foi inclusiv e reconhecid o pel o própr i o relato r — 
é ultra petita poi s s e ped e qu e sej a anulad a a 
apuração daquela s urna s o u d e todas . El e que r 
anulação to ta l . Então , anulad o t u d o , qu e s e faç a 
uma correção , par a depoi s s e faze r u m a nov a 
eleição. É  iss o s implesment e o  qu e s e reque r 
nesses embargo s d e declaração , o s quais , real -
mente , conduzem , s e fo re m aceitos , a  u m a ver -
dadeira terato logia , qua l seja , admit i r -s e aqui l o 
que nã o fo i pedido . Porqu e nã o fo i ped ido , na -
quela fas e inicial , qu e foss e fe i t o ess e cancela -
mento . Cancelament o te m process o própr io . O 
que s e ten to u fo i impugna r o  defer iment o d e 
uma transferênci a o u d e vária s transferências . 

Estão vendo , por tan to , qu e realment e ess e 
pedido nã o podia , vest ibularment e c o m o fo i 
apresentado, se r admi t ido . Nã o pod ia , e m vi a d e 
recurso, se r conhecid o o u pel o meno s se r provi -
do , porqu e aind a estav a desacompanhado , esta -
va je jun o d e qualque r prova . 

A r igor , houv e preclusão , e  est a matér i a po -
de se r levantad a aqui , porqu e assi m o  permit e o 
art. 2 6 7 , § 4 ? do Códig o d e Process o Civil . Real -
mente a  matéri a est á preclusa . Houv e cois a jul -
gada. Repi to , ess a matéri a nã o poder ia , a  r igor , 
ser apresentada . 

Como disse , nã o exist e denúnci a f undamen -
tada. Primeiro , porqu e q u e m a  apresento u aqu i 
fo i autor idad e incompetente . Segundo , porqu e 
essa matéri a é  duvidos a e  h á prov a t a m b é m n o 
sent ido contrár io . O  máx im o qu e s e pod e faze r é 
desejar qu e o  própr i o recorrent e apanh e t o d o es -
se elenc o d e prova s qu e apresento u aqu i e m 
embargos d e declaraçã o e  apresent e a o Ju íz o 
competente par a qu e el e examin e ess a matér ia . 
Mas o  Tr ibuna l nã o pod e prover , porqu e o  pro -
v imento é  um a vol t a atrás . E , e m matéri a d e Di -
reito Eleitoral , c i t o sempr e o  exempl o d o Dr . 
Barbosa Lim a Sobr inho : Direit o Eleitora l s ó olh a 
para f rente , nã o olh a par a trás . Porque , s e olha r 
para trás , nã o haver á eleiçã o qu e acab e n o Bra -
sil, poi s haver á sempr e levantament o inf indáve l 
de questões . Temo s um a eleiçã o qu e j á termi -
n o u , eleiçã o cuj o resultad o j á fo i apresentado . O 
que s e t e m qu e faze r agor a é  verif ica r s e esse s 
fatos sã o verdadeiro s o u não , s e fo re m verdadei -
ros, exij o t a m b é m qu e sej a dad a um a puniçã o 
severa par a todo s aquele s qu e s e mancomuna -
ram, c o m o t a m b é m par a aquele s qu e estã o 
apresentando denúncia s falsa s porqu e é  u m pro -
cesso e m qu e h á t a m b é m est e aspecto , qu e po -
de se r verdadeiro , c o m o pod e t a m b é m se r falso . 
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O m e u v o t o é  n o sent id o d e nã o s e conhe -
cer do s embargos , se m qu e iss o impeç a qu e es -
sa matér i a poss a se r levad a pel a part e a o Jui z 
compe ten te par a qu e tom e a s medida s cabíveis . 

ACÓRDÃO N? 9.028 
(de 1 5 d e dezembr o d e 1987 ) 

Recurso n? 6.299 - Classe 4? 
Rio de Jane i ro (96? Zona — Cabo Frio 

M u n i a de Arraial do Cabo) 

Agravan te : Part id o Democrát ic o Trabalhis -
t a , po r se u Delegado . 

Ag ravados : Diretór i o Regiona l d o P M D B , 
por se u Presidente , Renat o Viann a d e Souz a e 
A b i u d A lve s d e A n d r a d e , Prefei t o e  Vice-Prefei -
to d e Arraia l d o Cabo . 

Anulação de votação. Eleições suple­
mentares. Realização determinada pelo Tri­
bunal a q u o pela aplicação analógica do 
disposto no art. 187 do Código Eleitoral. 

Agravo de instrumento julgado preju­
dicado, em razão da decisão proferida no 
Recurso n? 6.298 (Ac. 9.027). 

Vis tos , etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , julga r preju -
d icado o  recurso , no s termo s d o v o t o d o Rela -
tor , q u e f ic a fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
tora l . 

Brasí l ia, 1 5 d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sérgio Dutra, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i tu to . 

(Publicado no DJ  de 4-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , e m 2 9 d e setembr o d e 1985 , 
a Comissã o Diretor a Munic ipa l Provisóri a d o 
Part ido Democrá t i c o Trabalhist a n o recém-cr iad o 
Mun ic íp io d e Arraia l d o Cabo , Ri o d e Janei ro , 
apresentou a o Ju i z d a 96 ? Zon a Eleitora l impug -
nação à  inc lusã o d e cerc a d e 44 0 nome s d e elei -
tores constante s da s lista s publ icada s e m Edital , 
sus ten tando nã o atendere m o s mesmo s à  exi -
gência lega l d o domicí l i o eleitoral , requerend o 
sua exc lusão , e  ped ind o af inal : 

" . . . pa i rando , todav ia , dúv id a sobr e a 
impugnação or a apresentada , a  estrutur a 

judicial e  policia l à  disposiçã o d e V . Exa . 
poderá comprova r o s fa to s a legados" . (Fl . 
531 do s auto s -  Vo l . II I -  Rec . 6.277) . 

O Partid o impugnant e jun to u a  ta l pedid o a 
relação do s eleitore s impugnado s e  fo lh a d o Jor -
nal d o Brasil , con tend o repor tage m a  respeit o d e 
transferências irregulare s d e eleitore s par a o  no -
vo munic íp io . 

O Mer i t íss im o Dr . Ju iz , e m sentenç a d e 3 
de setembr o d e 1985 , assi m dec id iu : 

" O pedid o vei o desacompanhad o d e 
prova comprobatór ia . Mu i t o embor a a  ho -
nestidade d o jornalist a Herald o Dia s e  a  cre -
dibi l idade d o 'Jorna l d o Brasi l ' , a  reporta -
gem d e f l . 1 4 nã o é  suf ic ient e par a o  qu e 
pretende o  impugnante . Dentr o d o pr incípi o 
de qu e o  ônu s d e prova r cab e a  que m ale -
ga , ju lg o improcedent e a  present e impugna -
ç ã o . " (Fl . 54 4 -  Vo l . II I -  Rec . 6.277) . 

Incon fo rmado, o  PD T recorre u a o Tr ibuna l 
Regional Eleitora l d o Ri o d e Janei ro , que , e m 
sessão d o di a 1 3 d e novembr o d e 1985 , houv e 
por be m d e nega r p rov iment o a o recurso , po r 
entender insuf icient e a  prov a do s fato s alega -
dos. Houv e entã o embargo s d e declaraçã o 
opostos pel o Part id o recorrente , qu e anexou , n a 
opor tun idade, inúmera s cert idõe s e  documento s 
exarados po r autor idad e policia l Estadual , ates -
tando irregularidade s n o tocant e a o domicí l i o 
eleitoral d e inúmero s eleitores . 

O Egrégi o Regional , e m acórdã o d e 2-12-85 , 
não conhece u do s embargo s declaratór ios , ma s 
determinou a  realizaçã o d e correiçã o par a apura -
ção da s f raude s apontadas , of ic iando-se , a inda , 
à Super intendênci a d a Políci a Federa l registran -
do a s investigaçõe s d e prax e (f l . 58 8 —  Vo lum e 
III -  Rec . 6.277) . 

Dessa decisã o fo i in terpost o recurs o espe -
cial, cuj o prov iment o fo i denegad o pel o Presi -
dente d o Tr ibuna l Regional , mot i vand o agrav o 
de ins t rument o qu e nest a Cort e Superio r t o m o u 
o n ? 6.277 , a  m i m dis t r ibuído , dependent e d e 
ju lgamento. 

Por su a vez , o  recorrent e impetro u manda -
do d e seguranç a cont r a a  mesm a decisã o dene -
gatória do s embargo s declaratór io s acim a referi -
da , n a part e e m qu e desacolhid a a  pretensã o d a 
anulação d a vo taçã o cont id a e m onz e seçõe s d o 
referido munic íp i o o u , a l ternat ivamente , a  decre -
tação d e nul idad e d e t o d o o  pleito . O  writ fo i 
protocolado nest a Cort e Super ior , so b o  n ? 700 , 
t a m b é m a  m i m dis t r ibuído , ma s cuj o pedid o d e 
liminar fo i indefer id o pel o eminent e Min is t r o W i l -
l iam Patterson . 

Em 2 9 d e novembr o d e 1985 , o  PD T reque -
reu a o Ju i z d a 96 ? Zon a Eleitoral , pedid o d e sus -
tação d a d ip lomaçã o do s candidato s eleito s par a 
Prefeito, Vice - Prefei to , Vereadore s e  Suplentes , 
nas eleiçõe s d e 1 5 d e novembr o d e 1985 , pedid o 
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este qu e resto u indefer id o po r fa l t a d e ampar o 
legal. D ip lomado s o s candidato s eleitos , fo i in -
terposto entã o recurs o ordinár i o d e qu e trat a o 
presente process o (fls . 5 /7 ) , c o m fundament o 
no incis o I V d o ar t ig o 26 2 e  art . 26 5 d o Códig o 
Eleitoral, anexand o a  documentação d e fls . 8 /122 , 
constante d e inúmera s cert idõe s d a políci a esta -
dual , a  respeit o d e irregularidade s c o m relaçã o à 
situação d e eleitore s qu e nã o tenha m condiçã o 
de votar . 

O M M . Jui z d a 96 ? Zon a Eleitora l proferi u 
então o  seguint e despach o (fls . 129/130) : 

" O Part id o Democrát ic o Trabalhist a — 
PDT —  atravé s d o President e d a Comissã o 
Diretora provisóri a d e Arraia l d o Cabo , re -
quereu a  sustaçã o da s d ip lomaçõe s do s 
eleitos n o pleit o d e 1 5 d e novembr o d e 
1985, alegand o qu e a  anulaçã o parcia l da s 
eleições estav a sub judice (fls . 2 /3 ) . 

Inconformado c o m o  indefer imento , 
ofereceu recurs o ordinári o d e f ls . 4 / 6 , 
acostando o s documento s d e f ls . 7 /12 0 e m 
xerocópias. 

In t imados, o s recorr ido s deixara m es -
coar o  praz o lega l se m oferece r a s sua s ra -
zões. 

Ass im, 

Considerando qu e o  pedid o d e susta -
ção d e d ip lomaçã o d o Prefei to , Vice -
Prefeito, Vereadore s e  Suplente s d o nov o 
Munic íp io d e Arraia l d o Cabo , eleito s e m 
15-11-85, acha-s e desprovid o d e qualque r 
amparo legal ; 

Considerando qu e o  recurs o d e f ls . 
4 / 6 cont r a a  referid a d ip lomaçã o t a m b é m 
não encont r a embasament o legal , haj a vis -
ta encontrar-s e e m desacord o c o m a s dis -
posições d o ar t ig o 26 2 d o Códig o Eleitoral ; 

Considerando qu e o  Egrégi o Tr ibuna l 
Regional Eleitora l a o aprecia r o s embargo s 
de declaraçõe s a o Acó rdã o n ? 2 .327/8 5 
opostos pel o PDT , n o Process o n ? 
1.171/85, decidi u nã o conhecê- l o (Acórdã o 
n? 2 .361/85) ; 

Considerando qu e nã o houv e impug -
nação perant e a  J u n t a Eleitoral , n o at o d a 
apuração, d e possívei s nul idades ; 

Considerando qu e a  documentaçã o 
acostada nã o s e prest a a  demonstra r o  qu e 
se alega ; 

Considerando qu e o s recurso s eleito -
rais nã o apresenta m efei t o suspensiv o (art . 
257 d o CE) ; 

Hei por bem mante r o  despach o recor -
r ido. 

Registre-se o  fe i to , junta-s e cópi a d a 
sentença profer id a n o Proc . n ? 25 /85 , e  fa -

çam remess a do s auto s a o Egrégi o Tr ibu -
nal Regiona l Elei toral . " 

Requereu o  PDT , co m juntad a do s d o c u -
mentos d e f ls . 138/513 , a  anulaçã o d e onz e ur -
nas, e  repet içã o d o at o eleitoral . 

Sub indo o s auto s a o Egrégi o Tr ibuna l Re -
gional Eleitoral , merece u o  recurs o ordinár i o pa -
recer d a dout a Procuradori a Regiona l Eleitoral , 
no sent id o d o se u prov imento , decretando-s e a 
anulação da s 1 1 (onze ) urna s correspondente s 
às 33 ? a  43 ? Seçõe s Eleitorais , procedendo-s e a 
total ização do s voto s válido s apurado s na s de -
mais Seções , restabelecendo-se , assim , a  verda -
de eleitoral . 

O Egrégi o Regional , po r maiori a d e vo tos , 
houve po r be m d e assi m decidi r (f l . 586) : 

" . . . rejeitar , po r maiori a d e v o t o s , a s 
prel iminares d e sustaçã o d o ju lgamento , d e 
supressão d e um a instância , e , po r unani -
midade, a  prelimina r d e preclusão , e , po r 
maioria d e vo tos , n o mér i to , e m da r provi -
men to a o recurs o par a anula r a s urna s d a 
33? a  43 ? seçõe s eleitorais , apl icand o à  hi -
pótese o  art . 18 7 d o Códig o Eleitoral , ven -
c ido o  Ju i z Agos t inh o Fernandes , qu e im -
provia o  recurso , com o const a da s inclusa s 
notas taquigráf ica s d o j u l g a m e n t o . " 

Dessa decisão , recorrera m o  Part id o d o M o -
v imento Democrát ic o Brasileir o e  out ro s (f l . 685 ) 
e o  Partid o Democrát ic o Trabalhist a ( f l . 755) , 
sendo admi t id o o  primeir o e  indefer id o o  segun -
do , pel o r . despach o d e f ls . 786 /789 , d a lavr a d o 
eminente President e Desembargado r Fonsec a 
Passos, d o seguint e teor : 

" O Partid o d o M o v i m e n t o Democrát i -
co Brasileir o —  P M D B — , Renat o Vian a 
de Souza , Ab iu d Alve s d e Andrade , Dorac i 
Marvi la Pereira , Espedit o J o ã o Soare s d a 
Si lva, Francisc o Carlo s A lmeid a d e Pádua , 
J o ã o Batist a Cerqueir a Coelho , Ja i lso n A l -
manaro Capanate , Wald i r Neve s Sampai o 
e Wal te r Soare s Cardos o in terpõe m recur -
so especia l (fls . 685/695) , ' c o m bas e no s 
incisos I  e  I I d o art . 13 8 d a Const i tu içã o 
Federal, c.c . a s letra s a e  b d o incis o I  d o 
art. 27 6 d o Códig o Eleitoral , tend o e m vist a 
que o  r . decisum impugnado , a lé m d e pro -
fer ido contr a expressa s disposiçõe s d a Le i 
Eleitoral, divergi u f rancamente , q u a n t o a 
interpretação d o entend iment o p redomi -
nante sobr e a  matér ia , f ixad o pel o Órgã o 
Máx imo d a jurisdiçã o eleitoral , c o m o s e de -
monstrará e m separado , na s razõe s qu e 
supor tam a  present e pretensã o recursal ' ( f l . 
686). 

A p ó s históric o do s fa tos , sus ten ta m 
os recorrente s qu e a  decisã o recorr id a (f l . 
586) entende u nã o te r havid o preclusão , 
enquanto , anter iormente , decidir a d e fo rm a 
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opos ta ( f l . 707) , c i ta m jur isprudênci a d o 
Egrégio Tr ibuna l Superio r Eleitoral , estabe -
lecendo qu e víci o d e a l is tament o nã o é  dis -
cut ível den t r o d o process o d e eleições . 
Sus ten tam, a inda , qu e à  preclusã o relativ a 
ao a l i s tamento , s e acrescent a a  d a vo taçã o 
e d a apuração , indicand o c o m o violado s o s 
ar t igos 57 , 25 9 e  27 1 d o Códig o Eleitoral . 

No mér i to , a f i rma m qu e o  ar t ig o 18 7 
invocado pel o acórdão , nã o s e aplic a à  es -
pécie (nenhu m eleito r fo i impedid o d e vo -
tar e  o  Tr ibuna l nã o anulo u qualque r seçã o 
elei toral) , poi s a  matéri a precluír a n o âmbi -
to d o process o d e al is tament o e  nã o houv e 
impugnação à  votaçã o e  à  apuraçã o e  ' tai s 
processos nã o s e c o n f u n d e m , send o autô -
n o m o s e  independentes ' ( f l . 694) . 

O desl ind e d a controvérsi a independ e 
de p rova , poi s matéri a d e fa t o é  irrelevan -
te , d iscute-s e 'basicament e a  intangibi l ida -
de d o resultad o proc lamado , po r nã o te r 
havido impugnaçã o tempest iv a à  vo taçã o e 
apuração, perant e a  J u n t a Eleitoral . Sus -
tenta-se, t a m b é m , a  val idad e do s sufrágio s 
de todo s o s eleitore s —  inclusiv e daquele s 
que vo ta ra m na s Seçõe s anulada s pel o Eg . 
Tr ibunal a quo — aind a qu e est ivesse m su -
jeitos a  process o regula r d e exclusão , n o 
per íodo d e al is tament o imediatament e an -
ter ior à s eleições . Matéri a r igorosament e 
de direi t o (art . 72 , CE) ' (f l . 695) . 

O Partido Democrático Trabalhista 
t a m b é m interpõ e recurs o especial , ob je t i -
vando re form a parcia l d o acórdão , so b o 
a rgumen to d e qu e o  Tr ibunal , apl icand o 
por analogi a o  art . 18 7 d o Códig o Eleitoral , 
deveria faze r incidir , t a m b é m , a  regr a c o n -
t ida n o §  3 ? d o ci tad o disposi t iv o legal , ist o 
é, 'p roc lama r a  anulaçã o e  a  inef icáci a do s 
d ip lomas ou to rgado s a o Prefeit o e  a o Vice -
Prefei to, assumind o a s funçõe s adminis t ra -
t ivas d o Mun ic íp io , at é a  proc lamaçã o f ina l 
das eleições , o  President e d a Câmar a do s 
Vereadores ' ( f l . 757) , c o m o j á decid i u o 
Egrégio Tr ibuna l Superio r Eleitora l e m hi -
pótese semelhante . 

O recorrent e sustent a o  cab iment o d o 
recurso n a letr a a  d o art . 276 , I . O  recurs o 
cont ra a  expediçã o d o d ip lom a fo i calcad o 
no art . 262 , IV , d o Códig o Eleitoral , c o m 
remissão a o art . 222 . S e o  Tr ibuna l acolhe r 
o recurs o deveri a aplica r a  regr a d o art . 
217, parágraf o ún ico , e  nã o a  analógic a d o 
art. 187 . A l é m disso , preservo u e m seu s 
cargos o  Prefeit o e  o  Vice-Prefe i to , v io lan -
do o s pr incípio s do s art igo s 151 , I I I , e  o 
seu §  1? , alíne a a , d a Const i tu içã o Federal . 

Por o u t r o lado , a  decisã o recorr id a d i -
verge d a interpretaçã o d e out ro s Tr ibunai s 

Eleitorais, indicand o o s aresto s divergen -
tes, mot iv o pel o qua l o  recurs o te m cabi -
mento fac e o  qu e prescrev e a  alíne a b d o 
art. 276 , I , d o Códig o Eleitoral . 

Por f i m , ped e a  reform a parcia l d o 
acórdão ' a f i m d e tão-soment e elimina r a s 
onze urna s f raudadas , procedendo-s e à  re -
contagem d a eleiçã o recolhid a na s 3 2 se -
ções remanescentes , ond e nã o s e detecta -
ram a s falsidade s eleitorais , e  proclama r o 
resultado do s eleito s apena s nessa s urna s 
válidas, cancelado s o s dip loma s expedido s 
indevidamente, at é qu e seja m expedido s 
out ros , do s leg i t imament e eleito s pel a so -
berana vontad e d o pov o d e Arraia l d o Ca -
bo ' (f l . 760) . 

O recurs o d o P M D B e  out ro s t e m , co -
mo tôn ic a prel iminar , a  existênci a d e pre -
clusão, porqu e nã o fo ra m impugnados , 
tempest ivamente, o  a l is tament o e  a  apura -
ção da s urna s qu e o  Tr ibuna l anu lou . 

No qu e tang e a o a l is tamento , confor -
me s e verif ic a da s cert idõe s d e f ls . 70 6 e 
707, o  Tr ibuna l nego u prov iment o a o re -
curso d o Partid o Democrá t ic o Trabalhista , 
que s e opuser a à  decisã o d o Ju íz o d e Ca -
bo Frio , defer ind o al is tament o d e eleitores . 
Poster iormente, no s embargo s d e declara -
ção oposto s à  decisão , o  Tr ibuna l enten -
deu , con fo rm e s e l ê n a ementa, qu e a  ma -
téria s e achav a preclusa ' ( f l . 707) . 

A referid a preclusã o fo i reconhecid a 
por doi s vo to s do s quat r o colh idos , send o 
que o s demai s u m acolhi a o s embargo s e  o 
out ro nã o s e referi u expressament e à  maté -
ria e  desacolhe u o s embargo s se m acres -
centar ess e plus. 

A interpretaçã o qu e s e colh e d a d o u -
trina e  d a jur isprudência , n o qu e tang e a o 
processo elei toral , é  d a au tonomi a da s re -
gras at inente s a o a l is tamento , à  votaçã o e 
à apuração . Cad a u m a dela s t e m o  se u 
m o m e n t o própr i o d e impugnação , c o m o s e 
vê do s art igo s 57 , 16 9 e  17 1 d o Códig o 
Eleitoral. 

Os auto s nã o revela m qu e tenh a havi -
do qualque r impugnaçã o cont r a o  alista -
mento , a  vo taçã o e  a  apuração . A  regr a d o 
art. 25 9 é  incisiva : sã o preclusivo s o s pra -
zos par a a  interposiçã o d e recurso , salv o 
quando nest e s e discut i r matéri a const i tu -
cional. 

Na hipótese , nã o s e avento u matéri a 
const i tuc ional , d iscut indo-se , por tan to , s e 
o process o eleitora l est á acober tad o pel o 
manto d a preclusão . 

Os Acórdão s n? s 2 .327/8 5 (f l . 706 ) e 
2 .361/85 (f l . 707 ) rechaça m a  impugnaçã o 
serôdia da s inscriçõe s eleitorai s qu e nã o 
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poder iam se r revivida s n o recurs o contr a a 
expedição d e d ip loma , qu e s e refer e a  o u -
tras matéria s dent r o d o process o eleitoral . 

Os argumento s apresentado s pel o re -
corrente merece m se r examinado s pel a 
mais A l t a Corte , tan t o mai s qu e est a t e m 
sido a  su a or ientação , c o m o s e colh e d o 
Acórdão n ? 5.53 4 qu e c i ta . 

Out ross im, o  ar t ig o 187 , apl icad o po r 
analogia, determin a qu e a  J u n t a Apurado -
ra, s e verif ica r qu e a s seçõe s anulada s e  o 
impedimento d e eleitore s d e vota r pode m 
alterar a  representação , comunicar á o  fa t o 
ao Tr ibuna l qu e marcará , s e fo r o  caso , a 
renovação d e votaçã o daquela s seções . 

Na hipótese , nã o const a te r havid o im -
pedimento d e qualque r eleito r vota r o u 
qualquer seçã o tivess e sid o anulada . Inapli -
cável , pois , seri a a  regr a d o art . 18 7 d o Có -
digo Eleitoral . 

A d m i t o o  recurso , c o m fundament o 
no art ig o 276 , I , alínea s a e  b . 

O segund o recurs o pretend e qu e o 
t r i b u n a l nã o levou , at é o  f ina l , a s conse -
qüências d a apl icaçã o analógic a d o art . 18 7 
que uti l izo u e  deveri a cancela r o s dip loma s 
do Prefeit o e  Vice-Prefei t o e  proclama r o 
resultado do s eleito s apena s da s urna s váli -
das. 

O recurs o contr a a  expediçã o d o diplo -
m a , opos t o pel o recorrente , nã o afet a o 
exercício d o mandat o d o Prefeit o e  d o 
Vice-Prefei to, e m fac e d o qu e prescreve , 
peremptor iamente , o  art . 21 6 d o Códig o 
Eleitoral, porqu e inexiste , obv iamente , de -
cisão d o Egrégi o Tr ibuna l Superio r Eleito -
ral. 

Inadmito o  recurso . 

A n t e o  exposto , admi t o o  recurs o es -
pecial opos t o pel o P M D B e  out ro s e  inad -
mi to o  d o PDT . 

A o recorr ido . 

Em fac e d o qu e determino u o  Tr ibuna l 
no A c ó r d ã o n ? 2 .440/86 , apl icand o analo -
g icamente o  art . 18 7 d o C . Eleitoral , e  ten -
do e m vist a qu e a  vo taçã o da s urna s anu -
ladas pod e altera r o  resultad o d a eleiçã o e , 
face o  qu e prescrev e o  art . 20 1 e  se u pará -
grafo ún ico , f ix o o  di a 1 ? d e junh o d o cor -
rente an o par a a  realizaçã o da s eleiçõe s 
nas seçõe s indicada s pel o acórdão . 

Há recurs o especia l qu e fo i admi t ido , 
mas o s recurso s eleitorai s nã o t ê m efeit o 
suspensivo. Todav ia , c o m o o s presente s 
autos deve m subi r par a noss a mai s Al t a 
Corte Eleitoral , a  f i m d e qu e o  Dr . Jui z 
possa cumpr i r a  determinaçã o d o Tr ibunal , 
convém qu e sej a reproduzid o e m xerox e 

remet ido a o Dr . Ju i z o  con teúd o do s 3  vo -
lumes desse s autos , o s quai s s e iniciarã o 
c o m a  express a declaraçã o d a decisã o qu e 
ordenou a  fo rmaçã o desse s auto s suple -
menta res . " 

Inconformado c o m o  r . despach o acim a re -
fer ido, n a part e e m qu e o  mesm o f ixo u dat a pa -
ra a s eleiçõe s suplementares , o  PD T interpô s o 
recurso (art . 26 4 d o C . Eleitoral ) d e f ls . 809 /813 , 
conhecido c o m o agrav o regimenta l e  denegad o 
pelo Colend o Regional , atravé s d o v . acórdã o d e 
fls. 827/849 . 

Desta decisão , conf i rmatór i a d a dat a d e f i -
xação da s eleiçõe s suplementares , f o ra m impe -
trados o s Mandado s d e Seguranç a n? s 71 2 e 
713, respect ivament e pel o PD T e  P M D B , tend o 
sido po r m i m determinad a l iminarment e a  sus -
pensão da s referida s eleiçõe s suplementares , at é 
a decisã o f ina l d a questão . 

O present e Recurs o Especial , mani festad o 
pelo P M D B e  out ros , est á fundamen tad o n o ar -
t igo 276 , incis o I , letra s a e  b, d o Códig o Eleito -
ral, ond e s e alegav a negativ a d e vigênci a a o dis -
posto no s art igo s 72 , 171 , 18 7 e  25 4 d o Códig o 
Eleitoral, e  divergênci a c o m o s A c ó r d ã o s n? s 
5.534, 5.41 3 e  6.312 , todo s dest e Tr ibuna l Supe -
rior Eleitoral . 

Nesta Instânci a Super ior , a  dout a Procura -
doria-Geral Eleitoral , e m parece r d a lavr a d o Dr . 
Val im Teixeira , subscr i t o pel o Dr . Jos é Paul o 
Sepúlveda Pertence , assi m s e mani fest a (f l . 
281): 

" 5 . A o noss o ver , dat a vênia , inteir a 
razão assist e ao s recorrentes . Pretende u o 
Partido Democrát ic o Trabalhista , perant e o 
Juiz d a 96 ? Zon a Eleitoral , a  sustaçã o d a 
d ip lomação do s eleitos , a legand o víci o n o 
al is tamento d e aprox imadament e 44 0 elei -
tores, cuja s inscriçõe s estava m aind a sub 
judice. 

Indeferida a  pretensã o po r fal t a d e a m -
paro legal , mani festo u recurs o ordinár i o d a 
d ip lomação do s eleitos , c o m fu lcr o n o art . 
262, incis o IV , d o Códig o Eleitoral , o u seja , 
a concessã o d e d ip lom a e m mani fest a con -
tradição c o m a  prov a do s autos , n a h ipóte -
se d o art ig o 222 , qu e di z respeit o à  anula -
bilidade d a votaçã o quand o viciad a d e fal -
sidade, f raude , coação , us o d e meio s d e 
que trat a o  art ig o 237 , o u empreg o d e pro -
cesso d e propagand a o u captaçã o d e su -
frágios vedad o po r lei , insist ind o n a alega -
ção d e vício s ocorr ido s durant e a  fas e d e 
a l is tamento, matéri a aind a nã o decidid a e m 
def ini t ivo perant e a s instância s superiores . 

6. O  Egrégi o Tr ibuna l Regiona l a 
quo, po r su a vez , mesm o tend o negad o 
prov imento a o apel o inicia l cont r a o  alista -
men to , entende u po r caracterizad a a  f rau -
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de, anu land o a  votaçã o da s urna s da s 3 3 a 

a 43 ? seções , de terminand o a  realizaçã o d e 
eleições suplementares , ma s se m verif ica r 
se o  to ta l d e vo to s anulado s inf luenciar á 
ou nã o n o resultad o f ina l d o plei to . 

7. Ora , n a espécie , estamo s e m qu e 
fo i desrespeitad a a  regr a d o ar t ig o 17 1 d o 
Código Eleitoral , poi s nã o houv e seque r 
u m a impugnaçã o perant e a  J u n t a Apura -
dora , n o a t o d a apuração , cont r a a  nul ida -
de argü ida . N a hipótese , resto u t a m b é m 
vio lado o  d ispost o n o art ig o 25 9 d o mesm o 
d ip loma legal , poi s evident e a  ocorrênci a 
da preclusão . 

8. Demai s disso , temo s aind a po r 
inaplicável à  espéci e o  d ispost o n o ar t ig o 
187, desd e qu e trat a d e proced iment o a  se r 
seguido pel a J u n t a Apuradora . A ind a qu e 
fosse apl icável , po r analogia , nunc a seri a 
de s e determina r a  realizaçã o d e eleiçõe s 
suplementares se m ante s s e apurar , antec i -
padamente , o  to ta l d e vo to s anulado s e , s e 
em conseqüênc ia , al terad o o  resultad o ge -
ral d o ple i to . D e out r o lado , s e o  recurs o 
inicial fo i mani festad o contr a a  d ip lomaçã o 
dos elei tos , prov id o c o m o f o i , a  conse -
qüênc ia lóg ica , d e imediato , seri a o  cance -
lamento do s d ip loma s confer idos , ma s iss o 
não fo i de terminad o pel o Egrégi o Tr ibuna l 
a quo. 

9. Po r ú l t imo , entendemo s aind a qu e 
o ju lgament o regiona l d ivergi u f ron ta lment e 
dos aresto s colacionados , desd e qu e é 
manso e  pací f ic o o  entend iment o d o Tr ibu -
nal Super io r Eleitora l n o sent id o d e qu e 
não s e d iscut e v íc i o n o al is tament o eleitora l 
dent ro d o process o d e eleições , d o qua l a 
d ip lomação é  a  úl t im a fase . D e mai s a 
mais, o  eleitor , segund o o  d ispost o n o art i -
g o 72 , at é a  exclusã o def in i t iva , pod e vota r 
va l idamente. 

10. J u n t a m o s , po r opo r tuno , parece -
res oferec ido s n o Recurs o n ? 6.27 7 e  M S 
n? 700 , o n d e s e discut e a  questã o relativ a 
à f raud e qu e teri a ocorr id o n o al is tament o 
eleitoral d o Munic íp i o d e Arraia l d o Cabo , 
op inando pel o desprov iment o d o pr imeiro , 
e po r qu e s e ju lgu e prejudicad o o  segundo . 

11. Po r t o d o o  expos to , e m conc lu -
são, somo s pel o conhec iment o e  provi -
m e n t o d o present e recurs o espec ia l . " 

É o  relatór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , o  me u v o t o , tend o e m vist a 
o dec id id o po r est e Egrégi o Tr ibuna l n o Recurs o 
n? 6.298 , é  n o sent id o d e julga r prejudicad o o 
presente agravo . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.29 9 -  CIs . -  4 ? -  R J -  Rei. : 
M i n . Sérgi o Dutra . 

Agravante : Part id o Democrá t ic o Trabalhis -
ta , po r se u delegado . 

Agravados: Diretór i o Regiona l d o P M D B , 
por se u Presidente , Renat o Viann a d e Souz a e 
Ab iud Alve s d e Andrade , Prefeit o e  Vice -
Prefeito d e Arraia l d o Cab o (Advs . : Drs . Marco s 
Gustavo Heus i Net t o e  Pierr e Françoi s Coppiete -
res). 

Decisão: O  Tr ibunal , po r unanimidad e d e 
vo tos , decidi u julga r prejudicad o o  recurso . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Ot t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o 
Dutra, Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

ACÓRDÃO N? 9.029 
(de 1 5 d e dezembr o d e 1987 ) 

Mandado d e Seguranç a n ? 71 2 —  Class e 2 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Impetrante: Part id o Democrá t ic o Trabalhis -
t a , po r se u Delegado . 

Anulação da votação. Mandado de 
Segurança. 

Eleições suplementares. Realização de­
terminada pelo Tribunal a  q u o . Pedido de 
suspensão. 

Mandado de segurança julgado preju­
dicado face à decisão proferida no Rec. 
6.298 (Ac. 9.027). 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , julga r preju -
dicado o  mandad o d e segurança , no s termo s 
das nota s taquigráf ica s e m apenso , qu e f ica m 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 5 d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sérgio Dutra, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicado no DJ  de 4-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , o  present e mandad o fo i im -
petrado pel o Partid o Democrá t ic o Trabalhista , 
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contra decisã o d o Egrégi o Tr ibuna l Regiona l 
Eleitoral d o Ri o d e Janei ro , qu e determino u a 
realização da s eleiçõe s suplementare s n o M u -
nicípio d e Arraia l d o Cabo , e  visa , basicamente , 
a suspensã o d o at o at é o  ju lgament o do s Recur -
sos Especiai s 6.29 8 e  6.299 . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , no s te rmo s d a decisã o pro -
clamada po r est e Tr ibunal , n o Recurs o 6.298 , e u 
julgo prejudicad o o  present e writ. 

EXTRATO D A A T A 

M S n ? 71 2 -  CIs . 2 ? —  D F —  Rei. : M i n . 
Sérgio Dutra . 

Impetrante: Part id o Democrát ic o Trabalhis -
ta , po r se u Delegado . 

Decisão: Ju lgou-s e prejudicado . Unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o 
Dut ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, Procurador-Gera l Eleitora l Subst i tu to . 

ACÓRDÃO N? 9.032 
(de 2  d e fevereir o d e 1988 ) 

Recurso n? 6.67 6 —  Classe 4? 
Agravo — Rio de Janeiro (Rio de Janeiro) 

Recorrente: Juber la n d e Oliveira , Prefeit o 
Munic ipal d e Duqu e d e Caxias . 

Propaganda eleitoral. Verificação de 
gasto de dinheiros públicos — Inexistência 
de violação da jurisdição do Tribunal de 
Contas. Exame peculiar a ser feito pela 
Justiça Eleitoral diverso do realizado pela 
Corte de Contas. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nega r provi -
mento a o agravo , no s te rmo s d o vo t o d o Rela -
tor , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 2  d e fevereir o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , e m ou tubr o d e 198 6 a  Al ian -
ça Popula r Democrát ica , Col igaçã o P M D B , PFL , 
P T B , PCB , P C d o B , PD C e  PT R represento u 
contra Juber la n d e Oliveira , Prefeit o d o M u -
nicípio d e Duqu e d e Caxias , Estad o d o Ri o d e 
Janei ro, porqu e o  representad o publ icar a maté -
ria eleitoral , pag a c o m recurso s públ icos , c o m 
referência a o candidat o Moreir a Franc o (f l . 19) . 

2. O  T R E / R J determino u a  cessaçã o da s 
publ icações, e  remete u a  acusaçã o à  Corregedo -
ria Regiona l Eleitora l par a a  apuraçã o do s fato s 
(f l . 27) . 

3. Houv e recurs o especia l a legand o inter -
pretação errône a do s arts . 6 ? e  7 2 d a Resoluçã o 
n? 12.924/8 6 e  arts . 237 , 24 2 e  248 . 

4. O  Ilustr e President e d o T R E / R J nã o ad -
mit iu o  recurso , qu e vei o a o Tr ibuna l e m agravo , 
c o m o  parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
pelo nã o prov imento . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  agravant e pretend e exclui r 
a part e decisóri a d o T R E / R J qu e remete u a o 
Corregedor Eleitora l par a qu e s e apurass e a  uti l i -
zação d e dinheir o públ ico . O  agravant e just i f ic a 
c o m o  contro l e f inanceir o d o munic íp i o pel o Tr i -
bunal d e Contas . Ass im , ta l ver i f icaçã o seri a su -
pérf lua. Entretanto , ta l diretri z decorr e d e dispo -
sit ivos const i tuc ionais , aliá s nã o prequest iona -
dos. Po r isso , neg o prov iment o a o recurso . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.67 6 -  CIs . 4 ? -  A g . -  R J -
Rei. : M i n . Robert o Rosas . 

Recorrente: Juber la n d e Oliveira , Prefeit o 
Munic ipa l d e Duqu e d e Caxia s ( A d v . : Dr . Jos é 
Leventhal) . 

Decisão: Negou-s e prov imento . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Ald i r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Ot t o Rocha , Sebastiã o Reis , Rober t o 
Rosas, Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

ACÓRDÃO N? 9.035 
(de 4  d e fevereir o d e 1988 ) 

Mandado de Segurança n? 700 Classe 2? 
Distr i to Federal (Brasília) 

(Publicado no DJ  de 19-2-88). 

Impetrante: Part id o Democrát ic o Trabalhis -
t a , po r se u Delegado . 
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Mandado de segurança. Correição do 
eleitorado determinada pela decisão recorri­
da. Pedido de anulação da votação. W r i t 
julgado prejudicado face à decisão proferi­
da no Rec. 6.298 (Ac. 9.027). 

Vis tos , e tc . 

Acordam o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , julga r preju -
d icado o  M a n d a d o d e Segurança , no s te rmo s 
das nota s taquigráf ica s e m apenso , qu e f i ca m 
fazendo part e in tegrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasíl ia, 4  d e fevereir o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sérgio Dutra, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i tu to . 

(Publicado no DJ  de 4-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , a d o t o c o m o relatóri o o  pare -
cer d a Procuradoria-Gera l Eleitoral , d o seguint e 
teor (f ls . 645 /646) : 

" 1 . Cuida-s e d e mandad o d e segu -
rança impet rad o pel o Part id o Democrá t ic o 
Trabalhista n o Ri o d e Janei ro , cont r a acór -
dão d o Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l 
do Ri o d e Jane i ro , qu e determino u a  reali -
zação d e correiçã o d o elei torad o n o M u -
nicípio d e Arraia l d o Cabo , se m c o n t u d o 
acolher a  pretensã o d o impetrant e d e anu -
lar a  vo taçã o cont id a e m onz e seçõe s d o 
refer ido mun ic íp i o o u , a l ternat ivamente , a 
decretação d e nul idad e d e t o d o o  pleito . 

2 . Requerid a a  medid a l imina r par a 
garant i r o  efei t o suspensiv o d o a t o ataca -
d o , fo i indefer id a pel o respeitáve l despach o 
de f l . 637 . 

3. A  noss o ver , encontra-s e o  pre -
sente writ pre judicado . Co m efei to , dis -
cute-se no s auto s d o Agrav o d e Ins t rumen -
to n f 6.27 7 idênt ic a questã o e , qualque r 
que venh a a  se r a  decisã o profer id a pel o 
Colendo Tr ibuna l Superio r Eleitoral , so lu -
c ionará po r inteir o a  controvérs ia . Po r 
o p o r t u n o , j un tamo s cópi a d o Parece r n ? 
4 . 5 9 3 / J P S P , naquel e exarado , op inand o 
pelo desprov imento . 

4. Pel o exposto , somo s po r qu e s e 
ju lgue prejudicad a a  present e segurança" . 

É o  relatór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , no s te rmo s d o parece r d a 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral , e , a inda , ten -
do e m vist a a  decisã o dest a E . Cort e n o Recurs o 
Especial d e n f 6.298 , n a sessã o d e 15-12-87 , ju l -
go prejudicad o o  present e M a n d a d o d e Segu -
rança. 

EXTRATO D A A T A 

M S n f 70 0 -  CIs . 2 ? —  D F —  Rei . : M i n . 
Sérgio Dutra . 

Impetrante: Part id o Democrát ic o Trabalhis -
ta , po r se u Delegado . 

Decisão: O  Tr ibunal , e m decisã o unânime , 
ju lgou prejudicad o o  Mandad o d e Segurança . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Ot t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o 
Dutra, Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

ACÓRDÃO N? 9.036 
(de 1 1 d e fevereir o d e 1988 ) 

Recurso n f 6.89 9 —  Class e 4 ? 
Ag ravo —  Sã o Paul o (Sã o Paulo ) 

Agravantes: Osvald o Aparec id o Pedrã o e 
Caetano Matan ó Jún io r 

Agravado: Diretór i o Naciona l d o PTB , po r 
seu Delegado . 

Diretórios Municipais. Mandatos. Ano­
tação da extinção comunicada pelo Diretó­
rio Nacional de Partido Político, em face da 
conclusão. 

Recurso inadmitido pela Presidência 
do TRE, ante ausência de violação ao inci­
so VIII do art. 30 do Código Eleitoral, que 
diz respeito à competência dos Tribunais 
Regionais para responder consultas sobre 
matéria eleitoral. Agravo para o TSE. 

A LOPP confere competência à Justi­
ça Eleitoral para deferir o registro de diretó­
rios partidários, anotar datas fixadas para 
realização de convenções em todos os 
níveis e, também, para anotar extinção de 
mandatos, pelo simples decurso do prazo 
para o qual foram eleitos, ainda mais quan­
do a comunicação emana do órgão nacio­
nal do Partido. 

A Lei n? 7.090/83, que alterou a reda­
ção do art. 28 da LOPP, conferiu às Con­
venções Nacionais a prerrogativa de fixar a 
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duração dos mandatos de seus órgãos de 
direção (Precedente: Res. 13.755). 

Desprovimento do recurso do primeiro 
agravante, Presidente de Diretório Distrital, 
e não conhecimento do apelo do segundo, 
por falta de legítimo interesse, em vista da 
insuficiência da representação em nome de 
Diretórios Municipais. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o agrav o d e Caetan o Ma tan ó Jún io r e  nega r 
provimento a o d e Osvald o Aparec id o Pedrão , 
Presidente d o Diretóri o Distr i tal , no s te rmo s d o 
voto d o Relator , qu e f ic a fazend o part e integran -
te d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral. 

Brasília, 1 1 d e fevereir o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Of í o Rocha, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicado no DJ  de 4-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : A 
questão versad a neste s auto s ve m assi m suma -
riada n o parece r d e f ls . 110/113 , d a i lustrad a 
Procuradoria-Geral Eleitoral : 

" — O v . acórdã o d e f l . 7 , prolatad o 
pelo Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d e 
São Paulo , no s auto s d a representaçã o en -
caminhada pel o Diretór i o Naciona l d o Par -
t ido Trabalhist a Brasileir o —  PTB , con té m 
os seguinte s fundamento s d e fa t o e  d e d i -
rei to, verbis: 

'V is tos, relatado s e  d iscut ido s o s 
autos d o process o acim a ident i f icado , 
em qu e o  Diretór i o representant e c o m u -
nica a  ext inçã o do s mandato s d e seu s 
Diretórios Munic ipai s e m 1 0 d e març o 
de 1987 ; o  praz o d e duraçã o do s man -
datos do s fu tu ro s Diretór io s a  sere m 
eleitos e  qu e à s Executiva s Regionai s ca -
berá designa r Comissõe s Provisória s e m 
todos o s munic íp ios , acordam, po r vo ta -
ção unân ime , o s Juize s d o Tr ibuna l Re -
gional Eleitora l d e Sã o Paulo , depoi s d e 
ouvida a  dout a Procuradori a Regional , 
em determina r a  anotaçã o d a ext inçã o 
de todo s o s Diretór io s Munic ipai s ,  por -
que eleitos , no s te rmo s d o art . 9 4 d o es -
ta tu to d o Part ido , par a manda t o d e doi s 
anos, j á conc lu íd o e m 1 0 d e març o d o 
corrente ano . Fica , t a m b é m , consignad o 

que o s fu tu ro s Diretório s a  sere m eleito s 
terão mandat o co m duraçã o d e 1 8 me -
ses. 

Quanto à  designaçã o d e Comissõe s 
Provisórias, esclarece m se r matéri a d a 
exclusiva competênc i a d o Part ido. ' 

Dessa decisão , tempest ivamente , fo i 
mani festado o  recurs o especia l d e f l . 8 , po r 
Osvaldo Aparec id o Pedrão , President e d o 
Diretór io Zona l d o Jabaquara , Capita l ( f l . 
21), e  Caetan o Matan ó Jún io r , qu e s e di z 
bastante procurado r e  requerent e d a c o n -
venção extraordinári a convocad a par a elei -
ção d o Diretóri o Regiona l d o mesm o Parti -
d o , e m nom e d e diverso s out ro s Diretór io s 
Munic ipais , recurs o qu e tev e se u t rânsi t o 
negado pel o r . despach o d e f l .24 , d e teo r 
seguinte: 

'Não admi t o o  recurs o in terpost o à s 
fls. 11 1 e  seguintes , contr a o  v . Acó r dã o 
n? 95.604 , dest e Tribuna l ( f l . 76) . 

Nesse ju lgado , o  Tr ibuna l nad a de -
cidiu qu e pudess e causa r gravam e ao s 
ora recorrentes . Apena s determino u a 
anotação d a ext inçã o do s Diretór io s M u -
nicipais, pel o términ o d o manda t o d e 
dois anos , e , a inda , d e qu e o  manda t o 
dos fu turo s Diretório s Munic ipai s a  se -
rem eleito s t e m duraçã o d e 1 8 meses , 
con fo rme comunicaçã o d o Diretór i o Na -
cional d o Partid o Trabalhist a Brasileiro . 

Quanto à  Consult a d a Secretari a d o 
Tr ibunal a  qu e a lude m o s recorrentes , 
fo i arquivad a pel o v . Acó rdã o n ? 95.157 , 
de 11-6-8 7 (f l . 24) . 

Vê-se, por tanto , nã o cabe r n e n h u m 
recurso d a decisã o e  mu i t o meno s o 
"espec ia l " pois , ausente s o s pressupos -
tos legai s exigido s par a a  su a admissão. ' 

A inda inconformados , o s recorrente s 
in terpuseram, t a m b é m tempest ivamente , o 
agravo d e inst rument o d e f l . 2 , o n d e , e m 
síntese, reaf i rma m a s razõe s cont ida s n o 
apelo inadmi t ido , alegand o af ront a a o dis -
posto n o art ig o 30 , incis o V I I I , comb inad o 
c o m o  ar t ig o 29 , ambo s d o Códig o Eleito -
ral, e  a o art ig o 2 8 d a Le i Orgânic a do s Par -
t idos Polí t icos , n a redaçã o emprestad a pel a 
Lei n ? 7 .090 /83 . " 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : 
Senhor Presidente , o  despach o agravado , d e f l . 
24, é  d o seguint e teor : 

— " N ã o admi t o o  recurs o in terpost o à 
f l . 11 1 e  seguintes , contr a o  v . Acó r dã o n ? 
95.604, dest e Tr ibuna l ( f l . 76) . 
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Nesse ju lgado , o  Tr ibuna l nad a decidi u 
que pudess e causa r gravam e ao s or a recor -
rentes. Apena s determino u a  anotaçã o d a 
ext inção do s Diretório s Munic ipa is , pel o 
té rmino d o mandat o d e doi s anos , e , a in -
da , d e qu e o  mandat o do s fu tu ro s Diretó -
rios Munic ipa i s a  sere m eleito s t e m dura -
ção d e 1 8 meses , con form e comunicaçã o 
do Diretór i o Naciona l d o Part id o Trabalhis -
ta Brasileiro . 

Quanto à  Consult a d a Secretari a d o 
Tr ibunal a  qu e a lude m o s recorrentes , fo i 
arquivada pel o v . Acórdã o n ? 95.157 , d e 
11-6-87 (f l . 24) . 

Vê-se, por tan to , nã o cabe r nenhu m 
recurso d a decisã o e  mu i t o meno s o  'espe -
c ia l ' , pois , ausente s o s pressuposto s legai s 
exigidos par a a  su a admissão . " 

A i lustrad a Procuradoria-Gera l Eleitoral , a o 
opinar n o present e fe i to , argüi u dua s prel imina -
res, a s quai s aco lho , in verbis: 

" — E m prel iminar , t emo s po r part e 
i legít ima o  agravant e Caetan o Matan ó J ú -
nior, qu e s e di z 'bastant e procurado r d e 
mais d e u m terç o do s Diretór io s Munic ipai s 
do PT B qu e requerera m a  realizaçã o d e 
Convenção Extraordinári a d o Partid o par a 
eleição d o Diretór i o Regional ' , jun tand o 
aos auto s apena s o  ins t rument o d e f l . 22 , e 
cópia d o ta l edita l d e convocação , send o 
insuf ic iente a  representaçã o e m nom e d e 
Diretór ios Munic ipai s d o Part ido , se m s e 
saber exatament e quai s e  quanto s seriam . 

A inda e m prel iminar , relat ivament e a o 
apelo mani fes tad o pel o Diretór i o Zona l d o 
Jabaquara , Capi ta l , equiparad o a  Diretór i o 
Mun ic ipa l , en tendemo s demonst rad o se u 
legí t imo interesse , diant e d a evident e con -
trovérsia in t rapar t idár ia . " 

Bem lembro u a inda , o  menc ionad o Parecer , 
que " a decisã o d e declara r ext in to s o s Diretório s 
Munic ipais d o Part id o Trabalhist a Brasileiro , n o 
Estado d e Sã o Paulo , part i u d o Diretór i o Nacio -
nal , c o m a  qua l s e c o n f o r m o u o  respectiv o Dire -
tór io Regional , t end o inclusiv e apresentad o 
contra-razões à  f l . 26 , pedind o a  manutençã o d a 
decisão or a recor r ida" . 

No qu e respeit a a o mér i to , segund o deix a 
claro o  despach o recorr ido , l imitou-s e o  E . Tr i -
bunal Regiona l Eleitora l d e Sã o Paul o a  anota r a 
decisão d o órgã o naciona l d o Part ido , o  qua l , 
podendo usa r d a prerrogat iv a concedid a pel o ar -
t igo 1. ° d a Le i n P 7.607 , d e 28-5-87 , par a pror -
rogar po r u m an o o  mandat o do s diretório s elei -
tos e m 1985 , o p t o u pel a realizaçã o d e nova s 
convenções , des ignand o Comissõe s Provisória s 
incumbidas d e su a realização , no s termo s d o 
art. 59 , §  1P , d a Le i Orgânic a do s Partido s Polít i -
cos. 

Ademais , c o m o be m destac a o  parecer , d a 
lavra d o Dr . Ru y Ribeir o Franca , i lustr e Pro -
curador-Geral Eleitora l Subs t i tu to , " . . . O  jul -
gado regional , a o contrár i o d o entend iment o d o 
recorrente, nã o violo u o  d ispost o n o incis o VII I 
do art ig o 3 0 d o Códig o Eleitoral , qu e di z respeit o 
à competênci a par a responde r consul ta s sobr e 
matéria eleitoral . A o contrár io , d a mesm a fo rm a 
que a  Le i Orgânic a do s Partido s Polít ico s confe -
re competênci a à  Just iç a Eleitora l par a deferi r o 
registro d e diretório s part idários , d e anota r a s 
datas f ixada s pel o Partid o par a a  realizaçã o d e 
convenções, e m todo s o s níveis , confere- lh e 
também competênc i a par a anota r a  ext inçã o d e 
mandatos part idários , pel o simple s decurs o d o 
prazo par a o  qua l fo ra m eleitos , aind a mai s par -
t indo a  comunicaçã o d o própr i o órgã o naciona l 
do Partid o in teressado" . 

Esclarece aind a o  dou t o parece r d e f ls . 
110/113, que , verbis: 

— " O Tr ibuna l Superio r Eleitoral , res -
pondendo a  consul t a formulad a pel o pró -
prio Partid o Trabalhist a Brasileiro , Res . 
13.755, anexa , entende u que , par a a  hipó -
tese, o  praz o d e duraçã o do s mandato s 
partidários f ixado s n a convençã o d e 21-9 -
86, deveri a retroagi r ao s diretório s eleito s 
em març o d e 1985 , send o d e u m an o a 
seis meses . Ness e caso , s e eleito s e m mar -
ço d e 1985 , encerram-s e e m setembr o d e 
1987, quand o a  decisã o recorrid a fo i t oma -
da e m 6-10-87 . Relat ivament e a o Diretóri o 
Zonal d o Jabaquara , or a recorrente , eleit o 
em convençã o extraordinári a d e 18-8-8 5 (f l . 
21), a  si tuaçã o é  a  mesm a porque , con -
soante a  regr a d o ar t ig o 4 8 d a Resoluçã o 
nP 10.785/80 , o s mandato s do s diretório s 
eleitos e m .convençõe s extraordinária s ter -
minarão jun tament e c o m aquele s qu e lhe s 
correspondam e  haja m sid o const i tu ído s 
em convençõe s ord inár ias . " 

Com esta s considerações , o  me u vo t o é  n o 
sentido d e não conhecer d o apel o mani festad o 
por Caetan o Matan ó Jún io r , po r nã o te r de -
monstrado legít im o interesse , e  pel o desprovi -
mento d o recurs o mani festad o po r Oswald o 
Aparecido Pedrão , president e d o Diretóri o Zona l 
do Jabaquara , man tendo , e m todo s o s seu s ter -
mos , o  respeitáve l despach o agravado . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.89 9 -  CIs . 4 ? —  A g —  S P — 
Rei.: M i n . Ot t o Rocha . 

Agravantes: Osvald o Aparec id o Pedrã o e 
Caetano Matan ó Jún io r (Adv . : Dr . A ra n Hatchi -
kian Neto) . 

Agravado: Diretóri o Naciona l d o PTB , po r 
seu Delegado . 
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Decisão: Nã o conhec id o quan t o a o recurs o 
de Caetan o Matan ó Jún io r e  improv id o quant o 
ao d e Osvald o Aparec id o Pedrão , President e d o 
Diretório Distr i tal . Unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Ot t o Rocha , Sebastiã o Reis , Sérgi o 
Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, Procurador-Gera l Eleitora l Subst i tu to . 

ACÓRDÃO N? 9.037 
(de 1 1 d e fevereir o d e 1988 ) 

Mandado d e Seguranç a n ? 91 3 —  Class e 2 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Impetrante: Osvald o Aparec id o Pedrão , Pre -
sidente d a Comissã o Executiv a Distrita l d e Jaba -
quara e  Caetan o Matan ó Jún io r . 

Mandado de segurança. 

Diretórios municipais. Mandatos. Ex­
tinção. Anotação determinada pela decisão 
a quo . 

Segurança visando conferir efeito sus-
pensivo ao ato atacado, contra o qual fo­
ram manifestados os recursos cabíveis. 

W r i t julgado prejudicado, em razão da 
decisão proferida no Rec. 6.899 (Ac. 
9.036). 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , julga r preju -
dicado o  mandad o d e segurança , no s termo s 
das nota s taquigráf ica s e m apens o qu e f ica m fa -
zendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 1 d e fevereir o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Orr o Rocha, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicado no DJ  de 4-3-881. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : 
Trata-se d e mandad o d e seguranç a impetrad o 
por Oswald o Aparec id o Pedrão , President e d a 
Comissão Executiv a Distri ta l d e Jabaquar a e 
Caetano M a t a n ó Jún io r , cont r a o  v . acórdã o d o 
E. Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d e Sã o Paul o que , 
diante d e representaçã o d o Diretóri o Naciona l 
do Partid o Trabalhist a Brasileir o —  PTB , e  ou -
t ro , " m a n d o u anota r a  ext inçã o d e todo s o s Di -
retórios Munic ipai s eleito s e m març o d e 1985 , 

bem assi m a  duraçã o do s mandato s part idár ios , 
f ixados e m convençã o nac iona l " . 

Indeferi o  pedid o d e concessã o d e medid a 
liminar pel o despach o d e f l . 23 . 

Às f ls . 26 /2 7 viera m a s in formaçõe s presta -
das pel a autor idad e impetrada , de fendend o a  le -
galidade d o at o impugnado . 

Opinando, à s f ls . 3 1 / 3 2 , destac a a  dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral : 

" A present e seguranç a v isou , unica -
mente , confer i r efeit o suspensiv o a o at o 
atacado, contr a o  qua l fo ra m manifestado s 
os competente s recurso s (R E 6.899 , Class e 
4 f , relato r o  eminent e Minist r o O t t o Ro -
c h a ) " . 

E esclarece : 

" N o ú l t imo , op inamo s pel o desprovi -
mento d o agrav o e m relaçã o a o Diretór i o 
Zonal d o Jabaquara , porqu e indemonst ra -
da qualque r ofens a a  tex t o d e lei , e  pel o 
não conhec iment o d o apel o mani festad o 
por Caetan o Matan ó Jún io r , pel a falt a d e 
legít imo in teresse. " 

Conclu indo, di z o  Parecer : 

"Desse m o d o , apó s o  ju lgament o d o 
referido recurso , op inamo s po r qu e s e jul -
gue prejudicad a a  present e seguranç a o u , 
caso assi m nã o s e entenda , qu e sej a inde -
f e r i d a . " 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : 
Senhor Presidente , acabamo s d e julgar , nest a 
assentada, o  Recurs o númer o 6.899 , Class e 4 f , 
cujo resultad o fo i o  seguinte : " n ã o s e conhece u 
do apel o mani festad o po r Caetan o Ma tan ó J ú -
nior, pel a falt a d e legí t im o interess e e  negou-s e 
prov imento a o recurs o mani festad o po r Oswald o 
Aparec ido Pedrão , President e d o Diretóri o Zona l 
do Jabaquara , pel a inexistênci a d e qualque r 
ofensa a  tex t o d e lei , mantendo-s e o  respeitáve l 
despacho ag ravado" . 

Desta sorte , ju lg o prejudicad o o  present e 
mandado d e segurança . 

É c o m o vo to . 

EXTRATO D A A T A 

M a n d . Seg . n ? 91 3 -  CIs . 2 ? —  D F -
Rei. : M i n . Ot t o Rocha . 

Impetrante: Osvald o Aparec id o Pedrão , Pre -
sidente d a Comissã o Executiv a Distrita l d e Jaba -
quara e  Caetan o Matan ó Jún io r (Adv . : Dr . A ran -
Hatchikian Neto) . 

Decisão: Ju lgad o prejudicado . Decisã o unâ -
nime. 
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Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Sydne y 
Sanches, O t t o Rocha , Sebastiã o Reis , Sérgi o 
Du t ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca , Procurador-Gera l Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 11.180 <*> 

Representação n ? 6.35 7 —  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Partido Político. Incorporação. 

A incorporação de um Partido Político 
por outro não está sujeita à prévia manifes­
tação de todas as convenções regionais 
e municipais (art. 26 da Resolução n? 
10.785/80). Representação julgada impro­
cedente. 

Vis tos , etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, à  unan imidade , conhece r d a represen -
tação e , po r maior i a d e vo tos , julgá-l a improce -
dente , no s te rmo s da s nota s taquigráf ica s e m 
apenso, qu e f i ca m fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
tora l . 

Brasíl ia, 2  d e març o d e 198 2 —  Moreira 
Alves, President e —  Soares Muhoz, Relato r — 
Decio Miranda, Venc id o —  Carlos Madeira, Ven -
c ido —  Inocêncio Mártires Coelho, Procurador -
Geral Eleitoral . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Soares Munoz (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Dr . Procurador-Gera l Elei -
to ra l , i nvocand o o  art . 24 , incis o V I , d o Códig o 
Eleitoral e  a tendend o à  sol ici taçã o d o cidadã o 
Clovis Stenze l e  ou t ros , oferece u representaçã o 
i m p u g n a n d o , perant e o  Tr ibuna l Super io r Eleito -
ral, a  incorporaçã o d o Partid o Popula r —  P P pe -
lo Part id o d o M o v i m e n t o Democrá t ic o Brasileir o 
- P M D B . 

A representaçã o pretend e qu e a  Cort e Elei -
toral dec ida , c o m o j á fe z c o m relaçã o à  fusão , 
respondendo à s Consulta s n? s 6.21 3 e  6.235 , 
que a  incorporaçã o d e Partido s Polít ico s est á su -
jeita à  prévi a mani festaçã o d e toda s a s conven -
ções regionai s e  munic ipais , apl icando-se-lhe , in -
tegra lmente , o  d ispost o n o art . 2 6 d a Resoluçã o 
n? 10.785/80 , d o Tr ibuna l Superio r Eleitoral . 

Repor tando-se a o aduzid o pelo s argüentes , 
a representaçã o alega , in ic ialmente , qu e a  incor -

(*) Republicada em virtude de erro na publicação anterior — 
BE 368/2031. 

poração e  a  fusã o nã o estã o prevista s n a Const i -
tu ição, e  o  legislado r ord inár io , a o estabelecê -
las, fo i alé m d o qu e a  Cart a Magn a permite , 
mui to embor a s e poss a dize r q u e , con form e o 
caso, tan t o um a quant o out r a sã o fo rma s d e ex -
t inção do s part ido s pol í t ico s incorporado s o u 
fund idos, d e sort e que , s e assi m for , amba s de -
vem se r processada s c o m o no s caso s d e ext in -
ção e , po r vi a d e conseqüência , a  decisã o qu e 
as pretend a promove r nã o poder á se r tomad a 
apenas po r maiori a d e 2 / 3 , a  teo r d o qu e dis -
põem o s arts . 110 , §  2°,  e  11 1 d a Le i n ? 5.682 , 
de 21-7-71 . 

A segui r a  representaçã o encarec e que , s e a 
Lei n ? 5.682/7 1 e  a  Resoluçã o n ? 10.785 , d o Tri -
bunal Superio r Eleitoral , ex igem , par a simple s al -
terações estatutária s o u programát icas , d e me -
nor importânci a qu e a  ext inçã o d e part id o polít i -
co , sej a a  respectiv a propost a precedid a d e pu -
blicação d o Diário Oficial d a Uniã o e  votad a po r 
convenções municipai s e  regionais , órgão s este s 
que exerce m funçõe s deliberativas , con fo rm e 
prevê o  art . 152 , §  1? , inc . IV , d a Const i tu ição ; 
se, par a um a simple s emend a estatutár ia , tanta s 
são a s exigências , c o m maio r razã o assi m s e ha -
verá d e procede r diant e d a adoçã o d e tod o u m 
programa e  estatut o d e ou t r o part ido . 

Antec ipando-se à  objeçã o qu e v is lumbra , a 
representação ponder a qu e nã o t e m procedênci a 
o a rgument o d e qu e o s possívei s candidato s a 
postos elet ivos , pel a legend a d o PP , s e nã o con -
cordarem c o m a  cogi tad a incorporação , poderã o 
transferir-se par a ou t r o part id o e , po r este , s e 
candidatarem, cas o sej a conver t id o e m le i o  pro -
jeto or a e m fas e d e sanção ; assinal a qu e a  im -
procedência dess e a rgument o resid e n o fa t o d e 
que o s candidato s d o P P t ê m o  direit o d e s e 
apresentar a o elei torad o so b aquel a sigl a e  nã o 
sob out ra , assi m c o m o o s eleitore s fi l iado s àque -
le part id o tê m o  direit o d e vota r e m candidato s 
compromissados c o m o  estatut o e  program a d e 
seu par t ido , ext in t o po r deliberaçã o qu e nã o fo i 
deles, ma s d e pessoa s que , e m se u nome , deci -
diram se m consultá- los . 

A representaçã o enfatiz a a  complexidad e d a 
questão, ric a d e aspecto s nã o apena s d e caráte r 
jur íd ico, ma s t a m b é m d e naturez a pol í t ica , exi -
g indo qu e se u enquadrament o s e faç a co m a 
maior ampl i tud e possível , inclusiv e n o ampl o 
marco d o direit o const i tuc iona l pátr io , ond e s e 
del ineiam, e m sua s grande s l inhas , o s aspecto s 
fundamenta is d a organizaçã o partidári a brasilei -
ra. 

Lembra a s causa s d a falênci a o u cris e do s 
part idos pol í t ico s resultante s d a falt a d e conteú -
do, o u seja , program a nít id o e  que , tend o e m 
vista ess e diagnóst ic o sombr io , o  const i tu int e d e 
1967 cuido u d e inseri r n o tex t o d a Le i Maio r al -
guns princípio s dest inado s a  abri r novo s e  mai s 
amplos horizonte s à  vid a part idária . Dentr e tai s 
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princípios avult a o  qu e lhe s exalt a e  fortalec e o 
programa, assi m com o acentuo u a  Mensage m 
n? 386 , d e 18-10-79 , c o m a  qua l o  President e d a 
República submete u a o Congress o Naciona l o 
projeto que , conver t id o e m lei , redireciono u a 
formação do s part ido s pol í t ico s brasileiros . 

Cresce, pois , af i rm a a  representação , e m 
importância a  impugnaçã o or a submet id a a o 
exame d a Just iç a Eleitoral , atravé s d o Ministéri o 
Públ ico, porqu e d a decisã o qu e s e lh e de r de -
penderá a  sobrevivênci a d o model o d e organiza -
ção partidári a t raçad o pel a Const i tu içã o d e 196 7 
e pel a Le i Orgânic a do s Part ido s Pol í t icos , qu e 
se lh e seguiu , inspiradas , ambas , pel a necessida -
de d e aprimora r a s nossa s inst i tuiçõe s polít icas . 
Da constataçã o d e qu e o  estatut o e  o  program a 
são o s ins t rumento s essenciai s par a a  const i tu i -
ção e  o  func ionament o do s Part idos , result a a 
determinação express a e m le i (Le i n ? 5 .682 /71 , 
arts. 4? , parágraf o ún ico , e  20) , n o sent id o d e 
que tant o o  estatut o quant o o  p rograma , porqu e 
nucleares d a vid a do s Part idos , nã o pode m se r 
aprovados, modi f icado s o u subst i tu ído s se m a 
manifestação da s base s partidária s reunida s na s 
convenções municipai s e  regionais . Frut o dess a 
linha d e preocupaçã o sã o o s arts . 13 , 2 0 e  2 1 d a 
Lei n ? 5.682/7 1 e  o  art . 2 6 d a Resoluçã o n ? 
10.785. 

Consoante a  representação , nã o padec e dú -
vida d e qu e qualque r alteraçã o estatutári a o u 
programát ica, par a s e torna r v iável , h á d e conta r 
c o m a  anuênci a da s base s partidárias . A  escass a 
discipl inação lega l a  respeit o d a fusã o e  d a in -
corporação (art ig o 11 0 d a Le i n ? 5.682/7 1 e  arts . 
158 a  16 1 d a Resoluçã o n ? 10.785/80 ) é , certa -
mente, f ru t o d a expectat iv a d e que , n a prát ica , 
di f ic i lmente s e veri f icaria m caso s d e fusã o o u d e 
incorporação d e part idos ; en t re tanto , impor tan -
do , par a o  part id o incorporado , a  renúnci a d o 
seu program a e  a  adoçã o d o program a d o ou t ro , 
fo rçoso é  reconhece r a  excepcional idad e d a hi -
pótese e  d e su a discipl in a jur íd ica . 

Reconhece a  representaçã o qu e ne m o  art . 
158 ne m o  art . 15 9 d a Resoluçã o n ? 10.785/8 0 
fazem qualque r referênci a à  necessidad e d e s e 
obter o  p ronunc iament o do s órgão s part idário s 
para leva r a  cab o a  incorporação . Todavia , a 
transcedência d a medida , qu e trar á c o m o conse -
qüência, mai s d o qu e um a simple s alteraçã o es -
tatutária e  mai s d o qu e a  adoçã o d e u m nov o 
programa, a  própri a ext inçã o d o par t ido , h á d e 
ser o  fa to r determinant e d o compor tamen t o d o 
intérprete, n o sent id o d e qu e a  decisã o afina l 
proferida nã o s e contenh a no s l imite s estreito s 
da letr a d a lei , ma s ganh e d imensã o capa z d e 
revelar-lhe a  únic a compreensã o compat íve l c o m 
o sistem a a  qu e s e integra . 

Equacionado, assim , o  prob lema , c o m a 
alegação d e qu e o  process o d e incorporaçã o 
não dispensa , ante s exige , a  mani festaçã o da s 

bases part idárias , a  representaçã o consider a dis -
pensável a  discussã o d a questã o at inent e à 
const i tucional idade do s disposit ivo s legai s qu e 
discipl inam tan t o a  fusã o quan t o a  incorporaçã o 
de part ido s pol í t icos , e  conclu i qu e s e impõ e re -
conhecer qu e a  pretendid a incorporaçã o d o Par -
t ido Popula r a o Partid o d o M o v i m e n t o Democrá -
t ico Brasileir o —  decidid a pela s convençõe s na -
cionais extraordinária s d e ambo s o s part idos , 
realizados e m 2 0 d e dezembr o d e 1981 , soment e 
poderá se r levad a a  efe i to , va l idamente , depoi s 
que toda s a s convençõe s regionai s e  munic ipai s 
do Partid o Popula r sobr e el a s e houvere m mani -
festado, no s termo s e  condiçõe s estabelecido s 
pelo art . 2 6 d a Resoluçã o n ? 10.785/80 , d o Tr ibu -
nal Superio r Eleitoral . 

Admi t i a  representaçã o par a discussão , ta l 
como for a registrad a e  distr ibuída , e  determine i 
que s e not i f icasse m o s Presidente s d o Partid o 
Popular e  d o Partid o d o M o v i m e n t o Democrát i -
co Brasileiro , par a que , n o praz o d e de z dia s 
(art. 9 4 d o R I -  TS E c.c . o  art . 110 , I , d o R I -
STF), apresentasse m a s alegaçõe s qu e enten -
dessem necessárias . 

Em alegaçõe s pelo s doi s subscr i tas , o s Pre -
sidentes d o Partid o Popula r e  d o Partid o d o M o -
v imento Democrát ic o Brasileir o argü i ram , preli -
minarmente, a  inadmissibil idad e d a representa -
ção, v ist o que , que r pel a Le i n ? 1.341/5 1 (art . 
30, I ) , que r pel o Códig o Eleitora l (art . 24 , V I ) , 
cabe a o Procurador-Gera l Eleitora l representa r 
para garanti r a  "observânci a da s n o r m a s " o u a 
" e x e c u ç ã o " d e t ratado s e  ato s d o pode r públ i -
co, o u seja , à  marge m d e lit ígio s o u d e si tua -
ções concretas , j á quest ionado s o u e m vi a d e 
apreciação judicial . S e assi m nã o for , o 
Procurador-Geral poder á t ransformar-se , mes -
mo d e boa- fé , d e órgã o d o direit o e m advogad o 
indireto d e partes , d e interesse s isolados . Nã o 
dirá d o direi t o e  d a razã o superio r e  imparcia l d e 
sua ef icácia , ante s patrocinará , d e t ravés , e  se m 
o querer , pretensõe s pessoai s o u d e grupos . E m 
dois caso s relativo s à  d ip lomação , o  Tr ibuna l 
Superior Eleitora l decidi u qu e a  representaçã o 
não pod e se r usad a e m subst i tu içã o a o recurs o 
próprio a  se r interpost o n o m o m e n t o o p o r t u n o 
(Boi. Eleit . n? 238 , mai o d e 1971 , e  Boi . Eleit . 
254, dez . d e 1971) . Ora , n o caso , Clóvi s Stenze l 
e demai s signatário s d a pet içã o dir igiram-s e a o 
Procurador-Geral , expressamente , par a oferece r 
representação contr a a  pretendid a incorporaçã o 
do P P a o P M D B , po r infr ingi r a  Const i tu ição , o 
Código Eleitora l e  a  Le i Orgânic a do s Part ido s 
Polít icos. Dess e m o d o , embor a se m in tu i to , o 
honrado Procurador-Gera l ve icu lou , e m repre -
sentação, interess e imediad o d e descontente s 
ou inconformado s c o m u m process o d e incorpo -
ração e m curs o e  notor iament e d iscut ido , cr ian -
do, par a s i , a té , delicad a si tuaçã o par a opina r 
nesses e  nout ro s processo s sobr e o  caso . É  irre -
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cusável , po r tan to , qu e a  representaçã o oferecid a 
não conf igur a o  proced iment o legí t im o dest ina -
do a  garant i r , e m te rmo s genér icos , a  observân -
cia da s lei s e  a  un i formidad e d e su a apl icação . 
Recebida apena s " p a r a d iscussão" , h á d e se r re -
jei tada. 

No mér i to , a s alegaçõe s do s doi s part ido s 
a c e n t u a m , in ic ia lmente , qu e ele s nã o pode m 
func ionar e  crescer , com o pessoa s jurídica s d e 
direi to públ ic o in tern o dest inado s " a assegurar , 
no interess e d o regim e democrát ico , a  autent ic i -
dade d o s istem a representat iv o e  a  defende r o s 
direitos humano s f u n d a m e n t a i s " , s e nã o t ivere m 
tranqüi l idade sobr e o s limite s e  a  eficáci a d a le i 
apl icável, no tadament e da s norma s circunscri ta s 
e claras . Nã o obstant e isso , e  apesa r d e estabe -
lecer a  Cart a d e 196 7 qu e n ingué m ser á obr iga -
do a  faze r o u deixa r d e faze r a lgum a cois a senã o 
em v i r tud e d e le i (art . 153 , §  2?) , o  qu e pressu -
põe, log icamente , no rm a adequad a e  incidente , 
a dout a Procurador i a advog a a  t ransposiçã o for -
çada d e regra s genérica s par a o  process o d e in -
corporação, subest imand o o s preceito s específ i -
cos. 

Quer aplica r à  incorporaçã o o  art . 2 6 d a Re -
solução n ? 10.785/80 , ma s ess a no rma , qu e re -
produz a s expressõe s literai s d a Le i n ? 5.68 2 
(art. 21) , cogi t a apena s d e alteraçã o estatutári a 
ou programát ica . Nã o h á n o tex to , declarada -
mente o u mediant e remissão , nenhum a palavr a 
ou alusã o qu e o  to rn e extensiv o a o process o d e 
incorporação d e par t idos . S e o  quisesse m fazer , 
o legislado r e  o  órgã o judiciári o normat iv o ter ia m 
adotado a  f o rm a d e remissão , constant e no s 
dois tex tos , sempr e qu e pretendera m conjuga r 
normas dist intas . Ocorre , po rém , qu e a  Le i Or -
gânica (art . 11 0 e  §  2? ) e  a  Resoluçã o n ? 10.78 5 
(arts. 158 , 16 0 e  161) , e m t í tu lo s própr ios , disci -
p l inam o  curs o d a incorporaçã o se m exigi r ne m 
prever, t a m b é m , expressament e o u impl ic i ta -
mente , qualque r al teraçã o estatutári a o u progra -
mát ica. 

Conc isamente, po rém , se m autor izar , a  Lei , 
depois d e admit i r a  incorporaçã o (art . 110) , est i -
pula qu e 

.. . caber á a o part id o qu e t ive r a  inicia -
t iva d e propô- la , delibera r po r maiori a ab -
soluta d e vo tos , e m convençã o nacional , 
sobre a  adoçã o d o estatut o e  d o program a 
de out r a agremiação . Concordand o c o m 
aqueles, far-se-á , e m convençã o naciona l 
con jun ta , a  eleiçã o d o nov o di retór io . 

E o  Tr ibuna l Super io r Eleitoral , n o exercíci o 
de su a competênc i a normat iva , comple to u essa s 
exigências n a Resoluçã o n ? 10.78 5 (arts . 15 3 e 
160), repet ind o a s disposiçõe s legai s e  acrescen -
tando a s seguinte s regras : 

a) o  n o v o diretór i o naciona l providen -
ciará a  realizaçã o d e convençõe s munic i -

pais e  regionai s conjunta s qu e elegerã o o s 
novos diretório s municipai s e  regionai s n o 
prazo d e cent o e  v int e dia s (art . 160) . 

b) no s Estado s e  Munic íp io s e m qu e 
apenas u m do s part ido s possuí a diretóri o 
regional o u munic ipal , o  nov o diretóri o na -
cional o u regiona l poder á requerer , a o Tr i -
bunal Regional , qu e sej a averbad a à  mar -
gem d o registro , a  alteraçã o decorrent e d a 
incorporação ( § 2 ? d o art . 160) ; 

c) no s caso s d e fusã o o u incorpora -
ção, a  just iç a eleitoral , d e of íc io , far á a s 
anotações decorrente s na s f icha s do s fi l ia -
dos (art . 161) . 

Trata-se, assinala m a s alegações , d e siste -
ma d e norma s específ icas , pois , alé m d e nã o 
cuidar d e alteraçã o estatutári a o u programát ica , 
a qu e s e refer e o  art . 2 6 d a Resolução , o  siste -
ma delineo u o  process o especia l d e incorpora -
ção, d e sent id o descendente , a  parti r d a con -
venção naciona l par a a s convençõe s regionai s e 
municipais, toda s conjuntas , segurament e e m 
benefício d a unidad e da s del iberações , e  realizá -
veis n o praz o d e 12 0 dias . 

Frisam, ademais , o s Partido s qu e a s regra s 
próprias d a incorporaçã o tan t o nã o permi te m 
cogitar-se d e alteraçã o estatutári a o u programá -
t ica, qu e cu ida m soment e d a adoçã o d o estatu -
to e  d o program a d a out r a agremiação , e  pres -
crevem que , havend o concordânc ia , s e far á a 
convenção naciona l conjunt a par a eleiçã o d o no -
vo diretór i o nacional . 

Na f ixaçã o dess e cr i tér io , acentua m a s ale -
gações, nã o h á menosprez o à s base s locais , 
apenas s e apur a que , nã o s e t ratand o d a fo rma -
ção d e part idos , ma s d a uniã o d e organizaçõe s 
já legalment e const i tu ídas , a  precedênci a n a de -
cisão cabe , natura lmente , a o órgã o superior . É  o 
que est á assegurado , aliás , pel o princípi o cont i -
do n o art . 2 4 d a Le i Orgânica : " A convençã o 
nacional é  o  órgã o suprem o d o Par t ido" . 

Em conseqüência , d ize m a s alegações , 
quando o  P P e  o  P M D B iniciara m o  process o d e 
incorporação po r decisã o d e convençõe s nacio -
nais, se m prévia s convençõe s regionai s e  mun i -
cipais, obedecera m r igorosament e a o regim e 
normat ivo v igente , nã o tend o o s órgão s d e cú -
pula s e opost o à  lei , c o m o presum e a  represen -
tação. A  be m dizer , ne m s e h á d e aponta r ex -
clusão, propr iamente , do s órgão s locai s ness a 
fase, poi s a  convençã o naciona l é  const i tu ída , 
t ambém, d e delegado s do s Estado s e  Terr i tór io s 
(Lei Org . , art . 45 ) e  n o diretór i o naciona l haverá , 
pelo menos , u m membr o eleit o d e cad a seçã o 
partidária regiona l (Le i O r g . , art . 5 5 e  Res . 
10.785, art . 79) . 

Finalmente, a  respost a observ a qu e nad a in -
dica qu e a s norma s sobr e a  incorporaçã o d e par -
t idos seja m escassas , c o m o supõ e o  Procurador -
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Geral; porém , mesm o qu e fosse m insuficientes , 
a soluçã o nã o estari a n a t ransposiçã o d e exigên -
cias inaplicávei s à  incorporação . A  integraçã o 
dos preceito s entr e s i ajustávei s nã o reque r o 
abandono d a primazi a da s regra s específicas . 
Nessa linh a é  qu e s e h á d e supri r possíve l def i -
ciência d e pormenore s normat ivos . É  a  orienta -
ção aconselhad a po r Carlo s Maximi l iano , preci -
samente n o con f ron t o entr e a s regra s gerai s e  a s 
particulares: 

" T o m e com o pon t o d e part id a o  fa t o 
de nã o se r l ícit o aplica r um a norm a jurídic a 
senão à  orde m d e coisa s par a a  qua l fo i 
fei ta. S e exist e ant inomi a entr e a  regr a ge -
ral e  a  peculiar , especí f ica , esta , n o cas o 
particular, te m a  supremacia . Preferem-s e 
as disposiçõe s qu e s e relaciona m mai s dire -
ta e  especialment e c o m o  assunt o d e qu e 
se t r a t a " (Hermenêut ic a e  Apl icaçã o d o Di -
reito, 8 ? e d . , pág . 147) . 

Desta sorte , arremata m a s alegações , h á d e 
prevalecer a s regra s situada s n o capítul o d a in -
corporação, e m harmoni a natura l c o m a s qu e 
não lhe s seja m opostas , ne m de fo rma m a  f igur a 
legal examinada . A  incidênci a d o art . 2 6 d a Re -
solução citad a teri a efeit o de formador , poi s con -
sideraria alteraçã o d e estatut o e  program a aquil o 
que a s norma s peculiare s restr inge m à  delibera -
ção sobr e adoção e  concordância. 

Aliás, ess a fo i , lembra m a s alegações , a 
orientação consagrad a pel o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral n a Consul t a n ? 6.253 , fo rmulad a pel o 
Senador A f o n s o Camargo , resolvid a n o sent id o 
de que , ne m mesm o par a a  fusã o d e part idos , 
se impõ e a  realizaçã o d e convençõe s regionai s e 
municipais prévias . 

Facultei a o Dr . Procurador-Gera l Eleitora l a 
oportunidade d e falar , e m cinc o dias , sobr e o 
aduzido pel a defes a do s doi s Partidos . Fazendo -
o, o  chef e d o Ministér i o Públic o rebate u a  preli -
minar d e inadmissibil idad e d a representação , 
dizendo-a desprovid a d e f u n d a m e n t o , a  tod a a 
evidência, porquant o nã o restr ingindo , ne m a 
Const i tu ição, n e m a s leis , o  exercíci o d o poder -
dever d e representar , qu e at r ibue m amplament e 
ao Procurador-Geral , soment e à  forç a d e argu -
mentação cerebrina , aind a qu e d e consistênci a 
aparente, poder-se- á entende r vedada , n a espé -
cie, a  capacidad e d e atuaçã o d o Chef e d o Minis -
tério Público . 

É o  relatório . 

PARECER ORAL 

O Doutor Inocêncio Mártires Coelho (Pro -
curador-Geral Eleitoral) : Senho r Presidente , Se -
nhores Minis t ros , Senhore s Advogados , Senho -
ras e  Senhores . Inst i tuiçã o naciona l permanente , 
essencial a o exercíci o d a funçã o jurisdiciona l d o 
Estado, o  Ministér i o Públic o nã o te m amigo s 
nem inimigo s pessoais ; nã o s e vincul a a  grupos , 

part idos o u pessoas ; nã o profess a ideologias ; 
não s e põ e a o serviç o ne m a o desserviç o d e n in -
guém. Fisca l d a le i e  responsável , perant e o  Po -
der Judic iár io , pel a defes a d a orde m jurídic a e 
dos interesse s indisponívei s d a sociedade , e , 
t a m b é m , pel a observânci a d a Const i tu içã o e  da s 
leis, nã o t e m vontad e própr ia , porqu e a  su a von -
tade é  a  vontad e d a lei , entendida , corr iqueira -
mente, c o m o a  mai s solen e da s forma s d e mani -
festação d o quere r colet ivo . 

Destarte, temo s po r descabida s e  pernicio -
sas toda s a s tentat ivas , ostensiva s o u veladas , 
de, proposi tadamente , confundi r , par a melho r 
atacá-las, so b inspiraçõe s o u propósi to s meno -
res, a  inst i tuiçã o e  a  pesso a daquel e qu e even -
tualmente a  dirige . 

Cumpre-nos, por tanto , e  prel iminarmente , 
repelir e  reprova r tai s procedimentos , porque , 
expondo a  risc o a  credibil idad e d a inst i tu ição , 
mais serve m par a desprestigiá-l a d o qu e par a 
resguardar-lhe a  necessári a e  proclamad a isen -
ção, qu e todo s reconhece m dev a existi r par a 
que el a s e si tue , exclusivamente , a  serviç o do s 
interesses maiore s d a sociedade . 

Essa, Senho r Presidente , e  Senhore s Minis -
t ros, a  visã o qu e temo s d o Ministér i o Públ ico , e 
que te m presidid o todo s o s nosso s ato s à  f rent e 
da inst i tuição . 

Essa, Senho r Presidente , e  Senhore s Minis -
t ros, a  diretri z maior , qu e invariavelment e adota -
mos, sempr e que , espontaneament e o u po r pro -
vocação d e partes , temo s d e oficia r na s matéria s 
submetidas à  manifestaçã o d o Ministér i o Públi -
co. 

Esse, Senho r President e e  Senhore s Minis -
t ros , o  mot iv o determinant e d o encaminhament o 
da representaçã o qu e or a s e ach a so b ju lgamen -
to dest a Egrégi a Corte . 

A petiçã o do s interessados , ressalte-s e a 
bem d a verdade , fo i apena s ocasião e  nã o 
pretexto par a traze r à  Cort e o  problem a d a in -
corporação do s Partido s Polí t icos , reconhecida -
mente carent e d e mai s precis a regulamentação . 

Não no s moveu , ne m poderi a mover -nos , o 
propósi to d e coloca r o  Ministér i o Públic o a  servi -
ço o u a  reboqu e d e interesse s pr ivados , t rans -
fo rmando-nos , c o m o mal ic iosament e s e disse , 
em advogad o indiret o d e partes . 

A relevânci a d a questão , ist o s im , c o m o 
ressaltado n a inicial , reaf i rmad o n o parece r e  or a 
plenamente rat i f icado , fo i o  mot iv o determinant e 
de noss a representação . 

A antecipaçã o d o pont o d e vist a sobr e o 
problema, del iberadament e co locad o e m tese , 
visou apena s e  tão-soment e a  dize r log o o  qu e 
poderia vi r a  se r di t o poster iormente , quando , 
por exemplo , d o exam e d o pedid o d e registr o d o 
novo Diretóri o d o Part ido , eleit o apó s a  incorpo -
ração. 
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Convenc idos d a pert inênci a d o noss o pont o 
de v is ta , t rouxemo- l o a o exam e d o Tr ibunal , 
c o m a  conv icção , qu e or a renovamos , d e qu e a 
incorporação d e Partido s Pol í t icos , nã o tend o 
sua regulaçã o esgotad a no s pouco s disposit ivo s 
que a  el a s e re ferem , d e m o d o expresso , n a le -
gislação part idár ia , h á d e se r equacionad a e m 
con tex to mai s amp lo , emergent e d a interpreta -
ção sistemát ic a dess a mesm a legislação , par a 
que s e encont r e a  verdadeir a exeges e do s tex -
tos , a  revela r a  exigênci a d e prévi a consul t a à s 
bases part idárias , par a qu e o  at o incorporat iv o 
t raduza, democra t i camente , a  vontad e d a maio -
ria real e , não , apenas , a  d a maiori a formal. 

O a r g u m e n t o , s imples , dispens a grande s es -
fo rços par a evidencia r su a procedência : s e a s 
menores alteraçõe s estatutária s o u programát i -
cas nã o p o d e m se r levada s a  te rm o se m a  prévi a 
mani festação da s base s partidárias , qu e sã o a s 
convenções munic ipai s e  regionais , d e igua l sor -
te a  maio r dessa s alteraçõe s —  aquel a qu e subs -
t i tu i , po r intei ro , o  estatut o e  o  program a part i -
dár ios, po r ou t ro s inteirament e dist intos , h á d e 
depender , necessári a e  log icamente , daquel a 
mani festação. 

Do cont rár io , ver-se-i a f rustrad a a  vontad e 
da lei , qu e de te rm inou , n o interess e d a legit imi -
dade da s del iberaçõe s do s órgão s part idários , 
nada s e fizess e se m a  prévi a tomad a d e opiniã o 
daqueles que , art í f ice s d a fundaçã o do s part i -
dos , f izeram-lhe s nasce r d e baixo para cima, 
sem delega r podere s ao s que , a  parti r d a cúpula , 
e e m atençã o a  interesse s circunstanciais , resol -
vessem deita r po r terr a tod o o  t rabalh o d e arre -
g imentação do s f i l iado s e  adeptos , qu e possibil i -
tou o  nasc iment o d a agremiaçã o part idária . 

Se, o  qu e pretendemo s erigi r entr e nós , é 
uma verdadeir a democraci a de Part idos , deve -
mos começa r er ig ind o um a verdadeir a democra -
cia nos Part idos , l ivrando-o s d o arbítr i o da s mi -
norias que , o n t e m c o m o hoje , dele s s e t ê m ser -
v ido a o invé s d e s e colocare m a  se u serviço , 
fazendo-os propr iedad e d e grupo s e  nã o inst i tui -
ções a  serviç o d e idéias . 

Por isso , e  po r t u d o o  mai s qu e expô s n a 
representação e  n o parecer , esper a o  represen -
tante d o Ministér i o Públic o qu e est e Colend o 
Tr ibunal —  dec id ind o co m o  melho r direit o — 
venha a  declara r qu e a  incorporaçã o d e Part ido s 
Pol í t icos, del iberad a pela s convençõe s nacionais , 
depende, par a a  su a validad e e  ef icácia , d a pré -
via mani festaçã o d e toda s a s convençõe s mun i -
cipais e  regionais . 

É est e o  pon t o d e vist a d o Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

VOTO 

O Senhor Ministro Soares Munoz (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Dr . Procurador-Gera l Elei -

toral , par a legit imar-s e a o o ferec iment o d a repre -
sentação, invoco u o  art . 24 , inc . V I , d o Códig o 
Eleitoral. Ess e disposit iv o atr ibu i a o Chef e d o M i -
nistério Públic o Eleitora l " representa r a o Tr ibuna l 
sobre a  fie l observânci a da s lei s eleitorais , espe -
cialmente quant o à  su a apl icaçã o uni form e e m 
todo o  País" . 

Não s e t rata , necessariamente , d e represen -
tação par a a  interpretaçã o d e le i e m tese , ma s 
de representaçã o sobr e " a fie l observânci a da s 
leis eleitorais , especialment e quan t o à  su a apl i -
cação uni form e e m tod o o  Pa ís . " 

Visando a  representaçã o alcança r a  aplica -
ção uni form e da s lei s eleitorai s e m tod o o  País , 
a providênci a nã o é  d e considerar-s e incabível , 
ou superada , quand o pretend a qu e a  le i sej a 
aplicada, e m determinad o cas o concre to , d e ma -
neira corret a e  un i fo rme , mormen t e s e a  hipóte -
se, um a ve z consumada , dev a se r apreciad a pel a 
Just iça Eleitoral , c o m a  prévi a audiênci a d o 
Procurador-Geral Eleitoral . 

É o  qu e ocorr e c o m a  incorporaçã o d e part i -
dos pol í t icos , v ist o qu e del a decorr e a  const i tu i -
ção d e nov o diretór i o naciona l qu e dever á se r 
registrado n o Tr ibuna l Superio r Eleitoral . A  cir -
cunstância d e o s disposit ivo s d e le i sobi e a  in -
corporação d e part ido s pol í t ico s estare m send o 
apl icados, po r entidade s part idárias , nã o arreba -
ta d a representaçã o o  se u aspecto , t a m b é m e 
predominantemente, gera l e  abstrato . S e o 
Procurador-Geral Eleitora l t e m legit imidad e par a 
impugnar o  registr o d o nov o diretór i o resultant e 
de incorporação , nã o vej o razã o par a qu e nã o 
possa, antecipando-se , evita r a  consumaçã o da -
quilo qu e el e reput a ilegal . 

Rejeito, pois , a  prelimina r d o nã o cab iment o 
da representação . 

A incorporaçã o d e part ido s polí t ico s est á 
prevista n o art . 11 0 e  §  2°  d o Códig o Eleitoral : 

" A r t . 110 . Po r del iberaçã o da s con -
venções nacionais , doi s o u mai s part ido s 
poderão fundir-s e n u m s ó o u incorporar-s e 
um a o out ro . 

§ 2°  N o cas o d e incorporação , cabe -
rá a o part id o qu e t ive r a  iniciativ a d e 
propô-la delibera r po r maiori a absolut a d e 
vo tos , e m convençã o nacional , sobr e a 
adoção d o estatut o e  d o program a d e ou -
tra agremiação . Concordand o c o m aquele s 
far-se-á, e m convençã o naciona l con jun ta , 
a eleiçã o d o nov o diretór i o nac iona l . " 

A Resoluçã o n ? 10.785/80 , d o Tr ibuna l Su -
perior Eleitoral , expl ic i tand o essa s normas , 
acrescentou a s seguintes : 

a) o nov o diretór i o naciona l providenciar á a 
realização d e convençõe s munic ipai s e  regionai s 
conjuntas qu e elegerã o o s novo s diretório s mu -
nicipais e  regionai s n o praz o d e cent o e  vint e 
dias ( § 1 ? d o art . 160) ; 
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b) No s Estado s e  Munic íp io s e m qu e ape -
nas u m do s part ido s possuí a diretór i o regiona l 
ou munic ipal , o  nov o diretór i o naciona l o u regio -
nal poder á requerer , a o Tr ibuna l Regional , qu e 
seja averbada , à  marge m d o registro , a  alteraçã o 
decorrente d a incorporaçã o ( § 2 ? d o art . 160) ; 

c) no s caso s d e fusã o o u incorporação , a 
justiça eleitoral , d e of íc io , far á a s anotaçõe s de -
correntes da s f icha s do s f i l iado s (art . 161) . 

Na Consult a n ? 6.235 , versand o sobr e fusã o 
de part idos , e m qu e s e quest iono u a  apl icaçã o 
do art . 2 6 d a Resoluçã o n ? 10.785/80 , predomi -
nou a  or ientaçã o extraíd a d o vo t o profer id o pel o 
Ministro J . M . d e Souz a Andrade , consoant e a 
qual 

" D o i s o u mai s Part idos , n u m process o 
de fusão , estã o isento s d a observânci a da s 
normas prescrita s n o art . 26 , d a Resoluçã o 
n? 10.785/80 , d o Tr ibuna l Superio r Eleito -
ral, ma s o  registr o d o nov o Part id o s ó ser á 
possível, depoi s qu e a s convençõe s muni -
cipais e  regionai s aprovare m o  se u estatut o 
e p rograma , d e conformidad e co m a  exi -
gência previst a n o parágraf o únic o d o art . 
4?, d a Le i n ? 5.682/7 1 (redaçã o d a Le i n ? 
6.767, d e 2 1 d e dezembr o d e 1979)" . 

Nesse precedente , o  me u vo t o inicia l 
inclinava-se pel a apl icaçã o à  fusã o d o art . 2 6 d a 
Resolução n ? 10.785/80 , qu e trat a d e propost a 
referente à  alteraçã o estatutár ia , impressionad o 
com a  circunstânci a d e qu e a  fusã o import a alte -
ração do s estatuto s do s part ido s qu e s e f u n d e m , 
tan to que , e x vi d o art . 15 9 d a mesm a Resolu -
ção, " o s Diretór io s Nacionai s do s Partido s ela -
borarão projeto s comun s d e estatut o e  progra -
m a " . 

Poster iormente, ader i ao s argumento s con -
trários à  apl icaçã o d o art . 2 6 à  fusã o d e part ido s 
pol í t icos, morment e e m fac e do s fundamento s 
aduzidos, naquel a Consul t a n ? 6.235 , pel o Minis -
t ro Pedr o Gordi lho : 

"15 . S e a  regr a nã o const a d o Tí tu l o 
(IX, d a Lei , e  X I , d a Resolução ) qu e disci -
plina po r inteir o a  fusã o do s part idos , d .v . , 
não poss o enxertá-l o c o m exigência s qu e a 
lei nã o part icular izou , v isando , a o qu e te -
nho c o m o cer to , facil i ta r a  vid a do s Parti -
dos, c o m registr o def in i t ivo , qu e intencio -
nam fundir-se . Est e p roced imento , d .v . , é 
matéria interna corporis, qu e compete , po r 
isso mesmo , c o m exclusividade , ao s Parti -
dos qu e in tenta m fundir -se , po r delibera -
ção do s seu s órgão s supremos , qu e sã o a s 
Convenções Nacionais , c o m o procure i real -
çar n o v o t o profer id o n a Consult a n ? 
6.213. 

16. E u nã o posso , Sr . Presidente , 
confer i r à  fó rmul a lega l u m sent id o qu e 
não extrai o d a vontade da lei, segund o o 
concei to d o velh o Ferrar a (Francesc o Fer -

rara, Interpretaçã o e  Apl icaçã o da s Leis , 
t raduzido po r Manue l Domingo s d e Andra -
de, 3 ? Edição , Co imbra , 1978 , págin a 136 , 
A rmên io A m a d o , Editor , Sucessor) . ' A obr a 
legislativa é  c o m o um a obr a artístic a e m 
que a  obr a d e art e e  a  concepçã o d o cria -
dor nã o co inc idem . T a m b é m o  conteúd o 
espiritual d a le i nã o coincid e c o m aquil o 
que del a pensa m o s seu s art í f ices : n a le i 
está sempr e u m f u n d o , d e inconscient e e 
apenas suspeitad a vid a espir i tual , e m qu e 
repousa o  t rabalh o menta l do s séculos ' 
( . . . ) . ' A interpretaçã o consist e e m declara r 
não o  sentid o histór ic o qu e o  legislado r 
mater ialmente l igo u a o pr incípio , ma s o 
sent ido qu e al i est á imanent e e  v ivo . Ei s o 
que, precisamente , s e que r exprimi r c o m a 
fórmula metafór ic a —  vontad e d a le i . ' (Fer -
rara, ob . c i t . , pág . 136) . 

17. O  direit o públ ic o brasileir o ado -
tou o  regim e d e inst i tucional izaçã o do s 
Partidos Polí t icos , submetend o su a criaçã o 
e açã o à  tutel a d o Tr ibuna l Superio r Eleito -
ral. O s preceito s editado s pel o legislado r 
complementar o u ordinári o e  regulamenta -
dos po r Instruçõe s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral são , d e regra , prescriçõe s d e or -
dem públ ica , qu e visa m u m s ó objet ivo : 
estabelecer e  salvaguarda r o  equil íbr i o so -
cial. A s regra s editada s c o m a  f inal idad e d e 
atingir est a met a s e presume m hábei s par a 
o objet iv o proposto , nã o compor tando , 
por ist o mesmo , a  inserçã o d e exigência s 
não concretament e formalizadas . N a hipó -
tese —  cabe-m e lembra r aind a um a ve z — 
entendo, d .v . , qu e o s preceito s d e orde m 
pública qu e concerne m à  fusã o d e doi s o u 
mais part ido s esgota m o  tem a n o âmbi t o 
legislativo e  regulamenta r (LOPP , art . 11 0 e 
Res. 10.785 , art . 159) , poi s c o n t ê m , exaus -
t ivamente, tod a a  disciplin a qu e s e impõ e 
observar. É  inegáve l qu e s e t ra ta m d e pre -
ceitos d e orde m públ ica , que r po r espelha -
rem u m comand o qu e s e enquadr a n o 
domín io d e direit o públ ico , que r po r ofere -
cerem condiçõe s e  formal idade s essenciai s 
que sã o indisponívei s n o process o d e fusã o 
de doi s o u mai s part idos , nã o s e facu l tan -
do ao s interessado s convencionare m po r 
inst rumento particula r o u e m desacord o 
c o m se u tex to . Ora , e m tai s casos , segun -
do Carlo s Maximi l iano , t od o acréscim o é 
inút i l ; tod a restriçã o é  prejudicial . O  cas o é 
de exeges e estr i ta : nã o h á marge m par a in -
terpretação extensiva , e  mui t o meno s par a 
analogia (Carlo s Maximi l iano , Hermenêut i -
ca e  Apl icaçã o d o Direi to , Editor a Forense , 
1979, 9 ? Edição , pág . 223) . 'S ó a o legisla -
dor incumb e estabelece r condiçõe s gerai s 
da vid a d a sociedade ; po r ess e mot i vo , s ó 
ele determin a o  qu e é  d e orde m públ ica , e . 
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c o m o ta l , peremptor iament e impost o (... ) 
T u d o quan t o rec lamou , cumpre-se ; porqu e 
de ixou d e exigir , nad a obrig a a o part icula r 
( . . . ) ' (Carlo s Maximi l iano , o b . c i t . , págin a 
223). 

18. A rgumenta -se , n o parece r d a 
dou ta Procuradoria-Gera l Eleitoral , qu e s e 
pequenas alteraçõe s procedida s no s estatu -
tos o u programa s estã o sujeita s a  manifes -
tações da s convençõe s regionai s e  munic i -
pais, c o m maio r razã o h á d e s e entende r 
necessário o  p ronunc iament o do s órgão s 
part idár ios, q u a n d o o  qu e s e pretend e leva r 
a t e r m o é  a  própr i a ext inçã o do s par t idos , 
ainda qu e par a fundir -s e e  dare m or ige m a 
novas agremiaçõe s (f l . 08) . 

19. Po r dua s orden s d e considera -
ções, d .v . , a  proposiçã o m e parec e ina -
colhível . E m pr imeir o lugar , o  a rgument o a 
fortiorí supõ e u m text o d e le i qu e dev e se r 
apl icado a  u m a t o o u fa t o jur ídic o porque , 
nesse fa t o o u a to , encont ram-se , e m maio r 
ou meno r g rau , razõe s qu e d i tara m aquel e 
tex to d e le i (Joã o Mende s Neto , Ru i Bar -
bosa e  a  Lógic a Jur íd ica , 1949 , Ediçã o Sa -
raiva, págin a 123) . Est e suposto , d .v . , nã o 
está present e n o cas o concre to : aqu i , nã o 
há est a ín t im a ligaçã o d o tex t o lega l qu e 
versa sobr e al teraçã o d e estatu tos , c o m t o -
do u m T í tu l o d a Resoluçã o n ? 10.785 , q u e 
discipl ina exaust ivament e a  fusã o e  incor -
poração do s par t idos , se m s e reporta r ne m 
fazer a  meno r alusã o a o T í tu l o qu e vers a 
sobre a  discipl in a d a alteraçã o estatutári a 
ou programát ica . Existem , obv iamente , ra -
zões d e conveniênci a qu e di tara m a  neces -
sidade d e submeter-s e a  alteraçã o progra -
mát ica o u estatutári a a o regim e d e apoia -
m e n t o convenc iona l no s trê s níveis , c o m o 
ex is tem, igua lmente , razõe s qu e dispensa -
ram est e m e s m o apoiament o par a o  cas o 
de fusã o do s part idos , submetendo-a , tão -
somente , à  del iberaçã o do s seu s órgão s 
máx imos , qu e sã o a s convençõe s nacionai s 
part idárias. Nã o s e fe z qualque r remissão , 
no T í tu l o X I , qu e trat a d a fusã o e  incorpo -
ração do s par t idos , a o art ig o 26 , cuj a apl i -
cação s e propõ e n o parece r d a dou t a 
Procuradoria-Geral Eleitoral . Nã o m e pare -
ce exis tente , po is , a  ínt im a ligaçã o entr e o 
tex to lega l constant e d o ar t ig o 2 6 e  seu s 
parágrafos d a Resoluçã o n f 10.785 , d e 
1980, e  o  ar t ig o 15 9 e  seu s incisos , d a 
mesma Resolução . A  liçã o d e Doma t é 
lembrada po r J o ã o Mende s Neto , c o m est e 
ax ioma sempr e atua l (ob . c i t . , pág . 123) : 
' ( . . . ) nã o s e dev e tira r conseqüênci a d o 
mais a o meno s o u d o meno s a o mais , 
q u a n d o a s causa s d a le i f o re m d e di ferent e 
gênero , o u ta is , qu e o  espír i t o dela s nã o 
seja apl icável ' . 

20. Po r u m segund o mo t i vo , parece -
me, igualmente , imper t inente , d .v . , a  uti l i -
zação d o argument o a  fortiorí. Co m efei to , 
o a rgument o a  fortiorí é , n o camp o d o Di -
reito, u m m o d o d e interpretaçã o extensiva ; 
como m o d o d e interpretaçã o extensiva , e 
inaplicável na s disposiçõe s d e orde m públi -
ca, c o m o sã o o s preceito s constante s do s 
art igos 15 8 e  seguinte s d a Resoluçã o n P 
10.785, d e 1980 , o u ar t ig o 110 , §  1P , inci -
sos I  e  I I , d a Le i n ? 5.682 , qu e versa m so -
bre a  fusã o e  incorporaçã o do s part idos . 

2 1 . Ser á forçar , indev idamente , a  sig -
nif icação o u extensã o do s te rmos , d .v . , 
interpretar a  cláusul a d o art . 159 , inciso s I 
e I I , d a Resoluçã o n ? 10.785 , tend o com o 
exigível o  requisit o d o ar t ig o 2 6 e  seu s pa -
rágrafos, d a mesm a Resolução . Elabora r 
projetos comun s d e estatut o e  p rograma , 
que deverã o se r aprovado s e m um a s ó 
Convenção Nacional , po r maiori a absoluta , 
quando dever á se r eleit o o  Diretór i o Nacio -
nal (exigênci a d o art ig o 159 , I  e  II) , nã o é  o 
mesmo, ev identemente , qu e elabora r proje -
to d e estatut o e  p rograma , q u e dever á se r 
publ icado sei s mese s ante s d a dat a d a 
Convenção Naciona l n o Diário Oficial d a 
União, devend o se r submet id o à  manifesta -
ção d e convençõe s regionai s e  municipai s 
antes d a votaçã o pel a Convençã o Naciona l 
(exigências d o ar t ig o 2 6 e  seu s parágrafos) . 
Estas últ ima s exigência s nã o s e acham , 
d .v . , compreendida s na s exigência s formal -
mente cont ida s n o art . 15 9 e  seu s incisos , 
que, deta lhadamente , esgotand o tod a a 
matér ia, part iculariza m o  process o d e fusã o 
e incorporaçã o do s part ido s po l í t i cos . " 

Na soluçã o dess a consul t a prevaleceu , j á 
disse, a  apl icaçã o à  fusã o d e part idos , a o invé s 
do art . 2 6 d a Resoluçã o n ? 10.785/80 , a  d o pa -
rágrafo únic o d o art . 4 ? d a Le i n ? 6.767 . É  que , 
resultando d a fusã o d e doi s o u mai s part ido s a 
const i tu ição d e um a nov a ent idad e part idária , s e 
entendeu qu e o  registr o dest a soment e ser á au -
torizado depoi s qu e t ive r se u estatut o e  progra -
ma aprovado s na s convençõe s munic ipais , re -
gionais e  nacional . 

Tal d isposi t ivo , todav ia , nã o te m aplicaçã o 
à incorporação , v ist o qu e nest a nã o h á a  const i -
tu ição d e nov o part id o pol í t ico , qu e necessit e d e 
registro. " A incorporaçã o partidári a consist e e m 
abdicar u m determinad o part id o d e su a condiçã o 
au tônoma par a agregar-s e a  ou t r o existente , 
c o m a  iniciativ a acolhid a e m convençã o naciona l 
por maiori a absolut a d e vo to s submetendo-s e a o 
estatuto e  a o program a d a ent idad e a  qu e s e va i 
incorporar" (Fávil a Ribeiro , Direit o Eleitoral , pág . 
240). 

Penso, pois , qu e à  incorporaçã o d e part ido s 
polí t icos nã o s e aplic a tan t o o  art . 2 6 d a Resolu -
ção n ? 10.785/8 0 quant o o  parágraf o únic o d o 
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art. 4 ? d a Le i n? 5 .682 /71 , redaçã o d a Le i n? 
6.767/79. 

Na incorporaçã o d e part ido s nã o h á altera -
ção estatutári a n e m d e programas , ne m criaçã o 
de nov a ent idad e part idária , ma s apena s adoçã o 
por u m part id o d o estatut o e  d o program a d o 
out ro . 

Objeta-se qu e a  le i e  a s instruçõe s deveria m 
ter estabelecido , c o m o pressupost o d a fusã o e 
da incorporação , a  prévi a manifestaçã o d e toda s 
as convençõe s regionai s e  munic ipais , exigênci a 
prevista n o art . 2 6 d a Resoluçã o n ? 10.785/80 , 
para a  propost a d e alteraçã o estatutári a o u pro -
gramática. O  prob lema , todav ia , nã o é  de lege 
ferenda e , s im , de lege lata. A  lei , qu e podi a te r 
fei to a  exigência , nã o a  exig iu ; descab e a o intér -
prete obriga r o s part ido s pol í t ico s a  faze r o u dei -
xar d e faze r a lgum a cois a senã o e m vir tud e d e 
lei (art . 153 , §  2? , d a CF) . 

Aduz-se, a inda , qu e a  fusã o e  a  incorpora -
ção, realizad a pel a fo rm a estabelecid a no s arts . 
110 d a Le i Orgânic a do s Partido s Polít ico s e  15 8 
a 16 1 d a Resoluçã o n ? 10.785/80 , d o Tr ibuna l 
Superior Eleitoral , a f ron ta m o  pr incípi o const i tu -
cional d a pluralidad e do s part ido s (art . 152 , §  1? , 
da CF ) e  o fende m o  sistem a qu e presid e a  orde -
nação pol í t ico-part idári a brasileir a condic ionad a 
a linha s programática s clarament e definida s e 
apoiadas d e baix o par a c ima . 

O sistem a pluripart idarist a vigorav a n o Brasi l 
até o  advent o d o A t o Inst i tuciona l n ? 2 , d e 2 7 
de ou tubr o d e 1965 , e  fo i restaurad o pel a Emen -
da Const i tuciona l n ? 11 , d e 1978 . " O sistem a 
pluripartidarista é  basead o n a existênci a d e pel o 
menos trê s part ido s co m efetiv a capacidad e d e 
representação pol í t ica . Par a qu e s e poss a ajusta r 
na categori a pluralist a é  necessári o qu e o  siste -
ma func ion e c o m a  compet içã o d e trê s part idos , 
no m í n i m o " (Fávil a Ribeiro , in ob . cit . pág . 231) . 

Presentemente existe m n o Brasi l sei s part i -
dos pol í t ico s registrado s e  e m func ionamento . A 
incorporação or a e m exame , s e consumada , o s 
reduzirá a  c inco , númer o mai s d o qu e suf icient e 
para a  conf iguraçã o d o sistem a pluripart idarista . 

Razão, ademais , assist e à s alegaçõe s do s 
part idos quest ionado s n a representação , quan -
do assinala m qu e " a incorporação , po r s i , nã o 
afronta o  regim e plur ipart idár io , ne m po r seu s 
efeitos perturb a o  func ionament o d e outra s 
agremiações. Se , porventura , a  prátic a dess a 
medida redu z momentaneament e o  númer o d e 
part idos, nã o obsta , d o pon t o d e vist a legal , a 
criação d e out ros . Mesm o qu e at ingisse , cir -
cunstancia lmente, —  e  n o m o m e n t o nã o at ing e 
— a  mult ipl ic idad e d e part idos , nã o feriri a a  es -
sência d o sistema , restari a sempr e a  possibil ida -
de d e restauraçã o norma l d a diversidad e d e 
agremiações. O  sistem a pluripart idári o é  um a fa -
culdade, um a garant ia , inerent e à  purez a d o re -

gime democrát ico , ma s nã o pod e se r compuls i -
v o " (f l . 93) . 

Por f i m , a  pretendid a ofens a a o cri téri o qu e 
preside a  ordenaçã o pol í t ico-part idári a brasileira , 
condic ionada a  linha s programática s apoiada s d e 
baixo par a c ima , un icament e teri a relevânci a 
jur ídica, s e o  invocad o cri téri o tivess e revesti -
mento const i tuc ional . Inst i tu ído , n o en tan to , n a 
Lei Orgânic a do s Part idos , nad a imped e qu e el a 
abra mã o del e par a determinada s hipóteses , 
atendendo sua s peculiaridades . N a incorpora -
ção, nã o há , d e resto , abandon o da s base s lo -
cais. Apena s s e apura , assi m com o salientara m 
as douta s alegaçõe s do s part ido s argüidos , " q u e 
não s e t ratand o d a fo rmaçã o d e part idos , ma s 
da uniã o d e organizaçõe s j á legalment e const i -
tuídas, a  precedênci a n a decisã o cabe , natural -
mente, a o órgã o superior . É  o  qu e est á assegu -
rado, aliás , pel o princípi o cont id o n o art . 2 4 d a 
Lei Orgânica : " A convençã o naciona l é  o  órgã o 
Supremo d o Par t ido" . 

Sobreleva nota r qu e a  convençã o naciona l 
guarda ínt im a vinculaçã o c o m o s órgão s locais , 
de base , porquant o é  const i tu ída , t a m b é m , d e 
delegados do s Estado s e  Terr i tór io s (Le i O r g . , 
art. 45 ) e  n o terr i tór i o naciona l haverá , pel o me -
nos, u m m e m b r o eleit o d e cad a seçã o partidári a 
regional (Le i Org . art . 5 5 e  Res . n ? 10.785 , art . 
79). 

An te o  exposto , rejeitad a a  prel imina r d o 
descabimento d a representação , ju lgo- a impro -
cedente. 

VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranda: Senho r 
Presidente, a  pedid o do s cidadão s Clóvi s Stenze l 
e out ros , dirigiu-s e o  Dr . Procurador-Gera l Elei -
toral a o Tr ibuna l Superio r Eleitoral , d izend o fazê -
lo so b a  fo rm a d e representaçã o o u consul ta , e 
nela of ic iand o n o sent id o d e decidir-s e qu e a  in -
corporação d e Partido s Polít ico s est á sujeit a à 
prévia manifestaçã o da s convençõe s regionai s e 
municipais, aplicando-se-lh e o  dispost o n o art . 
26 d a Resoluçã o n ? 10.785/80 . 

Prel iminarmente, conheç o d a representa -
ção. 

A matéri a alusiv a a o registr o origina l d e par -
t idos pol í t icos , e  à  subsistênci a o u alteraçã o des -
se registro , é , e m pr incípio , d e índol e adminis -
trat iva, compor tand o iniciativ a d o Chef e d o M i -
nistério Públic o Federal , n o us o d a atr ibuiçã o 
genérica qu e lh e confer e o  art . 30 , I , d a Le i n ? 
1.341, d e 30-1-51 , Le i Orgânic a d o Ministér i o 
Público d a União , d e "ve lar , n o qu e couber , pe -
la execuçã o d a Const i tu ição , leis , t ra tados , regu -
lamentos e  ato s d o Pode r Públic o e m tod o o  ter -
ritório nac iona l " , atr ibuiçã o reiterada , especif ica -
mente e m relaçã o a o Tr ibuna l Superio r Eleitoral , 
pelo art . 24 , incis o V I , d o Códig o Eleitoral , a  d i -
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zer qu e lh e compe te , entr e outra s atr ibuições , 
" representar a o Tr ibuna l sobr e a  f ie l observânci a 
das lei s eleitorais , especialment e quant o à  su a 
apl icação un i fo rm e e m tod o o  País" . 

Const i tu indo a  organizaçã o e  o  func iona -
men to do s part ido s pol í t ico s pedr a angula r d o 
sistema elei toral , e  a o Procurador-Gera l i ncum -
bindo representa r sobr e a  fie l observânci a da s 
leis eleitorais , t enh o qu e é  legít im a su a iniciativ a 
no cas o do s au tos , e  at é úti l e  conveniente , po r 
suscitar n o m o m e n t o mai s propíc io , ist o é , n o 
nascedouro d a ent idad e partidári a resultant e d a 
incorporação, o  tem a d e su a legalidade , ante s 
que s e t e n h a m acumulad o ato s d e penos a rever -
são, acas o reconhecid a a  i legalidade . 

Deixo d e considera r a  hipótes e d e conheci -
men to c o m o consu l ta , del inead o qu e s e ach a 
u m cas o conc re to , e  nã o simple s hipótese . 

Passo a o mér i to . 

Dispõe a  Le i Orgânic a do s Partido s Polít ico s 
(n? 5.682 , d e 21-7-71 , c o m a s alteraçõe s d a Le i 
n? 6.767 , d e 20-12-79) , n o art . 110 , que , " p o r 
del iberação da s convençõe s nacionais , doi s o u 
mais par t ido s poderã o fundir-s e n u m s ó o u 
incorporar-se u m a o o u t r o " . 

Nesse mesm o ar t igo , trat a o  §  1 ? d o cas o 
de fusão , prevend o que , elaborado s pelo s dire -
tór ios "p ro je to s c o m u n s d e estatut o e  progra -
m a " , " o s Part ido s reunido s e m um a s ó conven -
ção nacional , po r maior i a absoluta , votarã o o s 
projetos e  elegerã o o  diretór i o naciona l qu e pro -
moverá o  registr o d o nov o Par t ido" . 

Para o  cas o d e incorporação , declar a o  §  2 ? 
que "caber á a o Part id o qu e t ive r a  iniciativ a d e 
propô- la , delibera r po r maiori a absolut a d e vo -
tos , e m convençã o nacional , sobr e a  adoçã o d o 
estatuto e  d o program a d e out r a ag remiação" , 
acrescentando-se que , " c o n c o r d a n d o c o m aque -
les, far-se-á , e m convençã o naciona l con jun ta , a 
eleição d o nov o diretór i o nac iona l " . 

Nota-se qu e a  Le i Orgânic a trat a resumida -
mente e m u m s ó ar t ig o da s dua s espécie s —  a 
fusão e  a  incorporação . 

E a s regul a d e m o d o tã o sumár i o que , n o 
caso d e incorporação , seque r prev ê qualque r t i -
po d e mani festaçã o expl íc i ta , d o part id o a o qua l 
ou t ro s e incorpora , sobr e a  iniciativ a d o part id o 
que t o m a a  providênci a d a incorporação . 

C o m efe i to , a  fras e " c o n c o r d a n d o c o m aque -
l e s " , d o c i tad o §  2 ? d o art . 110 , di z respeit o a 
ato d o par t id o qu e t e m a  iniciativ a d e s e incor -
porar. 

A aceitaçã o d a iniciativ a pel o part id o incor -
porador v e m impl íc i t a e  a o f inal , quand o reunid o 
em convençã o con jun t a co m o  qu e s e desejo u 
incorporar , elege , c o m este , o  " n o v o diretór i o 
nac iona l " (cit . art . 110 , §  2?). 

Não tev e maio r expl ic i tud e a  Resoluçã o n ? 
10.785, d e 15-12-80 , d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, contend o " Ins t ruçõe s par a a  fundação , or -
ganização, func ionament o e  ext inçã o do s Parti -
dos Pol í t icos" , senã o n o acrescentar , no s § § 1 ? e 
2? d o art . 160 , a  previsã o d e convençõe s muni -
cipais e  regionai s conjuntas , par a o  f i m d e elei -
ção d e novo s órgão s diret ivo s nesse s âmbi to s 
menores. 

Desse t ra tament o pobr e e  at é omisso , d a 
matéria d a fusã o o u incorporação , pel a Le i Or -
gânica, tem-s e a  conseqüênci a d a necessidad e 
de integrá-l o o  intérpret e po r norma s mai s c o m -
pletas. 

A primeir a e  j á notad a omissã o di z respeit o 
ao at o d e concordânci a d o Part id o incorporador , 
ato qu e nã o é  expl ic i tament e previst o n a Le i Or -
gânica, parecend o qu e sempr e o  part id o incor -
porador ficari a obr igad o a  aceita r a  incorporaçã o 
e adstr i t o a , e m convençã o naciona l con jun ta , 
dar seguiment o a o fa t o consumado , se m nad a 
mais lh e resta r d o qu e elege r o  nov o diretór i o 
nacional. 

Frisa-se o  pont o se m envolve r det r iment o 
ao cas o do s autos , d e ve z que , aqu i , o  Partid o 
incorporador realizo u convençã o naciona l anteci -
pada, e m qu e concordo u c o m a  projetad a incor -
poração. 

O qu e s e que r demonst rar , c o m a  referênci a 
à imprevisã o d e ta l prov idência , é  a  indigênci a 
do t ra tament o legislativ o d o assunto , a  exigi r su -
pr imento d o apl icado r d a lei . 

A segunda , e  mai s impor tant e omissão , 
suscitada pel a representaçã o qu e estamo s jul -
gando, di z respeit o à  consul t a ao s órgão s mun i -
cipais e  regionai s d o par t ido , que , pel o órgã o d e 
cúpula, tenh a del iberad o incorporar-s e a  ou t ro , 
ou co m el e fundir-se . 

E ess a consult a parec e imprescindível . 

Com efei to , s e o  program a e  o s estatuto s 
do part id o sã o or iginar iament e aprovado s pelo s 
eleitores qu e o  c o m p õ e m (Le i Orgânica , n ? 
5 .682 /71 , alterad a pel a Le i n ? 6.767 , arts . 1 0 e 
segs., e  art . 20) , é  d e reconhece r qu e també m a s 
alterações d e program a e  estatuto s exige m a 
mesma aprovaçã o colet iva , do s eleitore s d e am -
bos o s Part idos , n a fusão ; do s eleitore s d o part i -
do incorporado , n a incorporação . 

Desse pon t o nã o cuidara m a  le i o u a s ins -
truções d o Tr ibunal , a o trata r d a fusã o e  d a in -
corporação, ma s o  f izera m e m out r o passo , e 
com inteir a aplicaçã o a  essa s espécies . 

O Tr ibuna l Superio r Eleitoral , a tent o a  qu e a 
alteração estatutári a o u programát ic a te m a 
mesma naturez a d a elaboraçã o or ig inal , e  nã o 
pode violenta r o  pensament o d a colet ividad e d e 
cidadãos qu e inst i tuíra m o  par t ido , o u a  el e ade -
r i ram, fe z integra r a  norm a d a le i pela s regra s d o 
art. 26 , e  parágrafos , d a Resoluçã o 10.785 , d e 
15-12-80, qu e d ispõem , n a part e qu e t e m inte -
resse nest e m o m e n t o : 
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" A r t . 26 . Nenhum a propost a d e alte -
ração estatutári a o u programát ic a ser á sub -
metida a  votaçã o se m prévi a publ icação , 
na ín tegra , n o Diário Oficial d a União , pel o 
menos sei s mese s ante s d a dat a d a con -
venção naciona l (Le i n ? 5.682 , art . 2 1 , red . 
da Le i n ? 6.767) . 

§ 1 ? A  convençã o naciona l soment e 
poderá discut i r e  vota r a  alteraçã o depoi s 
que toda s a s convençõe s regionai s e  muni -
cipais sobr e el a s e houvere m manifestad o 
(Lei n ? 5.682 , arts . 10 , 1 3 e  20 , red . d a Le i 
n? 6 .767. " 

Dispensa demonst raçã o o  fa t o d e qu e doi s 
part idos nã o possue m estatuto s e  programa s 
idênticos e , assim , forç a é  conclui r qu e a  incor -
poração signi f ica , par a o  f i l iad o d o part id o incor -
porado, o  abandon o do s estatuto s e  d o progra -
ma qu e ante s escolher a e  a  sujeiçã o a  estatuto s 
e programa s out ros , qu e dev e se r chamad o a 
adotar pel a mesm a fo rm a e m qu e o  fizer a ante -
r iormente. 

A té hoj e nã o s e levanto u dúvid a quant o à 
validade d o art . 26 , e  parágrafos , d a Resoluçã o 
10.785, n o acrescenta r expl ic i taçã o necessári a 
ao art . 2 1 d a Le i Orgânic a do s Partido s Polít icos . 

Vál ido o  complement o e m relaçã o à  altera -
ção originári a d o estatut o o u d o programa , váli -
do seri a co m referênci a à  alteraçã o derivada , 
conseqüente à  incorporaçã o d o part id o a  out ro . 

Todavia, o s arts . 15 8 a  16 1 d a mesm a Reso -
lução n ? 10.785 , reguland o especi f icament e a  f u -
são e  a  incorporaçã o do s Part idos , desatende -
ram à  imposiçã o natura l d a própri a índol e d o sis -
tema eleitora l e  regulara m a  fusã o e  a  incorpora -
ção d e part ido s c o m a  mesm a vaguez a co m qu e 
o fizer a o  art . 11 0 d a Le i Orgânica , se m estabe -
lecer que , ante s d a convençã o nacional , a s con -
venções municipai s e  regionai s haveria m d e 
manifestar-se sobr e a  incorporação . 

Veri f ica-se, assim , n a Le i Orgânic a do s Par -
t idos Polí t icos , u m vazi o d e fáci l correçã o pel o 
espírito at i lad o do s condutore s d e agremiaçõe s 
polí t icas, e  qu e o  intérpret e dev e preencher , n o 
processo d e incorporaçã o d e u m part id o a  ou -
t ro . O  rigo r do s princípio s impunh a e  impõ e qu e 
não s e prescindiss e d a mani festaçã o d a comun i -
dade do s eleitores , qu e sã o a  bas e do s Partidos . 
Consultados par a a  fo rmaçã o d o part ido , nã o 
podem se r ignorados , qu iç á v io lentado s na s 
suas preferência s e  aliança s naturais , pel a sobre -
posição d e ato s da s direçõe s partidária s qu e aju -
daram a  forma r par a mante r e  conduzi r a  agre -
miação, nã o par a incorporá- la , o u seja , dissolvê -
la, e m out ra . 

A mesm a expl ici taçã o qu e o  art . 26 , e  §  1? , 
da Resoluçã o 10.785 , d e 15-12-80 , dest e Tr ibu -
nal, fe z a o art . 2 1 d a Le i Orgânic a do s Partidos , 
quanto a  precede r a  mani festaçã o da s base s à 
deliberação d a convençã o nacional , cabe , po r 

identidade d e razões , fazer-s e e m relaçã o à  f u -
são o u à  incorporaçã o d e part idos . 

Cria-se u m part ido , alteram-s e se u estatut o 
ou se u programa , mediant e mani festaçã o do s 
seus eleitores ; o  mesm o dev e ocorre r par a fund i -
lo o u incorporá- l o e m ou t ro . 

Dir-se-á que , par a ext ingui r o  Part ido , 
prescinde-se d a mani festaçã o da s bases , con -
soante o  art . 11 1 d a Le i n ? 5.682 , j á amplament e 
c i tada. 

Veja-se, po rém , a  di ferenç a essencial . 

Extingue-se o  part ido , é  cur ial , pel a su a in -
viabil idade, decorrent e d o reduzid o númer o d e 
eleitores. Nã o haver á um a colet ividad e signif ica -
t iva a  consultar . 

Mesmo assim , exig e a  Le i Orgânic a a  mani -
festação quali f icad a d e 2 / 3 do s membro s d a 
Convenção Naciona l (art . 111 , c i tado) . 

Para a  fusã o o u incorporação , qu e nã o su -
põe a  inviabil idade , ma s o  prést im o do s part i -
dos, contenta-s e a  le i c o m a  maiori a absolut a 
dos membro s d a convençã o (art . 110) , certa -
mente porqu e a  supõ e necessariament e respal -
dada na s manifestações , antecipad a o u poste -
rior, da s base s partidárias , aind a dotada s d e 
viabil idade. 

Por esta s razões , Sr . Presidente , conhecen -
do d o pedid o c o m o representação , e  pedind o 
vênia a o eminent e Minist r o Soare s M u n o z par a 
dissentir d e se u dou t o v o t o , acolho- a par a deci -
dir qu e a  incorporaçã o d e n  u t idos Polít ico s est á 
sujeita à  prévi a manifestaçã o da s convençõe s 
municipais e  regionai s d o Partid o incorporado , 
nos molde s d o art . 2 6 d a Resoluçã o n ? 10.785 , 
de 1980 , d o Tr ibuna l Superio r Eleitoral . 

É o  me u vo to . 

VOTO 

O Senhor Ministro Carlos Madeira: N o pro -
cesso n P 6.213 , Class e X , respondend o à  Con -
sulta d o Senado r I tama r Franco , vote i n o senti -
do d e qu e a  fusã o d e part ido s s e process a do s 
órgãos superiore s par a o s d e meno r hierarquia , 
de ta l m o d o que , elaborado s o s projeto s c o m u n s 
de estatut o e  p rograma , pelo s respectivo s Dire -
tór ios Nacionais , sã o o s mesmo s aprovado s e m 
uma s ó convenção , qu e t a m b é m eleger á o  nov o 
Diretório Nacional . 

Esse procediment o é  previst o n o art . 159 , I 
e I I , da Resoluçã o 10.785 . Da í po r qu e resum i mi -
nha respost a a o entend iment o d e qu e " o regis -
t ro d o nov o par t ido , pel o se u Diretóri o Nacional , 
antecede a  ext inçã o do s Diretório s Munic ipai s e 
Regionais e  à s convençõe s que , no s âmbi to s 
respectivos, sã o conseqüente s d a fusão . A  con -
sulta di z respeit o a  ess e m o m e n t o inicia l d o no -
vo Part ido , ist o é , o  d e se u registr o pel o Diretó -
rio Nacional . O  procediment o previst o no s 
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Capítulos I I e  II I d o Tí tu l o V I d a Resoluçã o n ? 
10.785 nã o t e m pert inênci a c o m ess e m o m e n -
t o " . 

Pareceram-me, então , desnecessária s a s 
convenções munic ipai s e  regionai s par a a  prévi a 
aprovação d o es ta tu t o e  d o p rograma , resultan -
tes d a fusão , po rque , s e dela s ficass e dependen -
te o  registr o d o n o v o par t ido , verif icar-se-i a u m 
vazio n a representaçã o part idária , enquant o nã o 
fosse fe i t o o  regist ro , co m grave s reflexo s n o 
própr io s istem a representat ivo . 

A dou t a maior i a d a Cort e en tendeu , poré m 
que : 

"Real izada a  Convençã o Naciona l a 
que s e refer e o  i te m I I d o art . 11 0 d a Le i n ? 
5.682/71 ( tex t o atual ) e  eleit o o  diretór i o 
nacional , a  est e caber á p romove r o  registr o 
no nov o Part ido , perant e o  Tr ibuna l Supe -
rior, mediant e a  comprovaçã o d e qu e seu s 
esta tu to e  program a f o r a m aprovado s pela s 
convenções munic ipai s e  regionais , d e con -
fo rmidade c o m a  exigênci a cont id a n o pa -
rágrafo ún ic o d o art . 4 ? d a mesm a Le i n ? 
5 . 6 8 2 / 7 1 . " 

Essa é  a  ement a d a Resoluçã o n ? 11.101 , 
de 1 3 d e o u t u b r o d e 1971 , adotad a n a consul t a 
menc ionada. 

Na Resoluçã o 11.102 , adotad a n a Consult a 
n? 6.235 , fo rmu lad a pel o Senado r A f o n s o Camar -
g o , Relato r o  eminent e Minist r o Soare s Munoz , 
expl ic i tou o  Tr ibuna l : 

" F u s ã o d e Part idos . 

Isenção d a observânci a da s norma s 
prescritas n o art . 26 , d a Resoluçã o n ? 
10.785-80. 

Proced imento —  Observânci a d a disci -
plina d o art . 11 0 e  d o dispost o n o parágra -
f o ún ic o d o art . 4? , ambo s d a Le i n ? 5.682 / 
7 1 . " 

Consagrou-se, assim , a  precedênci a d a 
Convenção Naciona l n a aprovaçã o d o estatut o e 
do p rogram a d o nov o par t ido , e m cas o d e f u -
são, c o m a  isençã o d a exigênci a d a prévi a publ i -
cação deste s d o c u m e n t o s básico s e  a  posterio r 
mani festação da s convençõe s regionai s e  mun i -
cipais. 

Nessas Resoluções , p o r é m , apena s s e cu i -
dou d o registr o d o part id o resultant e d a fusão . 
Daí a  ressalv a d o Tr ibuna l quan t o a o a tend imen -
to d a exigênci a d o art . 4 ? d a Le i 5.682 , par a o 
registro d o nov o Part id o Polít ico . 

No cas o presente , nã o s e cogi t a apena s d o 
registro d e n o v o Diretór i o Nacional , resultant e 
de fusão , ma s d e t o d o o  proced iment o d a incor -
poração d e u m par t id o a  ou t ro . 

Na Consul t a 6.203 , sustento u o  Min is t r o 
Cunha Peixot o qu e n a fusã o ocorr e um a fo rm a 
de t rans fo rmação , combinand o a  dissoluçã o 

com a  fundaçã o d e nov o par t ido . Diri a e u qu e 
na fusã o h á um a espéci e d e t ransubstanciaçâo , 
pois o s part ido s renuncia m ao s seu s estatuto s e 
programas, par a s e dare m nov a organizaçã o e 
estabelecerem norma s d e peculia r interess e d o 
novo part ido . Realiza-se , en tão , u m autênt ic o 
ato fundac iona l , e m qu e o  estatut o e  o  progra -
ma surge m ex-novo , f igurand o o s membro s d a 
convenção naciona l c o m o fundadore s d o nov o 
part ido. 

Daí a  precedênci a d o órgã o máx im o part idá -
r io, qu e é  a  convençã o nacional , par a a  aprova -
ção do s documen to s básico s d a organizaçã o re -
cém-cr iada. 

Na incorporação , o  qu e s e d á é  a  ext inçã o 
de u m part id o e m vir tud e d e su a absorçã o po r 
out ro . O s interesse s e  intençõe s qu e o  consubs -
tanc iam, s e subsume m n o estatut o e  n o progra -
ma d o part id o incorporador . A  concepçã o hus -
serliana d e subsunçâ o be m s e aplic a à  ess a re -
núncia, po r part e d e u m par t ido , nã o s ó à  su a 
estrutura, ma s à  su a personal idade , e m favo r d o 
universo ideológic o d e ou t r o part ido . 

Com efei to , a  subsunçâ o expr im e aquil o 
que a  le i refere , n o §  2 ? d o art . 110 , c o m o ado -
ção, po r u m par t ido , d o estatut o e  d o program a 
de outr a agremiação . Nã o s e f u n d a , n a hipóte -
se, nov o part ido , poi s o  qu e ocorr e é  qu e u m 
sucumbe, par a s e integra r e m ou t ro . 

A di ferenç a c o m a  fusã o é  marcante : nesta , 
nascem novo s propósi to s d a junçã o d e doi s o u 
mais part ido s preexistentes . N a incorporação , 
revogam-se o s propósi to s d e u m , pel a adesã o a 
ou t ro . Nã o h á dúvid a qu e a  decisã o partidári a 
que parec e mai s singela , nest e caso , é  n o entan -
to mai s grave . Da í po r qu e cab e o  exam e d e to -
do o  procediment o d a incorporação . 

Diz a  le i qu e caber á a o part id o qu e tive r a 
iniciativa d e propo r a  incorporação , delibera r po r 
maioria absolut a d e vo tos , e m convençã o nacio -
nal, sobr e a  adoçã o d o estatut o e  d o program a 
de outr a agremiação . Havend o a  concordânc ia , 
eleger-se-á e m convençã o naciona l con junta , a 
eleição d o nov o diretór i o naciona l (art . 110 , §  2°, 
da Le i 5.682/71) . 

A Resoluçã o 10.785 , qu e regulamento u a 
lei, expl ic i ta , n o §  1 ? d o se u art . 160 , qu e o  no -
vo diretór i o naciona l providenciar á a  realizaçã o 
de convençõe s municipai s e  regionai s conjunta s 
que elegerã o o s novo s diretór io s municipai s e  re -
gionais n o praz o d e cent o e  v int e dias . 

A me u ver , a  le i estabelec e trê s fase s dist in -
tas par a a  incorporação . A  primeir a delas , qu e é 
o príus lógic o d e t o d o o  processo , é  o  d a inicia -
t iva partidári a d a propost a d e incorporação , 
seguindo-se a  convençã o par a deliberaçã o sobr e 
a adoçã o d o estatut o e  d o program a d e ou t r o 
part ido e , po r f i m , a  eleiçã o d o nov o Diretóri o 
Nacional. 
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A primeir a fase , apena s referid a n a lei , e 
não regulad a n a Resolução , carec e d e valoraçã o 
jur ídica, pel o intérprete . 

Como s e trat a d e subsunçâ o a  ou t r o part i -
do , a  iniciativ a d a propost a d e incorporaçã o nã o 
é at o d e órgão , ma s d e t o d o o  part ido . Nã o po -
de tomá-l a mesm o a  Convençã o Nacional , qu e é 
o órgã o suprem o d o par t ido , poi s estari a impu -
tando a  tod a a  organizaçã o um a ext inçã o par a a 
qual nã o houv e o  assent iment o da s unidade s or -
gânicas e  fundamenta i s d o part ido . A  precedên -
cia confer id a à  Convençã o Naciona l nã o pod e 
excluir ess e assent imento , e m decisã o d e trans -
cendental importânci a par a a  vid a d o part ido . 

O at o convenciona l d e concordânci a c o m o 
estatuto e  o  program a d e ou t r o par t ido , é  ape -
nas conseqüênci a d e u m process o decisóri o ne -
cessário, qu e envolv e a s base s part idárias , um a 
vez qu e s e intent a a  mudanç a do s rumo s d a 
agremiação anter iorment e aprovados . 

E ess e process o decisór i o sobr e a  iniciativ a 
da incorporaçã o é  tan t o mai s necessário , n o ca -
so presente , quan t o é  sabid o qu e o  Estatut o d o 
Partido Popula r nã o prev ê a  su a incorporaçã o a 
out ro Part ido . Co m efei to , se m embarg o d a 
omissão d o Estatuto , poderi a se r tomad a a  ini -
ciativa d a incorporação , poi s a  le i a  prevê . Nã o 
há c o m o acolher-s e a  tes e d e qu e a  norm a esta -
tutária afast a a  permissã o legal , aind a mai s 
quando ess a permissã o apena s concret iz a man -
damento const i tuc ional . Ma s a  iniciativ a nã o po -
dia se r t omad a pel a Convençã o Naciona l e  si m 
por tod a a  organizaçã o part idária . S e a  norm a 
estatutária nã o confer i u à  Convençã o Naciona l o 
poder d e propo r a  incorporação , o  us o d a facul -
dade cont id a n a le i é  d e t o d o o  part id o e  nã o d e 
um órgã o seu , po r mai s ampl a qu e sej a a  repre -
sentat ividade dest e e  a  imputabi l idad e d e seu s 
atos. 

Tal c o m o s e realizo u a  Convençã o d e 2 0 d e 
dezembro d e 1981 , a o delibera r sobr e a  adoçã o 
do estatut o e  d o program a d o part id o incorpora -
dor, e  comunica r ess a decisã o a  est e part ido , 
t ambém reunid o e m convençã o n o mesm o mo -
mento , par a ess e f i m , -omitiu-s e a  providênci a 
inicial e  essencial , qu e er a o  assent iment o d e to -
do o  part id o par a a  iniciativ a d a incorporação . 
Não podi a a  convenção , data venia, n u m s ó a to , 
decidir sobr e a  propost a d e incorporaçã o e  apro -
var o  estatut o e  o  program a d o ou t r o part ido , 
c o m prejuíz o d a necessári a mani festaçã o part i -
dária sobr e aquel a primeir a fase . 

Pelas ata s qu e inst rue m o  processo , vê-s e 
que a  Convençã o d o Part id o Popular , pr imeir o 
deliberou sobr e o  estatut o e  o  program a d o Par -
t ido d o M o v i m e n t o Democrát ic o Brasileiro , par a 
depois propo r a  incorporação . Al iás , o  edita l d e 
convocação, t ranscr i t o n a a ta , d á c o m o matéri a 
da orde m d o di a apena s a  incorporaçã o d o Parti -
do Popula r a o Part id o d o M o v i m e n t o Democrát i -

co Brasileir o e  assunto s gerais . A  incorporaçã o 
seria, assim , um a espéci e d e unitas actus, à  ma -
neira da s disposiçõe s d e vontad e d e direi t o pri -
vado, e m qu e o  concei t o d e unidad e s e refer e 
ao at o e  a o tempo . Ma s a  Convenção , desenga -
nadamente, nã o t inh a o  pode r d e prat icá- lo , 
mui to meno s so b a  fo rm a adotada . 

Por tai s considerações , e  tend o e m vist a a 
necessidade d e qu e s e aperfeiço e a  propost a d e 
incorporação, dev e o  at o convenciona l se r rat i f i -
cado, procedendo-s e n a fo rm a d o art . 2 6 d a Re -
solução n ? 10.785 . 

Nesse sent id o é  me u v o t o : a  del iberaçã o so -
bre o  estatut o e  o  program a d o part id o incorpo -
ração, pel a Convençã o Nacional , dev e se r prece -
dido da s providência s d o art . 2 6 d a Resoluçã o 
n? 10.785 . A c o m p a n h o o  Minist r o Déci o M i -
randa. 

VOTO (PRELIMINAR) 

O Senhor Ministro Gueiros Leite: Senho r 
Presidente, a  dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
mediante provocaçã o d e Clovi s Stenze l e  ou t ros , 
mani festou perant e est a Cort e representação, 
que reput o adequad a e  legí t ima . Adequada, por -
que previst a n a Lei . Legítima, devid o à  compe -
tência d o agent e representante . Bast a le r o  art . 
24, V I , d o Códig o Eleitoral , ond e est á d i t o c o m -
petir a o Procurador-Geral , c o m o chef e d o Minis -
tério Públic o Eleitoral , representa r a o Tr ibuna l 
sobre a  fie l observânci a da s lei s eleitorais , espe -
ci f icamente quant o à  su a aplicação un i fo rm e e m 
todo o  País . O  tex t o especia l af in a c o m o  diplo -
ma orgânic o d o Ministér i o Públ ico , a  Le i n ? 
1.341/51, ond e o  legislado r fal a e m "ve lar , n o 
que couber , pel a execução d a Const i tu ição , leis , 
t ra tados, regulamento s e  ato s d o Pode r Públic o 
em tod o o  terr i tór i o nac iona l " (art . 30 , I) . 

A le i orgânic a abrang e todo s o s órgão s d o 
M P d a União , c o m o é  sabido , qu e sã o indepen -
dentes entr e s i n o tocant e à s respectiva s f u n -
ções, ma s todos , indiscr iminadamente , c o m a 
função precípu a d e zelar , em tese, pel a obser -
vância d a Const i tu içã o Federal , da s lei s e  ato s 
emanados do s Podere s públ icos . Ass i m est á n o 
seu art . 1? , qu e nã o poderi a encontrar-se , t oda -
via, dent r o d o mesm o con tex to , e m redundânci a 
ou e m text i lha s c o m o  art . 30 , I , ond e o  legisla -
dor fo i alé m d o genéric o par a especif ica r a  posi -
ção daquel e qu e t a m b é m vel a pel a Const i tu içã o 
e pela s lei s em concreto. E  c o m o t a m p o u c o de -
ve have r no s texto s palavra s supérf luas , é  sabi -
do qu e o  te rm o aplicador j á er a usad o po r M o -
rais, n o sent id o daquel e qu e fa z a  aplicação da s 
leis à s espécies ocorrentes (Francisc o Fernan -
des, Dicionári o d e Sinônimo s e  A n t ô n i m o s d a 
Língua Portuguesa , 9 ? e d . . Editor a Globo , 1955) . 
Jur id icamente , aplicar t e m a  acepçã o própri a d e 
acomodar e  d e executar, con fo rm e s e l ê d e Plá -
cido e  Si lva , verbis: 
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" A expressã o aplicação da Lei t e m o 
s igni f icado d e acomodaçã o o u execução , 
mani fes tando assi m a  uti l izaçã o d o pr incípi o 
legal par a a  soluçã o d o cas o concre to , o u a 
submissão d e u m cas o individua l a  um a 
prescrição g e r a l . " (Vocabulár i o Ju r íd i co , 
V o l . I , 1963 , Forense , verbet e aplicação, 
pág. 134) . 

Não h á c o m o sustentar , c o n f o r m e s e pre -
tende na s in fo rmações , qu e a  Procurador ia -
Geral, d e m o d o part icula r perant e a  Jus t iç a Elei -
tora l , s ó pod e representar n o resguard o d a " o r -
dem jur ídic a e m t e s e " , o u par a garant i r a  " o b -
servância da s n o r m a s " o u a  " e x e c u ç ã o " d e t ra -
tados e  ato s d o Pode r públ ico , o u seja , " à mar -
gem d e l it ígio s o u d e situaçõe s concretas , j á 
quest ionadas o u e m vi a d e apreciaçã o jud ic ia l " 
(f l . 2) . Nã o é  dizer-se , por tan to , qu e o  órgã o d o 
M P , t o m a n d o a  iniciat iva , o u mediant e provoca -
ção d e tercei ros , exorbi t e d e sua s atr ibuições , 
pois é  cer t o qu e poder á exerce r o  direi t o d e 
ação no s caso s previsto s e m lei , cabendo- lhe , 
no process o qu e s e fo rmar , o s mesmo s podere s 
e ônu s qu e à s parte s (CPC , art . 81) . Iss o que r 
dizer qu e o  M P , ó rgã o d o Estado , est á legi t ima -
do a  invoca r a  tu te l a jur isdicional , c o m o u m 
dever-poder d e índol e publ ic íst ica , se m prejuíz o 
da l iberdad e do s part iculares , porquant o a  atua -
ção d o M P é  sempr e marcad a pel o princípio da 
legalidade ou da oficiosidade. 

Ensina A r rud a A l v i m qu e o  M P , a o exerce r 
o direi t o d e ação , f igur a c o m o parte, a tu e el e 
pro populo, a o p romove r o  interess e social , o u 
c o m o p romoto r d a tute l a d e interesse s pr ivados , 
mas indisponívei s (Códig o Processua l Civi l Co -
mentado , Vo l . I I I , 1976 , pág . 370) . O  Códig o d e 
Processo Civi l prev ê out ro s caso s alé m d a nor -
ma d o art . 8 1 , a  exempl o do s arts . 138 , I , 18 8 e 
499, §2? . E  veja-se que , mesm o send o interessa -
do n o ju lgament o d a caus a e m favo r d e um a 
das partes , não pode ser argüido de suspeito 
(art igo 138 , 1 , c / c ar t ig o 135 , V) . Forç a é  reco -
nhecer qu e o  M P nã o ag e d i retament e c o m o t i -
tular d a relaçã o jur íd ica , ma s po r forç a d a t i tu la -
ridade d e u m interess e estatal , qu e s e sobrepõ e 
àquele d e naturez a privatíst ic a (Ug o Rocco , 
Trattato, vo l . I I , págs . 151/152) . O  M P nã o é 
afetado pel a ef icáci a d a sentença . A g e c o m o 
representante, po ré m mai s tecn icament e c o m o 
substituto processual: " p r o p o p u l o " , n a re­
presentação d e u m interess e co let ivo , o u d a so -
ciedade; o u n a defes a d e interesse s públ ico s o u 
pr ivados, ma s indisponíveis . É  o  cas o do s autos , 
sendo inarredáve l qu e s e lh e reconheç a nomem 
júris d e parte , nã o assim , p o r é m , quand o atuar , 
em maio r númer o d e casos , c o m o custos legis, 
o qu e aqu i nã o ocor re . 

Fora d o âmb i t o purament e civi l (CC , art . 
208, parágraf o ún ico) , o u processua l civi l (art . 
487, III) ; o u processua l pena l (art ig o 68 ) —  a 

atuação d o M P c o m o part e exsurg e c o m mai s 
femença n a Const i tu ição , poi s é  mediant e 
representação d o Procurador-Gera l d a Repúblic a 
que o  Suprem o Tr ibuna l Federa l determin a a  in -
tervenção, no s caso s d e execuçã o d e le i federa l 
(art. 11 , §1? , alíne a c ) ; po r inconst i tucional idad e 
ou interpretaçã o ( também ) d e le i o u at o normat i -
vo federa l (art . 119 , n ? I , letr a / ) ; e  po r abus o d e 
direito individua l o u pol í t ico , c o m o  propósi t o d e 
subversão d o regim e democrát ic o o u d e corrup -
ção (art . 154) . Relaciona-se , po r ú l t imo , a  moda -
lidade eleitora l qu e fa l to u a o elenc o do s casos . 
A le i t a m b é m prev ê a  competência d o 
Procurador-Geral Eleitora l par a representa r a o 
Tribunal sobr e a  fie l observânci a da s lei s eleito -
rais e , mu i especialmente , quan t o à  su a 
aplicação un i form e e m tod o o  Paí s (Códig o Elei -
toral , art . 24 , VI ) . E  va i mai s long e quando , a o 
tratar d a ext inçã o do s part idos , d á c o m o part e 
legítima par a a  açã o d e cancelament o o  Pro -
curador-Geral Eleitoral , qu e atuar á d e of íc i o o u 
mediante representaçã o d e qualque r eleito r (Le i 
n? 5 .682 /71 , art . 113 , § § 1 ? e  2?) . O  cancela -
mento poder á te r c o m o mot iv o a  contrar iedad e 
aos princípio s referido s n o art . 5 ? d a mesm a lei . 

A tuando c o m o agente e , apesa r d a of ic iosi -
dade dess a atuação , o  M P oper a processual -
mente com o parte , cont rapondo-s e à  outr a par -
te, dentr o d a dialeticidad e d o process o civi l . Ta l 
atuação nã o s e con fund e c o m aquel a outr a d e 
órgão interveniente, quand o s e lh e impõ e o  cri -
tério d e imparcialidade, pel o qua l estã o c laman -
do neste s auto s o s Partido s in formantes , com o 
se foss e o  M P órgão da justiça, enquant o parte , 
sendo incogitáve l falar-s e e m parte imparcial, o 
que é  ant inômic o (Arrud a A l v i m , o b . c i t . , pág . 
423). 

Desacolho a  prel imina r d e inadmissibil idad e 
da representaçã o e  examino- lh e o  mér i to . 

Mérito 

Por mei o d a Emend a Const i tuciona l n ? 
11/78, o  ar t ig o 152 , d a CF , sofre u alguma s mar -
cantes alteraçõe s e m su a redaçã o anterior . Entr e 
outras, o  legislado r const i tu int e isolo u n o caput 
a organização e  o  funcionamento do s part ido s 
polí t icos, qu e mando u regula r e m le i federal . 

A Le i Orgânic a do s Partido s t ra to u diss o e m 
suas variada s redações , cog i tando , entr e outro s 
pontos, do s programa s e  do s estatuto s d e cad a 
agremiação, be m c o m o da s sua s alterações, pa -
ra o  qu e estabelec e a s seguinte s normas : 

a) prévi a e  integra l publ icação , n o 
Diário Oficial d a União , d a propost a d e al -
teração estatutári a o u programát ica , pel o 
menos sei s mese s ante s d a dat a d a con -
venção naciona l (Resoluçã o 10.785/80 , art . 
26; Le i 5 .682 /71 , art . 2 1 , red . d a Le i n ? 
6.767); 
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b) discussã o e  votaçã o da s alterações , 
pela Convençã o Nacional , soment e depoi s 
que toda s a s Convençõe s Regionai s e  M u -
nicipais sobr e ela s s e houvere m manifesta -
do (Resoluçã o 10.785/80 , art . 26 , §1? ; Le i 
5 .682 /71 , arts . 10 , 1 3 e  20 , red . d a Le i 
6.767). 

Com a  dout a representaçã o pretende-s e qu e 
tais critério s seja m adotado s t a m b é m n a incor­
poração, poi s impor tand o esta , par a o  Partid o 
incorporado, n a renúnci a a o se u program a e 
adoção d e outro, fo rços o ser á reconhece r a  ex -
cepcionalidade d a hipótes e e , conseqüentemen -
te, d a su a discipl in a jurídic a (f l . 23) . 

Para o  d ign o Dr . Procurador-Gera l Eleitora l 
soa a  exeges e ligeir a a  af i rmaçã o d e qu e bastari a 
a manifestaçã o d a cúpul a d e u m part ido , n o 
sentido d e adota r o  program a d o ou t ro , par a 
que s e consum e o  únic o at o const i tu t iv o d a su a 
incorporação a  out r a agremiaçã o partidári a ( f l . 
24). 

Cita e m se u favo r a  respost a dad a pel o Tr i -
bunal à  Consult a n ? 6 .235 /DF , e m qu e s e inda -
gava sobr e a  necessidad e d e observânci a da s 
normas prescrita s n o art . 26 , d a Resoluçã o 
10.785/80, par a torna r efet iv a a  fusã o d e Parti -
dos Polít icos . 

Tenho, po rém , fundada s dúvida s sobr e ess e 
critério d e apl icaçã o sistemática , dent r o d o mes -
mo contex to , n o concernent e a  inst i tuto s legai s 
diversos e  especi f icament e discipl inados . 

Abs t ra indo, d o qu e s e cons iderou , n a repre -
sentação, d e hipótes e excepcional , atendíve l 
além do s limite s " d o s raro s disposit ivo s que , ex -
pressamente, cogi tara m d e amba s a s f igu ras " 
(fl. 23 ) {fusão e  incorporação), pref ir o considera r 
que o  legislado r const i tu in te , a o inova r a  reda -
ção d o art . 152 , qui s efet ivament e dist ingui r or -
ganização e  func ionament o (mantendo-a s n o 
caput) d a extinção do s part ido s pol í t icos , qu e si -
tuou n o §  4 ? d o mesm o tex t o e  fe z depende r d e 
forma previst a e m lei . 

Ora, s e o  ilustr e e  d ign o auto r d a represen -
tação sustent a a  t ranscendênci a d a incorpora -
ção, porqu e trar á c o m o conseqüênci a mai s d o 
que um a simple s alteraçã o estatutári a e  mai s d o 
que a  adoçã o d e u m nov o programa , a  própri a 
extinção d o Part ido , é  lógic o e  jur ídic o que , so b 
tal pr isma , nã o ser á possíve l miscigena r norma s 
de inst i tuto s opostos , at é mesm o dent r o da s dis -
posições const i tucionais . 

Tanto mai s é  cert o o  noss o raciocínio , 
quando s e sab e qu e a  incorporação nã o dev e 
ser equiparad a à  extinção, ma s certament e à  co -
l igação, quand o u m , doi s o u mai s part ido s s e 
consorc iam, s e faze m filiai s o u agência s d e ou -
t ro , o u apena s s e l igam , c o m repercussã o inter -
na. É  a  liçã o d e Ponte s d e Miranda , qu e fa z 
também diferenç a entr e coligação e  coalisão, 

para dize r qu e est a úl t im a ocorr e quand o u m 
part ido pol í t ic o s implesment e combin a c o m o 
out ro a  votaçã o d e determinad o candidato . Nes -
tes casos , o s part ido s s e coalimentam, o  qu e 
não penetr a n o ín t imo , ist o é , nã o f u n d e , nã o 
une o s part ido s pol í t icos . D o lad o d e fo ra , dão -
se a s mãos , c o m e m juntos , cresce m jun to s d e 
prest ígio, mas não se coligam (Comentár io s à 
Const i tu ição d e 1967 , T o m o IV , 1967 , Revist a 
dos Tr ibunais , págs . 618/619) . 

É s in tomát ico , ademais , qu e o  legislado r 
const i tu inte tenh a el iminad o a  proibiçã o d e 
coligações partidárias, a o suprimi r n a Emend a 
Const i tucional n ? 11/7 8 o  incis o VII I d o art . 152 . 
Ass im fazend o deixo u camp o livr e a o legislado r 
ordinário par a regulamenta r o s inst i tu to s d a 
incorporação e  d a fusão, exatament e con fo rm e 
entendeu est e Tr ibuna l a o edita r a  Resoluçã o 
10.785/80, n o destaqu e d o Tí tu l o X I , arts . 
158/161, ond e estabelece u a s condiçõe s precí -
puas, a  saber : 

" A r t . 158 . Po r deliberaçã o da s con -
venções nacionais , doi s o u mai s part ido s 
poderão fundir-s e n u m s ó o u incorporar-s e 
um a o out r o (Le i n ? 5.682 , art . 110) . " 

" A r t . 160 . N o cas o d e incorporação , 
caberá a o Partid o qu e t ive r a  iniciativ a d e 
propô- la, delibera r po r maiori a absolut a d e 
vo tos , e m convençã o nacional , sobr e a 
adoção d o estatut o e  d o program a d a o u -
tra agremiação . Concordand o c o m aque -
les, far-se-á , e m convençã o naciona l con -
jun ta , a  eleiçã o d o nov o Diretóri o Naciona l 
(Lei n ? 5.682 , art . 110 , §  2?) . 

§ 1 ? O  nov o Diretóri o Naciona l pro -
videnciará a  realizaçã o d e Convençõe s M u -
nicipais e  Regionai s n o praz o d e cent o e 
v inte d ias" . 

Anote-se, quant o à  hipótes e d e incorpo­
ração, qu e a  deliberaçã o pel o Partid o qu e tive r a 
iniciativa d e propô-l a ser á po r maiori a absolut a 
de vo to s e m convençã o nacional , sobr e a  ado -
ção d o estatut o e  d o program a d a out r a agre -
miação. A  regr a exclu i a  pretendid a votaçã o po r 
2 / 3 , c o m o sustentad a n a representação , à  bas e 
de norma s estranha s a o inst i tut o so b exame . A 
convenção naciona l conjunt a sobrevirá , dest i -
nando-se à  eleiçã o d o Diretóri o Nacional . 

Ass im, a  soluçã o te m iníci o n a cúpula e  nã o 
nas bases , pel o óbvi o raciocíni o d e qu e a  incor -
poração poder á sobrevi r po r mot ivo s urgente s e 
instantes, send o improváve l a  consult a à s base s 
para um a soluçã o opor tun a e  f rut í fera . Veja-se , 
ademais, a  coerênci a d o tex to : o  nov o Diretóri o 
Nacional providenciará a  realizaçã o d e Conven -
ções Municipai s e  Regionai s conjunta s (art . 160 , 
§ 1?) . Trata-s e d e indiscutíve l referendo c o m qu e 
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se resguardar á o  pr incípi o fundamenta l d a con -
sulta à s bases . 

Ano te -se , a inda , qu e fo i o  própr i o TS E qu e 
t raçou essa s coordenada s e m resoluçã o arr ima -
da a o art . 11 0 d a Le i 5.682 , tex t o qu e o  Con -
gresso Naciona l acab a d e consagra r c o m a  Le i 
Complementar n ? 42 , d e 1 ? d e fevereir o d e 
1982, a o mantê-lo se m alteraçõe s alé m da s j á 
previstas e m benef íc i o da s dissidências . 

Quanto à  questã o const i tuc ional , respeitant e 
ao art . 11 0 d a Le i Orgânica , apena s delibad a n a 
dou ta representação , veja-s e qu e a  Le i Comple -
mentar n ? 4 2 / 8 2 parec e tê-l a fu lm inado , nã o foss e 
ainda a s mani festaçõe s dest a Egrégi a Cort e a o 
apreciar a  matéri a dup lamente , n a Resoluçã o 
10.785/80, ar ts . 158 /161 , e  na respost a à  Consul t a 
n? 6 .233 /DF , d o Senado r A f o n s o Camargo , e m 
que s e indagav a sobr e a  necessidad e d e observân -
cia da s mesma s prescriçõe s d o art . 26 , par a torna r 
efet iva a  fusão d e Part ido s Polí t icos . Al i nã o s e 
tergiversou sobr e a  const i tuc ional idad e d a Lei . E  a 
solução qu e s e de u à  consul t a fo i consentâne a 
c o m a  Resoluçã o 10.785/80 , con fo rm e v o t o d o 
eminente Relato r des ignado . Min is t r o J . M . d e 
Souza A n d r a d e , verbis: 

" D o i s o u mai s part idos , n u m process o 
de fusão , estã o isento s d a observânci a da s 
normas prescrita s n o art . 26 , d a Resoluçã o 
n? 10.785 , d o Tr ibuna l Superio r Eleitoral , 
mas o  registr o d o nov o part id o s ó ser á 
possível depoi s qu e a s convençõe s munic i -
pais e  regionai s aprovare m o  se u estatut o e 
p rograma, d e conformidad e c o m a  exigên -
cia previst a n o parágraf o ún ico , d o art . 4? , 
da Le i n ? 5.682/7 1 (redaçã o d a Le i n ? 
6.767, d e 21-12-79) . " (Fl . 14) . 

F inalmente, quan t o à  advertênci a d a dout a 
representação, n o sent id o d e qu e " d a decisã o 
que s e lh e de r depender á a  sobrevivênci a d o 
modelo d e organizaçã o partidári a t raçad o pel a 
CF d e 196 7 e  pel a Le i Orgânic a do s Part ido s 
Po l í t i cos" , val e observa r qu e jamai s poderi a ser -
vir c o m o a rgument o contrár i o à  incorporação d a 
qual s e cog i ta , ante s qu e d a mesm a s e conhe -
çam o s resul tados . 

Na verdade , s e s e pretende m incorpora­
ções, fusões o u coligações c o m o fo rm a d e as -
salto o u par a a  retençã o d o pode r e  quand o s e 
veri f ica qu e t o m a m fe içã o cr ip to- ideológica , ist o 
é, q u a n d o o s programa s sã o apena s aparentes , 
ter-se-á m o t i v o par a agi r e m benef íc i o d a organi -
zação pol í t ic a nac ional , plur ipart idária , cance -
lando-se o  func ionamen t o d o part id o qu e s e 
propôs el iminá- la , poi s tod a e  qualque r agremia -
ção contrár i a a o plur ipart idar ism o é  ilícita (Cf . 
Pontes d e M i randa , o b . c i t . , pág . 613) . 

É d e ver-se , p o r é m , qu e s e tai s conseqüên -
cias sã o apena s presumíveis , nã o ser á po r iss o 
que s e h á d e nega r o  direit o à  incorporação , à 

fusão o u à  col igação . Ne m será , t a m p o u c o , pel a 
via d e representaçã o qu e s e poder á infr ingi r a 
prática aco imada , s e efet ivament e violador a d o 
art. 5 ? d a Le i Orgânica , assi m redigido : 

" A r t . 5 ? É  vedad o o  func ionament o 
de qualque r part id o cuj o program a o u açã o 
contrarie o  regim e democrá t ico , basead o 
na pluralidad e do s part ido s e  n a garanti a 
dos direito s fundamenta i s d o h o m e m . " 

A mesm a le i prevê , n o se u art . 112 , o 
cancelamento d o registr o d o part id o qu e po r su a 
ação vie r a  contraria r o s pr incípio s referido s n o 
art. 5? . O  cancelament o assi m previst o tornar -
se-á efet iv o po r decisã o d o Tr ibunal , ma s profe -
rida e m process o regular , send o part e legít im a 
para ajuiza r a  açã o d e cancelament o o  Pro -
curador-Geral Eleitoral , a tuand o d e of íc i o o u me -
diante representaçã o d e qualque r eleito r (art . 
113 e  parágrafos) . 

An te o  exposto , ju lg o improcedent e a  re­
presentação. 

É c o m o vo to . 

VOTO 

(I) 

O Sr. Ministro Pedro Gordilho: É  fa t o nor -
mal , n a vid a do s Partido s modernos , modi f ica -
ções e m su a estrutura . E m vo t o qu e profer i n a 
Resolução n ? 11.10 1 (Consult a n ? 6.213 , class e 
X, Distr i t o Federal , publ icad o n o Diário da 
Justiça d e 12-2-82 , pág . 795) , procure i mostra r 
que esta s modi f icaçõe s estruturais , n a vid a do s 
Partidos, sã o imanente s à  su a d inâmica , pois , 
pelo se u caráter , pel o fa t o d e sere m o s Partido s 
Polít icos organismo s c o m v ida , nã o pode m 
cristalizar-se, so b pen a d e perdere m substânci a 
em su a qualidad e d e ins t rument o essencia l d a 
ação pol í t ica , visand o conquista r o  pode r o u 
participar n o se u exercício . Acrescente i , então , 
que o s Partido s Polí t icos , c o m o organimo s v i -
vos , haveria m d e adaptar-s e à s variada s esta -
ções polít icas . Desd e qu e o  fa t o pol í t ic o emer -
gente imponha , nad a h á qu e dev a embaraça r a 
renovação do s Part idos , at é mesm o c o m a  ado -
ção d a fo rm a extremad a d e su a ext inçã o par a 
gerar u m nov o Partid o qu e melho r —  o u mai s 
idoneamente —  venh a exprimi r o  pape l d e peç a 
fundamenta l d a orde m pol í t ica . E  conclu í , entã o 
"Os Partidos devem fazer e criar a história a ca­
da dia e não apenas figurar nela em páginas 
mortas, nas crônicas e reminiscências do pas­
sado". 

2. Est a dinâmic a n a vid a do s Partido s 
Polít icos moderno s ve m assinalada , co m grand e 
maestria e  erudição , po r Maur ic e Duverger , e m 
obra doutr inár i a editad a e m 196 4 (mai s d e um a 
década, por tanto , apó s a  ediçã o d e su a m o n o -
grafia consagrad a "Os Partidos Políticos"). Nes -
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ta obra , "Introdução à Política" {Editorial Stu-
dios Cor, Ltda, L isboa , 1964 , pág . 160) , enun -
ciando o s fatore s qu e expl ica m a  ocorrênci a d o 
bipart ismo o u d o mul t ipar t ismo , o  professo r Du -
verger mostr a qu e o s Partido s tende m a  um a 
grande mobi l idade , par a atender à  uma missã o his -
tór ica e  inst i tucional . O s fatore s qu e expl ica m a 
existência d e u m sistema , o u d e ou t ro , sã o só -
c io-econômicos, histór ico s e  culturais , e  u m f a -
tor técn ico , que , par a Duverger , é  o  regime 
eleitoral. O s fatore s sóc io-econômico s fo ra m 
predominantes n o sécul o passado . Depoi s d e fa -
zer u m escorç o histór ic o n a perspectiv a d o tem -
po, Duverge r most r a qu e " o cresciment o do s 
part idos socialista s coloc a o s part ido s liberai s 
perante um a al ternat iva . Un s e  outro s tê m e m 
c o m u m a  oposiçã o à s monarquia s e  à s aristocra -
cias, o  amo r à  igualdad e e  à  l iberdad e pol í t ica ; 
mas o s liberai s de fende m sempr e a  empres a livr e 
e a  propriedad e privad a do s meio s d e produção , 
que o s socialista s quere m abolir . O s primeiro s 
elementos impele m o s doi s part ido s par a qu e s e 
unam contr a o s conservadores ; o s segundos , 
pelo contrár io , t ende m a  aproxima r deste s o s li -
berais, a  afastá-lo s do s socialistas . Num a primei -
ra fase , e m qu e o s ant igo s regime s pol í t ico s sã o 
sól idos, e m qu e o  domín i o d a aristocraci a surg e 
como o  mai s grav e e  mai s próx im o per igo , e m 
que a  fraquez a do s part ido s socialista s o s torn a 
ainda pouc o perigoso s ao s olho s d a burguesia , 
os part ido s liberai s a d o t a m , geralmente , a  pri -
meira tát ica . À  medid a e m qu e a  democraci a 
polít ica s e estabelec e e  s e torn a u m regim e ins -
ta lado, qu e o  retorn o ofensiv o a o sistem a aristo -
crát ico parec e cad a ve z meno s provável , a  opo -
sição do s conservadore s e  do s liberai s perd e 
progressivamente o  se u signi f icado ; un s e  outro s 
aproximam-se entã o natura lmente , n u m c o m u m 
desejo d e defende r a  propriedad e e  a  orde m es -
tabelecida (orde m liberal , à  qua l o s conservado -
res s e une m po r nã o podere m agi r d e out r o 
m o d o ) " . 

3. Duverge r assinala , aí , a  primeir a ten -
dência do s Part ido s par a s e fund i rem , visand o 
reforçar a  l inh a ideológica . E  assinala : "Vê-se 
surgir então uma tendência para a fusão dos 
conservadores e dos liberais num só partido, 
oposto aos socialistas. Um "bipartismo do sécu­
lo XX" tende assim a substituir o "bipartismo do 
século dezenove". Esta evolução observa-se na 
Grã-Bretanha, na Nova Zelândia, na Austrália. 
Em outros países, um partido liberal consegue 
subsistir, muito diminuído, após a maior parte 
da sua clientela ter abraçado o partido conserva­
dor. Tal é o caso na Bélgica, nos Países Baixos, 
na Europa nórdica e na França (sob a forma de 
partido radical). Freqüentes vezes, este partido li­
beral esforça-se então por tomar parte num jogo 
de báscula, aliando-se por vezes aos socialistas 
contra os conservadores; outras aos conserva­

dores contra os socialistas; esta última aliança 
torna-se progressivamente mais freqüente do 
que a outra". 

4. Ma s este s doi s s istemas , o  b ipar t ism o e 
o mul t ipar t ismo , nã o depende m apena s d e fa to -
res sóc io-econômicos , ma s t a m b é m d e fatore s 
culturais o u histór icos , qu e inter fere m no s pre -
cedentes. O  Professo r Duverge r invoc a vário s 
exemplos, c o m o o  verif icáve l e m se u País , e m 
que o s regime s pol í t icos , e  o s conf l i to s qu e sus -
c i taram, mot ivara m um a divisã o análog a da s for -
ças d a direita . Desd e a  segund a metad e d o sé -
culo XIX , o s conservadore s fo ra m cindido s e m 
três part idos : Legi t imista , Orleanista s e  Bonapar -
t istas. A  ausênci a d e organizaçã o d a direi ta , qu e 
caracteriza o  sistem a do s part ido s f ranceses , e m 
parte ve m daí , assinala . 

5. Existe , f ina lmente , verif icáve l n a d inâmi -
ca do s Part idos , o  fa to r técn ico , d e naturez a 
propr iamente inst i tucional , qu e s e som a a o ante -
cedente, qu e é  o  regime eleitoral. A  açã o d o re -
gime eleitora l sobr e o  sistem a part idári o s e põ e 
sob a  fo rm a d e trê s lei s sociológicas : pr imeira , o 
escrut ínio majoritári o d e u m tu rn o tend e a o bi -
part ismo; segunda , a  representaçã o proporciona l 
tende a o mul t ipar t ismo ; terceira , o  escrut íni o 
majori tário e m doi s turno s tend e a  u m mult ipar -
t ismo temperad o po r alianças . É  cer t o qu e (assi -
nala o  autor ) esta s lei s sociológica s fo ra m mui t o 
discutidas e  neste s debate s impero u o  passiona -
l ismo. E  mais : é  igualment e cer t o qu e um a refor -
ma eleitora l nã o pode , po r s i própr ia , gera r part i -
dos novos . O s part idos , c o m efei to , t raduze m 
forças sociais , nã o pode m nasce r d e um a s im -
ples decisã o legislativa . Ass im , a  relaçã o entr e 
os regime s eleitorai s e  o s sistema s d e part ido s 
não é  mecânic a e  au tomát ica : ta l regim e eleito -
ral nã o gera , necessariamente , ta l s istem a d e 
part ido; impele , apena s n o sent id o dest e siste -
ma; é  um a forç a dirigid a nest e sent ido , qu e ag e 
no mei o d e outra s forças , a lguma s d e sent id o 
contrár io. É  cer to , di z a inda , qu e a s relaçõe s en -
tre o s regime s eleitorai s e  o s sistema s d e part i -
dos nã o sã o e m sent id o único ; s e o  escrut ín i o 
de u m tu rn o tend e a o bipart ismo , o  b ipar t ism o 
conduz igualment e à  adoçã o d o escrut íni o d e 
um tu rno . 

6. Depoi s d e procede r a  um a anális e det i -
da d a relaçã o entr e o s fatore s sóc io-econômico s 
e culturai s e  o  regim e eleitoral , Duverge r reco -
nhece qu e a  inf luênci a d o regim e eleitora l é  se -
cundár ia, e m relaçã o a  tai s fatores . Entretanto , 
parece-lhe indeclináve l admit i r qu e a  adoçã o 
deste o u daquel e regim e eleitora l é  capa z d e 
produzir (co m a  associaçã o do s outro s fatores ) 
expressivas alteraçõe s n a vid a part idária . Ofere -
ce est e exemplo : a  subst i tu içã o d a proporciona l 
ao escrut íni o majori tár i o n a Grã-Bretanha , provo -
caria quas e imediatamente , contrar iand o a  t radi -
ção mult isecular , a  apariçã o d e u m tr ipar t ism o e 
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tornar ia mai s fácei s eventuai s cisõe s n o interio r 
dos par t ido s existentes , trabalhista s e  conserva -
dor. 0  regim e elei toral , conquan t o secundár i o 
em relaçã o ao s fatore s d e o rde m social-eco -
n ô m i c a , cul tura l o u histór ica , é  d e indecl ináve l 
relevância, po r tan to , n o contex t o d o sistem a d e 
Part idos, q u e , a o p romovere m modi f icaçõe s e m 
sua organização , atravé s d e cisõe s o u d e fusões , 
v i sam, nest a d inâmic a d e qu e a  Históri a d á se u 
t e s t e m u n h o , su a sobrevivênci a c o m o ins t rumen -
tos essenciai s d a açã o polí t ic a e m busc a d a con -
quista d o poder . 

(II) 

7. O  process o democrá t ic o h á d e respeita r 
e procura r integra r o s numeroso s interesse s con -
t rad i tór ios , canal izado s pelo s Partido s Pol í t icos , 
que ex is te m den t r o d e um a sociedad e nã o ago -
nizante, poré m v iva , permanent e e  atuante . É  is -
to qu e confer e d imensã o e  autent ic idad e demo -
crát ica à  vid a part idár ia . Po r maiore s qu e seja m 
as crí t ica s qu e s e f a ç a m à  existênci a o u à  atua -
ção do s Part ido s Pol í t icos , aind a nã o aparece -
ram ou t ro s t ipo s d e mecanismo s pol í t ico s qu e 
sejam capaze s d e art icula r e  desempenha r a s 
funções realizada s po r eles , n o âmbi t o d a vid a 
comuni tá r ia . 

8. Par a o  f ie l cumpr imen t o dest e papel , d e 
eixo d e gravidad e d a vid a democrát ic a da s na -
ções, é  indecl ináve l qu e o s Part ido s Polít ico s s e 
m o v a m desembaraçadamente . A  Professor a Ge -
neviève Camus , n u m a obr a marcad a pel a erudi -
ção ( " O Estad o d e Necessidad e n a D e m o c r a c i a " , 
Paris, Librairie Generale de Droit et de Juris-
prudence, 1965 , pág . 135) , most r a qu e o  idea l de -
mocrá t i co exig e qu e o s part ido s pol í t ico s possa m 
se desenvolve r l ivrement e ("Uidéal démocratique 
exige d'autre part que les partis politiques puissent 
se développer libremente; il tend donc bien sou-
vent à leur multiplication"). 

(III) 

9. N o Brasi l , adotou-s e o  sistem a d e inst i -
tuc ional ização do s Partido s Polí t icos . Ele s s e 
m o v e m e  s e desenvolve m l ivremente , ma s nã o 
t ê m vid a própr i a for a e  acim a d a o rde m jur íd ica ; 
só v i ve m n a o rde m jurídic a e  no s l imite s qu e a 
o rdem jur ídic a lhe s assinala . N o cas o concre to , 
que vis a a  medid a ajuizad a pel a Procuradoria -
Geral Eleitoral ? N u m process o d e incorporação , 
l ivremente exerc i tad o po r doi s Partido s Pol í t icos , 
assinala-se a  existênci a d e víci o qu e o  con tami -
na. A q u i est á reproduzid o o  pedid o (fls . 3 0 / 3 1 ) : 

"Destarte, pelas razões antes desen­
volvidas, impõe-se reconhecer que a pre­
tendida incorporação do Partido Popular ao 
Partido do Movimento Democrático Brasi­
leiro — decidida pelas Convenções Nacio­

nais Extraordinárias de ambos os partidos, 
realizadas em 20 de dezembro de 1981 — 
somente poderá ser levada a efeito, valida-
mente, depois que todas as Convenções 
Regionais e Municipais do Partido Popular 
sobre elas se houverem manifestado, nos 
termos e condições estabelecidas pelo art. 
26 da Resolução n? 10.785/80 do Tribunal 
Superior Eleitoral". 

10. A  incorporação , j á realizada , estari a v i -
ciada, nã o podend o produzi r efei t o enquant o 
não foss e removid o o u el iminad o o  víci o decor -
rente d a falt a d e apoiament o da s Convençõe s 
Regionais e  Munic ipais , ist o depoi s d e observar -
se a  disciplin a d o art . 2 6 d a Resoluçã o n ? 
10.785/80, segund o o  qua l a s proposta s d e alte -
ração estatutári a e  programát ic a deve m se r pre -
viamente publ icada s n o Diário Oficial d a Uniã o 
pelo meno s sei s mese s ante s d a dat a d a Con -
venção Nacional . 

(IV) 

11. Então , ve jamos : d e ond e s e extrai u es -
te víci o capa z d e gera r a  ineficáci a d a Conven -
ção Naciona l qu e del iberou , po r maior i a absolut a 
de vo tos , sobr e a  adoçã o d o estatut o e  d o pro -
grama d e outr a agremiação ? Extraiu-s e d e u m 
disposi t ivo, d e um a regr a legal , d e u m preceit o 
regulamentar, insert o e m Tí tu l o própr i o d a Le i e 
do Regulament o (Le i n? 5.682 , art . 2 1 ; Resolu -
ção n ? 10.785 , art . 26 ) qu e vers a sobr e matéria s 
dist inta e  au tônoma . O  art . 2 6 d o Regulament o 
(21 , d a Lei ) est á n o Tí tu l o V , qu e concern e a o 
Programa e  a o Estatut o do s Part idos , enquant o 
a disciplin a d a fusã o e  d a incorporaçã o est á n o 
Tí tu lo X I , qu e disciplin a por inteiro a s forma s 
procedimentais d a fusã o e  d a incorporaçã o do s 
Partidos Polít icos . Então , c o m o s e pod e admit i r 
que s e extrai a um a nul idade , u m víc io , d e u m 
Tí tu lo , d e u m precei to , qu e nã o est á referid o n o 
Tí tu lo reservad o à  disciplin a d a incorporaçã o do s 
Partidos? A  nulidad e nã o result a d i retament e d o 
tex to lega l o u regulamenta r concernent e à  incor -
poração do s Part idos . E  mais : a lé m d e nã o re -
sultar d e qualque r tex t o lega l autor izad o n o T í tu -
lo X I d a Resoluçã o n ? 10.78 5 —  qu e disciplin a 
integralmente o  process o d e fusã o e  d e incorpo -
ração do s Partido s —  nã o resulta , igualmente , 
ainda qu e d e m o d o v i r tual , d o sistem a lega l qu e 
se ach a e m questão . 

12. Estamo s n o camp o da s nul idades . É 
necessário qu e a  le i o u o  regulament o prescrev a 
a sanção , quand o ocorr e o u quand o s e pratic a o 
vício. O u , s e a  le i nã o prescrev e a  sanção , qu e 
pelo meno s s e just i f ique , adequadamente , a  ap -
t idão d o art . 2 6 par a autoriza r o  reconheciment o 
do vício . 

13. Dir-se-á : ma s a  cominaçã o d a nul ida -
de, nã o send o tex tua l , nã o deixa , ent re tanto , d e 
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ser contextua l , o u con form e a o contex t o d a lei , 
ou d o regulamento , porqu e s e encontrar ia , d iga -
mos, in t imament e tecid a c o m disposiçõe s ex -
pressas e m qu e a  circunstânci a seri a declarad a 
pela le i c o m o capa z d e contamina r a  validad e d a 
operação d e incorporação . Ora , nã o h á n e n h u m 
raciocínio, d .v . , po r inferênci a o u , mu i t o menos , 
por analogia , pel o qua l o  tex t o d o art . 2 6 seri a 
solicitado a  estender-s e d a hipótes e qu e el e pre -
vê par a o  camp o d a incorporaçã o do s Partido s 
Políticos. Ist o é  suf ic ient e par a neutraliza r a  in -
vocação d o art . 26 , e  torná-l a inapt a par a ilegiti -
mar a  incorporaçã o feit a segund o o  model o pre -
visto n o art . 160 , e  seu s parágrafos , d a Resolu -
ção n ? 10.785/80 , d o Tr ibuna l Superio r Eleitoral , 
como vo u procura r demonstrar . 

(V) 

14. E m primeir o lugar , nota-s e qu e nã o es -
tá determinad o pel o art . 16 0 d a Resoluçã o (art . 
110 d a Le i 5.682 ) a  exigênci a d a aprovaçã o d a 
incorporação pela s Convençõe s Regionai s e  M u -
nicipais, e  —  mu i t o meno s —  a  publ icação , n o 
semestre anterio r à  realizaçã o d a Convençã o Na -
cional, d a intençã o d e incorporar-se , adotand o o 
Estatuto e  o  Program a d o Partid o incorporador . 
No ju lgament o d a Consult a n ? 6.23 5 {Resolução 
n? 11.102 , Diário da Justiça d e 12-2-82 , pág . 
797), t iv e a  opor tun idad e d e mostra r qu e a  Le i 
n? 6.767 , d e 1979 , e m seu s art igo s 4? , 1 0 e  13 , 
que discipl ina m a  fundaçã o e  a  organizaçã o do s 
Partidos exigi u qu e o  Estatut o e  Program a do s 
Partidos devia m se r aprovado s na s Convençõe s 
Munic ipais, Regionai s e  Nacional . O  art ig o 2 0 
declara, novamente , qu e "o Estatuto e Progra­
ma (...) devem ser aprovados pelas Convenções 
Municipais, Regionais e Nacional". Mostre i qu e 
o art ig o 2 1 d a Le i e  2 6 d a Resoluçã o estabele -
cem, ex-novo, qu e a  alteraçã o estatutári a o u 
programática nã o pod e se r submet id a à  vo taçã o 
sem prévi a publ icação , n a ín tegra , n o Diário 
Oficial, pel o meno s sei s mese s ante s d a dat a d a 
Convenção Nacional . Ma s o  legislado r d a mes -
ma Le i n ? 6.767 , n o Tí tu l o IX , qu e concern e à 
disciplina d a fusã o e  d a incorporaçã o do s part i -
dos, nã o t roux e qualque r novidade . Po r a í j á s e 
notava qu e s e a  fó rmul a lega l util izad a pel o le -
gislador d a Le i n P 6.767/7 9 envolvess e —  n o 
processo d e incorporaçã o o u d e fusã o d e doi s 
ou mai s part ido s —  o  cumpr iment o daquel e can -
sat ivo ritua l previst o n o art . 2 1 d a Le i Orgânica , 
teria sid o dad a cer tament e outr a redaçã o a o art . 
110 d a mesm a Le i Orgânica , par a s e exigir , co -
mo pressupost o par a a  val idad e d a fusã o o u d a 
incorporação do s Part idos , a  observânci a d o 
apoiamento no s trê s níveis , qu e a  representaçã o 
t o m a c o m o caus a d e invalidad e d a incorporaçã o 
do Partid o Popula r a o Partid o d o M o v i m e n t o 
Democrát ico Brasileiro . Nad a d is to , ent re tanto , 
ocor reu , ne m est á previst o n o Tí tu l o I X d a Le i 

nP 5.682 , qu e o  legislado r d a Le i n ? 6 .767/7 9 
não qui s alterar , ne m —  e  a í est á ou t r o argu -
mento qu e m e parece u decisiv o n o ju lgament o 
daquela Resoluçã o —  fo i ob je t o d e regulamenta -
ção po r part e d o Tr ibuna l Superio r Eleitoral , 
quando edi to u Instruções par a a  fundação , orga -
nização e  func ionament o do s part ido s pol í t icos , 
de acord o co m a  Le i 5.682 , n a redaçã o d a Le i 
6.767, d e 1979 . 

15. Ora , Sr . Presidente , s e a  regr a qu e im -
põe aquel a exigênci a nã o const a d o T í tu l o I X d a 
Lei o u X I d a Resolução , qu e discipl ina m por 
inteiro a  fusã o e  a  incorporaçã o do s Part idos , 
não esto u autor izad o a  enxerta r a  discipl in a d a 
fusão o u d a incorpoçã o c o m a  exigênci a qu e a 
lei nã o part icular izou , v isando , a o qu e tenh o co -
mo cert o —  à  fac e d a d inâmic a qu e s e dev e ob -
servar n a vid a do s Partido s —  facil i ta r a  mobi l i -
dade do s Partido s Pol í t icos , c o m registr o def in i -
t ivo, qu e intenciona m fundir -se , o u qu e intencio -
nam incorporar-se . Est e proced iment o —  a  f u -
são o u incorporaçã o do s part ido s —  é  matér i a 
interna corporis, qu e compete , c o m exclusivida -
de, ao s Partido s qu e in tenta m fundir -s e o u 
incorporar-se, po r del iberaçã o d e seu s órgão s 
supremos, qu e sã o a s Convençõe s Nacionais . 

16. O  direi t o públ ic o brasileir o ado to u o 
regime d e inst i tucional izaçã o do s Partido s Polít i -
cos, submetend o su a criaçã o e  açã o à  tutel a 
deste Tr ibunal . O s preceito s edi tado s pel o legis -
lador complementa r o u ordinári o e  regulamenta -
dos po r Instruçõe s d o Tri b d i Superio r Eleitora l 
são, d e regra , prescriçõe s d e o rde m públ ica , qu e 
visam a  u m s ó objet ivo : estabelece r e  salva -
guardar o  equil íbri o social . Tai s regra s editada s 
com a  f inal idad e d e at ingi r est a met a s e presu -
mem hábei s par a o  objet iv o proposto , nã o c o m -
por tando, po r iss o mesmo , a  inserçã o d e exigên -
cias nã o concretament e contempladas , seque r 
pelo métod o usua l d e remissão . N a h ipótese , 
como assinale i n a Resolução n ? 11.102 , j á aqu i 
mencionada, entend o qu e o s preceito s d e o rde m 
pública qu e concerne m à  fusã o o u à  incorpora -
ção d e Partido s Polít ico s esgota m o  tem a n o 
âmbi to legislativ o e  regulamenta r (Le i Orgânic a 
dos Partido s Polí t icos , art . 110 , e  Resoluçã o n ? 
10.785, art . 15 9 e  art . 160) , poi s c o n t ê m , exaus -
t ivamente, tod a a  discipl in a qu e s e impõ e obser -
var. É  inegáve l qu e tai s preceito s cons t i tue m 
preceitos d e o rde m públ ica , que r po r espelhare m 
um comand o qu e s e enquadr a n o domín i o d o d i -
reito públ ico , que r po r oferecere m condiçõe s e 
formal idades essenciais qu e sã o indisponívei s n o 
processo d e fusã o e  d e incorporação , nã o s e f a -
cul tando ao s interessado s convenciona r po r ins -
t rumento particula r o u e m desacord o c o m se u 
tex to , qu e é  cogente , se m prejuíz o d a clareza . 
Em tai s casos , o u e m tai s hipóteses , segund o 
Carlos Maximi l iano , todo acréscimo é inútil, toda 
restrição é prejudicial. O  cas o é  d e exeges e 
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estrita: nã o h á m a r g e m par a interpretaçã o exten -
siva, e  —  mu i t o meno s —  par a analogi a (Carlo s 
Max imi l iano, "Hermenêutica e Aplicação do 
Direito", Editor a Forense , 1979 , 9 ? edição , pág . 
223). "Só ao legislador incumbe estabelecer 
condições gerais da vida da sociedade; por esse 
motivo, só ele determina o que é ordem pública, 
e, como tal peremptoriamente, imposto [...). 
Tudo quanto reclamou, cumpre-se; porque dei­
xou de exigir, nada obriga ao particular (...)». 

(VI) 

17. Dir-se-á , buscand o conformar-s e a 
pretensão ajuizad a c o m a  teori a da s nul idade s 
contex tua is : ma s nã o s e pod e interpreta r isola -
damente u m disposi t iv o d e lei ; a  le i dev e se r in -
terpretada e m se u con jun t o e , nest e caso , é 
abst ra tamente admissíve l invocar-s e disposit ivo s 
constantes d e ou t ro s capí tu lo s qu e nã o aquel e 
que discipl in a a  fusã o e  a  incorporaçã o do s Par -
t idos Pol í t icos , ap l icand o aquele s disposit ivo s a o 
processo discipl inad o n o Tí tu l o qu e versa , preci -
puamente , sobr e a  incorporaçã o e  a  fusã o do s 
part idos. D.v., nã o poss o aceita r ta l pondera -
ção. Ê  q u e e u estari a apl icand o a  nul idad e po r 
analogia, estari a apl icand o u m tex t o d e le i o u 
sol ic i tando d e u m precei t o lega l o u regulamenta r 
que s e estendess e de uma hipótese concreta-
mente prevista a uma outra hipótese concreta-
mente prevista, mas de outra ordem, pertencen­
te a um outro ordenamento, a uma distinta figu­
ra jurídica. Somen t e m e sentir i a autor izad o a 
aceitar a  interpretaçã o sistemátic a —  capa z d e 
relacionar c o m o s art . 15 8 a  16 1 d a Resoluçã o o 
art. 2 6 d a mesm a Resoluçã o —  s e m e parecess e 
correta a  proposiçã o d e qu e a  exigênci a d o art . 
26 estari a compreend id a n o tex t o express o do s 
arts. 15 8 a  16 1 d a Resolução . N o cas o concre to , 
não exist e qualque r l igaçã o entr e alteraçã o esta -
tutár ia e  incorporaçã o d e Part ido s Pol í t icos , e m 
que o  Part id o incorporad o adot a o  estatut o e  o 
programa d e ou t r a agremiação . A q u i , nã o h á 
qualquer l igaçã o possíve l d o tex t o lega l qu e ver -
sa sobr e al teraçã o d e esta tu to , c o m t o d o u m 
T í tu lo , d a Resoluçã o n ? 10.785 , qu e discipl in a 
exaust ivamente a  fusã o e  a  incorporaçã o do s 
Part idos se m s e reporta r ne m faze r qualque r a lu -
são a o T í tu l o qu e vers a sobr e a  discipl in a d a al -
teração estatutár i a o u programát ica . Existem , d e 
cer to , razõe s d e conveniênci a qu e d i tara m a  ne -
cessidade d e submeter-s e a  alteraçã o programá -
t ica o u estatutár i a a o regim e d e apoiament o 
convenc iona l no s trê s níveis , c o m o ex is tem , 
igua lmente , razõe s qu e dispensara m est e mesm o 
apo iamento par a o  cas o d e fusã o e  d e incorpo -
ração do s Part idos , submetend o o  process o tão -
somente à  del iberaçã o do s seu s órgão s máxi -
mos , qu e sã o a s Convençõe s Nacionai s part idá -
rias. Repi to : nã o s e fe z qualque r remissã o n o 
T í tu lo X I , qu e t rat a d a fusã o e  incorporaçã o do s 

Part idos, a o art . 26 , ne m el a pod e se r presumid a 
para legit ima r a  inval idação . Nã o m e parec e 
existente, por tanto , a  possíve l l igaçã o entr e o 
tex to lega l constant e d o art . 2 6 e  seu s parágra -
fos d a Resoluçã o 10.785 , d e 1980 , e  o  art . 15 9 e 
seus inciso s d a mesm a Resolução . A  liçã o d e 
Domat , lembrad a po r J o ã o Mende s Neto , co m 
este ax iom a sempr e atual , merec e se r aqu i re -
produzida (Joã o Mende s Ne to , "Ruy Barbosa e a 
Lógica Jurídica", 1949 , Ediçã o Saraiva , pág . 123) : 
"(...) não se deve tirar conseqüência do mais ao 
menos ou do menos ao mais, quando as causas 
da lei forem de diferente gênero, ou tais, que o 
espirito delas não seja aplicáveis". 

18. Ser á forçar , indev idamente , a  exten -
são do s te rmos , interpreta r a  cláusul a d o art . 
160, parágraf o 1 ? e  2? , d a Resoluçã o n ? 10.785 , 
tendo c o m o exigíve l o  requisi t o d o art . 2 6 e  seu s 
parágrafos, d a mesm a Resolução . Exigi r d o Par -
t ido qu e t ive r a  iniciativ a d e propo r a  incorpora -
ção, delibera r po r maiori a absolut a d e vo tos , e m 
Convenção Nacional , sobr e a  adoçã o d o Estatu -
to e  d o Program a d a out r a agremiaçã o (exigên -
cias d o 160) , nã o é  o  mesmo , ev identemente , 
que impo r a o Part ido , qu e t ive r a  iniciativ a d e 
propor a  incorporação , a  obr igator iedad e d e o u -
vir previament e a s Convençõe s Regionai s e  M u -
nicipais sobr e a  adoçã o d o Estatut o e  d o Progra -
ma d a agremiaçã o incorporada . Esta s últ ima s 
exigências nã o s e acham , d .v . , compreendida s 
nas exigência s formalment e cont ida s n o art . 16 0 
e seu s parágrafos , qu e deta lhadamente , esgo -
tando tod a a  matér ia , part iculariza m o  process o 
de incorporaçã o do s Partido s Polí t icos . 

(VII) 

19. Cumpre-m e ressaltar , a inda , qu e nã o 
me parece m aplicávei s à  hipótes e o s preceden -
tes tomado s pel o Tr ibuna l n o ju lgament o da s 
Resoluções n? s 11.10 1 e  11.10 2 {Diário da 
Justiça, 1 2 d e fevereir o d e 1982 , págs . 794/780) . 
Nestas Resoluções , pronunciada s e m Consulta s 
concernentes à  fusão, entendeu-s e cabe r a o 
novo Partido, a o promove r o  registro , compro -
var qu e o s seu s estatuto s e  programa s fo ra m 
aprovados pela s convençõe s municipai s e  regio -
nais, e m conformidad e c o m a  exigênci a cons -
tante d o parágraf o únic o d o art . 4 ? d a Le i 
5 .682/71 . Est e disposit iv o estabelec e qu e "o Tri­
bunal Superior Eleitoral somente autorizará o re­
gistro de partido político que tenha seu estatuto 
e programa aprovados nas Convenções Munici­
pais, Regionais e Nacional. Ora , j á s e v ê qu e a 
regra nã o alcanç a a  hipótese , poi s aqui não há 
que se falar em registro de Partido novo, um a 
vez qu e o  Partido incorporador, que é a agre­
miação supérstite, já está registrado definitiva­
mente perante o Tribunal Superior Eleitoral. 
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(VIII) 

20. Assinalo , po r f i m , qu e o s fi l iado s dissi -
dentes d a deliberaçã o qu e aprova r a  incorpora -
ção d o Partid o estã o tutelado s pel o direit o posi -
t ivo, poi s a  Le i Complementa r n ? 42 , d e 1 ? d e 
fevereiro d e 1982 , e m se u art . 3? , parágraf o 4? , 
letra c , garant e a  qualque r f i l iad o o  direi t o d e 
fil iar-se, n o praz o d e 3 0 dias , a  ou t r o part id o qu e 
não o  incorporador , se m submetê- l o à  regr a in -
flexível d o parágraf o 3 ? d o art . 6 7 d a Le i n ? 
5 .682/71. Quant o ao s f i l iado s a o part id o incor -
porador qu e nã o concordare m c o m a  incorpora -
ção, t ê m , a  parti r d a eleiçã o d o Diretóri o Nacio -
nal, a  mesm a faculdad e previst a n o preceit o an -
tes menc ionado , ist o é , f i l iar-se , n o praz o d e 3 0 
dias, a  ou t r o Part ido , se m sofre r a  incidênci a d o 
§ 3 ? d o art . 6 7 d a Le i Orgânic a do s Partido s 
Políticos. 

2 1 . Com o s e vê , o  direit o d e retirad a d o f i -
liado inconformad o est á amplament e assegurad o 
e s e inst i tucional iza , n o impor tant e mecanism o 
que o  direit o v igent e conced e a o grup o minor i tá -
rio qu e dissenti r d a atuaçã o d a Convençã o Na -
cional, no s caso s legalment e indicado s d a fusã o 
e d a incorporaçã o do s Part idos . 

(IX) 

22. E m fac e desta s considerações , Sr . 
Presidente, ju lg o improcedente a  representação , 
porque tenh o c o m o legít im a a  incorporaçã o d o 
Partido Popula r a o Partid o d o M o v i m e n t o De -
mocrát ico Brasileiro , decidid a pela s Convençõe s 
Nacionais Extraordinária s do s doi s Partido s reali -
zadas e m 2 0 d e dezembr o d e 1981 . 

23. É  o  me u v o t o . 

VOTO (PRELIMINAR) 

O Senhor Ministro J.M. de Souza Andra­
de: Senho r Presidente , quant o à  prel iminar , 
também a  rejeito , no s te rmo s d o vo t o d o emi -
nente Minist r o Relator . 

Mérito 

Em síntese , a  representaçã o d o dou t o Pro -
curador-Geral Eleitora l insurge-s e cont r a a  incor -
poração d o Part id o Popula r a o Partid o d o Mov i -
mento Democrát ic o Brasileiro , so b o  a rgument o 
de que , par a a  incorporação , previst a n o art . 
110, caput, e  §  2? , d a Le i n ? 5.682/7 1 (Resolu -
ção n ? 10.785/80 , art igo s 158 , 16 0 e  161) , é  in -
dispensável " a prévi a mani festaçã o d e toda s a s 
convenções regionai s e  munic ipais , apl ican -
do-se-lhe, in tegra lmente , o  d ispost o n o art . 2 6 
da Resoluçã o n ? 10.785/80 , d o Tr ibuna l Supe -
rior Elei toral" . 

O aludid o art . 26 , d a Resoluçã o n ? 10.785 / 
80, qu e regulamento u a  regr a cont id a n o art . 2 1 
da Le i n ? 5 .682 /71 , c o m a  redaçã o qu e lh e fo i 
dada pel a Le i n ? 6.767 , d e 20-12-79 , d ispõ e qu e 
" N e n h u m a propost a d e alteraçã o estatutári a o u 
programática ser á submet id a à  votaçã o se m pré -
via publ icação , n a íntegr a n o Diário Oficial d a 
União, pel o meno s sei s mese s ante s d a dat a d a 
convenção nac iona l " . 

A seguir , no s parágrafo s d o aludid o art . 26 , 
da Resoluçã o n ? 10.785/80 , est á d i t o qu e " A 
convenção naciona l soment e poder á discut i r e 
votar a  alteraçã o depoi s qu e toda s a s conven -
ções regionai s e  municipai s sobr e el a s e houve -
rem man i fes tado" , e  qu e a s ata s da s conven -
ções municipai s e  regionai s serã o arquivada s no s 
Tribunais Regionai s Eleitorai s competentes , a 
f im d e qu e o  registr o d a alteraçã o d e estatut o 
ou d e program a sej a instru íd o c o m cert idõe s na s 
quais s e in form e e m qu e munic íp io s a  alteraçã o 
foi aprovada , o u rejeitada , e  s e a  convençã o re -
gional aprovou , o u não , a  mesm a alteração , qu e 
entrará e m vigo r depoi s d e registrad a pel o Tr ibu -
nal Superio r Eleitora l e  publ icad a c o m a  decisão . 

Cumpre notar-s e que , e m s e t ra tand o d e al -
teração estatutári a o u programát ica , a  le i s ó exi -
ge qu e seja m colhida s a s mani festaçõe s da s 
convenções municipai s e  regionais , se m qu e a 
votação e  aprovaçã o d a al teração , pel a conven -
ção nacional , f i que m condic ionada s a o prévi o 
beneplácito da s convençõe s municipai s e  regio -
nais à  propost a d e alteração ; tan t o assim , qu e a 
lei nã o prev ê a  apuraçã o d o resultad o desta s 
manifestações. 

A o disciplina r o  process o d e incorporação , 
o art . 11 0 d a Le i n ? 5.682/7 1 exig e qu e a  delibe -
ração sej a tomad a pela s convençõe s nacionai s 
dos doi s o u mai s part ido s interessado s n a incor -
poração. O  part id o qu e deseja r incorporar-s e a 
ou t ro deliberar á po r maiori a d e vo tos , e m con -
venção nacional , sobr e a  adoçã o d o estatut o e 
do program a d a out r a agremiaçã o e , concordan -
do co m aquele s far-se-á , e m convençã o naciona l 
con jun ta , a  eleiçã o d o nov o diretór i o nacional . 

Embora a  incorporaçã o d o P P a o P M D B te -
nha seguid o ess e ritua l normat ivo , rest a indagar -
se s e a  adoçã o d o estatut o e  d o program a d o 
P M D B , pel o PP , result a par a est e e m alteraçã o 
estatutária e  programát ica , pois , s e assi m for , 
deve-se conclui r pel a ineficáci a do s ato s at é en -
tão prat icados , d e ve z qu e a  del iberação , t o m a -
da pel a convençã o naciona l d o Partid o Popular , 
não fo i precedid a d e consul t a à s base s part idá -
rias, a  f i m d e qu e a s convençõe s municipai s e 
regionais s e manifestasse m sobr e a  adoção , pel o 
PP, d o estatut o e  d o program a d o Part id o d o 
Mov imento Democrát ic o Brasileiro . 

Na verdade , a o adota r o  program a e  o  esta -
tu to d o P M D B , c o m vista s à  pretendid a incor -
poração, o  Partid o Popula r renuncio u a o se u es -
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t a t u t o e  a o se u program a que , assim , fo ra m 
subst i tu ídos pelo s d o P M D B . 

Por ou t r o lado , nad a imped e qu e a  altera -
ção estatutár i a o u programát ic a d e u m part id o 
seja fei t a po r in te i ro , modi f icando-s e radicalmen -
te t o d o o  con teúd o d e sua s cláusula s disposit i -
vas. 

Nessa o rde m d e raciocínio , caminha-s e à 
conc lusão d e qu e o  Partid o Popular , a o adota r o 
es ta tu to e  o  program a d o P M D B , al tero u a s 
suas própr ia s norma s estatutária s e  programát i -
cas, d e m o d o radica l e  comp le to , subst i tu indo -
as pela s d o Part id o a  qu e s e est á incorporando . 

Esta conc lusã o est á condic ionad a à  inter -
pretação sistemát ic a do s disposi t ivo s legai s at i -
nentes à  incorporaçã o (art . 110 ) e  à  alteraçã o 
estatutár ia o u programát ic a (art . 21) , cont ido s 
na Le i n ? 5 . 6 8 2 / 7 1 . 

Con fo rme o  magistér i o d e Carlo s Maximi l ia -
no (Hermenêut ic a e  Ap l icaçã o d o Direi to , Ediçã o 
Freitas Bastos , 1961 , págs . 16 5 e  166) , 

" O process o sistemátic a encont r a f u n -
damen to n a le i d e sol idariedad e entr e o s 
f e n ô m e n o s coex is ten tes" . 

" C o n f r o n t a - s e a  prescriçã o posit iv a 
c o m out r a d e qu e proveio , o u qu e d a mes -
ma d imanaram ; verif ica-s e o  nex o entr e a 
regra e  a  exceção , entr e o  gera l e  o  part i -
cular, e  dest e m o d o s e o b t é m esclareci -
mentos preciosos . O  precei to , assi m sub -
met ido a  exame , long e d e perde r a  própri a 
indiv idual idade, adquir e realc e maior , talve z 
inexperado. C o m ess e t rabalh o d e síntes e é 
melhor compreend ido . 

O hermeneut a elev a o  olhar , do s caso s 
especiais par a o s princípio s dir igente s a 
que ele s s e acha m submet idos ; indag a 
se, obedecend o a  u m a , nã o viol a ou t ra ; in -
quire da s conseqüência s possívei s d e cad a 
exegese isolada . Ass im , contemplado s d o 
al to o s f e n ô m e n o s jur ídicos , melho r s e ve -
rif ica o  sent id o d e cad a vocábu lo , b e m co -
m o s e u m disposi t iv o dev e se r t o m a d o n a 
acepção amp la , o u n a estr i ta , c o m o pre -
cei to c o m u m , o u especial . 

J á nã o s e admit i a e m Rom a qu e o  jui z 
decidisse tend o e m mir a apena s um a part e 
da lei , cumpr i a examina r a  norm a e m con -
j u n t o : Incivile est, nisi tota lege perspecta, 
una aliqua partícula ejus proposita, judica-
re, vel respondere — "é cont r a Direit o jul -
gar o u emit i r parecer , tend o diant e do s 
o lhos , a o invé s d a le i e m con jun to , s ó um a 
parte d a m e s m a " . 

A o responde r à  Consult a d e n ? 6.213 , for -
mulada pel o Senado r I tama r Franco , est a Egré -
gia Cort e uso u d a interpretaçã o sistemátic a qu e 

conduz à  anális e conjugad a do s aludido s dispo -
sit ivos legai s (artigo s 2 1 e  11 0 d a Le i n ? 
5.682/71) , v ind o a  conclui r que , n o cas o d e f u -
são, nã o exist e propr iament e um a alteraçã o es -
tatutária e  programát ica , porqu e o s doi s o u mai s 
part idos elabora m projeto s comun s d e estatut o e 
p rograma, jogand o a o l imb o a s sua s própria s 
disposições estatutária s e  programát icas , co m 
vistas n a const i tu içã o d e u m nov o par t ido , cujo s 
estatuto e  program a deverã o se r submet idos , 
poster iormente, à  aprovaçã o da s convençõe s 
municipais e  regionais , porquanto , c o m a  fusão , 
nasce u m nov o part ido , c o m a  ext inçã o do s f u n -
d idos, e  o  registr o d e u m nov o par t ido , e m qual -
quer hipótese , est á sujeit o à  aprovaçã o d e se u 
estatuto e  program a na s convençõe s municipais , 
regionais e  nacional , d e conformidad e co m o 
que rez a o  art . 4P , parágraf o ún ico , d a Le i n ? 
5 .682 /71 . 

Todav ia , a  incorporaçã o t e m característica s 
que a  d i fere m d a fusão . E m primeir o lugar , nã o 
se trat a d e cria r u m nov o part id o e , assim , a 
consul ta à s base s partidária s nã o s e fa z necessá -
ria naquel e m o m e n t o , o u seja , apó s a  delibera -
ção d a convençã o nacional , porqu e d a incorpo -
ração nã o nasc e u m nov o par t ido , e  o  estatut o 
do part id o incorporant e j á s e encont r a registrad o 
no Tr ibuna l Superio r Eleitoral , send o necessário , 
apenas, qu e s e faça m o s registro s necessário s 
quanto à  eleiçã o e  composiçã o do s novo s dire -
tór ios (art . 160 , d a Resoluçã o n ? 10.785/80) . 

Mas , s e a  incorporaçã o decorr e d a adoçã o 
de ou t r o estatut o e  d e ou t r o p rograma , com o 
admit ir-se qu e el a s e concret iz e se m a  prévi a 
manifestação da s convençõe s municipai s e  re -
gionais d o part id o incorporado , quand o s e v ê 
que h á um a radica l e  complet a t ransformaçã o d e 
suas regra s estatutária s e  programáticas ? Com o 
admit ir-se qu e ess a metamor fos e fundamenta l 
seja formal izad a à  reveli a da s base s partidárias ? 
A o adota r o  estatut o e  o  program a d o part id o 
incorporante, o  part id o incorporad o nã o estari a 
al terando a s sua s própria s norma s estatutária s e 
programáticas? 

Para dar-s e respost a a  essa s perguntas , 
deve-se te r present e nã o s ó o  qu e d ispõe m o s j á 
referidos art igo s 2 1 e  110 , d a Le i n ? 5 .682 /71 , 
mas, t a m b é m , outra s norma s jurídica s qu e vê m 
ao socorr o d o intérprete , nã o s e podend o esque -
cer, igualmente , palavra s cont ida s n a " M e n s a -
g e m n ? 386 , d e 18-10-79 , c o m a  qua l o  Presi -
dente d a Repúblic a submete u a o Congress o Na -
cional o  projet o que , conver t id o e m lei , redire -
c ionou a  fo rmaçã o do s part ido s pol í t ico s brasilei -
ros, cessad a a  vigênci a do s texto s excepcionai s 
promulgados n o cicl o d a Revoluçã o d e 1.964" , 
con fo rme est á d i t o n o d o u t o Parece r d o ilustr e 
Procurador-Geral Eleitoral . E , naquel a Mensa -
g e m , est á escrit o qu e 
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"Nes ta fas e d e distensão , quand o tan -
tos brasileiro s readquire m o s direito s pol í t i -
cos, é  necessári o qu e s e proporc ione m con -
dições mai s favoráveis de mi l i tância , abr indo -
se a  estrutur a partidári a e  modelando- a e m 
bases estáveis , par a que , se m barreira s ar -
t i f ic ialmente construídas , todo s possa m to -
mar o s caminho s qu e lhe s pareça m mai s 
úteis à  lut a democrát ic a pel o pode r e  e m 
favor d o desenvolv iment o nac iona l . " (cita -
ção cont id a n a inicia l d a representação , à 
f l . 14) . 

Essa estabil idad e polít ic a s ó ser á consegui -
da , quand o o s eleitore s s e conscient izare m d e 
sua responsabil idad e perant e o s dest ino s d a Na -
ção, abraçando-s e mai s a  programa s part idário s 
do qu e a  l íderes , e  fazend o c o m qu e este s c u m -
pram a s diretrize s pol í t ico-f i losófica s d e seu s 
part idos, so b pen a d e desmerecere m o  vo t o d o 
povo, d o qua l t od o pode r dev e emanar , e  e m 
seu nom e se r exercido . 

Mas a  estabil idad e d a vid a polít ic a t a m b é m 
depende d a Jus t iç a Eleitoral , a  q u e m cumpr e a 
alta missã o d e faze r c o m qu e a s lei s seja m res -
peitadas, a  f i m d e que , " s e m barreira s art i f icial -
mente constru ídas , todo s possa m toma r o s ca -
minhos qu e lhe s pareça m mai s útei s à  lut a de -
mocrát ica pel o pode r e  e m favo r d o desenvolvi -
mento nac iona l " , con fo rm e est á d i t o n a Mensa -
gem Presidencia l j á referida . 

Senhor Presidente , s e a  criaçã o d e u m nov o 
estatuto e  d e u m nov o programa , n o process o 
de fusão , nã o represent a mer a alteraçã o da s 
normas estatutária s e  programát ica s do s part i -
dos qu e s e ex t inguem , con fo rm e j á decid imo s 
na Consult a d e n ? 6.213 , e  s e a  incorporaçã o d e 
um part id o a  ou t r o result a n a ext inçã o d o part i -
do incorporado , c o m a  simultâne a adoçã o d e 
out ro program a e  d e out r o esta tu to , so u ievad o 
à conclusã o d e que , n a incorporação , t a m b é m 
não exist e mer a alteraçã o estatutári a e  progra -
mát ica. 

A di ferenç a entr e o s doi s inst i tuto s est á e m 
que, n a fusão , o s doi s part ido s concorda m n a 
subst i tu ição d e seu s programa s e  estatuto s e , 
assim, parte-s e par a a  elaboraçã o d e projeto s 
comuns d e estatut o e  programa , enquant o n a 
incorporação, po r have r interess e n a manuten -
ção da s norma s estatutária s e  programát ica s d e 
uma da s agremiaçõe s ( o part id o incorporante) , o 
part ido incorporad o deliber a adotá-la s se m restri -
ções. 

No plan o da s deliberaçõe s a  sere m tomada s 
pelas convençõe s nacionais , parece-m e se r est a 
a únic a di ferença . 

Por isso , nã o vej o razão , data venia, par a 
exigir-se a  prévi a mani festaçã o da s base s part i -
dárias, n a incorporação , quand o ist o nã o é  exigi -
do par a a  fusão . 

Por ou t r o lado , s e a  incorporaçã o nã o resul -
ta n a criaçã o d e u m nov o par t ido , inexist e apl i -
cação par a o  d ispost o n o art . 4? , parágraf o úni -
co, d a Le i n ? 5 .682 /71 , qu e s e refer e à  aprova -
ção d e estatut o e  program a pela s convençõe s 
regionais e  munic ipais , par a qu e s e torn e 
possível o  registr o d o nov o par t ido , resultant e 
de fusão . 

Vol tando à  questã o d a interpretaçã o siste -
mát ica, cumpre-m e lembra r qu e a  convençã o 
nacional é  o  órgã o suprem o d o part id o (art . 2 4 
da Le i n ? 5.682/71) , send o const i tu íd a po r m e m -
bros d o diretór i o nacional , n o qua l haverá , pel o 
menos, u m m e m b r o eleit o d e cad a seçã o part i -
dária regional ; pelo s delegado s do s Estado s e 
Terri tórios; e  pelo s representante s d o Part id o n o 
Congresso Naciona l (art igo s 4 6 e  55 , d a Le i n ? 
5.682/71). 

Ora, s e a  convençã o naciona l é  const i tu íd a 
por membro s e  delegado s do s órgão s part idário s 
regionais d e cad a Estad o e  Terr i tór io , c o m repre -
sentação d e cad a seçã o partidári a regional , e  pe -
los representante s d o part id o n o Congress o Na -
cional, nã o s e pod e dizer , concessa máxima 
venia, qu e a s sua s deliberaçõe s seja m tomada s à 
revelia da s base s partidárias . 

Não fo i po r outr a razã o qu e o  legislado r nã o 
cogi tou d e qualque r consul t a especia l à s base s 
partidárias, a o disciplina r o s processo s d e fusã o 
e d e incorporação . A ind a qu e s e pudess e vis -
lumbrar alteraçã o estatutári a e  programát ic a n a 
incorporação, a  mani festaçã o da s convençõe s 
municipais e  regionai s nã o ter ia m o  condã o d e 
impedir a  deliberaçã o d a convençã o nacional , 
c o m o órgã o suprem o d o par t ido , nã o s ó pel a 
ausência d e pode r par a tan to , à  lu z d o qu e dis -
põe o  art . 2 1 , da Le i n ? 5 . 6 8 2 / 7 1 , e  o  art . 26 , d a 
Resolução n ? 10.785/80 , ma s també m porque , 
de conformidad e co m a  regr a d o art . 73 , §  2°, 
do mesm o Diplom a Legal , " O s órgão s part idá -
rios nã o poderã o traça r diretrize s contrária s à s 
estabelecidas pelo s qu e lhe s fo re m superiores» . 

Quando s e aplic a a o cas o d e fusã o o  dis -
posto n o art . 4? , §  1? , d a Le i n ? 5 . 6 8 2 / 7 1 , nã o 
se est á t ra tand o d e consul t a à s base s partidária s 
em razã o d a fusão , mas , s i m , cumpr indo-s e re -
quisito lega l par a qu e o  nov o part id o poss a se r 
registrado nest a Cort e Superior . N a hipótes e d e 
incorporação, nã o h á u m n o v o part id o a  se r re -
gistrado e , assim , nã o h á razã o par a exigir-s e a 
aprovação d e estatut o o u programa , pela s con -
venções municipai s e  regionais . 

De quant o exposto , Senho r Presidente , o 
meu vo t o é  n o sent id o d e qu e s e ju lgu e impro -
cedente a  representação , dando-s e pel a validad e 
dos ato s d e incorporaçã o impugnados . 
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EXTRA DO D A A T A 

Rep. n ? 6.35 7 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei . : 
M i n . Soare s Munoz . 

Decisão: Conheceu-s e d a representaçã o po r 
vo tação unân ime ; e  s e ju lgo u a  representaçã o 
improcedente , venc ido s o s Ministro s Déci o M i -
randa e  Carlo s Madei ra . 

Sustentação ora l : Uso u d a palavra , pel o 
P M D B e  pel o PP , o  Dr . Josapha t Mar inho . 

Presidência d o Min is t r o Moreir a Alves . Pre -
sentes o s Min is t ro s Soare s M u n õ z , Déci o Mi ran -
da, Carlo s Made i ra , Gueiro s Leite , Pedr o Gordi -
lho, J . M . d e Souz a Andrad e e  o  Dr . Inocênci o 
Márt i res Coelho , Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 13.853 
(de 8  d e ou tubr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.82 2 —  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Rede nacional de rádio e televisão. 
Transmissão gratuita do programa do PFL. 
Cancelamento da data fixada pela Res. 
13.795. 

Deferimento. 

Vis tos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , deferi r o 
cancelamento d o ped ido , no s te rmo s d o vo t o d o 
Relator, q u e f ic a fazend o part e integrant e d a de -
cisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 8  d e ou tubr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sérgio Dutra, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i tu to . 

(Publicada no DJ  de 4-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e d o seguint e o f íc io , 
encaminhado pel o President e d o PF L (f l . 15) : 

" T e n d o e m vist a a s insuperávei s d i f i -
culdades operacionai s par a leva r a o a r o 
Programa d o Partid o d a Frent e Libera l — 
PFL, e m cadei a d e rádi o e  televisão , d e 
uma hor a d e duração , marcad a po r ess e 
co lendo Tr ibuna l Superio r Eleitora l par a o 
dia 1 3 d o cor rente , c o m iníci o à s 20h30 , 
peço a  Voss a Excelênci a a  genti lez a d e 
mandar cancelá- lo . 

Rogo-lhe t a m b é m a  genti lez a d e estu -
dar a  possibil idad e d e remarca r o  referid o 
programa par a o  mê s d e novembr o d o cor -
rente ano , o u , s e impossível , par a janeir o 
de 1988 . 

Na certez a d e su a compreensão , reno -
vo-lhe e  ao s Senhore s Ministro s dest e Tr i -
bunal o s meu s protesto s d a mai s elevad a 
est ima e  cons ideração. " 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , me u vo t o é  n o sent id o d e 
deferir o  cancelament o sol ic i tado , se m compro -
misso c o m outr a data . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.82 2 -  CIs . 10?  -  D F -  Rei . : 
M i n . Sérgi o Dutra . 

Decisão: Defer id o o  cancelamento , se m 
compromisso c o m outr a data . Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Wi l l ia m Patterson , Ot t o Rocha , Sérgi o 
Dutra, Rober t o Rosa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 13.895 
(de 2 7 d e ou tubr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.71 2 -  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Rede nacional de rádio e televisão. 
Transmissão gratuita do programa do PDS. 
Cancelamento da data fixada pela Res. 
13.794. 

Referenda ato da Presidência deferitó-
rio do pedido. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , homologa r 
o despach o d a Presidência , no s te rmo s d o vo t o 
do Relator , qu e fic a fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 2 7 d e ou tubr o d e 198 7 —  Aldir 
Passarinho, President e e m exercíci o e  Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 4-2-88). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Trata-s e d o seguint e expedient e (f l . 60) : 

" O Part id o Democrát ic o Socia l — 
PDS, pel o President e d e su a Comissã o 
Executiva d o Diretóri o Nacional , e m exer -
cício, e m ad i tament o a o requer iment o pro -
tocol izado ness a Egrégi a Cort e e m 2 1 d e 
agosto p .p . , so b o  n ? 4 .328/87 , tend o 
em vist a mot ivo s superveniente s d e orde m 
partidária in terna , ped e vêni a a  Voss a Ex -
celência par a solicita r sej a desmarcad a a 
data d e 2 8 d e ou tubr o d e 1987 , da s 20:3 0 
às 21:3 0 horas , par a a  transmissã o gratui t a 
das geraçõe s d e image m e  s o m , e m red e 
nacional d e rádi o e  televisã o d o se u Pro -
grama. 

Pede d e f e r i m e n t o . " 

O pedid o fo i defer id o po r despach o d a Pre -
sidência, ad referendam d o Tr ibuna l (f l . 60) . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Me u vo t o é  pel a homologaçã o d o despach o 
da Presidênci a qu e deferi u o  pedido . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.71 2 -  CIs . 10 ? —  D F —  Rei. : 
M i n . Aldi r Passarinho . 

Decisão: Homologou-s e o  despach o d a Pre -
sidência qu e defer i u o  pedido . Unânime . 

Presidência d o Minist r o Aldi r Passarinho . 
Presentes o s Minist ro s Francisc o Rezek , Sydne y 
Sanches, Wi l l ia m Patterson , Ot t o Rocha , Sérgi o 
Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, Procurador-Gera l Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.932 
(de 1 2 d e novembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.92 3 -  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Funcionários do TSE habilitados em 
concurso interno para Ascensão Funcional 
às Categorias de Técnico e Auxiliar Judi­
ciários. 

Pedido de preenchimento, em caráter 
excepcional, dos cargos a serem criados 
pelo Projeto de Lei n? 9-A/87, ora em tra­
mitação no Congresso Nacional. 

Mantidos os critérios vigentes, que 
disciplinam o provimento dos cargos men­

cionados (Res. 12.031), indefere-se o pedi­
do (Precedentes oriundos dos TREs: Reso­
luções n?s 13.760, 13.761, 13.762, 13.763 e 
13.764). 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , indeferi r o 
pedido, no s termo s d o vo t o d o Relator , qu e f ic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
toral . 

Brasília, 1 2 d e novembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sérgio Dutra, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 11-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , assi m s e pronunci a a 
Diretoria-Geral, e m in formaçã o d e f ls . 2 4 / 2 7 , 
que adot o com o relatório : 

" E x m o . Sr . Min is t r o President e 

Cristina Sh imabuk o e  out ros , func io -
nários d o Quadr o dest a Secretari a habil i ta -
dos na s prova s prática s par a Ascensã o à s 
Categorias Funcionai s d e Técnic o (1 4 servi -
dores) e  Auxil ia r Judic iár i o ( 6 servidores) , 
realizadas e m 10-8-87 , postu la m aprovei ta -
mento no s cargo s a  sere m criado s e m vir -
tude d o Projet o d e Le i n ? 9-A , qu e s e en -
contra t rami tand o n o Congress o Nacional , 
encaminhado pel o Of íc i o n ? 89 , d e 9-3-87 , 
do C . TSE . 

A legam, e m resumo , qu e 

a) a  Resoluçã o n ? 12.031 , d e 6-12-84 , 
ao dispo r sobr e a  f o rm a d e prov iment o 
dos cargo s d a Secretari a d o TS E "reser -
vou metad e da s vaga s a  concursado s públ i -
cos, cuj o preenchiment o te m sid o fe i t o co m 
remanescentes d e out ro s Tr ibuna is " ; 

b) e m vir tud e d e concurso s externo s 
prestados e m Tr ibunai s diversos , fo ra m o s 
interessados nomeado s par a o  TSE , h á 
mais d e 3  anos , par a o s cargo s qu e exer -
cem e 

" . . . habi l i tados , e m concurs o in terno , 
para o s d e Técnic o e  Auxi l ia r Judic iá -
r i o , " , 

po rém, a  disponibi l idad e da s vaga s —  um a 
para cad a Categori a —  possibi l i to u a  As -
censão d e apena s dois , "acar re tand o pre -
juízo à  carreir a e  perd a d e vantagen s f inan -
ceiras"; 
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c) n o per íod o da s eleições , o s reque -
rentes execu ta m tarefa s par a a s quai s fo -
ram recentement e habil i tado s e  " n ã o sã o 
poucos o s dist inguido s c o m chefi a comis -
sionada o u grat i f icação , par a melhori a do s 
parcos salário s or a perceb idos" . 

Daí pretendere m qu e 

'sejam o s novo s cargo s d e Técnic o 
e Auxi l ia r Judic iár i o preenchido s em ca­
ráter excepcional pelo s funcionár io s ha -
bi l i tados n o referid o concurso , c o m o re -
conhec imen to à  capacidad e exigid a par a 
o desempenh o da s funçõe s e  à  dedica -
ção decorrent e d o t e m p o d e serviç o 
prestado a o Tr ibuna l . ' (gr i f o d o original) . 

A Subsecretár i a d e Pessoal , pel a Diretor a 
Subs t i tu ta , n a in formaçã o d e f l . 5 , di z qu e 

' . . . o  p rov iment o da s vaga s na s 
classes iniciai s da s Categoria s Funcio -
nais d e Técn ic o e  Auxi l ia r Judic iár ios , 
encontra-se discipl inad o no s art igo s 5 ? e 
7? d a Resoluçã o n ? 12.031 , d e 6-12-198 4 
(cópia anexa) , qu e é  omiss a quant o 
à f o rm a d e prov iment o d e 1/ 6 da s va -
gas d a class e inicia l d e Auxi l ia r Jud ic iá -
r io, send o qu e ess a omissã o t e m sid o 
supr ida pel a apl icaçã o análog a d a regr a 
do c i tad o ar t ig o 7? , primeir a par te. ' 

J u n t o u a  relaçã o do s candidato s apro -
vados n a prov a prátic a d e habil i taçã o (fls . 
6 /7 e  a  Resoluçã o n ? 12.031 , d e 6-12-198 4 
(fls. 5 /23) . 

O Direto r d a Secretari a d e Coordena -
ção Admin is t ra t iv a submete u o  assunt o à 
Diretor ia-Geral , e m despach o d e f l . 5 . 

Con fo rme esclarecid o pel a Subsecretá -
ria d e Pessoal , o  ingress o na s classe s ini -
ciais da s Categoria s d e Auxi l ia r e  Técnic o 
Judic iár ios é  ob je t o do s arts . 5 ? e  7? d a 
Resolução n ? 12.031 , d e 6-12-1984 , verbis: 

' A r t . 5 ? O  ingress o po r nomeaçã o 
nas Categoria s Funcionai s d o Grup o A t i -
v idade d e A p o i o Judic iár i o far-se-á , 
quan to à  metad e da s vagas , n a class e 
inicial , mediant e concurs o públ ic o d e 
provas, o u d e prova s e  t í tu los , e m qu e 
serão ver i f icada s a s qual i f icaçõe s exigi -
das na s especif icaçõe s respect ivas. ' 

'A r t . 7 ? O s cargo s d a class e inicia l 
da Categori a Funciona l d e Técnic o J u d i -
ciário serã o prov idos , at é 1/ 3 (u m terço ) 
das vagas , mediant e Progressã o d e ocu -
pantes d a class e f ina l d a Categori a d e 
Auxi l iar Jud ic iár io , e , at é 1/ 6 (u m sex -
t o ) , mediant e Ascensã o d e ocupante s d e 
cargos d e qualque r classe , dest a o u d e 
out ra Categori a Funcional , desd e qu e 
uns e  ou t ro s c o m p r o v e m have r con -
c lu ído curs o d e níve l superio r reconheci -

do e  o s candidato s à  Ascensã o s e te -
nham habil i tad o n a fo rm a d o art . 18 ; e 
os d a Class e " B " d a Categori a Funcio -
nal d e Auxil ia r Judic iár io , e m at é 1/ 3 
(um terço ) da s vagas , mediant e Progres -
são Funciona l d e ocupante s d e cargo s 
da Class e fina l d a Categori a Funciona l 
de A tendent e Judic iár io , qu e sat isfaça m 
as exigência s d o incis o II I d o ar t ig o an -
terior. 

Parágrafo único . A s vaga s desti -
nadas à  progressã o d e integrante s d a 
Categoria Funciona l d e Auxi l ia r Judic iá -
rio habil i tado s n a fo rm a d o art . 1 8 serã o 
providas po r candidato s aprovado s e m 
concurso públ ic o par a a  Categori a Fun -
cional d e Técnic o Jud ic iár io . ' 

Assinale-se qu e idêntica s norma s pre -
valecem par a o s Quadro s da s Secretaria s 
dos Tr ibunai s Regionai s Eleitorais , inscrita s 
nos arts . 5 ? e  7 ? d a Resoluçã o n ? 12.032 , 
de 6-12-1984 . 

Ora, a  Mensage m n ? 89 , d e 9-3-1987 , 
que de u or ige m a o Projet o d e Le i n ? 9 -
A / 8 7 , prev ê a  cr iação , n o TSE , d e 1 0 (dez ) 
cargos d e Técnic o Judic iár i o e  1 2 (doze ) 
de Auxi l ia r Judic iár io . Sã o esse s cargo s 
que o s interessado s pretende m preenche r 
' em caráte r excepcional ' , u m a ve z qu e fo -
ram habil i tado s e m prov a prátic a par a As -
censão, destinad a a o prov iment o d e 1/ 6 
(um sexto ) da s vagas . 

Em qu e pes e a  dedicaçã o e  o  esforç o 
que o s requerente s demonst rara m n o de -
sempenho d e sua s at iv idades , parece , 
s . m . j . , qu e a  regulamentaçã o d a matér ia , 
tan to n o âmbi t o d o TSE , quan t o n o do s 
Tribunais Regionai s —  ao s quai s necesssa -
r iamente, s .m . j . , seri a estendid a a  decisã o 
— , nã o favorec e o  pretendido . 

Com efei to . O  TS E tev e ensej o d e 
examinar, aind a recentemente , vária s pro -
postas d e emendas , or iunda s do s Tribunai s 
Regionais Eleitorais , versand o sobr e a  pos -
sibilidade d e sere m inserida s norma s ex -
cepcionais, quant o a o prov iment o do s car -
gos cr iados . Fo i Relato r desse s processo s 
o eminent e Minist r o Carlo s Már i o Vel loso . 

Cogitava-se d a possibil idad e do s car -
gos d e Técnico s Judic iár io s pelo s critério s 
alternados d e Progressã o e  Ascensã o o u 
atribuía-se preferênci a ao s atuai s Auxil iare s 
Judic iár ios, portadore s d o d ip lom a d e Ba -
charel e m Direit o (Proc . n ? 8.72 1 —  CIs . 
10?); prov iment o do s cargo s d e Técnic o 
Judic iár io pelo s Auxi l iare s Judic iár io s co m 
mais d e 3  ano s d e exercício , c o m dispens a 
de escolaridad e (Proc . n ? 8.72 8 —  CIs . 
10?); prov iment o do s cargo s d e Técnic o 
Judic iár io , pelo s Auxi l iare s Judic iár ios , me -
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diante Progressã o Funcional , assegurad a 
preferência ao s portadore s d e d ip lom a d e 
nível superio r (Proc . n ? 8.73 8 —  CIs . 10? ) e 
prov imento do s cargo s d e Auxi l ia r e  Técni -
co Judic iár io s pelo s servidore s qu e s e en -
cont ram atualment e requisitado s na s Se -
cretarias do s Tribunai s Eleitorai s (Processo s 
n?s 8.72 2 e  8.73 1 -  CIs . 10?) . 

Todas essa s proposta s fo ra m desaco -
Ihidas, par a manutençã o do s critério s 
atualmente v igentes , estabelecidos , par a o 
TSE n a Resoluçã o n ? 12.031 , e  par a o s Tr i -
bunais Eleitorai s n a Resoluçã o n ? 12.032 , 
ambas d e 6-12-1984 . 

No present e processo , e m luga r d a 
emenda a  se r apresentad a a o Projet o d e 
Lei, busca-s e a  fórmul a d e alteraçã o do s 
arts. 5 ? e  7 ? d a Resoluçã o n ? 12.031 , e m 
caráter d e excepcional idade , par a aprovei -
tamento do s qu e fo ra m habil i tado s e m pro -
va prátic a d e Ascensão . Pelo s fundamen -
tos anter iorment e deduzidos , quand o f ico u 
demonst rado o  propósi t o d o TS E d e man -
ter a s norma s qu e discipl ina m o  prov imen -
to , parec e —  s .m. j . —  qu e o  pedid o nã o 
tem condiçõe s d e prosperar . 

À superio r deliberaçã o d e V . Exa . " 

VOTO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , à  vist a d a in formaçã o d a Se -
cretaria e  da s decisõe s proferida s e m sessã o d e 
6-8-87 (Processo s n? s 8 .721 , 8.722 , 8.728 , 8.73 1 
e 8.738) , qu e desacolhera m proposta s encami -
nhadas po r diverso s Regionais , indef ir o o  pedi -
do. 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.92 3 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei. : 
M i n . Sérgi o Dut ra . 

Decisão: Indefer ido . Unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o Du -
t ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.937 
(de 1 2 d e novembr o d e 1987 ) 

Processo n? 8.82 9 -  Classe 10 ? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Interessado: Senado r Marc o Macie l , Pres . 
da Comissã o Executiv a d o Diretór i o Naciona l d o 
PFL. 

Transmissão gratuita. Rede nacional 
de rádio e televisão no exercício de 1988. 
Art. 118, par. único, e, da LOPP c/c art. 
1?, n? V, da Res. 11.866/84, na redação 
da Res. n? 13.935/87. 

Defere pedido do Partido da Frente Li­
beral, fixada a data de 4-4-1988, no perío­
do de 20:30 às 21:30 horas. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , deferi r o 
pedido, no s te rmo s d o v o t o d o Relator , qu e f ic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 2 d e novembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sérgio Dutra, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 4-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , pel o expedient e d e f l . 2  soli -
cita o  Partid o d a Frent e Libera l —  PF L sej a f ixa -
da a  dat a par a a  t ransmissã o gratui t a d o se u 
programa part idário , ind icand o com o emissor a 
geradora a  Red e Manchet e d e Rádi o e  Televi -
são. 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , tend o o  Partid o comprovad o 
as exigência s legais , e  considerand o o  preceit o 
do art . 118 , par . ún ico , e , d a LOP P c / c art . 1? , 
n? V , d a Res . 11.866/84 , n a redaçã o d a Res . n ? 
13.935/87, qu e reduzi u o  interval o e m , n o míni -
m o , 7  (sete ) dias , def i r o o  pedido , f ixand o a  da -
ta d e 4-4-1988 , da s 20:3 0 à s 21:3 0 horas , par a a 
transmissão sol ici tada . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.82 9 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei. : 
M i n . Sérgi o Dutra . 

Interessado: Senado r Marc o Mac ie l , Pres . 
da Comissã o Executiv a d o Diretóri o Naciona l d o 
PFL. 

Decisão: Deferiu-s e o  pedido , e m relaçã o a 
u m programa , f ixad a a  dat a e m 4-4-1988 . Unâni -
me. 
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Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o Du -
t ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.944 
(de 1 7 d e novembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.88 4 —  Class e 10 ? 
Ceará (Fortaleza ) 

Servidor público efetivo. Conceito pa­
ra os fins do exercício da função de Chefia 
de Cartório de Zona Eleitoral. Interpreta­
ção. Nova redação do § 1?, do art. 3?, da 
Res. 13.575, alterada pela Res. 13.943, de 
17-11-87. 

Aprovação. 

Vis tos , etc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , aprova r in -
terpretação c o m a  nov a redaçã o sugerid a n o 
Processo n ? 8.835 , no s termo s d o v o t o d o Rela -
tor , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasí l ia, 1 7 d e novembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Of f o Rocha, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i tu to . 

(Publicada no DJ  de 11-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : 
Senhor Presidente , o  parece r d e f ls . 8 / 1 2 , d a la -
vra d o i lustr e Subprocurador-Gera l d a Repúbl ica , 
Dr. Ru y Ribeir o Franca , aprovad o pel o d ign o 
Procurador-Geral Eleitoral , Dr . Jos é Paul o Se -
púlveda Pertence , entend e corret a a  interpretaçã o 
esposada pel o E . Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d o 
Ceará sobr e o  conce i t o d e "serv ido r públ ic o efe -
t i v o " , devendo , t an t o a s requisiçõe s pel a Jus t iç a 
Eleitoral, c o m o a  designaçã o par a o  exercíci o d a 
função Grat i f icad a d e Chef e d e Cartór io , recai r 
em servido r públ ic o federal , estadua l o u munic i -
pal , a í compreend id a a s dua s categoria s o u es -
pécies d e servidore s —  o s estatutár ios , ocupan -
tes d e cargo s permanentes , e  o s celetistas , t a m -
bém ocupante s d e emprego s permanentes , se -
g u n d o o s justo s te rmo s d o §  1? , art . 3? , d a Re -
solução n ? 13.575/87 . 

É o  relatór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : 
Senhor Presidente , ness a mesm a sessão , apre -
ciando matéri a correlata , n o Process o n ? 8.835 , 
de Sã o Paulo , o  eminent e Min is t r o Robert o Ro -
sas propô s qu e foss e alterad a a  redaçã o dess e 
disposi t ivo, o  qu e fo i acolh id o à  unanimidade , 
so luc ionando t a m b é m est a questão . 

De outr a parte , esto u d e acord o c o m a  su -
gestão constant e d o menc ionad o Parece r d a 
PGE, n o sent id o d e comunicar , imediatamente , 
a todo s o s Tribunai s Regionais , a  interpretaçã o 
referida, qu e f i co u consubstanciad a n a nov a re -
dação aprovada . 

É c o m o vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.88 4 -  CIs . 10 ? -  C E -  Rei . : 
M i n . Ot t o Rocha . 

Decisão: A p r o v a d a , no s te rmo s d o vo t o d o 
Relator, c o m a  nov a redaçã o sugerid a n o Pro -
cesso n ? 8.835 . Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Buen o d e Souza , Sérgi o 
Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.949 
(de 1 7 d e novembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.91 5 —  Class e 10? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Cadastros eleitorais em meio magnéti­
co. Acesso. 

Pedido formulado pela Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado de São Paulo 
ao Procurador-Geral da República, visando 
à declaração de inconstitucionalidade do 
art. 2? da Resolução n? 13.582/TSE, ao 
vedar as requisições do Ministério Público 
sobre dados constantes de cadastros elei­
torais, de caráter personalizado. 

Representação da Procuradoria-Geral 
Eleitoral ao TSE, requerendo a modificação 
da referida Resolução no § 1? do art. 2?, 
por infrigência ao art. 15, incisos I e IV, da 
Lei Complementar n? 40, de 14-12-1981. 

Alegação de inconstitucionalidade não 
caracterizada. 

Matéria já apreciada no Processo n? 
8.704 (Resolução nf 13.700, de 11-6-1987), 
quando o TSE reafirmou o entendimento 
de que "O texto indicado não comporta 
extensões, pois tanto o Ministério Público, 
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quanto a autoridade policial, havendo inte­
resse, poderão requerer tais informações 
por intermédio da autoridade judiciária" 
(DJ de 28-8-1987 - pág. 17.597). 

Não acolhimento da representação. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o acolhe r 
a representação , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 7 d e novembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Francisco Rezek, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleito -
ral Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 11-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
tor ) : Trata-s e d a seguint e representação , ofereci -
da pel o dr . Ru y Ribeir o Franca , Procurador -
Geral Eleitora l Subs t i tu to , d o seguint e teo r (f ls . 
2 / 5 ) : 

" 0 Procurador-Gera l Eleitoral , subst i -
t u t o , t e m a  honr a d e vi r a  Voss a Excelên -
cia, segund o o  permissiv o d o art ig o 24 , IV , 
do Códig o Eleitoral , combinad o c o m o  art i -
go 13 , d, d o Regiment o Intern o dess a 
Egrégia Cort e Super ior , expo r e  requere r o 
seguinte: 

1. 

1.1. O  Senho r Procurador-Gera l d e 
Just iça d o Estad o d e Sã o Paul o of ic io u a o 
Exmo. Sr . Procurador-Gera l d a Repúbl ica , 
sol ici tando foss e oferecid a representaçã o 
ao Suprem o Tr ibuna l Federal , ond e 

a) s e argüiss e a  inconst i tuc ional ida -
de d o ar t ig o 2 ? d a Resoluçã o n ? 13.582 , 
de 6-3-1987 , dess e Egrégi o Tr ibuna l S u -
perior Eleitoral , publ icad a n o DJU de 
13-3-1987, pág . 3 .911 ; o u , 

b) a l ternat ivamente , s e obtivess e a 
interpretação d o ar t ig o 15 , I , d a Le i 
Complementar n? 4 0 / 8 1 , n o sent id o d e 
se reconhece r a o Ministér i o Públ ico , no s 

do 

cerão in formaçõe s constante s do s ca -
dastros eleitorais , d e caráte r personaliza -
do . 

§ 1 ? N a hipótes e d o ar t igo , e m 
casos especiais , a  cri téri o d o Tr ibuna l 
Superior Eleitoral , o u d o respect iv o Tr i -
bunal Regional , poderã o se r l iberada s in -
formações requerida s po r autor idad e ju -
diciária. 

§ 2 ? Consideram-se , par a o s efei -
tos d o ar t igo , c o m o in formaçõe s perso -
nalizadas, relaçõe s d e eleitores , desd e 
que acompanhada s d e dado s d e su a 
qual i f icação pessoal , inclusiv e endereço , 
salvo quand o s e t rata r d e proced iment o 
previsto n a legislaçã o elei toral . ' 

3. 

3 . 1 . A leg a o  i lustr e of ic iante , e m 
síntese: 

a) o ar t ig o impugnand o agrid e o  ar -
t igo 15 , inciso s I  e  IV , d a Le i Comple -
mentar Federa l n ? 40 , d e 14-12-81 , qu e 
ou torga a o Ministér i o Públic o ( incis o I ) o 
poder d e requisita r d o c u m e n t o s , cert i -
dões e  in formações , d e qualque r repart i -
ção públ ic a o u órgã o federal , estadua l 
ou munic ipal , d a administraçã o diret a o u 
indireta, ressalvada s a s hipótese s legai s 
de sigil o e  d a seguranç a nacional , po -
dendo dirigir-s e d i retament e a  qualque r 
autor idade; o  incis o IV , po r su a vez , 
atr ibui a o M P 'requisita r in formaçõe s 
resguardando o  direi t o d e sigi lo ' ; 

b) qu e s e pod e t a m b é m invoca r o  § 
1? d o art . 8 ? d a Le i Federa l n ? 7.347 , d e 
24-7-85, o  qua l , conquan t o infra -
const i tuc ional , é  menc ionad o pel o fa t o 
de o  ó rgã o d o Ministér i o Públ ic o neces -
sitar d e ins t rumento s eficaze s par a exer -
cer seu s mistere s d e fisca l e  p romoto r 
dos interesse s indisponívei s d a socieda -
de. 

Como —  pergunt a o  of ic iante , c o m 
propriedade —  promove r di l igência s im -
postas pel o deve r e  pel a lei , se m o  con -
sectário lógic o representad o pel o pode r 
de requisita r informações ? 

4. 
atos d e se u of íc io , acess o à s in fo rma -
ções do s cadastro s eleitorais . 

1.2. O  aludid o expediente , pro toco la -
na PG R e m 21-8-87 , encontra-s e anexo , 

r cópia . 

2. 

2 . 1 . Rez a o  c i tad o disposi t ivo : 

' A r t . 2 ? N o interess e d o resguard o 
da privacidad e d o c idadão , nã o s e forne -

4 . 1 . Entendemo s irretorquíve l a  de -
monstração d e inconst i tucional idade . Po -
der-se-ia acrescenta r à s razõe s d o d o u t o 
of ic iante, conquan t o e m níve l d e legislaçã o 
ordinária, ma s apena s par a enfat iza r o s 
princípios regente s d o tema , que , desd e a 
Lei n ? 1.341/5 1 (Le i Orgânic a d o M P d a 
União) , o  Ministér i o Públ ic o d a Uniã o ve m 
expressamente autor izad o a  requere r infor -
mações d e qualque r autor idad e (art . 38 , 
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XIV) . A l iás , nã o discrep a dess a or ientaçã o 
o própr i o Regimento Interno dess e i lustra -
do Tr ibuna l Super io r Eleitoral , a o prever , 
no art . 13 , al íne a d, o pode r d o Pro -
curador-Geral d e requisita r di l igências , cer -
t idões e  esclarecimento s necessário s a o de -
sempenho d e sua s atr ibuições . 

4 .2. N o qu e tang e especi f icament e a 
in formações sol ici tada s ao s Tr ibunai s Re -
gionais Eleitorai s e  a  ess e Colend o Tr ibuna l 
Super ior , pelo s integrante s d o Ministér i o 
Públ ico Federal , assinale-s e que , e m su a 
quase to ta l idade , ela s s e dest ina m a  locali -
zar endereço s d e devedore s inadimplentes , 
em execuçõe s f iscais . 

Ou seja , nã o h á possibi l idad e d e o s 
pedidos d e in formaçõe s or iundo s d o M P 
Federal eventua lment e v i re m sobrecarrega r 
a Jus t i ç a Eleitoral ; no s Estados , inclusive , 
não s e t e m not íc i a —  o u pel o meno s nã o a 
t e m o  signatár i o dest a exposiçã o —  d e qu e 
os Regionai s Eleitorai s haja m fo rmu lad o re -
c lamações sobr e excess o d e sol ici taçõe s d e 
dados pessoai s d e eleitores . 

4.3. E m síntese , permi t imo-nos . Se -
nhor Presidente , encampa r a s razõe s f u n -
damentadoras d o anex o pedid o d o qua l é 
s ignatár io o  chef e d o Ministér i o Públic o 
paul ista, a s quai s s e no s a f igura m l ímpida s 
e jur id icament e escorreitas . 

5. Requerimento 

(Mod i f i cação d a Resoluçã o 13.58 2 pe -
lo própr i o Tr ibuna l Superio r Eleitoral ) 

5 . 1 . Destar te , e  po r entendermos , 
venia rogata, viáve l a  modi f icação , pel o 
própr io T S E , d a Resoluçã o e m exame , o 
que tornar i a desnecessária a  representaçã o 
de inconst i tuc ional idad e a o Suprem o Tr i -
bunal Federa l —  requeremo s qu e Voss a 
Excelência s e d ign e d e submete r o  assunt o 
ao Egrégi o Tr ibuna l Superio r Eleitoral , a 
f im d e qu e sej a alterad o o  a ludid o art ig o 2 ? 
e / o u se u parágraf o 1? , d e fo rm a a  permit i r 
a requisiçã o d e dado s t a m b é m pel o Minis -
tér io Públ ico , e m seu s ato s d e of íc io . 

5.2. Salv o melho r en tend iment o des -
se i lustr e Colegiado , e  n a hipótes e d e se r 
man t ido o  caput d o ar t igo , um a possíve l 
redação al ternat iv a d o parágraf o pr imeir o 
seria: 

'§ 1 ? Excetuam-s e d a proibiçã o a s 
in formações requeridas , n o desempenh o 
de sua s funções , po r autor idad e judiciá -
ria o u m e m b r o d o Ministér i o Púb l i co ' . " 

É o  relatór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , nã o vej o caracterizad a a 
alegada inconst i tucional idad e d o §  1 ? d o art . 2 ? 
da Resoluçã o n ? 13.582 , d o TSE , quand o disci -
plina a  l iberaçã o da s in formaçõe s d e caráte r per -
sonal izado, constante s do s cadastro s eleitorais . 
Também nã o m e parec e qu e o  art . 15 , I , d a L C 
n? 4 0 / 8 1 , reconheç a a o Ministér i o Públic o o 
acesso a  ess a espéci e d e in formações . 

A inda recentemente , e m process o d e qu e 
fui Relator , o  d e n ? 8.704 , a  questã o fo i exami -
nada, e m vir tud e d e consul t a fo rmulad a pel o 
TRE d e Sã o Paulo . Naquel a opor tun idad e profer i 
o seguint e v o t o : 

" E m qu e pes e a  sugestã o oferecid a 
pela dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , n o 
sent ido d e se r alterad o o  §  1 ? d o art . 2°  d a 
Resolução n ? 13.582 , par a al i sere m in -
cluídos, alé m da s autor idade s judiciárias , 
t a m b é m o  Ministér i o Públ ico , e m todo s o s 
níveis, e  a s autor idade s policiais , desd e 
que a tue m c o m o fiscai s d a le i e  e m defes a 
da sociedade , c o m o u m t o d o , nã o m e pa -
rece qu e dev a se r abrandad a a  l imitaçã o 
imposta. 

A matéri a fo i exaust ivament e debat i -
da , quand o d a elaboraçã o da s Instruções , 
prevalecendo o  en tend imento , qu e a  me u 
ver dev e se r mant ido , n o sent id o d a libera -
ção d e in formaçõe s soment e quand o re -
queridas po r autor idad e judiciária . 

Tanto o  Ministér i o Públ ico , quant o a 
autor idade policial , havend o interesse , po -
derão postula r a s in formaçõe s po r intermé -
dio d e autor idad e judiciária . 

Respondo, assim , à  consul t a d o TR E 
de Sã o Paulo , par a esclarece r qu e o  tex t o 
indicado nã o compor t a ex tensões . " 

Não vej o mot ivo s par a qu e o  TS E modi f iqu e 
essa or ientação , razã o pel a qua l desacolh o a  re -
presentação d a dout a Procuradoria-Gera l Eleito -
ral. 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.91 5 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei. : 
M i n . Francisc o Rezek . 

Decisão: Nã o acolhid a a  representação . 
Unânime. 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Buen o d e Souza , Sérgi o 
Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, Procurador-Gera l Eleitora l Subst i tu to . 
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RESOLUÇÃO N? 13.963 
(de 2 4 d e novembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.95 2 -  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Funcionário. Requisição para servir em 
Cartório Eleitoral. 

Prorrogação por seis meses, a partir 
de 1?-1-88 (Lei 6.999/82, art. 2? e Res. 
TSE-13.836/87, art. 3?). 

Autorização concedida. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , autoriza r a 
prorrogação, no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 4 d e novembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sebastião Reis, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 11-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e d e expedient e d o 
TRE-DF (fls . 2 / 3 ) , sol ic i tand o a  autor izaçã o d a 
Corte par a prorroga r a  requisiçã o d a servidor a 
Maria Aparecid a Gome s Paixã o d e Oliveira , Of i -
cial d e Jus t iça , d o Quadr o d a Secretari a d o Tr i -
bunal d e Just iç a d e Sã o Paulo , c o m a  seguint e 
just i f icat iva: 

" N o propósi t o d e oferece r ao s Senho -
res Minist ro s o s elemento s informat ivo s ne -
cessários a o plen o conhec iment o d a maté -
ria, cumpre-m e acrescenta r qu e a  servidor a 
deverá alcança r o  temp o d e serviç o par a 
requerer aposentadori a n o mê s d e ma io / ju -
nho d o próx im o ano ; destarte , ser á suf i -
ciente um a autorizaçã o d e requisiçã o po r 
mais 6  (seis ) meses , a  parti r d e 1 ? d e janei -
ro d e 1988 . 

E, f ina lmente , a  circunstânci a d e per -
tencer à  Categori a d e Oficia l d e Just iç a 
não const i tu ir á óbic e à  renovaçã o pretendi -
da , v ist o qu e referid a Categoria , n a Just iç a 
do Estad o d e Sã o Paulo , s e compõ e d e 
cargos d e níve l médio , respeitad a assi m a 
proibição d o art . 8? , d a Le i n ? 6 .999 /82 . " 

O Sr . Diretor-Gera l d a Secretaria , e m infor -
mação d e f ls . 7 / 9 , t ranscrev e a  legislaçã o aplicá -
vel , conc lu ind o cabe r a o C . TSE , e m fac e d a 

just i f icat iva oferecida , autoriza r o u nã o o  pedid o 
de prorrogação , po r mai s 6  (seis ) meses , a  parti r 
de 1P-1-1988 . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Senhor Presidente , no s te rmo s d o art . 2 ? d a Le i 
n? 6.999/82 , e  atendend o à s peculiaridade s d o 
caso, nã o vej o óbic e e m se r autor izad o o  pedid o 
de prorrogação , pel o TRE , à  repart içã o d e ori -
g e m , pel o períod o sol ic i tado , d e mai s 6  (seis ) 
meses, a  parti r d e 1?-1-1988 . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.95 2 -  CIs . 10?  -  D F -  Rei. : 
M i n . Sebastiã o Reis . 

Decisão: Autor izad a a  prorrogação . Unâni -
me. 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Ot t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérg i o Du -
t ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.968 
(de 2 4 d e novembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.96 1 -  Class e 10 ? 
Paraná (Cidad e d e Londrina ) 

Interessado: Valdeci r Carlo s Tr indade , Se -
cretário d a Executiv a Munic ipa l d o PDT . 

Diretório Municipal. Mandato. Prorro­
gação. Consulta formulada por Secretário 
da Executiva Municipal do PDT sobre caso 
concreto. 

Ilegitimidade. Nos termos do art. 23, 
XII, do C. Eleitoral, somente serão respon­
didas as consultas feitas em tese por auto­
ridade com jurisdição federal ou órgão na­
cional de Partido Político. 

Não conhecimento. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d a consul ta , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 4 d e novembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
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— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleito -
ral Subs t i tu to . 

(Publicada no DJ  de 22-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , trata-s e d e consul t a d o 
Secretár io d a Execut iv a Munic ipa l d o Part id o 
Democrá t i co Trabalhist a (fls . 2 / 3 ) indagand o o 
seguinte: 

a) Fo i p ro toco lad o pel o Diretór i o Na -
cional d o PDT , jun t o a o TSE , at a o u docu -
men to a  respeit o d a prorrogaçã o d o man -
da to do s atuai s Diretór io s Municipais ? 

b) E m qu e si tuaçã o s e encont r a o  Di -
retór io Mun ic ipa l d e Londr in a —  PR ? 

c) O s dir igente s d o Diretór i o Munic ipa l 
de Londr in a t ivera m seu s mandato s prorro -
gados po r mai s 1 0 mese s o u ess e mandat o 
de fa t o ext inguiu-s e e m març o d e 1987 ? 

É o  relatór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , nã o conheç o d a consul -
t a , e m fac e d o d ispost o n o art . 23 , X I I , d o Códi -
g o Eleitoral . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.96 1 -  CIs . 10 ? -  P R -  Rei. : 
M i n . A ld i r Passarinho . 

Interessado: Valdeci r Carlo s Tr indade , Se -
cretár io d a Execut iv a Munic ipa l d o PDT . 

Decisão: Nã o conhec ido . Unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s A ld i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o Du -
t ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subs t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.974 
(de 2 6 d e novembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.97 7 —  Class e 10 ? 
Dist r i to Federa l (Brasília ) 

Funcionário. Requisição para servir em 
Cartório Eleitoral. Renovação do pedido ao 
órgão de origem. 

Autorização concedida em caráter ex­
cepcional (Lei n? 6.999, art. 2?). 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , autoriza r a 
renovação d o pedido , no s te rmo s d o vo t o d o 
Relator, qu e f ic a fazend o part e integrant e d a de -
cisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral : 

Brasília, 2 6 d e novembr o d e 198 7 —  Aldir 
Passarinho, President e e m exercíci o —  Of f o 
Rocha, Relato r —  Ruy Ribeiro Franca, Pro -
curador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 4-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : 
Senhor Presidente , a  in formaçã o d a Diretoria -
Geral assi m resum e a  matéri a ( f l . 6 ) : 

" E m atençã o a o r . despach o d e f l . 4 , 
cumpre-me informa r o  seguinte : 

A Exma . Sra . Desembargador a Presi -
dente d o TR E d o Distr i t o Federal , invocan -
do o  art . 2 ? d a Le i n ? 6 .999/82 , submet e 
ao TS E a  renovaçã o d a requisiçã o d e Ene -
dina d e Morae s d e A lme ida , R.G . n ? 
4.223.975, Escriturári o I , d a Secretari a d e 
Relações d o Trabalh o d o Estad o d e Sã o 
Paulo, qu e s e encontr a à  disposiçã o d o 
'Tr ibunal desd e novembr o d e 1980' . 

In forma qu e a  devoluçã o 'trari a sen -
sível t ranstorn o à s at iv idade s d o Cartóri o 
Eleitoral d a 4 ? Zona-Gama , ond e a  servido -
ra é  lo tada ' , poi s o  Quadr o d a Secretari a é 
insuf iciente e , a inda , qu e s e trat a d e f u n -
cionária casad a e  o  mar id o man té m víncul o 
de empreg o nest a capital . 

O disposit iv o refer ido , d a Le i n ? 
6 .999/82, prev ê qu e a s requisiçõe s par a o s 
Cartórios Eleitorai s recairã o e m servido r lo -
tado n a áre a d e jur isdiçã o d o respectiv o 
Ju ízo Eleitoral , 

'Salvo em casos especiais, a critério 
do Tribunal Superior'. 

A se u tu rno , o  art . 3 ? d a Res . 13.836 -
TSE, d e 24-9-1987 , elucid a que , e m tai s 
casos, ' o pedido , devidamente justificado', 
será encaminhad o pel o Regional . 

Na hipótese , trata-s e d e renovação , 
não havend o referênci a à  sol ic i taçã o ante -
rior d a requisição , autorizad a pel o TSE , 
mesmo porqu e s e trat a d e servidor a à  dis -
posição d o TR E 'desd e novembr o d e 1980' . 

Em tai s condiçõe s compete , d. v., a o 
C. TS E considera r a  just i f icat iv a oferecida , 
para o  reconhec iment o d a excepcional ida -
de d a autor ização , a  f i m d e qu e o  Regiona l 
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solicite a o órgã o d e or ige m a  prorrogaçã o 
pretendida. 

À superio r consideraçã o d e Voss a Ex -
celência, e m 2 5 d e novembr o d e 1987" . 

È o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : 
Senhor Presidente , considerand o a  just i f icat iv a 
oferecida, autor iz o a  renovaçã o d o pedid o a o ór -
gão d e o r igem , pel o TRE , e m caráte r excepcio -
nal. 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.97 7 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei. : 
M i n . Ot t o Rocha . 

Decisão: Autor izad a a  renovaçã o d o pedid o 
de requisiçã o a o órgã o d e o r igem , pel o TRE , e m 
caráter excepcional . Unânime . 

Presidência d o Min is t r o Ald i r Passarinho . 
Presentes o s Minist ro s Francisc o Rezek , Sydne y 
Sanches, Ot t o Rocha , Sebastiã o Reis , Sérgi o 
Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, Procurador-Gera l Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N.° 13.975 
(de 2 6 d e novembr o d e 1987 ) 

Registro d e Part id o n ? 9 2 -  Class e 7 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Impetrante: Part id o Trabalhist a Renovado r 
(PTR). 

Partido político. Registro provisório. 
Exigências cumpridas. 

Havendo o Partido Trabalhista Reno­
vador — PTR satisfeito os requisitos da le­
gislação pertinente, é de deferir-se seu re­
gistro provisório; com o prazo de um ano 
para sua organização definitiva. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , deferi r o  re -
gistro provisór io , no s te rmo s da s nota s taquigrá -
f icas e m apenso , qu e f ica m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 6 d e novembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sebastião Reis, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 4-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Cuida-se d e pedid o d e registr o provisóri o f o r m u -
lado pel o Partid o Trabalhist a Renovado r —  PTR , 
habil i tado no s te rmo s d a Resoluçã o n ? 12.201 , 
de 1-8-85 , po r se u Presidente , Jos é Colagross o 
Neto , d e conformidad e c o m a s disposiçõe s d a 
Lei Orgânic a do s Partido s Polít ico s e  disposiçõe s 
complementares cont ida s n a Resoluçã o n ? 
10.785, dest e Tr ibunal . 

Instruído o  fe i to , apó s dil igênci a abert a po r 
40 dia s par a complementa r documen tação , a 
douta Procuradoria-Gera l Eleitora l ( f l . 91) , a o 
manifestar-se pel o defer iment o d o pedido , fê-l o 
sob esse s pressuposto s d e direi t o e  d e f a t o : 

a) publ icad o o  edita l referid o n o art ig o 
13 d a Resoluçã o n ? 10.785/80 , decorre u o 
prazo in albis se m impugnação ; 

b) c o m o  pedid o inicial , oferece u o  re -
querente at a d e fundaçã o d o Part id o (f ls . 
6 /29) , Órgã o Oficia l d a União , ond e fo ra m 
publ icados o  mani fest o d e lançamento , o 
programa e  o  estatut o respectivo s (fls . 
3 0 / 1 ) , cópi a d a at a d a reuniã o d e fundado -
res (fls . 32 /42 ) e  d a at a d e reuniã o d a Co -
missão Diretor a Naciona l Provisóri a (fls . 
8 4 / 5 ) , peça s toda s e m si tuaçã o regula r 
(art. 98 , caput e  § § 1 ? e  2? , art . 10 , caput 
e inc . 150 , V , §  12 , d o art . 1 2 d a Resoluçã o 
n? 10.785/80) ; 

c) in formaçã o d a Subsecretári a Jud i -
ciária d e qu e o  Partid o s e encontr a devida -
mente organizad o e m oi t o Estado s e  n o 
Distr i to Federa l ( f l . 86 ; inciso s II I e  IV , § 
10, art . 1 2 d a Res . cit . ); 

d) o  Partid o est á regularment e organi -
zado no s Estado s d e Rondônia , Amazonas , 
Piauí, Ceará , Ri o Grand e d o Nor te , Espírit o 
Santo , Ri o d e Janei ro , Sã o Paulo , Distr i t o 
Federal, n o plan o d a Comissã o Diretor a 
Regional Provisóri a e  Comissõe s Diretora s 
Municipais Provisórias , con fo rm e process o 
principal e  anexo s (vols . I , I I e  III) . 

O President e d o Part ido , Jos é Colagross o 
Neto, rat i f icou , po r f i m , t odo s o s ato s prat ica -
dos po r se u representant e legal . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Fazendo remissã o a o d o u t o parece r pré-refer ido , 
onde o s aspecto s específ ico s d a matéri a jurídic a 
e fát ic a estã o c i rcunstanciadament e examinados , 
fr isando nã o te r ocorr id o impugnaçã o a o ped ido , 
no praz o d o edita l d e f ls . 7 1 ( f l . 72) , repor tando -
me a o dispost o n o art ig o 12 , seu s parágrafo s e 
incisos à  documentaçã o d e f ls . 6 / 2 9 , 3 0 / 1 , 



542 B O L E T I M ELEITORAL N? 443 Junho d e 198 8 

3 2 / 4 2 , 8 4 / 5 , b e m c o m o in formaçã o d a Subse -
cretária Jud ic iár ia , d e f l . 86 , acentuand o qu e o 
requerente s e encont r a devidament e organizad o 
em o i t o (8 ) Estado s d a Federaçã o e  n o Distr i t o 
Federal, c o n c l u o qu e o  Partid o Trabalhist a Re -
novador —  PT R cumpr i u a s exigência s legai s 
per t inentes, par a o s f in s d o pretendido , e m fac e 
do qu e v o t o pel o defer iment o d o pedido , c o m a 
concessão d o registr o provisóri o e  praz o d e u m 
(1) an o par a su a organizaçã o def in i t iva . 

E X T R A T O D A A T A 

Reg. d e Part id o n ? 9 2 -  CIs . 7 ? —  D F — 
Rei . : M i n . Sebast iã o Reis . 

Impet rante : Part id o Trabalhist a Renovado r 
(PTR). 

Decisão: O  Tr ibuna l , po r unanimidade , de -
feriu o  pedid o d e registr o provisór i o d o Part id o 
Trabalhista Renovador , f ixand o o  praz o d e 1 
(um) an o par a organizaçã o def in i t iva . 

Presidência d o Min is t r o Ald i r Passarinho . 
Presentes o s Min is t ro s Francisc o Rezek , Sydne y 
Sanches, O t t o Rocha , Sebastiã o Reis , Sérgi o 
Dut ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca , Procurador-Gera l Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.976 
(de 2 6 d e novembr o d e 1987 ) 

Registro de Part ido n ? 8 8 — Classe 7? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Partido Político — PSC. Registro pro­
visório. 

Atendidos os requisitos legais, defere-
se o pedido, sendo fixado o prazo de um 
ano para a organização definitiva do Parti­
do Social Cristão (Res. 10.785/80, art. 14). 

Vis tos , etc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , deferi r o 
pedido d e registr o provisóri o d o Partid o Socia l 
Cristão, no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e f ic a 
fazendo part e in tegrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 2 6 d e novembr o d e 198 7 —  Aldir 
Passarinho, President e e m exercíci o e  Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i tu to . 

(Publicada no DJ  de 4-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , trata-s e d o pedid o d a 
agremiação pol í t ico-part idári a qu e pretend e ob -
ter o  se u registr o provisóri o c o m a  denominaçã o 
de Partid o Socia l Cristã o —  PS C qu e par a iss o 
j un tou , inicialmente , vário s d o c u m e n t o s , t endo , 
então, merecid o parece r d a dou t a Procuradoria -
Geral Eleitoral , a  qua l conclu i u qu e a  documen -
tação nã o s e encontrav a comple ta , pel o qu e 
propôs qu e retornasse m o s auto s à  Secretari a 
da Corte , a  f i m d e se r cumpr id a a  regr a d o §  3 ? 
do art . 1 2 d a Resoluçã o n ? 10.785/80 , e m rela -
ção ao s Estado s d e A lagoas , Bahia , Espírit o 
Santo , Mina s Gerais , Ri o d e Janei ro , Rondônia , 
São Paul o e  Distr i t o Federal , par a qu e fosse m 
juntados o s documento s fal tantes . 

No se u parece r a ludido , o  d e f l . 193 , obser -
vou a  i lustrad a Procuradoria-Gera l Eleitora l qu e 
fora publ icad o o  edita l a  qu e alud e o  art . 1 3 d a 
Resolução n ? 10.785 , d e 1980 , tend o transcorr i -
do o  praz o lega l se m qualque r impugnação . A 
24 d e fevereir o dest e an o in formar a a  Subsecre -
tária Judiciár i a dest e Tr ibuna l qu e at é aquel a da -
ta a  agremiaçã o registrad a nã o havi a apresenta -
do a s declaraçõe s d e apoi o a o program a e  a o 
estatuto d o Partid o do s membro s da s Comissõe s 
Diretoras Regionai s Provisória s de , pel o menos , 
nove Estados , o  mesm o acontecend o e m rela -
ção a o númer o d e munic íp ios . Ve io , então , o 
Partido registrad o a  apresenta r ata s d e designa -
ção da s Comissõe s Diretora s Munic ipai s Provisó -
rias no s Estado s d e A lagoas , Bahia , Ceará , 
Espírito San to , Mina s Gerais , Paraná , Pernam -
buco, Ri o d e Janei ro , Rondôn ia , Sã o Paul o e 
Distr i to Federal , se m sana r a s demai s def ic iên -
cias qu e havia m sid o apontada s n o parece r d e f l . 
52. A o s poucos , con fo rm e assinalada s no s d i -
versos parecere s d a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
as deficiência s fo ra m send o sanada s e , po r úl t i -
m o , manifestou-s e el a à  f l . 359 , declarand o qu e 
os requisito s legai s havia m sid o atendidos , pel o 
que, e m conseqüência , manifestava-s e pel a con -
cessão d o registr o provisór io , e  qu e s e dess e u m 
ano par a a  organizaçã o def ini t iv a d o Part ido . 

Após mostra r qua l for a a  t rami taçã o d o pro -
cesso, durant e a  qua l fo i sendo , parceladamen -
te, comple tad o o  a tend iment o da s exigência s le -
gais, declaro u o  parece r d a i lustrad a Procura -
doria-Geral Eleitora l ( f l . 400) : 

" 4 . O  Partid o Socia l Cristã o -  PSC , 
f ina lmente, apó s decorr ido s mai s d e nov e 
meses d a dat a d o pedid o inicial , e m razã o 
da abertur a d e sucessivo s prazos , logro u 
organizar-se devidament e no s Estado s d e 
1) Alagoas; 2) São Paulo; 3 ) Paraná; 4 ) 
Minas Gerais; 5 ) Bahia; 6 ) Rondônia; 7 ) 
Espírito Santo; 8 ) Rio de Janeiro e  9 ) 
Distrito Federal, perfazend o o  mín im o d e 
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nove Estados , e  o  mín im o d e u m qu in t o 
dos respectivo s munic íp ios , tend o a tendido , 
a inda, a s demai s exigência s prevista s n a le -
gislação (parecere s f ls . 52 /54 ; f ls . 193/199 ; 
fls. 2 9 8 / 3 0 6 ) " . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor ) : Senho r Presidente , a  dout a Procuradoria -
Geral d a Repúblic a emit i u vário s pareceres , no s 
presentes autos , n o minucios o exam e d a docu -
mentação, à  medid a e m qu e i a el a send o apre -
sentada, chegand o à  conclusão , c o m o s e diss e 
no Relatório , qu e havia m sid o satisfeita s a s exi -
gências prevista s n a legislaçã o pert inente . 

Esclareço, ou t ross im , qu e examine i t a m b é m 
o manifest o d e lançamento , o  program a part idá -
rio e  o s Estatuto s Sociais , nã o havend o reparo s 
a fazer . 

Ass im, t enh o qu e o s requisito s legai s fo ra m 
atendidos, pel o que , e m harmoni a c o m o  pare -
cer referido , mani festo-m e n o sent id o d a con -
cessão d o registr o provisór i o d o Partid o Socia l 
Cristão —  PSC , deferindo-se-lh e o  praz o d e u m 
ano par a su a organizaçã o def in i t iva . 

É o  me u v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Reg. Part . n ? 8 8 -  CIs . 7 ? —  D F —  Rei. : 
M i n . Aldi r Passarinho . 

Decisão: O  Tr ibunal , po r unanimidade , de -
feriu o  pedid o d e registr o provisóri o d o Partid o 
Social Cristão , f ixand o o  praz o d e 1  (um ) an o 
para organizaçã o def in i t iva . 

Presidência d o Min is t r o Ald i r Passarinho . 
Presentes o s Minist ro s Francis o Rezek , Sydne y 
Sanches, Ot t o Rocha , Sebastiã o Reis , Sérgi o 
Dutra, Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, Procurador-Gera l Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.977 
(de 1 ? d e dezembr o d e 1987 ) 

Registro de Part ido n? 9 3 — Classe 7 ? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Interessado: A n t ô n i o do s Santo s Pedreira , 
Presidente d a Comissã o Diretor a Naciona l Provi -
sória. 

Partido — Registro provisório — De­
ferimento. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , deferi r o  re -

gistro provisóri o d o PPB , no s te rmo s d o v o t o d o 
Relator, qu e f ic a fazend o part e integrant e d a de -
cisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
toral . 

Brasília, 1 ? d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 4-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , requer-s e o  registr o provisó -
rio d o Partid o d o Pov o Brasileir o —  PP B c o m a 
juntada d a publ icaçã o d o mani fes to , d o Progra -
ma e  d o Estatut o (fls . 6.96 9 e  segs.) . 

2. Publicad o o  edi ta l , nã o houv e impugna -
ção (f l . 53) . 

3. Co m vista s à  Procuradoria-Gera l Eleito -
ral, est a op ino u pel a regularizaçã o d a organiza -
ção n o Ac re , Ceará , Paraíb a e  Ri o d e Jane i ro , 
bem c o m o e m outro s Estado s nã o havi a qual -
quer documentaçã o (f l . 68) , da í a  di l igênci a qu e 
foi a tendida , e  po r iss o o  parece r conclus iv o d a 
douta Procuradori a pel o defer iment o (f l . 144) . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , cumpr ido s o s requisito s le -
gais, def i r o o  registr o provisór io , c o m a  conces -
são d o praz o d e u m an o par a organizaçã o def ini -
t iva. 

EXTRATO D A A T A 

Reg. Part . n ? 9 3 -  CIs . 7 ? —  D F —  Rei . : 
M i n . Robert o Rosas . 

Interessado: A n t ô n i o do s Santo s Pedreira , 
Presidente d a Comissã o Diretor a Naciona l Provi -
sória. 

Decisão: O  Tr ibuna l defer i u o  registr o provi -
sório, f ixand o o  praz o d e 1  (um ) an o par a orga -
nização def in i t iva . Unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o D u -
t ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subs t i tu to . 
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RESOLUÇÃO N? 13.978 
(de 1 ? d e dezembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.94 1 -  Class e 10 ? 
Rio Grand e d o Nort e (Natal ) 

Juizes Eleitorais. Funções. Definição. 
Apresentação de proposta à Assembléia 
Nacional Constituinte. 

Definição do exercício das funções 
dos Juizes Eleitorais pelos Juizes de Direi­
to, conforme vem sendo reiteradamente 
mantido, desde a Constituição de 1946 até 
a atual (EC n? 1/69, art. 135). 

Apresentação de tal proposta, em 30-
6-86, pelo STF. Conhecimento da solicita­
ção. 

Vis tos , etc . 

Resolvem o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e v o t o s , conhece r 
da sol ic i tação , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasíl ia, 1 ? d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i tu to . 

(Publicada no DJ  de 22-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  T R E / R N solici t a a  est e Tr i -
bunal qu e apresent e sugestã o à  Assembléi a Na -
cional Const i tu in te , par a qu e seja m definida s n a 
Const i tu ição q u e , a s funçõe s do s juize s eleitorai s 
deverão se r exercida s po r juize s d e dire i to , c o m 
jur isdição plen a e  n a fo rm a d a lei . 

É o  relatór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , ta l sugestã o fo i apresentad a 
em 30-6-198 6 pel o Colend o Suprem o Tr ibuna l 
Federal à  Comissã o Provisóri a d e Estudo s Cons -
t i tuc ionais (apud — Osca r Dia s Corrê a —  o  S u -
p remo Tr ibuna l Federal , Cort e Const i tuciona l d o 
Brasi l , Forense , 1987 , pág . 167) . 

V o t o po r qu e s e t o m e conhec imento . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.94 1 -  CIs . 10 ? -  R N -  Rei . : 
M i n . Rober t o Rosas . 

Decisão: O  Tr ibuna l conhece u d a solicita -
ção. Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o Du -
t ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subs t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.979 
(de 1 ? d e dezembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.96 0 —  Class e 10? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Interessado: President e d o Diretór i o e  d a 
Executiva Naciona l d o PTB . 

Comissão Executiva Nacional — Ata 
— Arquivamento. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , aprova r o 
arqu ivamento, no s te rmo s d o v o t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 ? d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 4-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  PT B reque r arqu ivament o 
da at a d a reuniã o d a Comissã o Executiv a Nacio -
nal realizad a e m 30-10-87 , qu e aprovo u o  calen -
dário d e Convençõe s Munic ipai s d o Part ido . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , vo t o pel o arqu ivamento , to -
mando conhec iment o da s data s f ixada s a  parti r 
de 29-11-8 7 at é 13-3-88 . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.96 0 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei. : 
M i n . Robert o Rosas . 

Interessado: President e d o Diretór i o e  d a 
Executiva Naciona l d o PTB . 

Decisão: Ap rovad o o  arqu ivamento . Unâni -
me. 
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Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o Du -
t ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca . 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.984 
(de 1 ? d e dezembr o d e 1987 ) 

Processo n? 8.97 9 — Classe 10 ? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Redes nacionais de rádio e televisão 
para transmissão gratuita do programa do 
Partido Social Democrático — PSD. 

Fixado o dia 9-3-88, no período das 
20:30 às 21:30 horas, para a difusão soli­
citada. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , aprova r a 
formação d a red e naciona l par a transmissã o d o 
programa part idári o d o P S D , no s te rmo s d o vo -
to d o Relator , qu e f ic a fazend o part e integrant e 
da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 ? d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sebastião Reis, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 8-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e d e requer iment o d o 
Partido Socia l Democrát ic o sol ic i tand o sej a f ixa -
da dat a par a transmissã o gra tu i ta , e m cadei a na -
cional d e rádi o e  televisão , par a di fusã o d e se u 
programa part idário . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Senhor Presidente , v o t o pel a aprovaçã o d o pedi -
do par a o  di a 9-3-88 , da s 20:3 0 à s 21:3 0 horas . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.97 9 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei . : 
M i n . Sebastiã o Reis . 

Decisão: Aprovad a a  fo rmaçã o d a red e na -
cional , par a o  di a 9  d e març o d e 1988 . Unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o Du -
t ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subs t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.985 
(de 1 ? d e dezembr o d e 1987 ) 

Processo n? 8.93 3 — Classe 10 ? 
Rio Grande do Sul (Por to Alegre) 

Interessado: Des . M i l to n do s Santo s Mar -
t ins, Pres . d o T R E / R S . 

Requisições de funcionários para o 
TRE/RS. Possibilidade da Justiça Eleitoral 
assumir o pagamento de tais servidores. 
Pedido de encaminhamento de Projeto de 
Lei ao Congresso Nacional. 

Sugestão indeferida, devido a seu cus­
to elevado, decidindo-se proceder oportu­
no exame da ampliação dos Quadros Per­
manentes das Secretarias dos TREs. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , indeferi r a 
sugestão, no s te rmo s d o v o t o d o Relator , qu e f i -
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 ? d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Otto Rocha, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 17-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : 
Senhor Presidente , a  espéci e do s auto s encon -
tra-se assi m expost a n a in formaçã o d a Direto -
ria-Geral (f ls . 14/15) : 

" C o m o  tele x n ? 124 , d e 28-10-1987 , o 
Exmo. Sr . Desembargado r President e d o 
TRE d o Ri o Grand e d o Su l , invocand o 'a s 
manifestas e  impossibi l i tante s di f iculdade s 
requisições e  cedência s servidore s necessá -
rios Quadr o defasado ' , solicit a o  estud o d a 
'possibi l idade Just iç a Eleitora l assumi r pa -
gamento tai s func ionár ios , encaminhand o 
Projeto d e Lei , s e fo r o  caso ' . 

Determinou V . Exa. , e m despach o d e 
f l . 4 , c o m a  dat a d e 5-11-1987 , qu e a  Se -
cretaria prestass e in formações . 
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A Subsecretár i a d e Pessoa l p romove u 
a jun tad a d e xerocópia s da s Lei s n? s 6.999 , 
de 7-6-198 2 e  7.444 , d e 20-11-1985 , b e m 
assim d a Resoluçã o n ? 13.836 , d e 24-9 -
1987, d o T S E , qu e expedi u Instruçõe s par a 
requisição d e servidore s pel a Jus t i ç a Eleito -
ral ( f ls . 6 /13 ) . 

Efet ivamente, con fo rm e ponder a a  E . 
Presidência d o TR E d o Ri o Grand e d o Su l , 
os Quadro s da s Secretaria s do s Tr ibunai s 
Eleitorais h á m u i t o nã o sã o atual izados , 
a c o m p a n h a n d o a  evoluçã o e  cresciment o 
dos serviços . Exist e e m andament o n o 
Congresso Nacional , enviad o pel o TS E 
c o m o  Of . n ? 89 , d e 9-3-1987 , o  Projet o d e 
Lei n ? 9-B-87 , qu e dispõ e sobr e a  cr iaçã o e 
ext inção d e vário s cargos . Todav ia , nã o 
permit i rá a  soluçã o defini t iv a d o prob lema , 
que demand a estud o g lobal , abrangend o 
todos o s Tr ibunai s Eleitorais . 

A sugestã o oferec ida , quan t o à  possi -
bi l idade d o encaminhament o d e Projet o d e 
Lei , a  f i m d e qu e a  Jus t iç a Eleitora l assum a 
o pagament o do s requisi tados , impl icar ia , 
se aprovada , e m ônu s elevadíssimo . Com -
prova ta l assert iv a o  levantament o procedi -
do pel a Subsecretár i a d e Coordenaçã o Fi -
nanceira, e m relaçã o a o mê s d e ou tub r o 
ú l t imo , demons t rand o a  existênci a d e 4.86 8 
servidores requisi tado s n a Jus t iç a Eleitoral , 
sendo 4.16 1 no s Cartório s da s Zona s Elei -
torais e  70 7 na s Secretarias do s Regionais . 

Parece mai s recomendável , d. v., o 
o p o r t u n o exam e d a ampl iaçã o do s Quadro s 
Permanentes da s Secretaria s do s Tr ibunai s 
Eleitorais, c o m a  manutençã o d o sistem a 
de requisiçã o se m ônus , mesm o porqu e o 
acúmu lo d o serviç o ocorr e sazonalmente , 
não s e man tend o e m caráte r pe rmanen te . " 

É o  relatór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : 
Senhor Presidente , indef ir o o  pedido , tend o e m 
vista se u ônu s elevadíssimo , c o m o est á demons -
t rado pel o levantament o procedid o po r órgã o d a 
Secretar ia, cons tan t e d a in formaçã o supratrans -
cr i ta. 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.93 3 -  CIs . 10 ? -  R S -  Rei. : 
O t to Rocha . 

Interessado: Des . Mi l to n do s Santo s Mar -
t ins , Pres . d o T R E / R S . 

Decisão: Indefer ido . Unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o D u -
t ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subs t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.986 
(de 1 ? d e dezembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.98 4 —  Class e 10? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Rede nacional de rádio e televisão. 
Transmissão do programa do Partido dos 
Trabalhadores (PT). 

Deferido o pedido, sendo fixado o dia 
1?-3-88, das 20:30 às 21:30 horas, para a 
difusão solicitada. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , aprova r o 
pedido d o PT , no s termo s d o v o t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 ? d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sérgio Dutra, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 11-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , pel o expedient e d e f l . 2  soli -
cita o  Partid o do s Trabalhadore s a  fo rmaçã o d e 
rede naciona l d e rádi o e  televisã o par a a  t rans -
missão gratui t a d e se u program a part idár io , indi -
cando c o m o emissora s geradora s a  Red e Ban -
deirantes d e Rádi o e  Televisão . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , me u vo t o é  pel o defer iment o 
do pedid o d o PT , f ixand o o  di a 1 ? d e març o d e 
1988, n o horári o da s 20:3 0 à s 21:3 0 par a a  t rans -
missão d e se u programa , observad o o  qu e dis -
põe a  Resoluçã o n ? 11.866/84 , c o m a  alteraçã o 
da Resoluçã o n ? 13.936/87 . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.98 4 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei. : 
M i n . Sérgi o Dutra . 
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Decisão: Ap rovad a a  fo rmaçã o d a red e na -
cional par a o  di a 0 1 d e març o d e 1988 . Unâni -
me. 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Ot t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o D u -
t ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subs t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.992 
(de 3  d e dezembr o d e 1987 ) 

Processo n? 98 —  Classe 7 ? 
Distr i to Federal 

Interessado: Danie l Sampai o Tour inho , Pre -
sidente d a Comissã o Diretor a Naciona l Provisó -
ria. 

Partido Político. Registro Provisório. 
Exigências cumpridas. 

Havendo o Partido da Juventude satis­
feito os requisitos da legislação pertinente, 
é de deferir-se seu registro provisório; com 
o prazo de um ano para sua organização 
definitiva. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e v o t o s , deferi r o  re -
gistro provisór io , nó s termo s da s nota s taquigrá -
ficas e m apenso , qu e f i ca m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 3  d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sebastião Reis, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 4-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Trata-se d e pedid o d e registr o provisóri o f o r m u -
lado pel o Partid o d a Juven tud e po r se u Presi -
dente Danie l Sampai o Tour inho , d e acord o c o m 
as disposiçõe s d a Le i Orgânic a do s Partido s 
Polít icos e  norma s complementare s cont ida s n a 
Resolução n ? 10.785/80 , dest e Tr ibunal , habil i ta -
do no s te rmo s d a Resoluçã o n ? 12.209 , d e 1-8 -
85, d a mesm a Corte . 

Publ icado o  edita l d e f ls . ,  t ranscorreu , 
sem impugnação , o  praz o própr i o ( f l . 22) ; a 
Subsecretária Judic iár ia , à  f l . 23 , in form a qu e o 
Partido s e encont r a organizad o regularment e e m 

oi to (8 ) Estados , n o D . Federa l e  n o Terr i tór i o 
do A m a p á , satisfeit o o  mín im o exigid o pel a le -
gislação pert inente . 

Aco lhendo sugestã o alternativ a fo rmulad a 
no parece r d a i lustrad a Procuradoria-Gera l Elei -
to ra l , determine i dil igênci a n o sent id o d e qu e o 
requerente foss e in t imad o para , e m 2 0 dias , su -
prir a s omissõe s e  defei to s al i apontados , o  qu e 
fo i cumpr ido . 

Vo l tando a  oficia r no s autos , a  dou t a Pro -
curadoria jun t o a  est a Cor te , apó s examina r a 
nova documentaçã o oferecida , mani festou-s e 
pelo defer iment o d o pedido . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Examinei a  documentaçã o originári a e  posterior -
mente apresentada , havend o conclu íd o pel a su a 
adequação ao s f in s d o pedido , e  repor tando-m e 
ao dou t o parece r d o i lustrad o Procurador-Gera l 
Eleitoral Subs t i tu t o e  a o mai s qu e do s auto s 
consta , v o t o pel a concessã o d o registr o provisó -
rio d o Part id o d a Juven tude , assinad o o  praz o 
de u m an o par a organizaçã o def in i t iva . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 9 8 -  CIs . 7 ? —  D F —  Rei . M i n . Se -
bastião Reis . 

Interessado: Danie l Sampai o Tour inho , 
Pres. d a Comissã o Diretor a Naciona l Provisória . 

Decisão: Defer id o o  pedid o d e registr o pro -
visório d o Part id o d a Juven tud e —  P J , f ixad o o 
prazo d e 1  (um ) an o par a a  organizaçã o def in i t i -
va. Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebastiã o Reis , Sérgi o Du -
t ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.997 
(de 3  d e dezembr o d e 1987 ) 

Processo n? 8.99 2 -  Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Rede nacional de rádio e televisão. 
Transmissão gratuita do programa do Parti­
do do Povo Brasileiro — PPB. 

LOPP, art. 118, parág. único, alínea a, 
Resoluções n?s 11.866/84 e 13.936/87. 

Deferimento. Fixada a data de 12-1-88, 
das 20,30 às 21,30 horas. 



548 B O L E T I M ELEITORAL N? 443 J u n h o de 1988 

Vis tos , etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , deferi r a 
fo rmação d e red e naciona l par a o  di a 12-1-1988 , 
nos te rmo s d o v o t o d o Relator , qu e f ic a fazend o 
parte in tegrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 3  d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Publicada no DJ  de 17-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , pel o expedient e d e f o -
lha 2  sol ici t a o  Part id o d o Pov o Brasileir o a  f ixa -
ção d a dat a par a a  t ransmissã o gratu i ta , e m ca -
deia naciona l d e rádi o e  televisão , d e se u pro -
grama part idár io , indicand o c o m o geradora s a s 
emissoras Funtev ê e  Rádi o Nacional . 

É o  relatór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , me u vo t o é  n o sent id o 
de deferi r a  t ransmissã o solicitad a par a o  di a 
12-1-88, da s 20,3 0 à s 21,3 0 horas , ant e o  dispos -
to n o art . 118 , parágraf o ún ico , alíne a a, d a 
LOPP, c o m b i n a d o c o m a s Resoluçõe s n? s 
11.866/84 e  13.936/87 , d o TSE . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n P 8.99 2 -  Cias . 10?  -  D F -  Rei. : 
M i n . Ald i r Passarinho . 

Decisão: Defer id a a  fo rmaçã o d a red e na -
cional par a o  di a 12-1-1988 . Unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s A ld i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o Du -
t ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , aprova r o 
pedido, no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e f ic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 3  d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 4-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  PS P solicit a horári o par a 
transmissão d e se u program a part idário . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , def i r o o  program a par a o  di a 
28 d e janeir o d e 1988 , observad o o  qu e dispõ e a 
Resolução n ? 11.866/84 , c o m a  alteraçã o d a Re -
solução n ? 13.936/87 . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.99 3 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei. : 
M i n . Robert o Rosas . 

Decisão: A p r o v a d o o  di a 28-1-198 8 par a a 
realização d o program a e m red e nacional . Unâ -
nime. 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Ot t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o Du -
t ra, Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subs t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.999 
(de 3  d e dezembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.99 4 —  Class e 10? 
Distr i to Federa l 

RESOLUÇÃO N? 13.998 
(de 3  d e dezembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.99 3 -  Class e 10 ? 
Dist r i to Federa l (Brasília ) 

Programa partidário. 

Determinação do dia 28-1-88. 

Rede nacional de rádio e televisão. 
Transmissão gratuita do programa do Parti­
do Democrático Social — PDS. 

LOPP, art. 118, parág. único, alínea a, 
Resoluções n°s 11.866/84 e 13.936/87. 

Deferimento. Fixada a data de 5-5-88, 
das 20,30 às 21,30 horas. 
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Vistos, etc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , deferi r o 
pedido par a fo rmaçã o d a red e nacional , n o di a 
5-5-1988, no s termo s d o vo t o d o Relator , qu e f i -
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Braçília, 3  d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e e m exercíci o —  Francisco Re­
zek, Relato r —  Ruy Ribeiro Franca, Procurador -
Geral Eleitora l Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 7-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : Pel o expedient e d e folh a 2  solicit a o  Partid o 
Democrát ico Socia l a  f ixaçã o d a dat a par a a 
transmissão gra tu i ta , e m cadei a naciona l d e rá -
dio e  televisão , d e se u program a part idário , indi -
cando c o m o geradora s a s emissora s Globo . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
tor ) : Me u vo t o é  n o sent id o d e deferi r a  trans -
missão sol ici tad a par a o  di a 5-5-88 , da s 20,3 0 à s 
21,30 horas , ant e o  d ispost o n o art . 118 , pará -
grafo ún ico , alíne a a , d a LOPP , combinad o co m 
as Resoluçõe s n? s 11.866/8 4 e  13.936/87 , d o 
TSE. 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.99 4 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei. : 
M in . Francisc o Rezek . 

Decisão: Defer id o o  pedid o par a formaçã o 
da red e nacional , n o di a 5-5-1988 . Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebastiã o Reis , Sérgi o Du -
t ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.001 
(de 3  d e dezembr o d e 1987 ) 

Consul ta n ? 8.99 1 -  Class e 10 ? 
Espírito Sant o (Vitória ) 

Eleições suplementares municipais 
(13-12-1987). Vila Velha - ES. 

Eleitores ausentes do domicílio eleito­
ral. O procedimento a ser adotado é aquele 

constante das Instruções para justificação 
dos eleitores que não votarem (Res. 
10.054, de 20-7-1976). 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , responde r à 
consul ta, no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e f i -
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 3  d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sérgio Dutra, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Publicada no DJ  de 17-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e d e consul t a d o Tr i -
bunal Regiona l Eleitora l d o Espírit o San to , d o 
seguinte teo r ( f l . 2 ) : 

" T e n d o e m vist a a  realizaçã o da s elei -
ções par a preenchiment o do s cargo s d e 
Prefeito e  Vice-Prefei t o d o Munic íp i o d e V i -
la Velha , n o próx im o di a trez e d e dezem -
bro d o an o e m curs o e  considerand o a s 
instrução cont ida s n a Resoluçã o n ? 10.054 , 
de 20-7-76 , consul t o a o colend o TSE , pel o 
elevado intermédi o d e vossência , sobr e a s 
providências a  sere m tomada s relat ivamen -
te à  just i f icaçã o do s eleitore s ausente s d o 
seu domicí l i o eleitora l n o di a d o referid o 
p le i to . " 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , par a a  just i f icaçã o do s eleito -
res ausente s d e se u domicí l i o eleitora l n o di a d o 
pleito municipa l e m Vil a Velh a deverã o se r ob -
servadas a s Instruçõe s qu e discipl ina m a  maté -
ria, baixada s co m a  Resoluçã o n ? 10.054 , d e 
20-7-1976. 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n ? 8.99 1 -  CIs . 10 ? -  E S -  Rei. : 
M i n . Sérgi o Dutra . 

Decisão: Respondid a no s termo s d o vo t o 
do Relator . Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebastiã o Reis , Sérgi o Du -
t ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 
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RESOLUÇÃO N? 14.005 
(de 3  d e dezembr o d e 1987 ) 

Processo n? 7.89 5 —  Classe 10? 
A m a z o n a s (Manaus) 

Nova organização de Zonas Eleitorais. 

Conhecimento pelo TSE. 

Vis tos , etc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , toma r co -
nhec imento d a in fo rmação , no s te rmo s d o vo t o 
do Relator , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasí l ia, 3  d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i tu to . 

(Publicada no DJ  de 11-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , e m 4  d e junh o d e 1986 , o 
T R E / A M c o m u n i c o u a  aprovaçã o d e trê s Zona s 
Eleitorais —  A n o r i , N o v o Ai rã o e  Antaze s —  e  a 
nova organizaçã o da s Zona s Eleitorais . 

É o  relatór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , v o t o n o sent id o d e toma r 
conhec imen to . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 7.89 5 -  CIs . 10 ? -  A M -  Rei . : 
M i n . Rober t o Rosas . 

Decisão: O  Tr ibuna l t o m o u conhec imento . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s A ld i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebastiã o Reis , Sérgi o D u -
t ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.006 
(de 1 0 d e dezembr o d e 1987 ) 

Consul ta n? 8.98 8 -  Classe 10 ? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Suplente. Deputado Federal. Vaga. 
Convocação de suplente (Precedentes: Re­
solução n? 13.605 e Acórdão nf 8.712). 

Ocorrendo vaga, será convocado o su­
plente, na ordem rigorosa da votação nomi­
nal, e de acordo com a sua classificação (art. 
50, parágrafo único, Resolução nf 13.266/86), 
passando a exercer o mandato sob a legenda 
do Partido no qual estiver filiado, mesmo 
que com isso seja diminuída a representação 
de outro, integrante da mesma Coligação, 
mas respeitado o princípio da votação majo­
ritária e a vontade do eleitor. 

Hipótese do primeiro suplente de De­
putado Federal, assim colocado na procla-
mação dos eleitos, que, posteriormente, 
muda de legenda partidária. Situação do 
segundo suplente desse mesmo Partido. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , responde r à 
consul ta, no s te rmo s d o v o t o d o Relator , qu e f i -
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 0 d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Francisco Rezek, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleito -
ral Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 10-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : Consul t a o  Part id o Democra t a Cristã o (f l . 
2) : 

" T e n d o u m candidat o a  Deputad o Fe -
deral f icad o c o m o 1 ? Suplent e e , posterior -
mente , t rocad o d e sigl a part idár ia , abr indo -
se, dess e m o d o , um a vag a n a composiçã o 
do Partid o a  qu e per tencia , indagamos: Ta l 
vaga seri a preenchid a po r ess e 1 ? Suplen -
t e ? " 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l opin a o 
seguinte (fls . 7 / 8 ) : 

"2. Concessa Venia, estamo s e m 
que a  consul t a nã o est á post a e m termo s 
compreensíveis o  bastante . 

3. Cas o o  consulent e desej e sabe r 
c o m o ser á a  convocaçã o d o suplent e d e 
Deputado Federa l n a hipótes e d e vaga na 
Câmara dos Deputados, t emo s qu e o  Tr i -
bunal Superio r Eleitora l j á esclarece u suf i -
c ientemente a  questão , c o m o s e verif ic a d a 
ementa d a Resoluçã o n ? 13.605 , d e 2  d e 
abril d e 1987 , d a lavr a d o eminent e Minis -
t ro Carlo s Már i o Vel loso : 

'Eleitoral. Consulta. Convocação. 
Suplente. Hipótese. Coligação. Eleição 
proporcional. 
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Ocorrendo vaga , ser á convocad o o 
suplente, n a o rde m rigoros a d a votaçã o 
nomina l , e  d e acord o c o m su a classifica -
ção (art . 50 , parágraf o ún ico , Res . n ? 
13.266/86) , passand o a  exerce r o  man -
dato so b a  legend a d o Part id o n o qua l 
se encontr a f i l iado , mesm o qu e c o m is -
so s e d iminu a a  representaçã o d e ou t ro , 
in tegrante d a mesm a Col igação , ma s 
respeitado o  pr incípi o d a vo taçã o major i -
tária e  a  vontad e d o elei tor. ' 

4. N o mesm o sent ido , confira-s e o 
Ac . n ? 8.712 , d a lavr a d o e m . Minist r o Ro -
berto Rosas , t a m b é m e m anexo . 

5. A g o r a , s e o  pr imeir o suplent e d e 
Deputado Federa l d e u m Part ido , assi m co -
locado n a proc lamaçã o do s eleitos , ve m a , 
poster iormente, muda r d e legend a part idá -
ria, é  evident e qu e o  entã o segund o su -
plente dess e mesm o Part id o pass a a  ocu -
par a  primeir a suplência , tão-somente . 

6. Ess e o  noss o parecer , s . m . j . " 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : Po r acolher , in totum, o parece r acim a 
t ranscr i to , respond o à  consul t a no s seu s exato s 
termos. 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 8.98 8 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei . : 
M i n . Francisc o Rezek . 

Decisão: Respondid a no s te rmo s d o vo t o 
do Relator . Unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o Du -
t ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subs t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.008 
(de 1 0 d e dezembr o d e 1987 ) 

Processo n? 8.94 8 —  Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Convenções partidárias — Partido De­
mocrata Cristão iPDC). Calendário. 

Determinada a anotação e transmissão 
aos TREs das datas fixadas para a realiza­
ção das convenções, sendo julgado preju­
dicado o pedido no tocante à antecipação 
das datas para a realização das convenções 
municipais com autorização dos respecti­
vos TREs. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , deferi r a 
anotação referent e à  Convenção , encaminhan -
do-se o  mai s a o conhec iment o d o Part ido , no s 
termos d o v o t o d o Relator , qu e f ic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 0 d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Francisco Rezek, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleito -
ral Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 17-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
tor ) : A d o t o c o m o relatóri o o  parece r d a Pro -
curadoria-Geral Eleitoral , qu e assi m expõ e e 
aprecia a  matér i a (fls . 11/12) : 

" 1 . Cuida-s e d e expedient e encami -
nhado pel o President e d a Comissã o Direto -
ra Naciona l Provisóri a d o Partid o Democra -
ta Cristã o —  PD C (registrad o provisor ia -
mente e m 26-6-87) , sol ic i tand o a  anotaçã o 
das data s d e realizaçã o d e sua s conven -
ções munic ipais , regionai s e  nacional , e m 
7-2-88, 27-3-8 8 e  1P-5-88 , respect ivamente . 

2 . N o mesm o expediente , sol ici t a se -
ja permit id a a  antecipaçã o d a dat a f ixad a 
para a  realizaçã o da s convençõe s munic i -
pais, desd e qu e autor izad a pelo s respect i -
vos Tr ibunai s Regionai s Eleitorais . 

3. O  art ig o 2 8 d a Le i Orgânic a do s 
Partidos Pol í t icos , c o m a  redaçã o d a Le i n ? 
7.090, d e 1 4 d e abri l d e 1983 , confer i u ao s 
Diretórios Nacionai s do s Part ido s Polí t ico s 
competênc ia par a a  f ixaçã o da s data s da s 
convenções munic ipais , regionai s e  nacio -
nal , destinada s â  eleiçã o do s seu s diretó -
rios, e , à  convençã o nacional , competênc i a 
para estabelece r a  duraçã o do s mandato s 
part idários. Tratando-s e d e Part id o Polít ic o 
registrado provisor iamente , a  competênc i a 
é d a Comissã o Diretor a Naciona l Provisó -
ria, devend o s e realiza r n o praz o d e u m 
ano con tad o d a dat a d a concessã o d o re -
gistro (arts . 1 4 e  18 , Res . 10.785/80) . 

4. Send o a  f ixaçã o da s datas , c o m -
petência exclusiv a do s Diretór io s Nacio -
nais, e / o u Comissõe s Diretora s Nacionai s 
Provisórias, nad a imped e que , n o se u inte -
resse, o s mesmo s órgão s part idário s faça m 
quaisquer alterações , sej a antec ipando , se -
ja pror rogando , desd e qu e obedecido s o s 
demais prazo s previsto s n a Resoluçã o n ? 
10.785/80, n a part e per t inente , fazend o a 
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devida comun icaçã o a o Tr ibuna l Super ior , 
j un tando cópi a d a at a dev idament e confer i -
da . 

5. A l é m disso , o  Tr ibuna l Super ior , 
pelas Resoluçõe s n? s 13.775 , 13.77 9 e 
13.810, anexas , del ibero u qu e o s Part ido s 
Polí t icos p o d e m estabelece r data s incoinci -
dentes par a a  realizaçã o d e convençõe s 
munic ipa is , adaptand o o  dispost o n o art i -
go 42 , §  2°,  incis o I , d a Resoluçã o n? 
10.785/80 à s prescriçõe s da s Lei s n? s 
7.090, d e 14-4-198 3 e  7.607 , d e 28-5-87 . 

6. S o m o s , pel o expos to , pel a anota -
ção sol ic i tada , fazendo-s e a  devid a c o m u -
nicação ao s Tr ibunai s Regionai s Eleitorais , 
f i cando prejudicad a a  segund a parte , qu e é 
de competênc i a exclusiv a d o órgã o part idá -
rio nacional . 

É o  relatór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : No s te rmo s d o parecer , me u v o t o é  defe -
r indo a  anotaçã o referent e à s Convenções , 
encaminhando-se o  mai s a o conhec iment o d o 
Part ido. 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n f 8.94 8 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei . : 
M i n . Francisc o Rezek . 

Decisão: Defer id a a  anotaçã o referent e à 
Convenção, encaminhando-s e o  mai s a o conhe -
c imento d o Part ido . Unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o D u -
t ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO Nf 14.010 
(de 1 0 d e dezembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 9.00 6 — Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Rede nacional de rádio e televisão. 
Transmissão gratuita do programa do Parti­
do da Juventude — PJ. 

LOPP, art. 118, parág. único, alínea a , 
Resoluções n?s 11.866/84 e 13.936/87. 

Deferimento. Fixada a data de 13-5-88, 
das 20:30 às 21:30 horas. 

Vis tos, e tc . 

Resolvem o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , deferi r a  da -

ta d e 1 3 d e mai o d e 198 8 par a a  red e nacional , 
nos termo s d o vo t o d o Relator , qu e f ic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 0 d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 17-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , pel o expedient e d e fo lh a 2 , 
solicita o  Partid o d a Juven tud e a  f ixaçã o d a dat a 
para a  transmissã o gratu i ta , e m cadei a naciona l 
de rádi o e  televisão , d e se u program a part idário , 
indicando com o geradora s a s emissora s Funtev ê 
e Rádi o Nacional . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , me u vo t o é  n o sent id o d e de -
ferir a  transmissã o solicitad a par a o  di a 13-5-88 , 
das 20:3 0 à s 21:3 0 horas , ant e o  dispost o n o 
art. 118 , parágraf o ún ico , alíne a a, d a LOPP , 
combinado c o m a s Resoluçõe s n? s 11.866/8 4 e 
13.936/87, d o TSE . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 9.00 6 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei. : 
M i n . Robert o Rosas . 

Decisão: Deferid a a  dat a d e 1 3 d e mai o d e 
1988 par a a  red e nacional . Unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Ot t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o Du -
t ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.015 
(de 1 5 d e dezembr o d e 1987 ) 

Consulta n ? 8.95 1 -  Class e 10 ? 
SSo Paul o (Sã o Paulo ) 

Convenções Municipais. Consulta so­
bre a regularidade na incoincidência das 
datas. 

Fixação de datas distintas pela Comis­
são Executiva Nacional para a eleição dos 
Diretórios Municipais. Possibilidade. Maté-
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ria objeto das Resoluções n?s 13.775, 
13.799, 13.810 e 13.867. 

Resposta afirmativa. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , responde r 
af i rmat ivamente à  consu l ta , no s te rmo s d o vo t o 
do Relator , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 5 d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  O í f o Rocha, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 10-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : 
Senhor Presidente , consul t a o  TR E sobr e a  re -
gularidade n a incoincidênci a da s datas , entr e a s 
anotadas pel o TS E e  a s marcada s pel o Part ido , 
para realizaçã o da s Convençõe s Munic ipai s n o 
Estado d e Sã o Paulo . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : 
Senhor Presidente , di z o  parece r d a ilustrad a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , verbis: 

" I n f o r m a a  Subsecretár i a Judiciár i a 
sobre a  existênci a d o Proc . n ? 8.965 , aind a 
em t rami tação , ond e a  Comissã o Diretor a 
Nacional Provisóri a d o Part id o Socialist a 
Brasileiro ped e a  anotaçã o d e nov o períod o 
para a  realizaçã o d e convençõe s municipai s 
no Estad o d e Sã o Paulo , send o relato r o 
eminente Min is t r o Ot t o Rocha . S e o  mes -
mo coincidi r c o m o  referid o n o tele x d o 
Egrégio Tr ibuna l d e Sã o Paulo , apó s a 
anotação e  comunicaçã o a o Tribuna l Re -
gional , nad a imped e a  alteração . 

O parecer , ass im , é  um a respost a afir -
mat iva à  consul t a fo rmulad a pel o Tribuna l 
Regional d e Sã o Paulo , à  vist a do s prece -
dentes indicados , c o m a  ressalv a constant e 
no i te m 7  d o p resente . " 

Aco lho a  conclusã o d o parece r d a ilustrad a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , n o sent id o d e res -
ponder, a f i rmat ivamente , à  consul t a or a f o r m u -
lada, c o m a  ressalv a constant e d o i te m 7  d o pa -
recer. 

A o qu e depreendi , o  per íod o par a realizaçã o 
de convençõe s é  coincident e (20-12-198 7 a  31 -1-
1988). 

É c o m o vo to . 

EXTRATO D A M I N U T A 

Cons. n ? 8.95 1 -  CIs . 10 ? -  S P -  Rei . : 
M i n . Ot t o Rocha . 

Decisão: Respondid a af i rmat ivamente , no s 
termos d o vo t o d o Relator . Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Ot t o Rocha , Sebastiã o Reis , Sérgi o 
Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, Procurador-Gera l Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.016 
(de 1 5 d e dezembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.96 5 —  Class e 10? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Convenções municipais. Alteração da 
data (PSB). 

Possibilidade da fixação de datas dis­
tintas pela Comissão Executiva Nacional 
para a eleição dos Diretórios Municipais. 
Entendimento firmado pelo TSE quando 
deu interpretação às Leis n?s 7.090/87 e 
7.607/87 (Resoluções n?s 13.775 e 13.799). 

Determinada a anotação e a comuni­
cação da alteração solicitada aos órgãos 
regionais. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , determina r 
a comunicaçã o ao s Regionais , no s te rmo s d o 
vo to d o Relator , qu e f ic a fazend o part e in tegran -
te d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 5 d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Of f o Rocha, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 8-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e d o expedient e a  se -
guir t ranscr i to , encaminhad o pel o Secretário -
Geral d a Comissã o Diretor a Naciona l Provisóri a 
do PS B ( f l . 2 ) : 

" O Part id o Socialist a Brasileiro , P S B , 
pelo se u Secretário-Gera l e  delegad o jun t o 
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a ess e T S E , v e m , n a fo rm a d a lei , e  par a 
que produz a todo s o s efei to s d e dire i to , 
encaminhar , dev idament e autent icada , a 
ata d a reuniã o d e su a Comissã o Diretor a 
Nacional Provisór ia , realizad a nest a cidad e 
aos v int e dia s d e ou tubr o d e 1987 . Sol ic i ta , 
a inda, su a anotaçã o par a qu e possa m se r 
tomadas , po r ess a alt a cort e d e just iça , a s 
providências pert inente s jun t o a o Tr ibuna l 
Regional Eleitora l d e Sã o Paul o e  po r ess e 
j un to ao s juize s eleitorai s munic ipai s e  zo -
nais daquel e Es tado . " 

É o  relatór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : 
Senhor Presidente , di z o  Parece r d o Dr . Ru y Ri -
beiro Franca , i lustr e Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i t u to ( f l . 10) : 

" 2 . A o exam e d e assunt o semelhan -
te , con t i d o n a Consul t a n ? 8 .951 , fo rmu la -
da pel o Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l 
de Sã o Paulo , conc lu ímos , d iant e d e en -
tend imen to f i rmad o pel o própr i o Tr ibuna l 
Super ior , q u e , hoje , compe t e exclusiva -
mente ao s órgão s nacionai s do s Parti -
dos Pol í t ico s a  f ixaçã o d e data s par a a  rea -
l ização d e sua s convençõe s part idárias , 
podendo inclusiv e vi r a  altera r calendári o 
anter ior j á anotad o n a Jus t iç a Eleitoral , 
desde qu e obedecido s o s demai s prazo s e 
regras pert inente s prevista s tan t o n a Le i 
Orgânica do s Partido s Polí t ico s c o m o n a 
Resolução n f 10.785/80 , d o Tr ibuna l Supe -
rior (Parece r n ? 5 .509/RRF , a n e x o ) . " 

Traz à  colaçã o ou t r o precedent e (Proc . n ? 
8.890 -  Res . 13.867 , d e 15-10-87) , ond e o  emi -
nente Min is t r o Francisc o Reze k defer i u a o Parti -
do Democrá t i c o Trabalhist a —  PDT , a  anotaçã o 
de al teraçã o havid a n o respectiv o calendári o pa -
ra realizaçã o d e convençõe s part idárias . 

Conc lu iu , d e igua l m o d o , op inand o pel a 
anotação pre tend ida , fazendo-s e a  devid a c o m u -
nicação a o Egrégi o Tr ibuna l Regiona l d e Sã o 
Paulo. 

A d o t a n d o o s te rmo s d o Parece r d a i lustrad a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , def i r o a  alteraçã o 
ora pretendid a pel o Partid o Social ist a Brasileir o 
— P S B , de te rminand o qu e s e faç a a  devid a co -
mun icação a o Egrégi o TR E d e Sã o Paulo . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.96 5 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei . : 
M i n . O t t o Rocha . 

Decisão: Determinad a a  comunicaçã o ao s 
Regionais. Unân ime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s A ld i r Passarinho , Sydne y 
Sanches, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o 
Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, Procurador-Gera l Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.017 
(de 1 5 d e dezembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 9.004 —  Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Interessado: Senado r Jami l Haddad , Presi -
dente d a CDN P d o PSB . 

Convenções Municipais e Zonais. Alte­
ração das datas. 

Competência exclusiva dos órgãos na­
cionais dos Partidos Políticos para fixar as 
datas de realização de suas convenções 
partidárias (Precedentes: Resoluções n?s 
13.775, 13.799, 13.810, 13.867 e 14.016). 

Determinada a anotação da Conven­
ção Nacional e comunicação aos TREs, 
das datas das Convenções Municipais, Zo­
nais e Regionais, que foram alteradas. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , determina r 
a anotaçã o d a Convençã o Nacional , comun ican -
do-se ao s Regionai s a s demais , no s termo s d o 
vo to d o Relator , qu e f ic a fazend o part e integran -
te d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 5 d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Otto Rocha, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 8-3-881. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Part id o Social ist a Brasileir o 
encaminha, par a apreciaçã o d o TSE , at a d a Co -
missão Naciona l Provisóri a p ropond o a  mudanç a 
das data s par a realizaçã o da s Convenções , d a 
seguinte f o r m a : 

Convenções Munic ipai s e  Zonais . 

De 17-1-198 8 par a 20-12-198 7 e 
31-1-1988. 

Convenções Regionai s e  Nacional . 

Man tendo a s data s d e 13-3-198 8 e 
17-4-1988, respect ivamente . 

É o  relatório . 
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VOTO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : 
Senhor Presidente , me u v o t o é  n o sent id o d e 
determinar a  anotaçã o d a Convençã o Nacional , 
comunicando-se ao s Tr ibunai s Regionai s a s da-
tas da s Convençõe s Munic ipai s e  Zonai s e  da s 
Convenções Regionai s d o PSB. 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 9.00 4 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei. : 
M i n . Ot t o Rocha . 

Interessado: Senado r Jami l Haddad , Presi -
dente d a CDN P d o PSB. 

Decisão: Determinad a a  anotaçã o d a Con -
venção Nacional , comunicando-s e ao s Regionai s 
as demais . Unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Sydne y 
Sanches, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o 
Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, Procurador-Gera l Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.025 
(de 1 5 de dezembr o d e 1987) 

Processo n ? 8.922 —  Class e 10? 
M a t o Gross o (Cuiabá ) 

Transferência, a pedido, de servidor 
de um Tribunal Regional Eleitoral para ou­
tro, ou para qualquer órgão da Administra­
ção Pública Federal. 

Interpretação da Lei n? 7.605/87. Apli­
cação restrita aos servidores da Adminis­
tração Federal Direta e das Autarquias Fe­
derais, não sendo extensiva aos órgãos do 
Poder Judiciário ou, na hipótese sob exa­
me, aos que integram a Justiça Eleitoral. 

Consulta respondida negativamente. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , responde r 
negat ivamente à  consu l ta , no s termo s d o vo t o 
do Relator , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 5 d e dezembr o d e 198 7 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Otto Rocha, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ de 8-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : 
Senhor Presidente , o  TR E d e M a t o Gross o for -
mula a  seguint e consul ta : 

" O s servidore s d a Just iç a Eleitoral , in -
c lu ídos n o Plan o d e Classificaçã o d e Car -
gos , d e acord o c o m a  Le i n ? 5.645 , d e 10-
12-70, poderã o se r t ransfer idos , a  pedido , 
de u m par a ou t r o Tr ibuna l Regiona l Eleito -
ral o u d e u m Tr ibuna l Regiona l par a qual -
quer órgã o d a Admin is t raçã o Públic a Fede -
ral, d e conformidad e c o m a  Le i n ? 7.605 , 
de 28-5-87? " 

A Subsecretári a d o Pessoa l in form a à  f l . 4 , 
op inando po r um a respost a af i rmat iva , d a qua l 
d iscordou o  Sr . Diretor-Gera l d o Tr ibunal , c o m a 
seguinte in formação , verbis: (Lê) . 

Ouv ida, a  dout a Procuradoria-Gera l Eleito -
ral, ado tand o po r inteir o a s razõe s cont ida s n a 
in formação prestad a pel o Sr . Diretor-Gera l d o 
Tr ibunal , op ino u po r um a respost a negat iv a à 
consul ta fo rmulad a pel o E . Tr ibuna l Regiona l 
Eleitoral d o Estad o d e M a t o Grosso . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : 
Senhor Presidente , c o m o s e v iu , a Le i n ? 7.605 , 
de 28-5-87 , dest ina-se , tão-somente , ao s servi -
dores integrante s d a Admin is t raçã o Federa l dire -
ta e  d e sua s autarquias , con fo rm e dispõ e o  se u 
art. 1P , não se to rnando extensiv a ao s órgãos d o 
Poder Judic iár io , ne m t a m p o u c o ao s servidore s 
integrantes do s Quadro s da s Secretaria s do s Tr i -
bunais Regionai s Eleitorais , c o m o n a hipótes e d a 
presente consul ta . 

A d o t o , t a m b é m , o s te rmo s d a in formaçã o 
do Sr . Diretor-Gera l d o Tr ibunal , a  f i m de qu e se 
responda, negat ivamente , à  consult a fo rmulad a 
pelo Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d o M a t o 
Grosso. 

É c o m o v o t o . 

EXTRATO D A A TA 

Proc. n ? 8.92 2 -  CIs . 10 ? -  M T -  Rei . : 
M i n . Ot t o Rocha . 

Decisão: Respondid a negat ivamente . Unâni -
me. 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Ot t o Rocha , Sebastiã o Reis , Sérgi o 
Dut ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, Procurador-Gera l Eleitora l Subst i tu to . 
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RESOLUÇÃO N? 14.026 
(de 1 7 d e dezembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 9 0 —  Class e 7 ? 
Dist r i to Federa l (Brasília ) 

Partido Político — Partido Comunista 
Brasileiro — PCB — Registro provisório. 

Pedido deferido, fixado o prazo de um 
ano para sua organização definitiva (Res. 
10.785/80, art. 14). 

Vis tos , e tc . 

Resolvem o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , deferi r o 
ped ido, no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e f ic a 
fazendo part e in tegrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasíl ia, 1 7 d e dezembr o d e 198 7 —  Aldir 
Passarinho, President e e m exercíci o —  O f í o 
Rocha, Relato r —  Ruy Ribeiro Franca, Pro -
curador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 10-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : 
Ver i f ico n o process o qu e a  documentaçã o fo i 
jun tada su f ic ien temente , d e início ; e  que , poste -
r io rmente, o  eminen t e Minist r o Carlo s Már i o 
concedeu o  praz o d e 3 0 dia s par a complementa -
ção dess a documen tação , o  que , realmente , fo i 
fe i to , t a n t o assi m qu e o  parece r d a i lustrad a 
Procuradoria-Geral Eleitora l é  n o sent id o d o de -
fe r imento d o ped id o d e registr o provisór io . 

É o  relatór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : 
Def i ro o  ped id o concedend o o  praz o d e u m an o 
para a  su a organizaçã o def in i t iva . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 9 0 -  CIs . 7 ? —  D F —  Rei . : M i n . 
Ot to Rocha . 

Decisão: O  Tr ibuna l concede u o  registr o 
provisór io d o Part id o Comunis t a Brasileiro , f i -
xando o  praz o d e 1  (um ) an o par a organizaçã o 
def in i t iva. Unân ime . 

Presidência d o Min is t r o Ald i r Passarinho . 
Presentes o s Min is t ro s Francisc o Rezek , Sydne y 
Sanches, O t t o Rocha , Sebastiã o Reis , Sérgi o 
Du t ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca , Procurador-Gera l Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.029 
(de 1 7 d e dezembr o d e 1987 ) 

Consulta n ? 8.50 5 -  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Inelegibilidade. Governador de Estado. 
Desincompatibilização. Prazo. Cargo majo­
ritário. 

Consulta julgada prejudicada face ao 
falecimento do consulente. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , considera r 
prejudicada a  consul ta , no s te rmo s d o vo t o d o 
Relator, qu e f ic a fazend o part e integrant e d a de -
cisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 7 d e dezembr o d e 198 7 —  Aldir 
Passarinho, President e e m exercíci o e  Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 8-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Consult a o  Senado r Fábi o Lucena , d o 
P M D B / A M , s e Governado r d o Estad o qu e hou -
ver concluíd o o  se u mandat o n o praz o const i tu -
cional (15-3-86 ) poder á disputa r eleiçõe s par a 
mandato majori tári o ante s d e 6  mese s (15-9-86) . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : J u l g o prejudicad a a  consul t a e m razã o d o 
fa lecimento d o consulente . 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n ? 8.50 5 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei. : 
M i n . Ald i r Passarinho . 

Decisão: O  Tr ibuna l considero u prejudicad a 
a consul ta . Unânime . 

Presidência d o Min is t r o A ld i r Passarinho . 
Presentes o s Minist ro s Francisc o Rezek , Sydne y 
Sanches, Ot t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o 
Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, Procurador-Gera l Eleitora l Subst i tu to . 
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RESOLUÇÃO N? 14.030 
(de 1 7 d e dezembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.68 1 —  Class e 10 ? 
Pernambuco (Recife ) 

Balanço Financeiro. Prestação de Con­
tas. Gastos efetuados pelos Partidos Políti­
cos, a nível regional, na campanha eleitoral 
de 1986 (LOPP, arts. 89 e 90; Res. 10.785, 
arts. 153 e 156; Res. 12.924, arts. 13 e 14). 

É da competência exclusiva do TRE 
promover a intimação aos Partidos omissos 
para que, no prazo mínimo razoável, cum­
pram os dispositivos legais indicados. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , encaminha r 
cópia d o parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
nos te rmo s d o v o t o d o Relator , qu e f ic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 7 d e dezembr o d e 198 7 —  Aldir 
Passarinho, President e e m exercíci o e  Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 12-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : A d o t o c o m o relatóri o o  parece r d a 
Procuradoria-Geral Eleitoral : 

" 1 . Cuida-s e d e expedient e encami -
nhado pel o Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Elei -
toral d e Pernambuco , d e teo r seguinte : 

' . . . o Tr ibuna l Regiona l Eleitoral , e m 
sessão d e 1 4 d o corrent e mês , unanime -
mente aprovo u propost a d o Exmo . Sr . 
Ju iz Federal , Dr . Jos é Baptist a d e A l -
meida Filho , n o sent id o d e qu e foss e co -
municada a  ess a Egrégi a Cort e a  omis -
são, po r part e d e algun s Partido s Polít i -
cos, d o envio , anualmente , à  Just iç a 
Eleitoral, d o Balanç o Financeir o d o 
exercício f ind o e , a o Comit ê Interpart i -
dário d e Inspeção , d a Prestaçã o d e Con -
tas, a o encerrar-s e cad a campanh a elei -
toral , nã o cumpr indo , assim , a s disposi -
ções prevista s no s art igo s 9 0 e  93 , incis o 
IV, d a Le i n ? 5.682/7 1 (Le i Orgânic a do s 
Part idos Polít icos ) e  n o incis o V I , art . 
151, d a Resoluçã o o ? 10.785/8 0 dess e 
Tr ibunal . 

Tal omissã o ocorre , inclusive , c o m 
relação à s últ ima s eleiçõe s gerais . 

Em anexo , encaminh o quadr o d a 
análise d o Balanç o Financeir o e  d a Pres -
tação d e Conta s do s Part idos , nest e Re -
gional , at é 3 1 d e març o d o an o e m cur -
so ' . 

2. Concessa máxima venia, estamo s 
em qu e o  assunt o é  d e exclusiv a compe -
tência d o Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Eleito -
ral d e Pernambuco , desd e qu e s e trat a d e 
apresentação d o balanç o f inanceir o e  pres -
tação d e conta s do s gasto s efetuado s n a 
campanha eleitora l d e 1986 , pelo s Part ido s 
Polít icos a  níve l regional . 

3. Co m efei to , d ispõe m a s norma s 
legais pert inentes , pr imeirament e e m rela -
ção a o balanç o f inanceiro : 

Lei Orgânica dos Partidos Políticos: 

'A r t . 89 . O s Partido s organizarã o 
a su a administraçã o f inanceira , devend o 
incluir no s estatuto s normas : 

§ 1 ? O s Partido s deverã o mante r 
serviços d e contabi l idad e d e fo rm a a 
permit ir o  conhec iment o d a or ige m d e 
suas receita s e  despesas . 

§ 2 ? O s livro s d e contabi l idad e d o 
diretór io naciona l e  o s do s diretór io s re -
gionais e  municipai s serã o aber tos , en -
cerrados e  rubr icados , respect ivamente , 
no Tr ibuna l Superio r Eleitoral , no s Tr ibu -
nais Regionai s Eleitorai s e  pelo s juize s 
eleitorais'. 

'A r t . 90 . O s Partido s serã o obr iga -
dos a  enviar , anualmente , à  just iç a elei -
toral , o  balanç o f inanceir o d o exercíci o 
f i ndo ' . 

4. Melho r discipl inand o o  assunto , a 
Resolução n ? 10.785/80 , e m se u ar t ig o 
153, prescreve : 

'Os balanço s f inanceiro s anuai s a 
que s e refer e o  númer o I V d o art . 15 1 
serão obrigatoriamente enviados pelo s 
diretórios nacionais , regionai s e  munic i -
pais a o Tr ibuna l Superio r Eleitoral , a o 
Tr ibunal Regiona l Eleitora l o u a o jui z 
eleitoral, respect ivamente , at é o  di a 3 1 
de març o d o an o seguint e a o d o 
exercício f i ndo ' . 

'Os balanço s f inanceiro s do s diretó -
rios nacionais , e  regionais , serã o publ i -
cados, n o decorre r d o mê s d e abr i l , pel o 
Tribunal Superio r Eleitora l e  pelo s Tr ibu -
nais Regionai s Eleitorais , n a Imprens a 
Oficial; o s do s diretório s municipai s se -
rão af ixado s no s cartório s eleitorai s pel o 
prazo d e quinz e dias , n o decorre r d o 
mês d e abri l ' . 
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5. Compet e ao s Tr ibunai s Regionais , 
po is , a o descumpr iment o d a le i pelo s Parti -
dos Pol í t ico s a  níve l regional , t oma r ime -
diata prov idênc ia , in t imando-o s par a apre -
sentarem o s balanço s f inanceiro s anuais , 
sob pen a d o dispost o n o ar t ig o 156 : 

'O Tr ibuna l Superio r Eleitora l e  o s 
Tr ibunais Regionai s Eleitorais , à  vist a d e 
denúnc ia d e mandatár i o o u delegad o d e 
Part ido, c o m f i rm a reconhecida , o u d e 
representação d o Procurador-Gera l o u 
regional , o u d e iniciativ a d o Corregedor , 
determinarão o  exam e d a escri turaçã o 
de Part id o e  a  apuraçã o d e qualque r at o 
que viol e a s prescriçõe s legai s o u estatu -
tárias a  q u e , e m matér i a f inanceira , 
aquele o u seu s f i l iado s esteja m sujei tos' . 

6. Relat ivament e à  prestaçã o d e con -
tas c o m gasto s efetuado s durant e a  cam -
panha eleitora l d e 1986 , o  assunt o est á 
conven ien temente discipl inad o pel a Resolu -
ção n ? 12.924 , d e 1 3 d e agost o d e 1986 , 
d i spondo : 

'A r t . 13 . A  Just iç a Eleitoral , atra -
vés d e todo s o s seu s órgãos , fiscalizar á 
o process o eleitoral , fazend o observar , 
ent re ou t ras , a s seguinte s norma s (Le i 
n? 5.682 , art . 93) : 

VI —  obr igator iedad e d e prestaçã o 
de conta s pelo s Comitê s a o encerrar-s e 
cada campanh a eleitoral ; 

VII —  organizaçã o d e Comitê s in -
terpart idár ios d e inspeção , b e m c o m o 
publ ic idade ampl a d e sua s conclusõe s e 
relatórios sobr e a s invest igaçõe s a  qu e 
proceda; 

VIII —  obr igator iedad e d e remess a 
das prestaçõe s d e contas , d e qu e trat a o 
inciso V I , ao s Comitê s interpart idário s 
de inspeçã o o u aind a à s Comissõe s Par -
lamentares d e Inquéri t o qu e a s sol ici ta -
rem (Le i n ? 5.682 , art . 93 , I  a  VI I I ) ' . 

' A r t . 1 4 

§ 4 ? Realizada s a s eleições , o s Co -
mitês deverã o envia r sua s prestaçõe s d e 
con tas , n o praz o d e tr int a dias , a o Co -
mi tê interpart idár i o d e inspeção , o  qua l , 
n o m e s m o prazo , dever á examiná-la s e 
apresentar relatóri o a o Tr ibuna l Regiona l 
ou a o Ju i z Eleitora l par a o s f in s d o inci -
so VI I d o art . 13 . 

§ 5 ? Cas o o s Comi tê s nã o c u m -
pram a s determinaçõe s cont ida s n o pa -
rágrafo anter ior , f icarã o sujei tos , seu s 
responsáveis, à s pena s d o art . 34 7 d o 
Cód igo Eleitoral , passívei s o s candidato s 

à cassaçã o do s registro s e  perd a do s d i -
p lomas, s e j á expedidos . 

7. T a m b é m ness a hipótes e cab e ex -
clusivamente a o Tr ibuna l Regiona l manda r 
int imar o s Partido s par a q u e , n o praz o 
mín imo razoável , apresente m su a presta -
ção d e conta s e , nã o o  fazendo , sujeita -
rem-se à s pena s d o ar t ig o 34 7 d o Códig o 
Eleitoral, e  o s candidatos , passívei s d e cas -
sação do s respectivo s registro s e  perd a do s 
d ip lomas, s e j á expedidos . 

8. Po r tod o o  expos to , suger imo s a 
devolução d o present e process o a o Egrégi o 
Tribunal Regiona l Eleitora l d e Pernambu -
co , par a qu e faç a cumpr i r , n o meno r espa -
ço d e t e m p o , a s norma s legai s ind icadas" . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : M e u vo t o é  pel o encaminhament o d e cópi a 
do parece r acim a t ranscr i to , recomendand o a o 
E. Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d e Pernambuc o o 
cumpr imento urgent e da s disposiçõe s legai s in -
dicadas. 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.68 1 -  CIs . 10 ? -  P E -  Rei. : 
M i n . Ald i r Passarinho . 

Decisão: O  Tr ibuna l decidi u encaminha r có -
pia d o Parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitora l a o 
TRE, recomendand o o  cumpr imen t o urgent e da s 
disposições legai s indicadas . Unânime . 

Presidência d o Min is t r o Ald i r Passarinho . 
Presentes o s Ministro s Francisc o Rezek , Sydne y 
Sanches, Ot t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o 
Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, Procurador-Gera l Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO Nf 14.033 
(de 1 7 d e dezembr o d e 1987 ) 

Consulta n ? 6.85 9 —  Class e 10 ? 
São Paul o (Sã o Paulo ) 

Plano Geral de Informações Estatísti­
cas e Geográficas. Coleta de dados promo­
vida pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística — IBGE, para entre­
ga até 3-6-1983. 

Consulta do TRE de São Paulo sobre 
a obrigatoriedade do enquadramento no 
sistema, que se julga prejudicada em face 
do tempo decorrido e ausência de reitera­
ção pelo IBGE. 
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Vistos, etc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , considera r 
prejudicada a  consu l ta , no s te rmo s d o vo t o d o 
Relator, qu e f ic a fazend o part e integrant e d a de -
cisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 7 d e dezembr o d e 198 7 —  Aldir 
Passarinho, President e e m exercíci o e  Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 8-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , trata-s e d e consul t a for -
mulada pel o TR E d o Estad o d e Sã o Paul o sobr e 
a obr igator iedad e d e enquadrar-s e aquel e Tr ibu -
nal n o Sistem a Estatístic o Naciona l e  s e ta l en -
quadramento depender á d e or ientaçã o uni form e 
do TSE . 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l enten -
de qu e a  consul t a é  d e se r considerad a prejudi -
cada. 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor ) : Senho r Presidente , o  parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitora l é  d o seguint e teor , 
na su a part e conclusiv a (fls . 2 4 / 2 5 ) : 

" 2 . Dispõ e a  referid a Le i n ? 6.183/7 4 
que o  'S is tem a Estatístic o Nacional ' c o m -
preende a s at ividade s estatíst ica s exercida s 
nas área s d e competênc i a def inid a n o art i -
g o 3? , i ten s I , I I e  V , d a Le i n ? 5.878 , d e 
11-5-73, c o m o  objet iv o d e possibilita r o 
conhec imento d a realidad e f ís ica , econômi -
ca e  socia l d o País , v isand o especialment e 
ao p lanejament o econômico , socia l e  à  se -
gurança nacional , integrando-o todos os 
órgãos e entidades da Administração Públi­
ca, direta e indireta, de âmbito federal, es­
tadual ou municipal, e entidades de nature­
za privada, que exerçam atividades es­
tatísticas, recebendo subvenção ou auxílio 
dos cofres públicos. 

3. E m pr incíp io , n e n h u m inconve -
niente haveri a n a prestaçã o d e informaçõe s 
ao IBG E acerc a do s acervo s existente s na s 
Bibl iotecas d a Jus t iç a Eleitoral , con fo rm e 
sol ic i tou o  órgã o a o Egrégi o Tr ibuna l Re -
gional Eleitora l d e Sã o Paulo . Tratando-s e 
de p lanejament o econômico , socia l e  d e 

segurança nacional , é  d e esperar-s e cola -
boração espontâne a e  harmônic a entr e o s 
três podere s d a União . 

4. N a hipótese , po rém , cor re t o o  en -
tend imento d o Egrégi o Tr ibuna l Regiona l 
no sent id o d e julga r necessári o u m pronun -
c iamento d a Cort e Super ior , v isand o à  un i -
formidade d e proced imento , e m âmbi t o na -
cional. 

5. A  respeito , in form a a  Bibl iotec a 
do Tr ibuna l Superio r nã o te r conhec imen -
t o , at é à  present e data , d e qualque r solici -
tação d o IBG E a  ess a Cort e Super ior , m o t i -
vo pel o qua l nã o s e presto u qualque r infor -
mação. 

6. Demai s disso , o s formulár io s en -
caminhados a o Egrégi o Regiona l d e Sã o 
Paulo t inha m dat a cert a par a devoluçã o — 
até 3-6-83. A o qu e parece , nã o insisti u o 
IBGE, que r po r su a Delegaci a Regional , 
quer po r su a Presidência , n a integraçã o d a 
Just iça Eleitora l n o referid o 'Plan o Gera l d e 
Informações Estatística s e  Geográf icas ' , re -
lat ivamente a o acerv o b ib l io tecár io" . 

E pela s razõe s ac ima , entend e o  parece r 
que é  a  consul t a d e se r julgad a prejudicada . 

Endosso a s razõe s d o parece r se m conside -
rar necessári o a  ela s faze r qualque r acréscim o e , 
assim, p ronunc io-m e pel o arqu ivament o d o pro -
cesso, po r te r a  consult a c o m o prejudicada . 

É o  me u v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n ? 6.85 9 -  CIs . 10 ? -  S P -  Rei . : 
M i n . Aldi r Passarinho . 

Decisão: O  Tribuna l considero u prejudicad a 
a consul ta , e m decisã o unânime . 

Presidência d o Minist r o Aldi r Passarinho . 
Presentes o s Ministro s Francisc o Rezek , Sydne y 
Sanches, Ot t o Rocha , Sebastiã o Reis , Sérgi o 
Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.035 
(de 1 8 d e dezembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 9.00 7 -  Class e 10 ? 
Bahia (Salvador ) 

Chefe de Cartório de Zona Eleitoral 
das Capitais dos Estados, integrantes do 
Grupo DAI. Impossibilidade de transforma­
ção, com base na Resolução n? 13.967/87, 
do TSE, em Encargo de Supervisor de Car­
tório de Zona Eleitoral, face ao disposto no 
art. 7? da Lei n? 6.082, de 10-7-1974. 
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Acolhimento parcial das representa­
ções formuladas pelos Tribunais Regionais 
Eleitorais dos Estados da Bahia, São Paulo 
e Paraná, nos termos do Parecer da Pro­
curadoria-Geral Eleitoral, para encaminha­
mento de Projeto de Lei ao Congresso Na­
cional, visando à revogação do art. 7? da 
Lei n? 6.082, de 10-7-1974. 

Vis tos , e tc . 

Resolvem o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e v o t o s , acolhe r par -
c ia lmente a s sol ic i tações , no s te rmo s d o v o t o d o 
Relator, q u e f ic a fazend o part e integrant e d a de -
cisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
tora l . 

Brasí l ia, 1 8 d e dezembr o d e 198 7 —  Aldir 
Passarinho, President e e m exercíci o —  Fran­
cisco Rezek, Relato r —  Ruy Ribeiro Franca, 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

(Publicada no D J de 10-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : Trata-s e d e expediente s encaminhado s pe -
los Exmos . Srs . Presidente s do s Tr ibunai s Regio -
nais Eleitorai s d a Bahia , Sã o Paul o e  Paraná , 
quan to à  s i tuaçã o do s Chefe s d e Cartório s da s 
Zonas da s respectiva s Capitais , f rent e à  Resolu -
ção n ? 13.967 , d e 2-12-1987 , qu e aprovo u nov a 
Tabela d e Encargo s d e Representaçã o d e Gabine -
te e  a o Telex-Circula r n ? 154 , d a mesm a data , 
que recomendo u a  observânci a do s mesmo s cri -
tér ios pelo s Regionais . 

Destacam qu e e m vir tud e d e inexisti r n o 
Quadro d a Secretar i a d o TS E a  funçã o d e Chef e 
de Z o n a , del a nã o cu ido u a  menc ionad a decisão , 
de ixando d e estabelece r a  indispensáve l correla -
ção. A p ó s consideraçõe s sobr e a  relevânci a e 
responsabi l idade do s ocupante s dessa s chefia s e 
a necessidad e d o restabeleciment o d a equivalên -
cia salaria l c o m outra s funçõe s exercida s na s Se -
cretarias, consu l ta m sobr e a  viabi l idad e d e sere m 
t rans formadas e m Encargo s d e Superviso r d e 
Cartór io d e Zon a Eleitoral . 

Em despach o d e 10-12-198 7 (f l . 6 ) , determi -
nei qu e a  Secretar i a prestass e in formações , o 
que s e cumpr i u c o m a  mani festaçã o d e f ls . 
10 /15 , d a Diretor ia-Geral , acompanhad a do s ane -
xos d e f ls . 1 5 a  36 . 

Considerando o  alcanc e d a matér ia , solicite i 
o Parece r d a d o u t a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
que emi t i u , e m 18-12-198 7 (fls . 45 /46 ) , o  seguin -
te p r o n u n c i a m e n t o : 

" 1 . Cuida-s e d e expedient e encami -
n h a d o , in ic ia lmente , pelo s Tr ibunai s Regio -

nais Eleitorai s d a Bahia , Sã o Paul o e  Para -
ná, e  poster iorment e pelo s Tr ibunai s Regio -
nais Eleitorai s d e Pernambuco , Piauí , Mina s 
Gerais e  Espírit o Santo , todo s n o sent id o d e 
permit ir a  apl icação , à s Chefia s do s Cartó -
rios da s Zona s Eleitorais , exercida s po r ocu -
pantes d e funçõe s integrante s d o Grupo -
Direção e  Assistênci a Intermediária s — 
DAI -NS-3 (Resoluçã o 13.575 , d e 5-3-87) , o s 
mesmos critério s estabelecido s n a recent e 
Resolução n ? 13.967 , d e 24-11-87 . 

2. Referid a Resoluçã o n ? 13.967/8 7 
t rans formou a s grat i f icaçõe s constante s d o 
Grupo-Direção e  Assistênci a Intermediária s 
do Tr ibuna l Superio r Eleitoral , e m encargo s 
constantes d a Tabel a d e Representaçã o d e 
Gabinete, tend o sid o recomendad a ao s Tr i -
bunais Regionai s Eleitorais , pel o telex -
circular d e 2-12-87 , d a Egrégi a Presidência , 
a adoçã o d o mesm o cr i tér io . 

3. À s f ls . 8  e  seguintes , const a bem -
lançada in formaçã o prestad a pel o Senho r 
Diretor-Geral d o Tr ibuna l Super io r Eleitoral , 
donde s e extra i o  seguinte : 

1. a s funçõe s integrante s d o Gru -
po-Direção e  Assistênci a Intermediárias , 
necessárias ao s serviço s do s Tribunai s 
Regionais Eleitorais , f o r a m criada s n a 
fo rma d o art . 5 ? d a Le i Complementa r n ? 
10, d e 6-5-71 , qu e po r su a ve z estipul a a 
possibil idade d e sere m a s mesma s fun -
ções criada s pelo s respect ivo s regula -
mentos o u regimento s do s Tr ibunais ; 

2 . a s funçõe s grat i f icada s d e Chef e 
de Zona s Eleitorai s da s Capitai s do s Esta -
dos e  d o Distr i t o Federal , a o contrár io , 
fo ram criada s pel a Le i n ? 6.082/74 , e m 
seu ar t ig o 7? , d i ferentement e da s primei -
ras, qu e fo ra m criada s c o m bas e no s Re -
gimentos Interno s do s respect ivo s Tr ibu -
nais Regionais ; 

3. da í a  necessidade , par a s e ado -
tar a  medid a pleitead a pelo s Tribunai s 
Regionais, d e inteir a jus t iça , d e revoga r o 
disposto n o art ig o 7 ? d a referid a Le i 
n? 6.082/74 . 

4. A  noss o ver , s . m . j . , corret a a  solu -
ção propost a pel o Senho r Diretor-Geral , e m 
sua in formação , a  qua l ado tamo s integral -
mente. 

5. Tend o sid o a s Chefia s d e Zona s 
Eleitorais da s Capitai s do s Estado s e  d o Dis -
tr i to Federa l criada s po r le i ordinári a (art . 
7?, Le i n ? 6.082/74) , d i ferentement e da s 
demais, ob je t o d e resoluçõe s do s Tribunai s 
Regionais Eleitorais , c o m bas e n o dispost o 
no art ig o 6 ? d a Le i n ? 6 .082/74 , combinad o 
c o m o  dispost o n o ar t ig o 5 ? d a Le i Comple -
mentar n ? 1 0 / 7 1 , impossíve l qualque r alte -
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ração, se m qu e ante s sej a revogad o referid o 
disposit ivo d e lei . 

6. Ass i m sendo , po r se r medid a d e in -
teira just iça , op inamo s pel o aco lh imento , 
em parte , da s representaçõe s formulada s 
pelos indicado s Tr ibunai s Regionai s Eleito -
rais, qu e devem , obv iamente , se r estendi -
das ao s demais , encaminhando-s e projet o 
de le i a o Congress o Naciona l visand o à  re -
vogação d o dispost o n o ar t ig o 7 ? d a Le i n ? 
6.082/74, par a permit i r qu e a s funçõe s gra -
t i f icadas d e Chef e d e Zon a Eleitora l n a Capi -
tal do s Estado s e  Distr i t o Federal , seja m 
criadas e  t ransformada s c o m bas e no s Regi -
mentos Interno s do s respectivo s Tribunai s 
Regionais, c o m o a s demai s f u n ç õ e s . " 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : A c o l h o , parc ia lmente , a s representaçõe s 
dos Tribunai s Regionai s Eleitorai s referidos , no s 
termos d o Parece r d a Procuradoria-Gera l Eleito -
ral, cujo s fundamento s adoto . 

Proponho, ass im , qu e sej a encaminhad o 
Projeto d e Le i a o Congress o Nacional , v isand o 
à revogaçã o d o art . 7 ? d a Le i n ? 6.082 , d e 
10-7-1974. 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 9.00 7 -  CIs . 10 ? -  B A -  Rei. : 
M i n . Francisc o Rezek . 

Decisão: O  Tr ibuna l , à  unanimidade , delibe -
rou acolhe r parcia lment e a s sol ic i tações , no s ter -
mos d o Parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
para qu e sej a encaminhad o Projet o d e Le i revo -
gando o  art . 7 ? d a Le i n ? 6.082/74 . 

Presidência d o Min is t r o Ald i r Passarinho . 
Presentes o s Min is t ro s Francisc o Rezek , Sydne y 
Sanches, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o 
Dut ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, Procurador-Gera l Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.039 
(de 1 8 d e dezembr o d e 1987 ) 

Processo n? 9.011 —  Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Interessado: J o a q u i m M e n d o n ç a , Presiden -
te d a ABERT . 

Programa Partidário — Sistema de Te­
lecomunicação. Deferimento a partidos 
com registro definitivo ou provisório. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , indeferi r o 
pedido, no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e f ic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
toral . 

Brasília, 1 8 d e dezembr o d e 198 7 —  Aldir 
Passarinho, President e e m exercíci o —  Roberto 
Rosas, Relato r —  José Paulo Sepúlveda Perten­
ce, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJ  de 11-2-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  President e d a Associaçã o 
Brasileira d e Emissora s d e Rádi o e  Televisã o — 
ABERT ped e a o TS E par a desobriga r a s emisso -
ras d e rádi o e  televisão , d a transmissã o d o pro -
grama d o Partid o Socia l Progressist a —  PSP , 
marcada par a 2 8 d e janeir o d e 1988 , a legand o 
que ta l part id o nã o te m representaçã o n o Con -
gresso Nacional . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , est a Corte , n a Resoluçã o n ? 
13.936, d e 1 2 d e novembr o d e 198 7 f i xo u o 
período mín im o d e 7  dia s entr e a s divulgaçõe s 
dos programa s part idários . Entr e a s considera -
ções d e ta l Resoluçã o está : 

"Cons iderando que , po r ou t r o lado , s e 
ampl iou o  númer o do s part ido s registrado s 
em caráte r def in i t iv o o u provisório. 

Tal c ircunstânci a nã o discr imino u o s part i -
dos se m representaçã o n o Congresso . 

Ademais , o  art . 118 , parágraf o ún ico , a d a 
LOPP defer e a  cad a u m do s Partido s a  t ransmis -
são. Ta l direi t o est á be m expl íc i t o n a Resoluçã o 
n? 11.866 , d e 8-5-84 : 

"Cada Partid o Polí t ic o t e m direi t o à 
transmissão g r a t u i t a . . . " (art . 1?) . 

O art . 2 ? d a Le i n ? 7.454 , d e 30-12-8 5 qu e 
se dest ino u à s eleiçõe s d e 1985 , t e m e m se u § 
1? a  restriçã o d a transmissã o gratui t a pel o rádi o 
e televisã o ao s part ido s c o m representação . En -
tão , entende-s e qu e ess a restriçã o fo i temporá -
ria, iss o é , relat ivament e à s eleiçõe s d e 1985 . 

Por ess e mot i vo , indef ir o o  pedido , e  man -
tenho o  horári o determinado . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 9.01 1 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei . : 
M i n . Robert o Rosas . 
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Interessado: J o a q u i m M e n d o n ç a , Presiden -
te d a A B E R T . 

Decisão: Indefer id o o  ped ido , no s te rmo s 
do v o t o d o Relator . Unânime . 

Presidência d o Min is t r o A ld i r Passarinho . 
Presentes o s Min is t ro s Francisc o Rezek , Sydne y 
Sanches, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o 
Du t ra , Rober t o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.044 
(de 1 8 d e dezembr o d e 1987 ) 

Consul ta n ? 9.01 0 —  Class e 10? 
Dist r i to Federa l (Brasília ) 

Interessado: Senado r Lourember g Nune s 
Rocha, Vice-Líde r d o P M D B . 

Inelegibilidade. (CF, art. 151, § 1?, d). 

Parentes afins ou consangüíneos, até 

o 2? grau ou por adoção do Prefeito. 

Vedação expressamente prevista na 
Constituição Federal e objeto de reiterada 
jurisprudência do TSE. 

Consulta respondida negativamente. 

Vis tos , etc . 

Resolvem o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e v o t o s , responde r 
negat ivamente à  consu l ta , no s te rmo s d o v o t o 
do Relator , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
tora l . 

Brasíl ia, 1 8 d e dezembr o d e 198 7 —  Aldir 
Passarinho, President e e m exercíci o —  Sérgio 
Dutra, Relato r —  Ruy Ribeiro Franca, Pro -
curador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 8-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , o  ilustr e Senado r Lourem -
berg Nune s Roch a fo rmu l a a  seguint e consu l ta : 

" P o d e concorre r à  Prefeitur a Mun ic i -
pal e m 15-11-8 8 o  cônjug e o u parente s 
consangüíneos d e pr imeir o gra u d e q u e m 
fo i elei t o e m 15-11-8 3 e  renunci a e m 14-5 -
1988?" 

A dou t a PGE , e m parece r d a lavr a d o 
Procurador-Geral Eleitora l Subs t i tu to , Dr . Ru y 
Ribeiro Franca , assi m op ino u (fls . 7 / 8 ) : 

" 1 . Consul t a o  Senado r Lourember g 
Nunes Rocha , Vice-Líde r d o Partid o d o 

M o v i m e n t o Democrá t ic o Brasileir o — 
P M D B : 

'Pode concorre r à  Prefeitur a Mun ic i -
pal e m 15-11-8 8 o  côn jug e o u parente s 
consangüíneos d e pr imeir o gra u d e 
q u e m fo i eleit o e m 15-11-83 , e  renunci e 
em 14-5-88? ' 

2. Concessa máxima venia, estamo s 
em qu e a  questã o nã o oferec e nenhum a 
di f iculdade, desd e qu e expressament e pre -
vista n a Const i tu içã o Federa l e m se u art ig o 
151, §  1? , alíne a d, alé m d o qu e examinad a 
e respondid a pel o Tr ibuna l Super ior , inúme -
ras vezes , c o m o s e v ê da s recente s Resolu -
ções n? s 13.82 8 e  13.851/87 , d a lavra , res -
pect ivamente, do s eminente s Ministro s Ro -
ber to Rosa s e  Ald i r Passarinho , anexas . 

3. A ind a assim , t ranscrevemo s o  in -
vocado disposi t iv o const i tuc ional , verbis: 

'A r t . 151 . Le i Complementa r esta -
belecerá o s caso s d e inelegibil idad e e  o s 
prazos no s quai s cessar á esta , c o m vist a 
a preservar , considerad a a  vid a pregres -
sa d o candidato : 

§ 1 ? Observar-se-ã o a s seguinte s 
normas, desd e j á e m v igor , n a elabora -
ção d a le i complementar : 

d) a  inelegibi l idade , n o terr i tór i o d e 
jurisdição d o t i tu lar , d o cônjug e e  do s 
parentes consangüíneo s o u af ins , at é o 
segundo gra u o u po r adoção , d o Presi -
dente d a Repúbl ica , d e Governado r d e 
Estado o u Terr i tór io , d e Prefeit o o u d e 
q u e m o s haj a subst i tu íd o dent r o do s sei s 
meses anteriore s a o plei to , salv o s e j á t i -
tular d e mandat o eletiv o e  candidat o à 
reeleição'. 

4. Opinamos , pois , d iant e d a expres -
sa vedaçã o const i tuc ional , e  inúmero s pre -
cedentes d o Tr ibuna l Super ior , alé m do s 
ora indicados , po r um a respost a negat iv a à 
presente consul ta . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Sérgio Dutra (Relator) : 
Senhor Presidente , no s te rmo s d o d o u t o parece r 
da PG E e  f i rm e n a jur isprudênci a dess a Corte , 
respondo negat ivament e à  present e consul ta . É 
o me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n ? 9.01 0 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei . : 
M i n . Sérgi o Dut ra . 



Junho d e 198 8 BOLETIM ELEITORA L N. ° 44 3 563 

Interessado: Senado r Lourember g Nune s 
Rocha, Vice-Líde r d o P M D B . 

Decisão: Respondeu-s e negat ivament e no s 
termos d o vo t o d o Relator . Unân ime . 

Presidência d o Min is t r o Aldi r Passarinho . 
Presentes o s Minist ro s Francisc o Rezek , Sydne y 
Sanches, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o 
Dutra, Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, Procurador-Gera l Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.045 
(de 1 8 d e dezembr o d e 1987 ) 

Processo n ? 9.01 7 —  Class e 10 ? 
Espírito San t o (Vil a Velha ) 

Reclamante: Diretór i o Regiona l d o P M D B . 

Reclamação. 

Eleições suplementares. Prefeito e Vi­
ce-Prefeito (Vila Velha — ES). Determina­
da sua realização através sufrágio universal 
e voto direto e secreto, com observância 
das disposições da Lei n? 7.332/85, no que 
fosse pertinente, e do modelo federal pre­
visto para a eleição de Presidente e Vice-
Presidente da República (CF, art. 79). 

Alegação de descumprimento, pelo 
Juiz Eleitoral, do Acórdão n? 8.992/TSE. 
Não debatida a hipótese do art. 75, da C. Fe­
deral, seja no aresto mencionado, seja no 
Ac. 8.018, ou na Resolução n? 12.722, — 
concernentes ao assunto —  e  não havendo 
questionamento e decisão da matéria, não 
se pode falar em descumprimento de deci­
são, quer pelo Juiz Eleitoral, quer pelo TRE. 

Maioria absoluta. Não obtida por ne­
nhum dos candidatos no primeiro turno, 
não houve previsão para a realização de 
novo escrutínio. 

Não conhecimento. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d a reclamação , pela s razõe s posta s n o Pare -
cer d a PGE , determinando-s e a  remess a d e có -
pia d e pet içã o par a simple s ciênci a d o Tribuna l 
Regional, no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e f i -
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 8 d e dezembr o d e 198 7 —  Aldir 
Passarinho, President e e m exercíci o e  Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 10-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Trata-s e d e reclamaçã o cont r a o  M M . Jui z 
da 32 ? Zon a que , contrar iand o o  d ispost o n o 
art. 75 , caput, e  §  2 ? d a Const i tu içã o Federal , 
proc lamou eleito s Prefeit o e  Vice-Prefei t o d e Vil a 
Velha o s candidato s d a Col igaçã o PT-PSB , qu e 
não obt ivera m maiori a absolut a d e vo tos . 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l assi m 
se manifest a (f ls . 15/17) : 

" 2 . Sustent a o  reclamante , e m sua s 
razões, que , f ixad o o  di a 13-12-8 7 par a rea -
lização d e eleiçõe s par a o  preechiment o 
dos cargo s d o Execut iv o local , apurad o o 
pleito, n e n h u m do s candidato s concor ren -
tes logro u obte r maiori a absolut a d e vo to s 
no pr imeir o tu rno . 

3. Apesa r dess e to ta l , o  M M . Ju i z 
Eleitoral, c o m o s e v ê do s documento s d e 
f ls. 8 / 9 , proc lamo u o  resultad o f ina l , mar -
cando o  di a 18-12-87 , à s 19:0 0 horas , par a 
d ip lomação do s candidato s d a Col igaçã o 
PT-PSB, qu e obt ivera m apena s 26.63 3 vo -
tos , númer o qu e signif ic a u m percentua l d e 
cerca d e 3 8 % (tr int a e  o i t o po r cento ) d a 
votação válida . 

4. Ass i m dec id indo , estari a descum -
pr indo a  decisã o ante s t ranscr i ta , ond e s e 
mandou observar , par a o  pleit o munic ipa l 
de 13-12-87 , e m Vil a Velha , o  model o fede -
ral previst o no s art igo s 7 5 e  7 9 d a Const i -
tu ição Federal , o u seja , eleiçã o po r v o t o d i -
reto e  secreto , devend o o  candidat o se r 
eleito po r maiori a absolut a d e vo tos , nã o 
computados o s e m branc o e  o s nulos . Nã o 
obt ido ess e resultad o n a primeir a vo tação , 
deve nov a eleiçã o se r realizada , t r in t a dia s 
após, concorrend o apena s o s doi s candida -
tos mai s vo tados , podend o s e da r po r 
maioria simples . 

5. Concessa venia, e m prel iminar , es -
tendemos imprescindíve l a  in t imaçã o do s 
candidatos d a Coligaçã o PT-PSB , procla -
mados at é aqu i elei tos , e m razã o d o dis -
posto n o art ig o 16 4 d o Regiment o Intern o 
do Suprem o Tr ibuna l Federal , qu e cuid a 
do procediment o d a reclamação , se m o 
que evident e ser á o  cerceament o d e defe -
sa. 

6. Mesm o assim , permi t imo-no s al -
gumas consideraçõe s d e mér i to , se m e m -
bargo d e u m fu tu r o p ronunc iament o sobr e 
a questão , apó s oferec iment o da s razõe s 
dos interessados . 

7. O  Tr ibuna l Super ior , pel o tele x 
anexo, recomendo u a o Tr ibuna l Regiona l 
que fixass e a  dat a d e 13-12-8 7 par a a  reali -
zação d e eleiçõe s municipai s e m Vil a Ve -
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lha, e m conseqüênci a d a decisã o prolatad a 
pelo A c ó r d ã o n ? 8.992 . N o mesm o telex , 
m a n d o u observar , n o qu e foss e per t inente , 
as disposiçõe s d a Le i n ? 7.332 , d e 1-7-85 , 
que regulo u o  plei t o munic ipa l previst o pa -
ra ess e ano . Referid o disposi t iv o legal , e m 
seu ar t ig o 12 , dispô s un icament e qu e a s 
eleições realizar-se-ia m po r sufrági o univer -
sal e  v o t o di ret o e  secreto . 

8. A l é m dess a determinação , o  Tr i -
bunal Super io r f i xo u certo s prazos , assi m 
c o m o estabelece u o  calendári o pel o Tele x 
de n ? 1.970 , t a m b é m e m anexo . A s demai s 
inst ruções regulamentadora s d o pleit o e m 
questão f o r a m baixada s pel o Tr ibuna l Re -
g ional , a s quai s cer tamente , n a part e es -
pecíf ica d a apuração , nã o deve m te r disci -
pl inado a  matér i a e m exame , considerand o 
eleito o  candidat o nomina lment e mai s vo -
t a d o , c o m o fo i par a o s pleito s d e 198 5 e 
1986. 

9. S e h á descumpr iment o d e decisã o 
super ior , cer tament e qu e q u e m descumpr i u 
fo i o  Tr ibuna l Regional , e  nã o o  Ju i z Eleito -
ral, a  q u e m incumb e soment e respeita r a s 
instruções discipl inadora s d o plei to . 

10. Demai s disso , aind a que , e m te -
se, assist a razã o a o reclamant e porque , s e 
a decisã o d o Tr ibuna l Super io r mando u 
obedecer o  mode l o federa l previst o par a a 
eleição d e President e e  Vice-President e d a 
Repúbl ica, impl íc i t a estari a a  obediênci a 
t a m b é m a o d ispost o n o ar t ig o 7 5 d a Cons -
t i tu ição Federal , a  verdad e é  que , e m ne -
n h u m m o m e n t o , o  Tr ibuna l Super io r Elei -
to ra l , na s decisõe s qu e t o m o u sobr e o  te -
m a , cu ido u d e debate r a  hipótes e d o ar t ig o 
75. N e m n o Acó rdã o n ? 8.992 , n e m n o 
A c ó r d ã o n ? 8.018 , qu e servi u d e paradigm a 
ao pr imei ro , seque r n a Resoluçã o n ? 
12.722, d e 8  d e mai o d e 1986 , quand o s e 
levantou pel a primeir a ve z a  questão . 

11 . Nã o estand o o  assunt o devida -
mente quest ionad o e  decid id o n o aresto , 
es tamos e m qu e nã o s e pod e da r o  mesm o 
por descumpr ido , que r pel o Ju i z Eleitoral , 
quer pel o Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Eleito -
ral. 

12. Nã o no s parec e demai s reaf irmar , 
c o m o antes , qu e a o reclamant e assist e ra -
zão, e m tese , porqu e o  vo t o profer id o pel o 
eminente relator , Min is t r o Ald i r Passarinho , 
m a n d o u obedece r o  model o federa l par a a s 
eleições a  sere m realizada s n o Munic íp i o 
de Vi l a Ve lha . O  model o federal , alé m d e 
prever eleiçã o d i reta , po r v o t o secreto , pre -
vê t a m b é m a  possibi l idad e d e realizaçã o d e 
eleições e m doi s tu rnos , cas o n e n h u m can -
d idato consig a maiori a absolut a n o pr imei -
ro escrut ín io . É  a  conseqüênci a lógica , pel a 

interpretação sistemátic a da s norma s pert i -
nentes qu e deve m se r aplicada s c o m o u m 
todo harmônico . 

13. Con tudo , nã o no s animamo s a 
dizer qu e houv e descumpr iment o d e deci -
são emanad a dess a Cor te , porquant o nã o 
discut ida a  matér ia , estand o o u nã o 
impl íc i ta, con fo rm e a  interpretaçã o qu e s e 
der ao s fundamento s cont ido s n o vo t o 
vencedor d o eminent e Relato r Minist r o A l -
dir Passarinho . 

14. Po r t o d o o  expos to , e m conc lu -
são, op inamos : 

— e m prel iminar , qu e seja m neces -
sariamente in t imado s o s demai s interes -
sados, c o m o , aliás , pedi u o  or a recla -
mante , apó s o  qu e ou t r o parece r ser á 
oferecido; 

— cas o entend a o  eminent e relato r 
de examinar , desd e logo , o  mér i to , so -
mos n o sent id o d e julga r improcedent e a 
rec lamação. " 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : A d o t a n d o o s te rmo s d o parece r d a Procu -
radoria c o m o razã o d e decidir , nã o conheç o d a 
reclamação, suger ind o a  remess a d e cópi a d a 
petição inicia l a o E . Tr ibuna l Regiona l Eleitora l 
do Espírit o Sant o par a su a simple s ciência . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 9.01 7 -  CIs . 10 ? -  E S -  Rei. : 
M i n . Aldi r Passarinho . 

Reclamante: Diretór i o Regiona l d o P M D B 
(Adv . : Dr . Céli o Silva) . 

Decisão: O  Tr ibunal , po r unanimidade , nã o 
conheceu d a Reclamação , pela s razõe s posta s 
no Parece r d a PGE , e  determino u a  remess a d e 
cópia d e pet içã o par a conhec iment o d o Tr ibuna l 
Regional. 

Presidência d o Min is t r o Ald i r Passarinho . 
Presentes o s Ministro s Francisc o Rezek , Sydne y 
Sanches, Ot t o Rocha , Sebastiã o Reis , Sérgi o 
Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, Procurador-Gera l Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.049 
(de 1 ? d e fevereir o d e 1988 ) 

Processo n ? 9.03 2 —  Class e 10? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Interessado: J o a q u i m M e n d o n ç a , Presiden -
te d a ABERT . 
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Partidos Políticos. Transmissão gratui­
ta, pelas emissoras de rádio e televisão, 
dos congressos ou sessões públicas para 
difusão de seus programas (LOPP, art. 
118, parágrafo único, a). 

Reclamação. Associação Brasileira de 
Emissoras de Rádio e Televisão — ABERT. 
Pedido de reconsideração dos termos da 
Resolução nf 13.926, de 1987, que fixou 
em 7 (sete) dias, no ano de 1988, o inter­
valo mínimo entre as transmissões, preten­
dendo, ainda, que seja impedida a propa­
ganda de candidatos a cargos eletivos. 

Reclamação indeferida. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , indeferi r a 
reclamação, no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e 
f ica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 ? d e fevereir o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sebastião Reis, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 8-3-88). 

RELATÓRIO 

0 Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e d e Reclamaçã o for -
mulada pel a Associaçã o Brasileir a d e Emissora s 
de Rádi o e  Televisã o —  ABERT , sol ic i tand o qu e 
seja revist a a  Resoluçã o n ? 13.926 , d e 12-11 -
1987, qu e f ixo u e m 7  (sete ) dias , n o m ín imo , du -
rante o  an o d e 1988 , o  interval o previst o n o art . 
1?, n ? V , d a Resoluçã o n ? 11.866 , d e 8-5-1984 , 
para a s rede s d e propagand a part idária , preten -
dendo qu e sej a restabelecid o o  praz o d e 1 5 
(quinze) dias . 

Formula extensa s consideraçõe s sobr e a  f i -
nalidade d o Serviç o d e Radiodi fusão ; fon t e d e 
renda da s empresas ; horári o nobr e e  obrigatorie -
dade d a retransmissã o d e programa s d e in forma -
ções do s Podere s d a Repúblic a at é chega r a o 
exame d a Le i Orgânic a do s Partido s Polít ico s 
(LOPP), qu e prevê , n o art . 118 , parágraf o ún ico , 
alínea a, a  realizaçã o d e programa s anuais , e m 
rede, c o m a  duraçã o d e 6 0 (sessenta ) minutos , 
sendo u m e m cad a Estad o o u Terr i tór i o e  doi s 
em âmbi t o nacional , par a cad a Partid o Polít ico . 

A lude à  Resoluçã o n ? 11.866 , d e 8-5-1984 , 
que baixo u Instruçõe s sobr e a  matér ia , salien -
tando qu e à  époc a d a elaboraçã o d a LOP P exis -
t iam apena s dua s agremiaçõe s partidária s (Aren a 
e M D B ) , o  qu e representav a 6  hora s anuais , en -

quanto agor a j á existe m 1 7 part idos , n o to ta l d e 
51 hora s (17X3) . Di z qu e o s Part ido s de ixa m pa -
ra o  f i m d o an o a  t ransmissã o do s programas , 
sem formula r o s pedido s c o m a  antecedênci a 
necessária e , t a m b é m qu e descumpre m o  dispo -
sit ivo legal , poi s e m luga r d a " p r o m o ç ã o d e con -
gressos o u sessõe s públ ica s par a a  d i fusã o d e 
seu p r o g r a m a " estã o aprovei tand o o  horár i o pa -
ra "p ropagand a d e candidato s a  cargo s eleti -
v o s " . 

Requer, af inal , qu e sej a mant id o o  "p raz o 
mín imo d e 1 5 dia s entr e o s programa s part idá -
r ios " impedindo-s e qu e " d u r a n t e o s mesmo s se -
ja feit a propagand a d e candidato s a  posto s eleti -
v o s " . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Senhor Presidente , a s consideranda d a Resolu -
ção n ? 13.926,d e 12-11-1987 , e luc ida m comple -
tamente a  questão , const i tu ind o razõe s suf ic ien -
tes par a a  manutençã o d o interval o est ipulado . 

A LOP P nã o permit e a  transmissã o d e con -
gressos o u sessõe s pública s do s Part idos , pela s 
redes nacionai s d e rádi o e  d e televisão , entr e 
180 dia s ante s at é 4 5 dia s depoi s da s eleiçõe s 
gerais d e âmbi t o estadua l o u munic ipa l (art . 118 , 
parágrafo ún ico , c ) . Estand o prevista s eleiçõe s 
municipais e m tod o o  Brasi l par a 15-11-1988 , o 
período úti l f i co u reduzid o d e 4  d e janeir o at é 1 3 
de mai o d e 1988 , excluído s sábados , domingo s 
e fer iados . 

Na dat a e m qu e fo i aprovad a a  Resoluçã o 
n? 13.936 , d e 12-11-198 7 -  j á estava m registra -
dos 1 3 Part idos , e m caráte r def in i t iv o o u provi -
sór io, o  qu e inviabilizari a " a s mesma s opor tun i -
dades par a divulgaçã o d e se u p r o g r a m a " , s e 
mant ido o  interval o d e 1 5 (quinze ) dias . Hoj e j á 
ascende a  1 8 o  númer o d e Part idos . 

Levando e m cont a qu e nã o h á c o m o dist in -
guir entr e o  Partid o Polít ic o c o m registr o def in i t i -
vo o u provisór io , par a efei t o d a autor izaçã o d o 
programa, con fo rm e j á decidi u o  TS E n a Resolu -
ção n ? 14.029 , d e 18-12-198 7 (Process o n ? 9.01 1 
— Relato r Min is t r o Rober t o Rosas) , to rnou-s e 
indispensável a  reduçã o d o interval o e m 1988 . 

No qu e di z respeit o a o conteúd o desse s 
programas, é  d e se r lembrad o qu e nã o estã o 
eles sujeito s à  censur a prévi a (art . 2°,  parágraf o 
único d a Le i n ? 7 .508/86 , e  art . 1? , n ? X I , d a 
Resolução n ? 11.866/84) , respondend o o s res -
ponsáveis, n a fo rm a d a lei . 

An te o  exposto , indef i r o a  reclamação . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 9.03 2 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei . : 
M i n . Sebastiã o Reis . 
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Interessado: J o a q u i m M e n d o n ç a , Presiden -
te d a A B E R T . 

Decisão: Indefer ida . Unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Sydne y 
Sanches, O t t o Rocha , Sebastiã o Reis , Rober t o 
Rosas, Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúlved a 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 14.065 
(de 1 1 d e fevereir o d e 1988 ) 

Processo n ? 9.06 3 —  Class e 10? 
Dist r i to Federa l (Brasília ) 

Convenções municipais e zonais — 
Calendário. 

A comunicação deve ser feita aos 
TREs. 

Vis tos , etc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , conhece r 
do ped ido , par a qu e s e comun iqu e ao s Part ido s 
que deve m s e dir igi r ao s TREs , no s te rmo s d o 
v o t o d o Relator , qu e f ic a fazend o part e in tegran -
te d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasíl ia, 1 1 d e fevereir o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subs t i tu to . 

(Publicada no DJ  de 10-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Partid o Social ist a Brasileir o 
— PS B encaminh a at a d a Comissã o Diretor a 
Nacional Provisóri a qu e f ixo u o  calendári o par a a 
realização da s convençõe s munic ipai s e  zonai s 
extraordinár ias par a o s Estado s d e Pernambuco , 
Paraíba, Sã o Paulo , Pará , Distr i t o Federal , Espíri -
t o San t o e  A lagoas . 

É o  relatór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , conheç o d a comun icação , 
para of ic ia r ao s Part idos , comun icand o qu e o s 
calendários deverã o se r encaminhado s ao s Tr i -
bunais Regionai s Eleitorai s par a anotações . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 9.06 3 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei. : 
M i n . Robert o Rosas . 

Decisão: Conhec ido , par a qu e s e comun i -
que ao s Partido s qu e deve m s e dirigi r ao s TREs . 
Unânime. 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Ot t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o 
Dut ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, Procurador-Gera l Eleitora l Subs t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.074 <*> 
(de 2 5 d e fevereir o d e 1988 ) 

Processo n ? 10 1 —  Class e 7 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Interessado: Deputad o Á lvar o Val le , Presi -
dente d o Diretóri o Nacional . 

Registro definitivo de Partido Político. 
Partido Liberal — Deferimento. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , deferi r o 
pedido d e registr o def in i t iv o d o Part id o Liberal , 
nos termo s d o vo t o d o Relator , qu e f ic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 5 d e fevereir o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicado no DJ  de 10-3-88 e republicado no DJ  de 
14-4-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Partid o Liberal , c o m regis -
t ro provisóri o nest e Tr ibunal , po r se u President e 
o ilustr e Deputad o Álvar o Val le , reque r registr o 
def ini t ivo. 

2. J u n t o u a  documentaçã o exigid a po r lei , 
comprovando a  organizaçã o e m 9  unidade s d a 
Federação, e  o  percentua l m ín im o d e munic íp io s 
nessas unidades . 

3. Houv e publ icaçã o d o edi ta l , se m con -
testação. 

4. Parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
subscri to pel o Subprocurador-Gera l Dr . Ru y Ri -

(*) Vide "Partidos Políticos". 
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beiro Franc a e  aprovad o pel o Procurador-Gera l 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Part id o Libera l obtev e o 
registro provisór i o e m 1 9 d e març o d e 1987 , 
c o m o  praz o d e u m an o par a requere r o  def ini t i -
v o , fazendo- o tempest ivamente . 

A tend idos o s requisito s legais , vo t o pel o re -
gistro def ini t iv o d o Part id o Libera l —  PL . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 10 1 -  CIs . 7 ? —  D F —  Rei . : M i n . 
Roberto Rosas . 

Interessado: Deputad o Á lvar o Valle , Presi -
dente d o Diretóri o Nacional . 

Decisão: Defer id o o  pedid o d e registr o def i -
ni t ivo d o Partid o Liberal . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o Du -
t ra , Robert o Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitora l Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.079 
(de 2 5 d e fevereir o d e 1988 ) 

Processo n ? 8.84 5 —  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Serviços técnicos especializados na 
área de processamento de dados. Tabela 
de Especialistas, aprovada pela Resolução 
n? 13.912, de 3-11-1987. 

Atualização de salários, de acordo 
com os índices de reajuste estabelecidos 
pela SEDAP, para os servidores estatutá­
rios. Inviabilidade do reajustamento auto­
mático, nos termos do procedimento do 
Tribunal de Contas da União. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , aprova r a 
sol ici tação, e m par te , no s te rmo s d o v o t o d o 
Relator, qu e f ic a fazend o part e integrant e d a de -
cisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 5 d e fevereir o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sebastião Reis, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 9-3-88). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Sr . Coordenador-Gera l d e 
In formát ica, pel a in formaçã o n. ° 1/8 8 (fls . 140 / 
141), acompanhad a do s anexo s d e f l s 142 / 
151, apont a a s circunstância s qu e levara m o  Tr i -
bunal Superio r Eleitora l a  baixa r a  Resoluçã o 
n? 13.912 , d e 3-11-1987 , qu e dispõ e sobr e a  Ta -
bela d e Especialistas , d a áre a d e processament o 
de dado s na s Secretaria s dest e TS E e  do s Re -
gionais, c o m o s respectivo s valore s d e salários . 

Esclarece qu e esse s salário s estã o desatual i -
zados, e m v i r tud e d a inf laçã o n o per íod o d e 
agosto d e 198 7 at é o  corrent e mê s d e fevereiro , 
o qu e exig e um a pront a atual ização , so b pen a 
de inviabiliza r a  contrataçã o d e especialistas . 

Para evita r nova s defasagens , destac a a 
conveniência d e se r incluíd o disposi t ivo , n a Re -
solução n ? 13.912/87 , determinand o qu e "esse s 
reajustes s e processarã o d e fo rm a au tomát ica , 
sempre qu e reajustado s fo re m o s salário s do s 
servidores estatutár ios , e  no s mesmo s percen -
tua is " . 

Em despach o d e f l . 15 1 determine i qu e a 
Secretaria prestass e in formações , o  qu e s e c u m -
priu c o m a  In formaçã o n ? 4 3 / 8 8 , d a Subsecretá -
ria d e Pessoa l (f ls . 153/154) , acompanhad a do s 
mapas demonstrat ivo s d e f ls . 155/16 0 e  demai s 
anexos d e f ls . 161/164 . 

Esclarece o  p ronunc iament o qu e o s valore s 
dos salário s aprovado s pel o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, e m 3-11-1987 , f o r a m atual izado s d e 
acordo c o m o s percentuai s previsto s na s Porta -
rias d a SEDA P d e n? s 2 .612/87 , 2 .733 /87 , 
2.935/87 e  206 /88 , correspondente s ao s reajus -
tes concedido s a  parti r d e l f - 1 1 - 8 7 , 1?-12-87 , 
1?-1-88 e  1P-2-88 , respect ivamente , possibi l i tan -
do alcança r o s resultado s constante s do s mapa s 
de f ls . 155/160 . 

No at inent e a o reajust e au tomát ico , esclarec e 
que fo i buscad a or ientaçã o n o Tr ibuna l d e Conta s 
da União , qu e dispõ e d e Tabel a semelhante , sen -
do elucidad o qu e a s Portaria s d a SEDA P nã o au -
tor izam ess e procedimento . O s reajustes , con -
quanto obedecend o o s mesmo s percentuais , de -
pendem d e at o d o Secretári o Admin is t ra t iv o d o 
T C U . 

A o encaminha r o  processo , a  Diretoria-Gera l 
assinalou: 

" 2 . Pel o d o c u m e n t o d e f l . 50 , des -
te processo , e m 28-8-198 7 o  Senho r Coor -
denador-Geral d e Informát ic a oferece u à 
douta apreciaçã o d o Excelentíssim o Se -
nhor Ministro-President e d o T S E , ' a t í tu l o d e 
singela colaboração , u m esboç o d e Resolu -
ção, d ispond o sobr e a  cont ra taçã o d e servi -
dores par a a  prestaçã o d e serviço s técnico -
especializados, d e naturez a permanent e o u 
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t rans i tór ia , n a áre a d e processament o d e da -
dos , na s Secretaria s d o TS E e  dos TREs' . 

3. A c o m p a n h a r a m o  esboç o d e Reso -
lução (f ls . 51 /64 ) quat r o A n e x o s , do s quais , 
os t rê s ú l t imo s (f ls . 66 /68 ) consubstanc ia m 
as Classes , Padrõe s e  respect ivos salário s d e 
cada Categori a Profissiona l qu e integr a a  Ta -
bela d e Especialista , cuj a implantaçã o n o 
TSE estava , en tão, send o estudada . 

4. E m 3-11-1987 , o  eg . TS E aprovo u a 
Resolução qu e levo u o  n ? 13.91 2 (fls . 
121/133) , e  qu e reprodu z a  m inu t a d e f ls . 
5 1 / 6 4 , mod i f i cada , apenas , quan t o à  termi -
no log ia , qu e fo i adequad a à  termino log i a d a 
CLT. 

5. Ass i m sendo , e m 3-11-1987 , o  eg . 
T S E a p r o v o u , a lé m da s diretrize s t raçada s 
pelos ar t igo s 1 ? a 40 d a Resoluçã o n ? 13.912 , 
os anexo s qu e a  acompanhavam ; conse -
qüen temen te , aprovo u o s salário s al i discri -
minados —  f ls . 134/136 . 

6. A  propós i t o d a sol ic i taçã o cont id a 
no ú l t im o parágraf o d a in formaçã o d e f ls . 
140 /141 , d o Senho r Coordenador-Gera l d e 
In fo rmát ica , n o sent id o d e inclui r cláusul a n a 
Resolução n ? 13.912 , ' onde f iqu e determina -
do qu e esse s reajuste s s e processarã o d e 
f o r m a au tomát i ca , sempr e qu e reajustado s 
f o r e m o s salário s do s servidore s estatutá -
r ios, e  no s mesmo s percentuais ' , buscamo s 
or ientação n o Tr ibuna l d e Conta s d a Uniã o 
o n d e , pel a Resoluçã o Admin is t ra t iv a n ? 88 , 
publ icada n o DO d o di a 23 seguinte , fo i cria -
da u m a Tabel a d e Especialistas , c o m bas e 
no Decret o n ? 94.313, de 6-5-1987 . 

7. N o T C U obt ivemo s a  in formaçã o d e 
que o s salário s do s celetista s não sã o reajus -
tados automaticamente, sempr e qu e reajus -
tados sã o o s venc imento s do s servidore s es -
ta tu tár ios , u m a ve z qu e a s Portaria s d o Ex -
celent íssimo Senho r Min is t ro-Chef e d a SE -
D A P nã o autor iza m igua l p roced imento . 
Tais reajuste s obedece m ao s mesmo s per -
centuais f ixado s pela s Portaria s d a S E D A P , 
po rém decor re m d e at o d o Secretári o d e A d -
minis t ração daquel e Tr ibunal . 

8. Ist o pos to , acredi tamo s n a possibi -
l idade d e defer iment o do s reajuste s do s salá -
rios do s celetistas, desd e qu e empregad a a 
no rma d e procede r uti l izad a n o T C U . N a 
opor tun idade , o  e g . TS E indicar á a  autor ida -
de adminis t ra t iv a a  que m compet i r á assina r 
as Portarias . 

9. Cas o o  eg . TS E adot e ta l postura , e 
considerando a  dat a e m qu e a  Resoluçã o n ? 
13.912 fo i aprovad a —  3-11-198 7 —  af igura -
se-nos d e direit o qu e o s salário s constante s 
dos Anexo s â  ci tad a Resoluçã o seja m acres -
cidos do s seguinte s percentuais : 

1) 6 ,27 % a  parti r d e 1 M 1 - 1 9 8 7 -  Por -
taria n ? 2.612, d e 3-11-1987 ; 

2) 10 ,56 % a  parti r d e 1?-12-198 7 -
Portaria n ? 2.733, d e 26-11-1987 ; 

3) 4 7 , 1 1 % a  parti r d e 1?-1-198 8 -  Por -
taria n ? 2.935 , d e 29-12-1987 ; 

4) 10,84 % a  part i r d e ie-2-198 8 -  Por -
taria n ? 206, de 2-2-1988. " 

É o relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Senhor Presidente , a  sol ici taçã o d o Sr . Coorde -
nador-Geral d e Informát ic a merec e aco lh imento , 
para atualizaçã o do s valore s constante s da s tabe -
las d e salários , qu e deve m se r corr ig idas , a  parti r 
da dat a d a aprovaçã o pel o T S E, d e acord o c o m o s 
índices d e reajuste s f ixado s pel a S E D A P , o  qu e 
possibilita alcança r o s resultado s constante s do s 
quadros d e f ls . 155/160 . 

No qu e di z respeit o a o reajust e au tomát ico , 
con forme in fo rmo u a  Secretar ia , nã o pod e se r de -
corrente d e mer a apl icaçã o d e índic e estabelecid o 
para o s servidores estatutár ios , o  qu e impossibi l i t a 
a inclusã o d a norm a proposta . Deverá , assim , e m 
cada opor tun idade , se r submet id o à  consideraçã o 
da E . Presidência . 

É o me u v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 8.845 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei. : M i n . 
Sebastião Reis . 

Decisão: A p r o v a d a , e m par te , no s te rmo s d o 
vo to d o Relator . Unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Sérgi o Dut ra , 
Roberto Rosa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Procurador-Geral Eleitoral , Subs t i tu to . 
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A N E X O I A RESOLUÇÃO N? 14.079 

ANALISTA DE SISTEMAS E ANALISTA DE SUPORTE DE SISTEMAS 

Salário 
Classe Padrão 

out. nov. - 6,27% dez. - 10,56% jan. - 47,11% fev. - 10,84% 

I 34.206,8 1 36.351,5 7 40.190,2 9 59.123,9 3 65.532,9 6 

II 35.917,1 5 38.169,1 5 42.199,8 1 62.080,1 4 68.809,6 2 

A II I 37.713,0 1 40.077,6 1 44.309,8 0 65.184,1 4 72.250,1 0 

IV 39.598,6 6 42.081,4 9 46.525,2 9 68.443,3 5 75.862,6 0 

V 41.578,5 9 44.185,5 6 48.851,5 5 71.865,5 1 79.655,7 3 

I 43.657,5 2 46.394,8 4 51.294,1 3 75.458,7 9 83.639,5 2 

II 45.840,4 0 48.714,5 9 53.858,8 5 79.231,7 5 87.820,4 7 

B 

III 48.132,4 2 51.150,3 2 56.551,7 9 83.193,3 3 92.211,4 8 

IV 50.539,0 4 53.707,8 3 59.379,3 7 87.352,9 9 96.822,0 5 

I 53.065,9 9 56.392,3 7 62.347,4 0 91.719,2 6 101.661,6 2 

C I I 55.719,2 9 59.212,7 8 65.465,6 4 96.306,5 0 106.746,1 2 

III 58.505,2 5 62.173,5 2 68.739,0 4 101.122,0 0 112.083,6 2 

I 61.430,5 1 65.282,2 0 72.176,0 0 106.178,1 1 117.687,8 1 

Especial 
II 64.502,0 4 68.546,3 1 75.784,8 0 111.487,0 1 123.572,2 0 
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A N E X O I I Â  RESOLUÇÃ O N ? 14.07 9 

ANALISTA DE O & M 

Salário 
Classe Padrão 

out. nov. - 6,27% dez. - 10,56% jan. - 47,11% fev. - 10,84% 

I 31.026,5 8 32.971,9 4 36.453,7 7 53.627,1 4 59.440,3 2 

II 32.577,9 1 34.620,5 4 38.276,4 6 56.308,5 0 62.412,3 4 

A II I 34.206,8 1 36.351,5 7 40.190,2 9 59.123,9 3 65.532,9 6 

IV 35.917,1 5 38.169,1 5 42.199,8 1 62.080,1 4 68.809,6 2 

V 37.713,0 1 40.077,6 1 44.309,8 0 65.184,1 4 72.250,1 0 

I 39.598,6 6 42.081,4 9 46.525,2 9 68.443,3 5 75.862,6 0 

II 41.578,5 9 44.185,5 6 48.851,5 5 71.865,5 1 79.655,7 3 

B 

III 43.657,5 2 46.394,8 4 51.294,1 3 75.458,7 9 83.639,5 2 

IV 45.840,4 0 48.714,5 9 53.858,8 5 79.231,7 5 87.820,4 7 

I 48.132,4 2 51.150,3 2 56.551,7 9 83.193,3 3 92.211,4 8 

C I I 50.539,0 4 53.707,8 3 59.379,3 7 87.352,9 9 96.822,0 5 

III 53.065,1 9 56.392,3 7 62.347,4 0 91.719,2 6 101.661,6 2 

I 55.719,1 9 59.212,7 8 65.465,6 4 96.306,5 0 106.746,1 2 

Especial 

II 58.505,2 5 62.173,5 2 68.739,0 4 101.122,0 0 112.083,6 2 
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A N E X O II I À  RESOLUÇÃ O N ? 14.07 9 

PROGRAMADOR DE COMPUTADOR 

Classe Padrão -
Salário 

Classe Padrão -

out. nov. -  6,27 % dez. -  10,56 % jan. -  47,11 % fev. -  10,84 % 

I 17.640,16 18.746,19 20.725,78 30.489,69 33.794,77 

II 18.522,17 19.685,51 21.762,08 32.014,19 35.484,52 

A III 19.448,28 20.667,68 22.850,18 33.614,89 37.258,74 

IV 20.420,69 21.701,06 23.992,69 35.295,64 39.121,68 

V 21.441,72 22.786,11 25.192,32 37.060,42 41.077,76 

I 22.513,81 23.926,42 26.451,94 38.913,44 43.131,65 

II 23.639,50 25.121,69 27.774,54 40.859,12 45.288,24 

B 

III 24.821,48 26.377,78 29.163,27 42.902,08 47.552,66 

IV 26.062,55 27.696,67 30.621,43 45.047,18 49.930,29 

I 27.365,68 29.081,50 32.152,50 47.299,54 52.426,81 

Especial II 28.733,96 30.535,57 33.760,12 49.664,51 55.048,14 

III 30.170,66 32.062,36 35.448,14 52.147,75 57.800,56 
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A N E X O I V À  RESOLUÇÃ O N ? 14.07 9 

OPERADOR DE COMPUTADOR 

Salário 
Classe Padrão 

out. nov. - 6,27% dez. - 10,56% jan. - 47,11% fev. - 10,84% 

I 13.821,5 2 14.688,1 2 16.239,1 8 23.889,4 5 26.479,0 6 

II 14.512,6 0 15.422,5 4 17.051,1 6 25.083,9 6 27.803,0 6 

A II I 15.238,2 3 16.193,6 6 17.903,7 1 26.338,1 4 29.193,1 9 

IV 16.000,1 4 17.003,3 4 18.798,8 9 27.655,0 4 30.652,8 4 

V 16.800,1 5 17.835,5 1 19.738,8 4 29.037,8 0 32.185,4 9 

17.640,16 18.746,1 9 20.725,7 8 30.489,6 9 33.794,7 7 

II 18.522,1 7 19.685,5 1 21.762,0 8 32.014,1 9 35.484,5 2 

III 19.448,2 8 20.667,6 8 22.850,1 8 33.614,8 9 37.258,7 4 

IV 20.420,6 9 21.701,0 6 23.992,6 9 35.295,6 4 39.121,6 8 

21.441,72 22.786,1 1 25.192,3 2 37.060,4 2 41.077,7 6 

Especial I I 22.513,8 1 23.926,4 2 26.451,9 4 38.913,4 4 43.131,6 5 

III 23.639,5 0 25.121,6 9 27.774,5 4 40.859,1 2 45.288,2 4 
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A N E X O V  Á  RESOLUÇÃ O N ? 14.07 9 

DIGITADOR 

Salário 
Classe Padrão 

out. nov. - 6,27% dez. - 10,56% jan. - 47,11% fev. - 10,84% 

I 9.822,6 9 10.438,5 7 11.540,8 8 16.977,7 8 18.818,1 7 

B 

II 10.313,82 10.960,49 12.117,91 17.826,65 19.759,05 

III 10.829,51 11.508,52 12.723,81 18.717,99 20.740,02 

IV 11.370,99 12.083,95 13.360,01 19.653,91 21.784,39 

V 11.939,54 12.688,14 14.028,00 20.636,59 22.873,59 

I 12.536,52 13.322,55 14.729,41 21.668,43 24.017,28 

II 13.163,35 13.988,69 15.465,89 22.751,87 25.218,17 

III 13.821,52 14.688,12 16.239,18 23.889,45 26.479,06 

IV 14.512,60 15.422,54 17.051,16 25.083,96 27.803,06 

I 15.238,23 16.193,66 17.903,71 26.338,14 29.193,19 

II 16.000,14 17.003,34 18.798,89 27.655,04 30.652,84 

III 16.800,15 17.835,51 19.738,84 29.037,80 32.185,49 
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A N E X O V I À  RESOLUÇÃ O N ? 14.07 9 

AUXILIAR DE P. D. 

Salário 
Classe Padrão 

out. nov. - 6,27% dez. - 10,56% jan. - 47,11% fev. - 10,84% 

I 8.910,0 0 9.468,6 5 10.468,5 3 15.400,2 5 17.069,6 3 

II 9.355,0 0 9.941,5 5 10.991,3 7 16.169,4 0 17.922,1 6 

A II I 9.822,6 9 10.438,5 7 11.540,8 8 16.977,7 8 18.818,1 7 

IV 10.313,8 2 10.960,4 9 12.117,9 1 17.826,6 5 19.759,0 5 

V 10.829,5 1 11.508,5 2 12.723,8 1 18.717,9 9 20.740,0 2 

I 11.370,9 9 12.083,9 5 13.360,0 1 19.653,9 1 21.784,3 9 

II 11.939,5 4 12.688,1 4 14.028,0 0 20.636,5 9 22.873,5 9 

III 12.356,5 2 13.131,0 9 14.517,7 3 21.357,0 3 23.672,1 3 

IV 13.163,3 5 13.988,6 9 15.465,8 9 22.751,8 7 25.218,1 7 

I 13.821,5 2 14.688,1 2 16.239,1 8 23.889,4 5 26.479,0 6 

Especial I I 14.512,6 0 15.422,5 4 17.051,1 6 25.338,1 4 29.193,1 9 

III 
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RESOLUÇÃO N? 14.127 
(de 1 0 d e març o d e 1988 ) 

Processo n ? 9.10 8 —  Classe 10 ? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Considerando qu e o  tex t o const i tuc iona l 
(art. 153 , §  8?) , a o garanti r a  livr e mani festaçã o 
de pensamento , d e convicçã o polít ic a o u f i losó -
f ica, be m c o m o a  prestaçã o d e in formaçã o inde -
pendentemente d e censura , declar a expressa -
mente qu e responde , cad a u m , pelo s abuso s 
que cometer , assegur a o  direit o d e respost a e 
af irma qu e nã o s e tolerar á a  propagand a d e 
guerra, d e subversã o d a o rde m o u d e preconcei -
tos d e religião , d e raç a o u d e classe , ne m mani -
festações contrária s à  mora l e  ao s bon s costu -
mes; 

Considerando que , obedient e a  ess a diretriz , 
o Códig o Eleitora l prevê , entr e o s crime s eleito -
rais, a  infraçã o a  essa s normas , n o art . 243 ; 

Considerando que , pel o Códig o Eleitoral , 
respondem o s Part idos , sol idariament e c o m o 
ofensor, pelo s del i to s comet ido s n a propagand a 
veiculada e m rádi o e  televisã o (art . 243 , §  1.°) ; 

Considerando que , po r iss o m e s m o , o  art . 
249 d o Códig o Eleitora l dispõ e qu e " o direit o d e 
propaganda nã o impor t a restriçã o a o pode r d e 
polícia, quand o est e dev e se r exercid o e m be -
nefício d a o rde m púb l i ca " ; 

Considerando qu e a  fo rmaçã o d e cadei a d e 
rádio e  televisã o é  autorizad a ao s Partido s Polít i -
cos par a t ransmit i r "congresso s o u sessõe s pú -
b l icas" par a " a di fusã o d e program a par t idár io" , 
não send o permit id a " a propagand a d e candida -
tos a  cargo s elet ivos , so b qualque r p re tex to " 
(art. 118 , parágraf o ún ico , d , d a LOPP) ; 

Considerando qu e o s Partido s Polí t icos , a o 
requererem autor izaçã o par a a s referida s grava -
ção e  t ransmissão , deve m indica r a s datas , horá -
rios e  locai s e m qu e ser á realizad o aquel e con -
gresso o u sessã o públic a a  se r gravado , e  s ó as -

sim s e autorizar á a  t ransmissã o (art . 118 , pará -
grafo ún ico , e , d a LOP P e  art . 1? , n ? I I I , d a Re -
solução n ? 11.866 , d e 8-5-1984) ; 

Considerando qu e incumb e à  Jus t iç a Eleito -
ral vela r pel a obediênci a ao s texto s const i tuc io -
nais e  legais , a  regularidad e da s prática s eleito -
rais e  o  us o adequad o do s meio s d e propagand a 
pol í t ica, co ib ind o abuso s o u desvios , 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral: 

A r t . 1 ? Renova r a  determinaçã o lega l d e 
que a  gravaçã o ser á d e congresso s o u sessões , 
públicas par a a  d i fusã o d o program a part idár io , 
não send o permit id a a  propagand a d e candida -
tos a  cargo s elet ivo s so b qualque r pretext o (art . 
118, parágraf o ún ico , d, e  e , d a LOPP) . 

Ar t . 2 ? Gravad o o  p rograma , o  Tr ibuna l 
Superior Eleitora l —  par a a s rede s e m âmbi t o 
nacional —  e  o s Tr ibunai s Regionai s Eleitorai s — 
para a s rede s estaduais , d o Distr i t o Federa l o u 
dos Terr i tór io s —  indicarã o Ju i z que , devida -
mente credenciad o pel o President e d o Tr ibuna l 
respect ivo, comparecer á à  estaçã o gerador a d o 
programa e , ver i f icand o qu e s e o fende m norma s 
reguladoras d a t ransmissão , determinar á a  inter -
rupção d o program a e  at é mesm o su a suspen -
são, d o qu e dar á cont a a o Tr ibunal , par a a s pro -
vidências legais . 

A r t . 3 ? Est a Resoluçã o entr a e m vigo r n a 
data d e su a publ icação . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 0 d e març o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e e  Relato r —  Aldir Passarinho 
— Francisco Rezek — Otto Rocha — Sebastião 
Reis — Roberto Rosas — Antônio Vilas Boas — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Gera l Eleitora l 
Subst i tu to . 

(Publicada no DJ  de 15-3-88). 



SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Agravo d e Ins t rument o n ? 123.372- 9 —  M T <* > 

Agravante : Renat o Jos é do s Santos . (Adv . 
José Anniba l d e Souz a Bouret) . Agravado : Coli -
gação d o M o v i m e n t o Democrát ic o Brasileir o — 
M D B —  (Advs . Joã o Nune s d a Cunh a Net o e 
outro) . 

Despacho: Trata-s e d e recurs o extraordiná -
rio mani festad o c o m arr im o n a alíne a a  d a previ -
são const i tuc ional , contr a acórdã o d o Colend o 
Tribunal Superio r Eleitora l assi m ementado : 

"Representação. Voto s atr ibuído s in -
devidamente. Inexistênci a d e preclusão . 
Opor tunidade. Anter io r à  proclamaçã o do s 
resu l tados. " 

Alega-se, n o recurs o extraordinár io , negat i -
va d e vigênci a a o dispost o n o art . 202 , §  1? , d o 
Código Eleitoral . 

Versando o  apel o excepciona l sobr e decisã o 
proferida pel a Jus t iç a Eleitoral , soment e seri a 
cabível o  recurs o par a est a Cort e s e ocorrent e 
violação a  preceit o const i tuc ional , a  teo r d o dis -
posto n o art . 13 9 d a Const i tu içã o Federal , o 
que, n o caso , insucedeu , um a ve z qu e ne m se -
quer for a alegad a vulneraçã o à  Le i Maior . 

Pelo exposto , neg o segu iment o a o agravo . 

Publique-se. 

Brasília, 2 8 d e març o d e 198 8 —  Min is t r o 
Aldir Passarinho, Relator . 

(*) Vide Acórdão n? 8.989, publicado no BE 440. 



PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 

Processo P.G.R . n ? 08100.0XX)392/88-4 1 

Req. : Deputad o Gerso n Pere s 

Sol ic i tou-me o  nobr e Deputad o Gerson 
Peres, que , c o m bas e n o art . 24 , V I , d o C . Elei -
toral , oferecess e representaçã o a o eg . Tr ibuna l 
Superior Eleitoral , a  f i m d e qu e "de te rm in e a 
suspensão da s transmissõe s gratu i tas , po r rede s 
nacionais d e rádi o e  televisão , d e part ido s qu e 
não preencha m a s condiçõe s exigida s pel o §  1 ? 
do art . 2 ? d a Le i n ? 7.454 , d e 30-12-85 , comb i -
nado c o m a  alíne a a  d o parágraf o únic o d o art . 
118, d a Le i n ? 5 . 6 8 2 / 7 1 " . 

2. Sustent a o  parlamentar , e m primeir o lu -
gar, qu e apena s o s part ido s c o m registr o def ini -
t ivo ter ia m direit o à s transmissõe s gratui ta s 
quest ionadas: d e fa to , a rgumenta , segund o o 
art. 118 , parág . ún ico , a , d a Le i 5.682/7 1 (Le i 
Orgânica do s Partido s Polí t icos) , dita s t ransmis -
sões soment e pode m se r realizada s " p o r iniciati -
va e  so b a  responsabil idad e do s Diretór io s Na -
c iona is" , órgão s esses , o s diretór io s nacionais , 
de qu e s ó d ispõe m a s agremiaçõe s partidária s 
depois d e obt id o o  registr o def in i t ivo . 

3. Po r out r o lado , acrescent a o  requeren -
te, resultari a d a Le i 7 .454/85 , art . 2°,  §  1? , que , 
para te r direit o à  transmissã o gra tu i ta , " a l é m d e 
estar def in i t ivament e registrado , o  part id o dev e 
cumprir out r a cond ição : te r representaçã o n o 
Congresso Nac iona l " . 

II 

4. Nã o s e pod e nega r a  seriedad e d o ra -
ciocínio d o i lustr e pet ic ionário , cujo s argumento s 
efet ivamente impressionam . 

5. Nã o obstante , dua s circunstância s indu -
zem, n o caso , a o indefer iment o d o pedid o d e re -
presentação. 

III 
6. A  primeir a é  qu e a  postulaçã o j á encon -

t rou f i rmada , e m sent iment o d iametra lment e 
oposto , a  jur isprudênci a d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral. 

7. É  cert o que , n a Resoluçã o 12.543 , d e 
27-02-86, u m do s consideranda a lude , c o m ex -
pressa remissã o a o or a invocad o art . 2°,  §  1? , 
Lei 7 .454/85 , a o " n ú m e r o do s Partido s registra -
dos e  do s que , po r su a atua l representação , es -
tão habil i tado s à  transmissã o daquele s ato s des -
t inados à  di fusã o do s respectivo s p rogramas" . 

8. A  alusão , embor a incidente , à  vist a d e 
cuidar-se d e resoluçã o tomad a j á e m 1986 , po -
deria se r interpretad a c o m o adesã o d a Cort e à 
tese segund o a  qua l aquel e disposit iv o lega l nã o 
teria vigênci a l imitad a a  1985 , mas , a o cont rár io , 
teria alterad o a  regr a permanent e d o art . 118 , 
parág. ún ico , a , d a Le i Orgânic a do s Partido s 
Polít icos. 

9. Ocorr e que , poster iormente , repetida s 
vezes, o  Tr ibuna l passo u a  deferi r a  t ransmissã o 
gratuita d e programa s partidário s a  agremiaçõe s 
com registr o provisór io , alguma s da s quai s se m 
representação n o Congress o Nacional . 

10. Ass i m é  que , examinand o caso s con -
cretos, e m 1987 , deferiram-s e pedido s d e part i -
dos co m registr o provisóri o (v . g . , Part id o Libe -
ral: Res . 13.610 , d e 9-4-87 , e  13.667 , d e 26-5-87 , 
ambas d e lavr a d o e m . Minist r o Wi l l ia m Patter -
son, e  Resoluçã o 13.735 , d e 1-7-87 , rei . e m . M i -
nistro Carlo s Már i o Vel loso) . 

11. Depois , e m at o d e caráte r normat iv o 
- Res . 13.936 , 12-11-87 , rei . em . Min is t r o Ro -
berto Rosa s — , par a justi f ica r a  redução , n o 
corrente ano , d o interval o mín im o entr e a s 
transmissões do s diverso s programa s nacionai s 
— , a  Cort e levo u e m cont a qu e "s e ampl io u o 
número do s Partido s registrado s e m caráte r def i -
nit ivo o u prov isór io " e  aind a " q u e s e recomend a 
sejam reconhecido s a  todo s o s Partido s interes -
sados a s mesma s opor tunidade s d e divulgaçã o 
de se u p r o g r a m a " . 
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12. Finalmente , a  questã o or a suscitad a 
pelo requerent e fo i levantada , n o mesm o sent i -
do , e m pedid o d a ABER T (Proc . n ? 9 .011 , c l . 
10?), qu e s e indefer i u —  Resoluçã o 14.039 , d e 
18-12-87, rei . e m . Minist r o Rober t o Rosa s — 
com a  seguint e fundamentação : 

" S e n h o r Presidente , est a Cor te , n a 
Resolução n ? 13.936 , d e 1 2 d e novembr o 
de 1987 , f i xo u o  períod o mín im o d e 7  dia s 
entre a s d ivulgaçõe s do s programa s part i -
dários. Entr e a s consideraçõe s d e ta l Reso -
lução está : 

"Cons iderando que , po r out r o lado , 
se ampl io u o  númer o do s part ido s regis -
t rados e m caráte r def in i t iv o o u provisó -
r i o . " 

Tal c i rcunstânci a nã o discr imino u o s 
part idos se m representaçã o n o Congresso . 

Adema is , o  art . 118 , parágraf o ún ico , 
a , d a LOP P defer e a  cad a u m do s Partido s 
a t rasmissão . Ta l direit o est á be m expl íc i t o 
na Resoluçã o n ? 11.866 , d e 8-5-84 : 

" C a d a Partid o Polít ic o te m direit o à 
t ransmissão g r a t u i t a . . . " (art . 1?) . 

O art . 2 ? d a Le i n ? 7.454 , d e 30-12-85 , 
que s e dest ino u à s eleiçõe s d e 1985 , t e m 
em se u §  1 ? a  restriçã o d a transmissã o gra -
tu i ta pel o rádi o e  televisã o ao s part ido s 
c o m representação . Então , entende-s e qu e 
essa restriçã o fo i temporár ia , iss o é , relati -
vamente à s eleiçõe s d e 1985 . 

Por ess e mot ivo , indef i r o o  pedido , e 
man tenho o  horári o de te rm inado . " 

IV 

13. É  verdad e que , e m linh a d e pr incíp io , 
sobre tudo quand o s e cuid a d e decisõe s d e índo -
le admin is t ra t iva , pod e o  Tribuna l se r provocad o 
a reve r a  jur idic idad e do s seu s fundamen tos , 
anulando-as, s e conclui r pel a ilegalidad e dele s 
(STF, Súmul a 473) . 

14. É  d e ponderar , n o en tan to , que , n o 
m o m e n t o d a pet içã o d o il . Deputad o Gerso n Pe -
res, p ro toco lad a e m fevereir o ú l t imo , quat r o 
part idos c o m registr o provisóri o (PPB , e m 12-1 -
88; P M B , 20-1-88 ; PSP , 28-1-8 8 e  PCS , 5-2-88 , 
só u m do s quais , o  Partid o Municipal ist a Brasi -
leiro, c o m representaçã o n o Congress o Naciona l 

(aliás, d e u m solitári o representante) , j á s e ha -
viam uti l izad o d e rede s nacionai s d e radiodifusã o 
para a  transmissã o do s seu s programas . 

15. Restavam , e m conseqüência , segund o 
a programaçã o d o corrent e ano , ou t ro s c inc o d e 
registro provisóri o (PCB , P S D , P D B , PT R e  PJ) , 
dos quai s trê s c o m representaçã o n o Congresso . 

16. Ora , e m matéri a eleitoral , a o menos , 
tanto quant o a  legalidade , impor t a a  equanimi -
dade d e t ra tament o d e todo s o s interessados , 
sobretudo, da s diversa s formaçõe s partidárias . 

17. Disciplin a normat iv a d e um a compet i -
ção pel o poder , qu e s e que r democrat icament e 
aberta e  plural ista , o  Direit o Eleitora l t e m n o 
princípio d o t ra tament o igualitári o do s concor -
rentes u m d e seu s postulado s essenciais , t radu -
zido, muita s vezes , e m disposiçõe s legai s explíci -
tas (v . g . , C . Eleit. , art . 263) . 

18. O  preceit o mesm o d o art . 24 , V I , C . 
Eleit., bas e d a postulaçã o d o requerente , a o f i -
xar o  objet iv o d o Procurador-Gera l Eleitora l par a 
a " f ie l observânci a da s lei s e le i tora is" , enfat iz a 
que h á d e preocupar-s e o  chef e d o Ministér i o 
Público "especia lment e quant o à  su a aplicaçã o 
uni forme e m tod o o  País" . 

19. Ora , na s circunstância s lembradas , a 
revisão d o cr i tér io , f i rmad o e  reaf i rmad o pel o 
Tr ibunal , n o mei o d o calendári o anua l da s trans -
missões gratui tas , seri a decisã o pro fundament e 
iníqua e , po r isso , f ronta lment e contrár i a a  um a 
das inspiraçõe s básica s d o Direit o Eleitoral . 

20. Subir i a d e pont o a  iniqüidad e quando , 
no caso , nã o s e pod e nega r razoabil idad e à  in -
terpretação e m qu e e m fundo u a  or ientaçã o d o 
Tr ibunal , morment e n o per íod o d e tumul tuad a 
transição e m qu e s e ach a o  sistem a part idári o 
brasileiro. 

V 

2 1 . Pel o exposto , deneg o o  pedid o d e re -
presentação. 

22. Comunicad o a o i lustr e requerent e e 
publ icado, arquiva-se . Brasília , 8  d e abri l d e 
1988. José Paulo Sepúlveda Pertence — Pro -
curador-Geral d a República . 

(DJ de 12-4-88). 



PARTIDOS POLÍTICOS 

PARTIDO LIBERAL - PL 

M A N I F E S T O 

O pov o brasileir o t e m consciênci a d e qu e 
um nov o regim e nã o s e pod e assenta r sobr e 
part idos pol í t ico s d o passado . 

Profundamente insatisfei to , o  pov o s e per -
gunta par a ond e vamos . O  aument o d o cust o d e 
vida torn a impossíve l a  sobrevivênci a d o t raba -
lhador, destru ind o t a m b é m a  class e média . A 
violência crescent e na s cidade s deix a inseguro s 
o cidadã o e  a s famíl ias . A  dívid a extern a sacrif i -
ca a  Nação , enquant o o s brasileiro s qu e traba -
lham, nã o consegue m paga r se u a l imento , su a 
moradia, sua s escolas , se u t ranspor te , se m con -
dições par a o  indispensáve l lazer . A  cris e n o 
mercado d e trabalh o at ing e todo s o s brasileiro s 
e sacrific a a  juventude . 

Enquanto o  pov o s e preocup a c o m o  fu tu -
ro, a s velha s estrutura s partidária s disputam-s e 
cargos e  posições , repet ind o o s erro s d o passa -
do, insensívei s à  realidade . 

O Partid o Libera l entend e a  Polít ic a com o 
atividade essencialment e étic a e  com o instru -
mento permanent e d e lut a pel o Be m C o m u m , 
pela l iberdad e e  pel a el iminaçã o d a dominaçã o 
entre o s homens . 

Para forma r u m grand e par t ido , nã o pagare -
mos o  preç o d e concessõe s insuportáveis . A o 
invés d e olha r par a u m passad o chei o d e víc ios , 
prefer imos abri r espaç o par a a s mulhere s e  ho -
mens, par a o s joven s qu e busca m a  opor tun ida -
de d e participa r e m u m part id o sério , t razend o a 
contr ibuição d e seu s ideai s e  d e su a experiência . 
A ele s p ropomo s a  realizaçã o d e se u sonho , o 
sonho d e u m Brasi l c o m estrutura s polít ica s vol -
tadas par a o  serviç o d a Pátria . Ass i m formare -
mos o  grand e part id o d e qu e o  Brasi l precisa . 

Acred i tamos n a Pesso a livre , t i tula r d e direi -
tos naturai s inalienáveis , e  n o Estad o c o m o ga -
rantidor do s direito s humanos , proteto r e  guar -
dião d o Be m C o m u m . 

Propomos reforma s estruturai s qu e el imi -
nem a  injustiç a social . Nã o aceitamo s qu e a 
mesma Naçã o qu e constró i a s maiore s hidrelétr i -
cas d o m u n d o assist a a  milhõe s d e cr ianças , qu e 
morrem cad a an o d e f o m e . U m paí s d e tecnolo -
gia avançada , líde r mundia l e m vário s setores , 
paga a  trabalhadore s salário s vis , qu e o s to rna m 
semi-escravos. A  riquez a gerad a po r se u esforç o 
concentra-se e m mão s d e pouco s beneficiários , 
protegidos pel a le i e  po r um a polít ic a econômic a 
concentradora d e riquezas . 

Somos liberai s porqu e defendemo s o s direi -
tos individuais , a  l iberdad e e  o  for ta lec iment o d a 
Pessoa n a comunidad e e  diant e d o Estado . Ma s 
este l iberalism o nã o dev e se r con fund id o co m o 
liberalismo individualist a qu e nã o enxerg a a  so -
ciedade c o m o unidad e orgânica , e  v ê n o Estad o 
apenas u m ma l inevitável . 

A o contrár io , a s inst i tuiçõe s polít ica s sociai s 
existem par a da r a o h o m e m melhore s condiçõe s 
para a  su a plen a realização . A  consciênci a do s 
valores naturai s inser e o  indivídu o e m su a socie -
dade human a e  histór ica . Ness e plano , o  Be m 
Comum estabelec e l imite s par a a  l iberdad e indi -
vidual. Cab e a o Estad o instrumental iza r o  poder , 
na busc a d o Be m C o m u m . 

Para qu e s e fortaleç a a  democrac ia , o  de -
senvolv imento ser á ob t id o també m c o m o  for ta -
lecimento d a empres a privada . A o capita l deve m 
ser assegurada s remuneraçã o just a e  um a legis -
lação estável , in terv ind o o  Estad o apena s par a 
assegurar o  interess e públ ic o e  a  proteçã o d o 
trabalhador, par a evita r a  fo rmaçã o d e m o n o p ó -
lios o u ol igopól ios , par a dirimi r conf l i tos , par a a 
defesa d a empres a naciona l o u par a assegura r 
atividades o u serviço s indispensáveis , d e interes -
se públ ico , o u fundamenta i s par a a  defes a d a 
soberania o u d a seguranç a d o país . 

0 Partid o Libera l reconhec e o  direit o à  pro -
priedade com o natural . Po r se r natura l é  u m di -
reito d e todos , e  a  todo s dev e se r estendido . 

Defendemos um a reform a econômic a e  so -
cial qu e tenh a po r objet iv o a  melho r remunera -
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ção d o t rabalh o e  a  el iminaçã o da s injusta s desi -
gualdades sociai s e  regionais . Qu e assegur e pro -
teção â  empres a nacional , sobre tud o pequen a e 
média. Qu e permit a salário s justo s qu e irã o alar -
gar o  mercad o in tern o e  permit i r melho r qual ida -
de d e v ida . Qu e compreend a a  empres a c o m o 
uma comun idad e d e t rabalho . Qu e assegur e e m -
prego ao s brasileiro s qu e quere m e  precisa m t ra -
balhar. 

A Reform a Tr ibutár i a dev e assegura r ao s 
Estados e  munic íp io s condiçõe s par a um a admi -
nistração ef ic iente , democrat izad a e  descentral i -
zada, alé m d e impedi r excesso s d e carg a t r ibutá -
ria sobr e o  c idadã o e  a  empresa . A  Reform a 
Agrár ia dev e propicia r o  direit o d o trabalhado r à 
terra, cr iand o um a nov a estrutur a n o campo , 
p r o m o v e n d o a  distr ibuiçã o d e terra s devoluta s e 
penal izando o  lat i fúndi o improdut ivo . O  est ímul o 
à agr icul tur a e  à  pecuári a dev e se r considerad o 
meta priori tári a do s Governos , assegurando-s e 
preços justo s par a seu s produtos , f inanciamen -
t o , segur o e  assistênci a técnic a adequada . A  Re -
fo rma Urban a dev e t a m b é m busca r a  melho r 
distr ibuição d a propr iedade , c o m um a corret a 
pol í t ica d e ocupaçã o d o solo . É  fundamental qu e 
o Estad o assegur e a  proteçã o qu e t e m fal tad o à s 
famíl ias urbanas , à  su a integridad e e  a  se u patr i -
môn io . 

A Reform a Judic iár i a é  essencia l par a qu e o 
c idadão s e sint a protegido . A  m á o u tardi a apli -
cação d o Dire i to , po r deficiênci a da s lei s proces -
suais o u po r fal t a d e recurso s do s Tribunai s t am -
bém est imul a a  violênci a e  deix a desprotegid o o 
c idadão. 

Queremos u m Brasi l livr e d e qualque r cen -
sura socia l o u pol í t ica , inibidor a d a invençã o e 
da cr iação . O  est ímul o à  Cultur a e  à s Ar te s dev e 
ser permanente , se m paternal ism o e  se m a  inter -
ferência d o Estad o n o process o d e criaçã o o u 
consumo d o p rodu t o cul tural . O  h o m e m dev e 
cada di a busca r converter-s e à  Verdade , e  est e 
esforço s ó é  possíve l e m um a sociedad e pluralis -
ta e  abert a a  toda s a s situaçõe s d e d iá logo , se m 
preconcei tos o u radical ismos . 

Rejei tamos, en tão , quaisque r forma s d e 
ideologia, exclusivistas , opressoras , se m visã o 
global e  integra l d a realidade , do s problema s e 
das soluções . 

O Part id o Libera l lutar á po r um a escol a livr e 
e ef ic iente . O  qu e democrat iz a a  Educaçã o nã o 
é o  simple s acess o à  escola , ma s a o saber . Hoj e 
a escol a pouc o ensina , tornando-s e alienant e e 
mist i f icadora. 

É deve r d o Estad o assegura r padrõe s míni -
mos d e saúd e a  tod a a  população . A  al imenta -
ção corret a d a gestant e e  da s criança s carentes , 
nos pr imeiro s ano s d e v ida , é  priori tária . 

O Part id o Libera l defend e um a radica l refor -
ma n a estrutur a d a Previdênci a Social . O  apo -

sentado dev e receber , pel o menos , o  qu e rece -
bia n a at iv idade , incluindo-s e reajuste s qu e anu -
lem o s efei to s d a inf lação . A tua lmente , é  casti -
gado pel a baix a remuneração , apó s um a vid a d e 
serviços prestado s a o país . A s pensõe s paga s 
aos beneficiário s d e trabalhadore s o u func ioná -
rios devem-lhe s assegurar , pel o menos , o  mes -
mo padrã o d e vid a d e qu e desf ru tava m enquan -
to er a v iv o o  segurado . 

Os liberai s de fende m um a rigoros a legisla -
ção qu e protej a o  mei o ambient e e  o  patr imôni o 
natural. A  le i dev e desestimula r o u impedi r a 
produção e  o  consum o d e produto s qu e possa m 
prejudicar a  saúd e o u interferi r noc ivament e n o 
ecossistema. 

Defendemos eleiçõe s direta s e  e m doi s tur -
nos par a a  chef i a d o Execut ivo , e m todo s o s 
níveis. 

O concurs o públ ic o dev e se r a  únic a fo rm a 
de acess o a  cargo s n a administraçã o diret a o u 
indireta. Par a qu e sej a respeitad a a  alt a dignida -
de d e sua s funções , deve m se r assegurado s a o 
funcionár io públ ico , estabi l idade , salário s d ig -
nos, o  reconhec iment o d o méri t o par a a  p romo -
ção e  garantia s contr a pressõe s polí t icas . 

No camp o d a polít ic a ex terna , defendemo s 
a autodeterminaçã o do s povos , relaçõe s diplo -
máticas c o m todo s o s países , e  a  lut a po r um a 
ordem internaciona l qu e reduz a a s desigualdade s 
sociais entr e o s povos . 

Os liberai s conv ida m o  pov o brasileir o par a 
a organizaçã o e  for ta lec iment o dest e Part ido , 
que procurar á realiza r o s ideai s d e um a socieda -
de mai s jus ta , dent r o d e padrõe s ético s e  so b o 
signo d a l iberdade . 

O f u t u r o nã o no s perdoari a a  omissão . Est a 
é a  hor a d e começar , c o m a  nov a Repúblic a e 
com o  nov o Brasil . 

Os abaixo-assinado s indica m a  seguint e Co -
missão Diretor a Naciona l Provisória : Á lvar o Bas -
tos d o Valle , Herculan o Lea l Carneiro , Amér i c o 
Camargo do s Santo s Neto , Marc o A n t ô n i o d e 
Moura Valles , Valquír i a Lim a Vieira , Valte r Go -
mes Barbosa , Ego n Koch , Carlo s Mart inez , He -
loísa d e Morae s Vi ta l , Silvéri o Veloso , Jac in t o 
de Souz a Lamas . 

A seguint e relaçã o d e fundadore s d o part i -
do const a d e nome , natural idade , númer o d o 
Tí tu lo , Zon a Eleitoral , Estado , prof issã o e  resi -
dência. 

Brasília (DF) , 2 5 d e junh o d e 1985 . 

1) Á lvar o Basto s d o Vall e (Deputad o Fede -
ral), R J , 19935 , 19? , R J , D ip lomata , R . Urugua i 
545 —  Co b —  2 ) Herculan o Lea l Carneir o (De -
putado Estadual) , R J , 79904 , 25? , R J , A d v o g a -
do, R . Gutember g 6 7 —  3 ) Amér ic o Camarg o 
dos Santo s Net o (Vereador) , R J , 105007 , 19? , 
R J , Professor , R . S . Francisc o Xavie r 43 7 —  4 ) 
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Marco An tôn i o d e Mour a Vales , R J , 115511 , 
20?, R J , Economista , R . Bolíva r 54/100 1 —  5 ) 
Valquíria Lim a Vieira , DF , 022667 , 1? , DF , Dat i -
lografa, SQ S 4 0 3 / H / 3 0 5 -  6 ) Valte r Gome s 
Barbosa, GO , 68088 , 3? , Operár io , A v . N . Sra . 
Conceição Lt . 3 8 / Q . 3 1 -  7 ) Ego n K o c h , SC , 
106222, 7? , R J , Agr icu l to r , R . Nabuc o d e Araú j o 
309 -  8 ) Carlo s Mart inez , R J , 124028 , 7? , R J , 
Médico , R . d o Roch a 10 3 —  9 ) Heloís a d e M o -
raes Vi ta l , R J , 2477384 , 18? , R J , D o Lar , R . 
Raul Pompéi a 21 /50 2 -  10 ) Silvéri o Veloso , R J , 
17390, 6? , R J , Func . Públ ico , R . Aperan a 
113/1101 -  11 ) Jac in t o d e Souz a Lamas , M G , 
257078, 11? , DF , A d v o g a d o , SQ S 2 1 5 / G / 5 0 6 -
12) Edmé e Ferreir a Mai a Cardoso , SE , 12264 , 
1?, SE , D o Lar , R . Ma l . Florian o Peixot o 4 0 — 
Centro —  13 ) Mari a d e Nazar é Queiroz , M A , 
10940, 4? , M A , D o Lar , R . Bandeirante s 138 5 -
14) Eduard o Ar rud a d e Araú jo , CE , 55358 , 1? , 
R J , A d v o g a d o , R . Marquê s d e Abrante s 178/C -
1 -  15 ) J o ã o Henriqu e do s Santos , SP , 147301 , 
1?, R J , B ió logo , R . Cambu i 179/103- B -  16 ) 
Gilda d e Bri t o Bastos , R J , 134995 , 1? , R J , Peda -
goga, R . Br ig . N e w t o n Brag a 163/20 1 —  17 ) J o -
sé Eduard o d a Cunh a Torres , R J , 91177 , 1? , R J , 
Engenheiro, Est . Galeã o 2800 / c 10 2 -  18 ) Ub i -
rajara Galdin o Mendes , R J , 155862 , 1? , R J , Pro -
fessor, R . Eutiqui o Soledad e 585/10 6 -  19 ) 
Amal ia Gome s d e L ima , PE , 79528 , 2? , R J , Téc . 
Contabi l idade, R . Br . d o B o m Retir o 1473/50 1 

— 20 ) Carlo s Ribeir o d a Cunha , R J , 42831 , 2? , 
R J , Comerciár io , R . Andrad e Pertenc e 33/40 1 
— 21 ) Iva n Rau l Guerreir o Mendes , S C , 47956 , 
2?, R J , A d v o g a d o , R . Gonzag a Basto s 25 9 — 
C / X V -  22 ) Jos é d a Si lva , R J , 1023 , 2? , R J , 
Func. Públ ico , Est . Velh a Pavuna , 525 / B -  23 ) 
A r n o n Velmovi tsky , R J , 142527 , 1? , R J , Téc . 
Admin is t ração, A v . Ru i Barbos a 430/13 0 —  24 ) 
Braulio d e Lacerda , R J , 109282 , 3? , R J , A p o -
sentado, Pr . F lameng o 1 2 2 / D / 7 0 8 -  25 ) Fran -
cisco Bri lhant e d e Oliveira , CE , 119574 , 3? , R J , 
Estudante, R . Cândid o Mende s 98 /50 8 -  26 ) 
Ibelmar Rodrigue s d e Mel lo , R J , 88213 , 3? , R J , 
Aposen tado , R . Sen . Vergueir o 238/51 2 -  27 ) 
Luiz Fernand o Linhare s Ceot to , ES , 114270 , 3? , 
R J , Motor is ta , R . Honór i o d e Barro s 18/20 2 — 
28) Maristel a Vel los o Moreir a Ramos , R J , 
147324, 3? , R J , A d v o g a d a , R . Sen . Vergueir o 
114/403 -  29 ) Marl i Chaga s Araú jo , R J , 
138174, 3? , R J , Téc . Contabi l idade , R . Cruzeir o 
do Su l , 9 2 -  30 ) Salu a Hafez , SP , 93721 , 3? , 
R J , Assistent e Socia l , A v . Pres . Varga s 
3515/505 -  31 ) A l f red o d e Azeved o Alves , R J , 
141003, 4? , R J , Industr iár io , R . Vise . Silv a 
276/407 -  32 ) Berisla v Petric , R J , 105231 , 4? , 
R J , A rqu i te to , R . S . Clement e 2 7 2 / A / 7 0 2 -  33 ) 
Cacilda Jesu s Pinheir o Ferreira , R J , 93751 , 4? , 
R J , Aposen tada , R . Pereir a d a Silv a 492/504- A 

— 34 ) Cecíli a Ribeir o do s Santos , R J , 4436 , 4? , 
R J , Enfermeira , R . Silveir a Mar t in s 157/60 3 — 
35) Darc y d e Morae s Pestana , R J , 159072 , 4? , 

R J , Representante , R . Laur o Mülle r 46 /91 0 — 
36) Dor a Cunh a Petric , R J , 70976 , 4? , R J , Ar -
qui teta, R . S . Clement e 2 7 2 / A / 7 0 2 —  37 ) Eliza -
beth Barret o Pint o Rueda , R J , 132645 , 4? , R J , 
Func. Públ ica , R . Gen . Góe s Monte i r o 8 / A / 2 0 2 
— 38 ) Mar i a d e Lourde s d e Araú jo , R J , 6444 , 
4?, R J , Aposen tada , R . Sorocab a 411/50 7 — 
39) Maur íc i o Santos , R J , 109680 , 4? , R J , Func . 
Público, R . Mascarenha s d e Morai s 92 /20 2 — 
40) Regin a Sthel a Pedros o Paschoa , R J , 157670 , 
4?, R J , Professora , R . Laur o Mülle r 46 /81 2 — 
41) Telm a d e Souz a Siqueira , R J , 114930 , 4? , 
R J , Fonoaudió loga , Pr . d e Bota fog o 354/30 1 — 
42) W i l m a Augus t a do s Santo s Negrão , R J , 
165010, 4? , R J , D o Lar , Gen . Góe s Monte i r o 
8 /E /1104 -  43 ) Ar len e do s Santos , R J , 169394 , 
5?, R J , Téc . Admin is t ração , R . do s Inválido s 
153/1307 -  44 ) Elizabet h Krue l Mabon i Laub , 
R J , 172214 , 5? , R J , Func . Públ ica , R . Tonelero s 
119/803 -  45 ) Felint o Pereir a d e Lacerda , R J , 
152897, 5? , R J , Farmacêut ico , Pça . Demetr i o Ri -
beiro 99 /80 2 -  46 ) Isaa c A t t i e , R J , 177888 , 5? , 
R J , Méd ico , Pça . Serzedel o Correi a 15/70 7 — 

47) Mari a Izabe l Gome s d a Si lva , R J , 4093 7 , 5? , 
R J , Func . Públ ica , R . Barat a Ribeir o 669/70 3 — 
48) Tomas z Lychowsk i , R J , 109376 , 5? , R J , Pro -
fessor, R . M i n . Viveiro s d e Castr o 110/40 3 — 
49) A n d r é Lui s Rodrigue s Monte i ro , R J , 119609 , 
6?, R J , Professor , R . Morai s e  Silv a 68 /10 2 — 
50) Elis a Silv a Mascarenhas , R J , 120820 , 6? , R J , 
Advogada , R . Mari z e  Barro s 39/100 1 —  51 ) Ge -
túl io Pint o d a Cost a Filho , R J , 89218 , 6? , R J , 
Securi tár io, R . Massiamb u 34 /C- 7 —  52 ) Gilber -
to Pae s d e Caxias , R J , 113454 , 6? , R J , Indus -
tr iár io, R . Sta . Alexandr in a 157 5 —  53 ) Iv o M a -
Ihães d e Oliveira , R J , 16869 , 6? , R J , Contador , 
R. Haddoc k Lob o 117/30 3 —  54 ) Jos é Carlo s 
Mart ins, R J , 71527 , 6? , R J , Contabi l ista , Cp . 
São Cristóvão , 8 7 / 4 —  55 ) Lui z Fernand o Por -
tel la, R J , 44354 , 6? , A d v o g a d o , R . Tobia s Mos -
coso 14 0 —  56 ) Paul o Césa r d a Silv a Barbosa , 
R J , 122964 , 6? , R J , Bancár io , R . Itapir u 
155 /P /602 -  57 ) Ronald o Leã o Corrêa , R J , 
103607, 6? , R J , Economista , R . Morae s e  Silv a 
97/306 —  58 ) V ic to r Salaza r Corrê a d e Sá , R J , 
93958, 6? , R J , Aeroviár io , R . A f o n s o Pen a 
67/605 -  59 ) Á lvar o Riedlinger , R J , 170825 , 7? , 
R J , Aposen tado , R . A n t ô n i o Basili o 288/30 1 — 

60) Denis e d a Conceiçã o Dias , R J , 173504 , 7? , 
R J , Engenheira , R . Pereir a Barret o 75 /20 2 — 
61) Glóri a Regin a Dias , R J , 151208 , 7? , R J , Se -
cretária, R . Pereir a Barret o 75 /20 2 —  62 ) Henri -
que Guimarãe s Corrê a d a Si lva , R J , 144860 , 7? , 
R J , Engenheiro , R . Urugua i 471/40 3 -  63 ) Ho -
sana Lourde s Fernande s Faria , R J , 183 , 495 , 7? , 
RJ . A d v o g a d a , R . Pint o Figueired o 31 /40 4 — 
64) l im a Stivanell o Faria , R J , 66844 , 7? , R J , 
Professora, R . Pint o Figueired o 31/40 4 —  65 ) 
Inah Lanne s Barbosa , R J , 121508 , 7? , R J , Estu -
dante, R . do s Araújo s 11 9 —  66 ) Jos é Henr iqu e 
Dias, R J , 26087 , 7? , R J , Aposen tado , R . Pereir a 
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Barreto 7 5 / 2 0 2 —  67 ) Jos é d e A lbuquerque , R J , 
137112, 7? , R J , Engenheiro , R . Cond e d e Bon -
f im 546/C-2 0 -  68 ) Manoe l Pereira , R J , 172676 , 
7 f , R J , M é d i c o , R . Jo rg e Lossi o 59-C/ 8 -  69 ) 
M a u r o Mar t in s Pereira , R J , 143904 , 7? , R J , 
Func. Públ ico , R . Cond e d e B o n f i m 80 /40 3 — 
70) Otíl i a Madalen a Lup i Santos , R J , 105143 , 7? , 
R J , Geógra fa , R . B o t u c a t u , 7 1 —  71 ) Teres a 
Portes, R J , 106715 , 7? , R J , Contadora , R . B o m 
Pastor 39 3 —  72 ) W a l d y r Fernande s Faria , R J , 
144042, 7? , R J , Mar í t imo , R . Pint o d e Figueire -
do 31 /40 4 —  73 ) Mar len e Mascarenha s Cardo -
so, R J , 71335 , 8 f , R J , D o Lar , R . Sen . A lenca r 
19/204 —  74 ) Alu iz i o l ldefons o Mar inho , R J , 
53620, 9 f , Tec . Admin is t ração , R . Á lvar o Silv a 
L -3 /B . 10/40 1 -  75 ) J o ã o Modes t o do s Santo s 
Filho, S P , 55213 , 10f , R J , Dent is ta , R . Lui s Si -
mone 2 1 —  76 ) Carlo s Manoe l Rocha , R J , 
103388, 11f , R J , Aposen tado , R . da s Rosa s 
111/C-3 -  77 ) Lui z Dore a Oliveira , R J , 137887 , 
11f , R J , Representante , R . Á lvar o Seixa s 
150/413 -  78 ) Lui z Figueired o Filho , R J , 98947 , 
11f , R J , Industr ia l , R . Rainh a Gui lhermin a 135 -
CO -  79 ) Rodol f o Jos é Groi a V io la , R J , 53741 , 
11Í , Elet rotécnico , A v . do s Campeõe s 7 0 —  80 ) 
A n a Mar i a Rodr igue s Gusmão , R J , 231910 , 12? , 
R J , Escrituraria , R . Cerqueir a Daltr o 81 6 —  81 ) 
J o r g e Lui z Luca s Neves , R J , 162597 , 12? , R J , 
Assist . Técn ico , Est . Int . Magalhãe s 1062/50 2 — 
82) Mar i a Amél i a Ferreir a Gomes , R J , 235765 , 
12?, R J , Professora , R . Enald o Santo s Araú j o 
81 /201 —  83 ) Gleic e Mar a d e Jesu s Cerqueira , 
R J , 202658 , 13? , R J , Professora , R . Barã o 
2 3 / 3 / 4 0 3 —  84 ) H u g o Ferreir a Pimente l Jún io r , 
R J , 254000 , 13? , R J , Estudante , Est . d o T ind ib a 
1960 —  85 ) Janet e Hipól i t o d a Costa , R J , 
794077, 13? , R J , Estudante , R . Gui lherm e Velo -
so 15 1 -  86 ) Paul o Robert o A lves , R J , 110758 , 
13?, Técn ic o e m Eletricidade , R . Mateu s Silv a 
3 4 1 / 5 / 2 1 1 -  87 ) Ribama r Modes to , R J , 164763 , 
13?, R J , A t o r , Est . d o Cafund a 175 7 -  BI . 
1/1002 —  88 ) A n a Ros a Pinheir o Mel lo , R J , 
109624, 14? , R J , Func . Pública , Trav . Euricle s 
de M a t o s 7 /0 2 —  89 ) Fátim a Elain e Maced o 
Torres, R J , 103335 , 14? , R J , D o Lar , Est . d o 
Galeão 2800/C-10 2 —  90 ) Ronald o d a Silv a A n -
drade, R J , 44466 , 14? , R J , Professor , R . Br . d o 
B o m Retir o 887 /C- 2 —  91 ) Marcel o Cascard o 
Cavagnero, R J , 207677 , 15? , R J , Escri turário , R . 
Limites 153 3 —  92 ) Odet e Gouvea , R J , 122843 , 
15?, R J , Aposen tada , R . St ? Ináci o 29 7 -  93 ) 
Aydée Freir e Jap iassu , R J , 1496 , 16? , R J , Pro -
fessora, R . Laranjeira s 430/60 2 —  94 ) Paul o Ro -
berto d e Lemo s Rego , R J , 99630 , 16? , R J , Téc . 
Comunic . Socia l , R . S . Salvado r 59/131 0 -  95 ) 
Guandel l ino Mart ine l l i , R J , 186148 , 17? , R J , Co -
merciár io, A v . Vise . A lbuquerqu e 517/40 3 —  96 ) 
Gustavo Carri lh o Lopes , R J , 176835 , 17? , R J , 
Estudante, R . Pachec o Leã o 506/C-4 6 -  97 ) 
Marci l io Nune s Costa , R J , 19868 , 17? , R J , A p o -
sentado, Pça . Santo s D u m o n t 138/508- A —  98 ) 

Maria d e Lourde s Barbos a Costa , R J , 19869 , 
17?, R J , Aposen tada , Pça . Santo s D u m o n t 
138/508-A -  99 ) N e w t o n Caullirause , R J , 
183885, 17? , R J , Despachant e Aduane i ro , A v . 
Vise. A lbuquerqu e 1324/60 1 -  100 ) Carlo s d e 
Mello Ma t tos , R J , 7862 , 18? , R J , Téc . Admin is -
t ração, R . Barat a Ribeir o 662/40 2 —  101 ) Felip -
pe Pugliese , R J , 122671 , 18? , R J , Engenheiro , 
R. Br . d a Torr e 603/20 3 -  102 ) Már i o Ceza r 
Ferreira Gomes , R J , 207302 , 18? , R J , Estudante , 
R. Vise . d e Pirajá , 630/20 8 -  103 ) Renat o Go -
mes, R J , 207476 , 18? , R J , Comerc iante , R . 
Vise. d e Piraj á 630/20 8 —  104 ) A n t ô n i o d e Bri t o 
Jún ior , R J , 39433 , 19? , R J , Mi l i ta r Reformado , 
R. Ado l f o M o t a 205-C/ 6 —  105 ) Cecíli a Mart in s 
Ferreira, R J , 93399 , 19? , R J , Professora , A v . 
Júl io Furtad o 171/10 3 —  106 ) Georgin a Gome s 
Pereira, R J , 145226 , 19? , R J , Arqu i te ta , A v . 2 8 
de Setembr o 312/20 4 —  107 ) Káti a Rei s d e Oli -
veira, R J , 196087 , 19? , R J , Professora , R . Faria s 
Brito 3 8 —  108 ) Leo n Lev y d e A lme ida , R J , 
177612,19?, R J , Func . Públ ico , R . Caçapava49- A 
- 109 ) Márc i o Souz a Braga , R J , 160231 , 19? , R J , 
Engenheiro, R . Soare s d a Cost a 345/30 4 —  110 ) 
Nilza Ribeir o Bapt is ta , R J , 70929 , 19? , R J , Pro -
fessora, A v . Ru i Barbos a 500/60 1 —  111 ) Geral -
do Lima , R J , 160414 , 20? , R J , Dent is ta , R . Silv a 
Rabelo 91/100 3 —  112 ) Marco s d e Souz a Carva -
lho, R J , 141276 , 20? , R J , Topógra fo , R . Bel o 
Vale 22 9 -  113 ) Joe l Ferreir a Bastos , R J , 
190090, 21? , R J , Meta lúrg ico , R . Br ig . N e w t o n 
Braga 16 3 —  114 ) Jos é d e Souz a A m o r i m , R J , 
157221, 21? , R J , Escriturário , A v . Itaóc a 
1792/C-2 -  115 ) Jos é A d y Silveir a Mart in s d e 
Oliveira, R J , 181759 , 22? , R J , Téc . Contabi l ida -
de, A v . Itatiai a 1775 . 

E S T A T U T O S 

TITULO I 

Do Partido, Sua Organização e Objetivos 

Capítulo I 
Do Partido e Disposições Preliminares 

Ar t . 1 ? O  Partid o Libera l (PL) , pesso a 
jurídica d e direit o públ ic o in terno , t e m sed e e  fo -
ro n a Capita l d a Repúbl ica , exercend o su a açã o 
em âmbi t o nacional , d e acord o c o m este s Esta -
tutos e  se u Programa , respeitado s o s princípio s 
legais. 

Parágrafo único . A  Convençã o Naciona l e 
o Diretóri o Naciona l poderã o reunir-s e e m qual -
quer capita l d o terr i tór i o nacional , ond e o  Parti -
do estej a organizado . 

Capítulo I I 

Da Filiação Partidária 

Art . 2 ? Soment e poderã o fil iar-s e a o Parti -
do o s eleitore s qu e est ivere m n o plen o goz o do s 
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seus direito s pol í t icos , observando-s e a s condi -
ções e  forma s estabelecida s e m lei . 

§ 1 ? A  f i l iaçã o partidári a far-se- á e m f i -
chas d e model o padronizado , obt ida s e m qual -
quer diretóri o d o Part ido , preenchida s e  assina -
das pel o eleito r e m 3  (três ) vias , c o m declaraçã o 
de apoi o a o program a d o Part ido , send o apre -
sentadas a o Diretór i o Munic ipa l , Estadua l o u Na -
cional. 

§ 2 ? A  denegaçã o d e f i l iaçã o pel a Comis -
são Executiv a ser á comun icada , pessoalment e 
ou po r te legrama , a o interessado , n o mesm o di a 
da decisão . 

§ 3 ? D a decisã o denegatór i a d e fi l iaçã o 
cabe recurs o à  Comissã o Executiv a hierarquica -
mente superior , a  se r interpost o dentr o d e 3 
(três) dias , salv o s e t ive r sid o decidid a pel a Co -
missão Executiv a Nacional , quand o o  recurs o 
será interpost o jun t o a o Diretór i o Nacional . 

§ 4 ? Considerar-se- á deferid a a  f i l iação , 
caso a  Comissã o Executiv a nã o s e pronunci e n o 
prazo d e 3 0 (tr inta ) dias . 

§ 5 ? A s f i l iaçõe s serã o comunicada s à 
Just iça Eleitora l pel o Diretór i o Munic ipa l d o fil ia -
do. 

Ar t . 3 ? O  f i l iad o qu e quise r desligar-s e d o 
Partido, far á comunicaçã o escrit a à  Comissã o 
Executiva. 

Ar t . 4 ? O s maiore s d e 1 6 anos , ma s nã o 
eleitores, qu e s e c o m p r o m e t a m c o m o s princípio s 
doutr inários e  programát icos , poderã o filiar-s e a o 
Part ido, atravé s d e f icha s próprias , fornecida s pe -
lo Part ido , f o rmand o quadr o especia l d e f i l iados , 
não lhe s send o permi t id o vota r na s reuniõe s do s 
órgãos d e deliberação . 

TITULO II 

Dos Órgãos Partidários 

Capítulo I 

Ar t . 5 ? Sã o órgão s d o Part ido : 

I —  A s Convençõe s Munic ipais , Regio -
nais e  Naciona l 

II —  O s Diretór io s Munic ipa is , Regionai s e 
Nacional 

III —  A s Comissõe s Executiva s Munic ipais , 
Regionais e  Naciona l 

IV —  O s Conselho s 

V —  O s Depar tamento s e  o s Mov imento s 

VI —  O s Inst i tuto s e  a s Fundações . 

Ar t . 6 ? No s Munic íp io s c o m mai s d e 1 
(um) mi lhã o d e habi tantes , a s Zona s Eleitorai s 
são equiparada s a  munic íp ios . 

Ar t . 7 ? Salv o determinaçã o lega l o u esta -
tutária e m contrár io , a s Convençõe s Municipai s 

e Diretório s deliberarã o c o m a  presenç a de , pel o 
menos, 2 0 % d e seu s membros , e  o s demai s ór -
gãos, c o m a  presenç a d a maiori a d e seu s m e m -
bros, nã o send o permit id o o  vo t o cumula t iv o 
por procuração . 

Parágrafo único . A s Convençõe s Naciona l 
e Regionai s deliberarã o c o m a  presenç a d a 
maioria absolut a do s convencionais . 

Capítulo I I 

Das Convenções 

Art . 8 ? A s Convençõe s serã o convocada s 
pela respectiv a Comissã o Execut iva , pel a maiori a 
da respectiv a bancad a n o Legislat ivo , pel a maio -
ria do s membro s d o respectiv o Diretóri o o u po r 
1 0 % , pel o menos , do s convencionais . 

A r t . 9 ? A  convocaçã o ser á feit a po r Edita l 
publ icado n a imprens a o u af ixad o n o Cartóri o 
Eleitoral respect ivo , s e s e trata r d e Convençã o 
Munic ipal . 

Parágrafo único . O  Edita l ser á publ icad o 
ou af ixad o c o m antecedênci a mín im a d e 8  (oito ) 
dias e  determinar á local , di a e  hor a d a reuniã o 
além d o objet o d a convocação . 

Ar t . 10 . A s Convençõe s Naciona l e  Re -
gional serã o composta s por : 

I —  O  respectiv o Diretóri o 

II —  O s delegado s da s Convençõe s ime -
diatamente inferiore s 

III —  A s respectiva s Bancadas , inc lu ídos , 
na Convençã o Regional , o s deputado s federai s e 
senadores d o Estado . 

Parágrafo único . Par a a  escolh a d e candi -
datos a  Prefeito , Vice-Prefei t o e  Vereador , no s 
munic íp ios d e mai s d e 1  (um ) milhã o d e habi tan -
tes, haver á um a Convençã o Munic ipa l que , par a 
efeito d e apl icaçã o deste s Estatutos , ser á asse -
melhada à s Convençõe s Regionais . 

Ar t . 11 . A s Convençõe s Munic ipai s serã o 
const i tuídas po r todo s o s eleitore s f i l iado s a o 
Partido n o Munic íp io . 

Ar t . 12 . Cab e à  Convenção : 

I —  Elege r candidato s a  cargo s execut i -
vos o u parlamentares , n o se u níve l 

II —  Elege r o s membro s d o respectiv o Di -
retório e  seu s suplente s e , n o cas o da s Conven -
ções Municipai s e  Regionais , o s delegado s e  su -
plentes e m igua l númer o à  Convençã o imediata -
mente superio r 

III —  Conhece r d e recurso s contr a deci -
sões d o respectiv o Diretóri o 

IV —  Fixa r norma s partidária s e m su a j u -
risdição 

V —  N o cas o d a Convençã o Nacional , al -
terar o s Estatuto s d o Partid o e  se u Programa , 
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ou dispo r sobr e su a ext inçã o o u fusã o po r 3 / 4 
dos vo to s vál ido s 

VI —  N o cas o d e Convençõe s Munic ipai s 
e Regionais , elege r delegado s e  suplente s a 
Convenções d e níve l superio r 

VII —  Pratica r ou t ro s ato s previsto s e m Le i 
ou neste s Estatutos . 

§ 1 ? O s delegado s munic ipai s o u esta -
duais serã o escolhido s n a fo rm a determinad a e m 
Lei , devend o se u númer o se r f ixad o pel o Diretó -
rio imedia tament e superior . 

§ 2 ? Nã o havend o previsã o legal , relativ a 
ao númer o d e delegados , o  Diretór i o imediata -
mente superio r o  f ixará , obedecida s a s seguinte s 
normas: 

I —  A  Convençã o Naciona l ter á at é 12 0 
(cento e  v inte ) delegados , send o a  su a distr ibui -
ção po r Estado s e  Terr i tór io s proporc iona l a o 
número d e vo to s obt ido s pel o Partid o e m cad a 
Estado o u Terr i tór io . 

II —  S e o  Part id o aind a nã o d isputo u elei -
ções n o Estado , o  Diretóri o Naciona l considerar á 
c o m o obt ido s pel o Partid o o  númer o d e vo to s 
ob t idos pel o par lamenta r mai s vo tad o d o Partid o 
no Estado , estadua l o u federal . 

III —  A s Convençõe s Regionai s terã o at é 
150 (cent o e  c inqüenta ) delegados , obedecend o 
sua distr ibuiçã o pelo s munic íp io s ao s princípio s 
dos inciso s I  e  I I dest e parágrafo . 

IV —  O s munic íp io s o u Estado s ond e o 
Partido estive r organizado , e  qu e nã o eleja m de -
legados, poderã o envia r u m observado r à  Con -
venção Regiona l o u Nacional , escolhid o pel o 
respect ivo Diretór io . 

A r t . 13 . A s chapa s d e candidato s a  car -
gos elet ivos , m e m b r o s d o Diretór i o o u delega -
dos e  seu s suplentes , serã o registrada s n a Co -
missão Execut iva , at é 5  (cinco ) dia s ante s d a da -
ta d a Convenção , pel a maiori a d a Comissã o Exe -
cut iva , por , pel o menos , 1/ 3 d o Diretór i o o u po r 
1 0 % do s convencionais . 

A r t . 14 . Serã o considerada s eleita s n a dis -
puta d e cargo s eletivo s o u d e delegados , a s cha -
pas qu e obt ivere m a  maiori a do s vo to s vál idos . 

A r t . 15 . N a eleiçã o par a Diretór ios , serã o 
considerados eleitos : 

I —  O s componente s d a chap a única , s e 
ob t iverem 1  /3 do s vo to s válido s 

II —  O s componente s d e chap a qu e obte -
nham mai s d e 8 0 % do s voto s vál idos . 

III —  O s pr imeiro s d e cad a chap a qu e ob -
tenham 2 0 % o u mai s do s vo to s vál idos , 
compondo-se o  Diretór io , c o m a s chapa s qu e 
tenham vo taçã o igua l o u superio r a  2 0 % , n a 
proporção do s vo to s obt ido s po r cad a um a de -
las. 

Ar t . 16 . A s Convençõe s serã o presidida s 
pelo President e d o respect iv o Diretór i o e  terã o 
suas regra s d e func ionament o f ixada s pel a res -
pectiva Comissã o Execut iva , sujeita s a  altera -
ções pel a Convenção . 

Parágrafo ún ico . N a hipótes e previst a pel o 
parágrafo únic o d o art . 1 0 deste s Estatutos , o 
Presidente e  o  Diretóri o Regiona l desempenha -
rão a s atr ibuiçõe s prevista s nest e ar t igo . 

Ar t . 17 . Soment e part ic iparã o d a Conven -
ção o s eleitore s f i l iado s at é 3 0 (tr inta ) dia s ante s 
de su a realização . 

Capítulo II I 

Dos Diretórios 

Ar t . 18 . O s Diretório s Naciona l e  Regio -
nais sã o compos to s d e at é 4 0 (quarenta ) m e m -
bros e  o s municipai s d e at é 1 1 (onze) , terã o 
mandato d e 2  (dois ) anos , e  s e considerarã o em -
possados imediatament e apó s su a eleição . 

§ 1 ? O s Diretório s terã o u m númer o d e 
suplentes igua l a  1/ 3 d e seu s membros , 
fazendo-se a  aprox imaçã o par a o  númer o ime -
diatamente inferior . 

§ 2 ? O  númer o d e membro s do s Diretório s 
Nacional e  Regionai s ser á f ixad o pelo s próprio s 
diretórios at é a  dat a d a convocaçã o qu e o s ele -
gerá; o  númer o d e membro s do s Diretório s M u -
nicipais ser á f ixad o pel o Diretóri o Regional . 

Ar t . 19 . Faze m part e d o respect iv o Diretó -
rio o s lídere s da s bancada s respectivas , co m di -
reito a  vo z e  vo to . 

Ar t . 20 . O s Diretório s s e reunirã o pel o 
menos a  cad a 18 0 (cent o e  oi tenta ) dias , send o 
convocados pel o President e respect ivo , pel a Co -
missão Execut iva , po r pel o meno s 1 0 % do s fi l ia -
dos n a jur isdição , o u pel a maiori a da s respecti -
vas bancadas . 

Parágrafo único . Perder á o  mandat o o 
membro d o Diretóri o qu e falta r a  3  (três ) reu -
niões seguida s o u 5  (cinco ) intercaladas . 

Ar t . 2 1 . A  convocaçã o d e Diretóri o ser á 
feita po r correspondênci a pessoa l e  pel a f ixaçã o 
de Edita l e m su a sede , send o indicado s local , 
d ia, hor a e  objet o d a convocação . 

Ar t . 22 . Compet e a o Diretór io : 

I —  Elege r a  respectiv a Comissã o Executi -
va, entr e o s membro s d o Diretór i o 

II —  Conhece r d e recurso s contr a a  res -
pectiva Comissã o Executiv a 

III —  Intervi r no s Diretório s imediatamen -
te inferiores , no s termo s deste s Estatuto s 

IV —  Vela r pel a obediênci a a o Program a 
e a  este s Estatutos , n a áre a d e su a jurisdiçã o 

V —  Submete r o  balanç o f inanceir o à  Jus -
tiça Eleitoral , no s termo s d a Le i 
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VI —  Pratica r outro s ato s qu e lh e seja m 
atr ibuídos pel a le i o u po r este s Estatutos . 

Capítulo I V 

Das Comissões Executivas 

Art . 23 . A s Comissõe s Executiva s sã o 
const i tuídas pel o Presidente , 1 ? Vice-Presidente , 
2? Vice-Presidente , Secretár io-Geral , 1 ? Secretá -
rio, Tesoureiro , Voga i . 

§ 1 ? Cas o haj a representaçã o parlamenta r 
na áre a d e jur isdiçã o d a Comissã o Execut iva , o 
Vogai ser á subst i tu íd o pel o líde r d a Bancada . 

§ 2 ? A  cri téri o d o Diretór i o Munic ipa l , a 
Comissão Executiv a Munic ipa l poder á se r const i -
tuída apena s pel o Presidente , Secretário -
Tesoureiro e  Voga i o u Líde r n a Câmar a Munic i -
pal. 

§ 3 ? A s funçõe s d e cad a membr o d a Co -
missão Executiv a serã o f ixada s po r se u Presiden -
te. 

Ar t . 24 . Compet e à s Comissõe s Executi -
vas: 

I —  Admin is t ra r o  Partid o e  representá -
lo jun t o à  Just iç a 

II —  Vela r pel o cumpr iment o d e norma s 
estatutárias qu e permi ta m apura r a s quantia s 
que seu s candidato s dispendere m e m sua s elei -
ções 

III —  Fixa r a  cont r ibu içã o d e seu s f i l iados , 
no cas o da s Convençõe s Executiva s Municipai s 

IV —  Mante r atualizado s o s livro s d e con -
tabil idade e  submete r a o respectiv o Diretóri o o s 
balanços f inanceiro s 

V —  Efetua r prestaçõe s d e conta s junt o 
ao Tr ibuna l d e Contas , no s termo s d a Le i 

VI —  Credencia r delegado s e  fiscai s d o 
Partido jun t o à  Jus t iç a Eleitoral . 

VII —  Propo r a o respectiv o Diretóri o o u 
Convenção medida s d e su a competênc i a 

VIII —  Mante r relaçõe s atualizada s do s 
eleitores 

IX —  Recebe r contr ibu ições , doaçõe s o u 
subvenções 

X —  Pratica r out ro s ato s previsto s neste s 
Estatutos o u e m Lei . 

Ar t . 25 . A s atr ibuiçõe s d a Comissã o Exe -
cut iva poderã o se r exercida s po r se u Presidente , 
sempre qu e fo re m urgentes , send o tai s decisõe s 
submet idas à  Comissã o Execut iva , n a primeir a 
reunião qu e s e realizar . 

A r t . 26 . A s Comissõe s Executiva s reú -
nem-se sempr e qu e convocada s po r se u Presi -
dente o u pel a maiori a d e seu s membros , c o m 
antecedência de , pel o menos , 4 8 (quarent a e  oi -
to) horas , send o a  convocaçã o feit a po r telegra -
ma o u pessoalmente . 

§ 1 ? Perder á o  mandat o o  membr o d a Co -
missão Executiv a qu e falta r a  3  (três ) reuniõe s 
consecut ivas o u 6  (seis ) intercaladas . 

§ 2 ? N o cas o d a vacânci a n a Comissã o 
Executiva, o  President e designar á u m membr o 
do respectiv o Diretóri o par a preenchê-l a at é a 
primeira reuniã o d o Diretór io , quand o u m d e 
seus membro s ser á elei to , c o m mandat o qu e s e 
ext inguira quand o s e ext ingui r o  d a Comissã o 
Executiva. 

Capítulo V 

Dos Conselhos 

Ar t . 27 . O s Diretório s poderã o cria r con -
selhos consul t ivos , escolhend o o s seu s m e m -
bros, e  f ixand o sua s atr ibuiçõe s e  se u mandato . 

Parágrafo único . O s Diretório s nã o pode -
rão delega r sua s atr ibuiçõe s ao s conselho s a  qu e 
se refer e est e ar t igo . 

Capítulo V I 

Dos Departamentos e Movimentos 

Ar t . 28 . O s Diretório s poderã o cria r De -
par tamentos o u Mov imen tos , o u autoriza r se u 
func ionamento . 

Ar t . 29 . N o at o d a criaçã o o u autorizaçã o 
de func ionament o do s Departamento s o u Mov i -
mentos , o s diretório s disporã o sobr e sua s atr i -
buições, norma s d e se u func ionament o e  fo rm a 
de escolh a d e seu s dir igentes . 

Capítulo VI I 

Dos Institutos e Fundações 

Ar t . 30 . O  Diretóri o Naciona l poder á cria r 
inst i tutos o u fundações , d ispond o sobr e sua s 
atr ibuições e  norma s d e se u func ionamento . 

Parágrafo único . O s dir igente s d e inst i tu -
tos e  fundaçõe s serã o eleito s pel o Diretóri o Na -
cional. 

TITULO III 

Das Finanças do Partido 

Art . 3 1 . O s recurso s recebido s d o Fund o 
Partidário pel o Diretóri o Naciona l serã o parcial -
mente repassado s ao s Diretório s Regionai s e 
Munic ipais, no s termo s d e resoluçã o específic a 
do Diretóri o Nacional . 

A r t . 32 . A s conta s d o Partid o serã o mov i -
mentadas c o m assinatura s conjunta s d o Presi -
dente e  Tesoureir o o u d o Secretário-Gera l e  Te -
soureiro. 

Parágrafo único . Cas o a s conta s seja m 
movimentadas pel o Secretário-Gera l e  Tesourei -
ro, o  President e d o Partid o ser á in formad o d a 
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mov imen tação sempr e qu e sol ici tar , o u a  cad a 
10 (dez ) lançamentos . 

A r t . 33 . O s recurso s proveniente s d o Fun -
do Part idári o serã o deposi tado s n o Banc o d o 
Brasi l , Caix a Econômic a Federal , o u sociedad e 
bancária d e economi a mista , s e houve r agênci a 
no munic íp io . 

A r t . 34 . O s candidato s d o Part ido , duran -
te a  campanh a elei toral , deverã o comunica r à 
Comissão Executiv a a s despesa s qu e e fe tua m 
em sua s campanha s eleitorais , assi m c o m o a  or i -
g e m do s recurso s dispendidos . 

A r t . 35 . A s contr ibuiçõe s do s f i l iado s a o 
Part ido nã o poderã o excede r a  1 0 veze s o  maio r 
salário m í n i m o d o país , e  o s auxíl io s a o corres -
pondente a  20 0 (duzentas ) veze s o  maio r salári o 
m ín imo d o país . 

TITULO IV 

Da Disciplina Partidária 

A r t . 36 . O s Diretório s deverã o intervi r e m 
diretór ios imedia tament e inferiores , sempr e qu e 
se caracteriza r a  inf raçã o a  este s Estatuto s o u a 
desobediência a o Program a d o Part ido . 

A r t . 37 . A  intervençã o poder á se r propos -
ta pel o Presidente , pel a Comissã o Executiv a o u 
por metad e do s membro s d o Diretór i o sol ic i tad o 
a intervir ; o u po r 1/ 3 do s membro s d o Diretór i o 
Munic ipa l o u Regiona l suspeit o d e infraçã o o u 
desobediência. 

A r t . 38 . Recebid o o  pedid o d e interven -
ção, o  President e d o Diretór i o intervento r o  co -
municará a o Diretór i o acusad o e  nomear á um a 
Comissão d e Ver i f icaçã o d e 3  (três ) membros , 
que dever á da r se u parecer , n o praz o d e 5  c inc o 
dias úteis . 

A r t . 39 . Apresentad o o  parece r a  qu e s e 
refere o  art . 38 , o  President e convocar á o  Dire -
tó r io , n o praz o máx im o d e 1  (uma ) semana , pa -
ra decidi r sobr e a  intervenção . 

Parágrafo ún ico . O  Diretóri o acusad o no -
meará delegad o qu e o  defender á jun t o a o Dire -
tór io in terventor . 

A r t . 40 . A  intervençã o s ó ser á aprovad a 
se obt ive r o  apoi o d a maiori a do s membro s d o 
Diretór io in terventor . 

A r t . 4 1 . A p r o v a d a a  in tervenção , o  Presi -
dente d o Diretór i o intervento r desti tuir á o  Dire -
tór io acusad o e  nomear á um a Comissã o Inter -
ven to ra , qu e convocar á a  Convençã o respectiv a 
para eleiçã o d o Diretór i o qu e subst i tu ir á o  Dire -
tór io des t i tu ído , n o praz o máx im o d e 12 0 (cent o 
e v inte ) dias . 

A r t . 42 . O  Diretór i o Munic ipa l dever á ex -
pulsar d o part id o o  f i l iad o qu e agi r e m desobe -
diência a  se u p rograma , e  desliga r o  qu e deixa r 
de cumpr i r sua s obr igaçõe s estatutár ias . 

Parágrafo único . A  propost a d e expulsã o 
ou desl igament o poder á se r feit a pel a Comissã o 
Executiva Munic ipa l , Regiona l o u Nacional , o u 
por 1/ 3 do s membro s do s respectivo s diretórios . 

A r t . 43 . A  expulsão , a  qu e s e refer e o  art . 
42, ser á decidid a po r maiori a absolut a do s m e m -
bros d o Diretóri o Munic ipa l , assegurad a ampl a 
defesa, cabend o recurs o d e decisã o a o Diretóri o 
Regional. 

§ 1 ? O  recurs o a o Diretór i o Regiona l ser á 
proposto pel o acusad o o u po r 1/ 3 do s membro s 
do Diretóri o Munic ipa l , n o praz o d e 3  (três ) dias , 
e s ó ser á aceit o pel a maiori a absolut a do s m e m -
bros d o Diretóri o Regional , assegurad a ampl a 
defesa, e  vo tad o n a primeir a reuniã o qu e fo r 
realizada. 

§ 2 ? D a decisã o d o Diretóri o Regiona l ca -
berá recurs o a o Diretóri o Nacional , apresentad o 
pelo acusado , n o praz o d e 3  (três ) dias , e  julga -
do no s te rmo s d o parágraf o anterior . 

A r t . 44 . O  desl igament o a  qu e s e refer e o 
art. 4 2 ser á decidid o pel a maiori a do s membro s 
presentes à  reuniã o d o Diretóri o Munic ipa l , ca -
bendo recurs o d o f i l iad o desl igado , no s termo s 
dos parágrafo s d o art . 43 . 

TITULO V 

Disposições Transitórias e Finais 

Ar t . 45 . A t é qu e s e realize m convenções , 
as Comissõe s Diretora s Provisória s serã o equipa -
radas ao s respectivo s Diretór ios , salv o quant o 
ao númer o d e seu s membros . 

Parágrafo único . A s Comissõe s Executi -
vas, n a hipótes e previst a nest e ar t igo , poderã o 
ser reduzida s a  3  (três ) o u 5  (cinco ) membro s a 
critério d a respectiv a Comissã o Provisória , que , 
se o  entender , poder á acumula r a s funçõe s d a 
Comissão Executiv a respectiva . 

A r t . 46 . N a hipótes e d a dissoluçã o d o par -
t ido , o  se u patr imôni o ser á dest inad o à  ent idad e 
congênere, cul tura l o u assistencial , escolhid a pe -
lo Diretóri o Nacional . 

P R O G R A M A 

O Partid o Liberal , ut i l izand o a  Democraci a 
como inst rument o d e ação , busc a a  realizaçã o 
do Be m C o m u m , e m um a sociedad e l ivre , plura -
lista e  part icipat iva . 

Reaf i rmamos noss a crenç a n a Pesso a livre , 
t i tular d e direito s naturai s e  inalienáveis ; n a So -
ciedade, unidad e orgânic a e  comunidad e d e ho -
mens; n a Polí t ica , at ividad e vol tad a par a a  admi -
nistração d a sociedade , c o m vista s a o Be m Co -
m u m . 

A Pessoa — Mai s qu e nunca , a  Pesso a de -
ve se r valorizada . Um a visã o ideológic a d o Esta -
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do e  d a Sociedad e fa z c o m qu e o  H o m e m s e 
fracione, esquecend o su a qual idad e d e se r con -
creto, a  grandez a d e su a or ige m e  d e su a mis -
são pessoal . 

As gigantesca s concentraçõe s d e pode r n o 
mundo modern o al iena m o  H o m e m , qu e deix a 
de se r don o d e se u própr i o dest ino . Sobretud o 
quando o  desenvolv iment o da s ciência s faci l i t a a 
administração d o poder , est imuland o a  domina -
ção e  a  desumanização . 

Agravam-se o s risco s dess a dominaçã o e 
diminuem-se a s potencial idade s d o se r l ivre , 
quando a  sociedad e modern a est imul a a  fo rma -
ção d e um a consciênci a mít ic a d o Estad o onipo -
tente. Ace i tando-a , o  h o m e m s e redu z a  objet o 
e anul a su a capacidad e crí t ica . 

O respeit o ao s valore s naturai s dev e se r o 
único l imit e à  l iberdad e individual . A  consciênci a 
desses valore s ét ico s inser e o  indiv ídu o e m su a 
sociedade natura l , históric a e  humana , permi -
t indo-lhe a  plen a realizaçã o da s potencial idades . 

Nesse p lano , o  Be m C o m u m estabelec e l i -
mites par a o  exercíci o d a l iberdad e individual . 

O Estado —  O  Partid o v ê n o Estad o o  ga -
rantidor do s direito s humanos , p romoto r e  guar -
dião d o Be m C o m u m . O  Estad o insti tucionaliz a o 
poder co m o  exclusiv o objet iv o d e promove r o 
Bem Social . S ó s e justi f ic a quand o é  ins t rumen -
to par a a  el iminaçã o d e toda s a s fo rma s d e do -
minação entr e o s homens . 

Embora reconheçamo s a  cris e mora l n a 
etiologia do s conf l i to s qu e cab e a o Estad o admi -
nistrar e  dir imir , en tendemo s qu e a  injustiç a j á 
passou d o âmbi t o da s consciência s par a instalar -
se na s própria s estrutura s econômica s e  sociais . 
Não basta , po r isso , o  simple s apel o a  valore s 
éticos par a qu e s e corr i ja m tai s injustiças , que , 
do ângul o societári o d o Estado , s e caracter izam , 
sobretudo, pela s clamorosa s desigualdade s so -
ciais. Cab e a o Estado , administrado r d o pode r 
da sociedade , lidera r processo s revolucionários , 
sem o  recurs o d a violênci a desumana , par a qu e 
se el imine m a s fo rma s d e dominaçã o entr e o s 
homens e  a s injusta s desigualdade s sociais . 

A pobrez a e  a  injustiç a socia l representa m a 
irresponsabil idade coletiv a d a sociedad e e  carac -
terizam o  err o d o Estado , qu e dev e entende r o 
Homem c o m o a  razã o e  a  f inal idad e d e toda s a s 
insti tuições. 

A Política — O  Partid o entend e a  Polít ic a 
como atividad e essencialment e ét ica , qu e busc a 
a fo rmaçã o d e estrutura s d e pode r e  d e gover -
no, livre s e  democrát icas . Respeitand o o  plura -
l ismo, o s direito s e  devere s part ic ipat ivo s d o ho -
m e m , a  Polít ic a é  u m ins t rument o permanent e 
de lut a pel o Be m C o m u m e  pel a l iberdad e indivi -
dual . Po r isso , est a lut a pass a necessariament e 
pelo esforç o par a a  desintegraçã o da s ideolo -
gias. 

A Polític a nã o dev e apena s busca r o  neces -
sário e  o  opo r tuno , o  pragmát ic o e  o  uti l i tário . A 
sua teleologi a étic a dev e impeli-l a par a o  reco -
nhecimento do s valore s do s homens , e  par a o 
estabelecimento d e melhore s relaçõe s entr e eles . 
Nesse sent ido . Polít ic a é  Humanismo . 

Tais princípio s desdobram-s e no s seguinte s 
pontos pragmát icos : 

Representação Política — O  Partid o Libera l 
defende eleiçõe s direta s par a a  chefi a d o Execu -
t ivo, e m todo s o s níveis . O  sufrági o é  livr e e  se -
creto, devend o a  le i propicia r a  todo s o s candi -
datos a  possibil idad e d e comunicaçã o d e sua s 
idéias. A  le i dev e puni r severament e o  abus o d o 
poder econômic o na s campanha s eleitorais , e  a 
fraude na s apurações . 

A Federação —  A  autonomi a do s Estados , 
no plan o pol í t ic o e  econômico , dev e se r assegu -
rada, send o fundamenta i s reforma s tr ibutár ias , 
que reduza m gradualmente , a  concentraçã o d e 
rendas n a União . 

O Partid o Libera l defend e a  consul t a popu -
lar par a qualque r alteraçã o n a divisã o administra -
tiva d o país . 

A le i federal , ut i l izand o sobretud o um a 
polít ica d e incent ivo s coerente , dev e propiciar , a 
redução da s injusta s desigualdade s regionais , 
privi legiando o  Nordest e e  o  Nort e d o país . 

O Equilíbrio dos Poderes — Enquant o man -
t ido o  regim e presidencial ista , a  Le i dev e cuida r 
para qu e s e estabeleç a o  corret o equil íbri o entr e 
os podere s Legislat ivo , Executiv o e  Judic iár io . 

Todos o s acordo s e  t ratado s internacionai s 
devem se r submet ido s a o Pode r Legislativo . O 
Legislativo dev e examina r e  aprova r todo s o s or -
çamentos, inclusiv e o  monetár io . A  inviolabil ida -
de d a t r ibun a parlamenta r dev e se r assegurada , 
sem qu e a í s e inclu a o  direit o à  impunidade , no s 
casos d e cr im e c o m u m . 

A o Pode r Judic iár io , deve m se r assegurada s 
prerrogativas e  garantia s qu e lh e permi ta m o  jul -
gamento seren o e  livr e d e pressões . 

Desenvolvimento Econômico e Social — O 
Partido Libera l acredit a se r o  desenvolv iment o 
econômico inst rument o par a o  maio r desenvolvi -
mento socia l e  par a qu e s e chegu e a  melho r 
qualidade d e vid a par a o  pov o brasileiro . 

O enr iqueciment o nã o dev e te r c o m o objet i -
vo o  acúmul o d e riquez a o u pode r pel o Estado , 
mas si m o  for ta lec iment o econômic o d o cida -
dão, par a qu e poss a vive r co m mai s dignidad e e 
confor to . D e nad a adianta m grande s hidrelétri -
cas, rede s rodoviária s o u d e comunicação , s e a 
maioria d a naçã o nã o pode r paga r a  luz , dispo r 
de automóvei s o u usa r o  telefone . 

A polít ic a econômic a d e um a naçã o solidá -
ria nã o dev e se r com o a  d e u m empór i o qu e vis a 
a propicia r lucro s n o f ina l d e u m exercício ; el a 
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se dest in a a  da r a  todo s o s homens , d e fo rm a 
b e m dis t r ibu ída , melhore s condiçõe s d e v ida . 

Dent ro dess e espír i to , o  Part id o Libera l 
apoiará a s medida s qu e vise m a o cresc iment o 
econômico in tegrado , a o aument o d o mercad o 
de t rabalho , à  reduçã o d a dependênci a d o exte -
rior, à  ampl iaçã o d o mercad o in terno , à  correçã o 
das injusta s desigualdade s sociai s e  regionais . 

A recessã o econômic a é  sempr e insuportá -
vel . 

A Intervenção do Estado na Economia — A 
at iv idade econômic a dev e se r desenvolvid a pel a 
empresa pr ivad a e  l ivre , admit indo-s e a  interven -
ção d o Estado : 

— par a a  defes a d o Be m C o m u m e  prote -
ção d o t rabalhador ; 

— par a dir imi r conf l i tos ; 

— par a impedi r a  fo rmaçã o d e monopól io s 
e o l igopól ios ; 

— par a a  defes a d a empres a nacional ; 

— par a a  p roduçã o d e ben s e  serviço s in -
dispensáveis, qu e caracteriza m devere s d o Esta -
d o , c o m o o s necessário s par a o  equ ipament o ur -
bano (água , luz , energia , t ransport e urbano , 
etc.) o u qu e tenha m relevant e signif icaçã o estra -
tégica par a a  soberani a o u seguranç a d o País . 

A empres a públ ica , sempr e suplementar , 
não dev e busca r lucro s contábeis, , ma s atua r 
em busc a d a p romoçã o social , sobre tud o e m 
áreas e  setore s carentes . 

Propriedade e Reforma Agrária —  O  Partid o 
Liberal consider a o  direit o à  propr iedad e c o m o 
natura l , inalienáve l e  anterio r à  le i posi t iva . 

A propr iedad e just i f ica-se , sobre tudo , c o m o 
ins t rumento par a qu e s e assegur e a  l iberdade . 
Não s e pode , po r isso , t ransforma r e m arm a o u 
pretexto par a o  exercíci o d o ego ísm o e  d a 
opressão. 

O Estad o t e m o  deve r d e impedi r o  abus o 
do direi t o d e propr iedad e quand o el a s e torn a 
ins t rumento d e dominaçã o o u fon t e d e injusti -
ças. Po r se r u m direi t o natural , todo s sã o seu s 
t i tu lares, e  dev e se r estendid o ao s brasileiro s 
sem terr a e  à  populaçã o urban a carent e e  d e 
média e  baix a renda . 

A legislaçã o tr ibutár i a dev e desestimula r e 
penalizar o  la t i fúndi o improdut iv o e  a  concentra -
ção d e imóvei s urbano s ociosos . 

Paralelamente à  distr ibuiçã o d e terras , a  Re -
fo rma Agrár i a dev e propicia r ao s pequeno s pro -
prietários o s benef íc io s d o equ ipament o rural , d a 
educação, d o f inanc iament o e  d a assistênci a 
técn ica , fac i l i tand o su a organizaçã o d e fo rm a 
cooperat iva. 

O est ímul o a o cooperat iv ismo , alé m d e pro -
piciar melhore s condiçõe s par a a  p rodução , po -

de auxilia r o  produto r a  libertar-s e d a açã o d e in -
termediários o u especuladores . 

Empresas Nacional e Capital Estrangeiro — 
A legislaçã o dev e estimula r e  protege r a  empre -
sa nacional . 

O Partid o Libera l reconhec e a  realidad e d e 
uma economi a internaciona l in terdependente , 
que busc a maio r produt iv idade , log o melho r re -
muneração d o trabalho . Par a qu e o  trabalhado r 
brasileiro particip e desse s benef íc ios , sã o indis -
pensáveis ent re tanto , medida s d e proteçã o à 
empresa brasileir a qu e nã o tenh a aind a chegad o 
ao níve l d a compet içã o internacional . 

É benvind a a  part icipaçã o d o capita l extern o 
para a  fo rmaçã o d a riquez a nacional , e m área s e 
setores qu e nã o afete m a  seguranç a d o País . 

A legislaçã o qu e orden a a s atividade s d o 
capital estrangeir o dev e ser , sobre tudo , estável , 
assegurando-lhe a  just a remuneração , impedind o 
abusos, discipl inand o remessa s d e lucro s e  o  pa -
gamento d e royalties, impedind o dumpings. De -
ve se r exigid a a  transferênci a sempr e atualizad a 
de su a tecnologia . A s empresa s estrangeiras , so -
bretudo a s supranacionais , deve m se r severa -
mente impedida s d e qualque r ingerênci a n a vid a 
polít ica d o País . 

A Pequena e Média Empresas — A  peque -
na e  médi a empresa s deve m se r estimulada s 
com privilégio s d e naturez a f iscal , f inanceir a e 
credit ícia. 

Estendida com o u m frei o à  desumanizaçã o 
e à  indevid a concentraçã o d o poder , a  pequen a 
empresa dev e se r protegida , sobretud o contr a a 
ação do s conglomerado s e  da s supranacionais . 

Participação dos Lucros e Co-Gestão —  A 
efetiva part icipaçã o d o trabalhado r n o lucr o e  n a 
gestão d a empres a é  fundamenta l par a a  demo -
cratização d a sociedade : a  empres a dev e se r en -
tendida c o m o um a comunidad e prestador a d e 
serviços e  nã o c o m o u m palc o d e lut a entr e o 
capital e  o  t rabalho . 

A recus a d a lut a d e classe s nã o pod e se r 
confundida c o m con fo rmism o diant e d a atua l 
prevalência do s interesse s d o capital . 

A Dívida Externa — A s grande s cifra s d a 
dívida brasileir a sã o conseqüênci a d e processo s 
acumulados d e espoliação , dominaçã o e  incom -
petência. Se u ag igantament o benef ic io u o s 
grandes banqueiro s internacionai s que , à s nos -
sas custas , s e acostumara m a  faze r c o m qu e d i -
nheiro gerass e dinheiro , cobrand o taxa s abusi -
vas e  humilhantes . 

Apesar desse s víc ios , o  Brasi l dev e honra r 
os compromisso s legalment e assumidos , exigin -
do condiçõe s e  prazo s qu e nã o sacr i f ique m o 
povo, to rnando- o escrav o do s especuladore s in -
ternacionais. 
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Por ou t r o lado , o  r i tm o d e pagamento s nã o 
deve compromete r a  tax a d e poupanç a interna , 
indispensável par a o  desenvolv iment o d o paí s e 
fundamenta l par a a  su a l ibertaçã o d o jug o inter -
nacional. 

A s empresa s transnacionais , t a m b é m res -
ponsáveis pel o alt o níve l d o endiv idament o de -
vem assumi r a  su a parcel a n a soluçã o d o proble -
ma. 

O Partid o Libera l defend e aind a o  maio r en -
tend imento entr e o s paíse s devedores , sobretu -
do d a Amér ic a Lat ina , par a a  negociaçã o d o se u 
débi to. 

Ocupação do Solo Urbano —  A  urbaniza -
ção é  fenômen o universa l e  inevitável , conse -

i quent e d a industrial izaçã o e  d a mecanizaçã o d o 
campo. Nã o cab e a o Estad o tenta r impedi- la , 
mas si m administrá- la , ordenand o o  cresciment o 
das cidades . 

No acompanhament o d o process o d e urba -
nização, o  Estad o dev e esforçar-se , c o m u m pla -
nejamento democrát ico , par a qu e a  expansã o d a 
cidade s e faç a racionalmente , sempr e qu e 
possível dent r o d e padrõe s aceito s d e densidad e 
demográf ica. 

A explosã o demográf ic a desordenad a im -
possibilita a  cr iaçã o concomi tan t e a o crescimen -
to , d a indispensáve l infra-estrutur a urbana . O 
Estado dev e desestimula r ta l process o e  facil ita r 
outros qu e conduza m à  melho r distr ibuiçã o de -
mográf ica e m área s j á superpopulacionadas , 
sempre ouvida s a s comunidade s interessadas . E 
entre estes , deve m se r considerado s prioritaria -
mente invest imento s racionai s n a infra-estrutur a 
e n o equ ipament o d e regiõe s meno s povoadas , 
est ímulo a o t ransport e urban o gratui t o e  rápido , 
integração d e con junto s habitacionai s c o m fábr i -
cas e  empresa s geradora s d e trabalh o e  co m 
centros d e lazer . 

A legislaçã o sobr e ocupaçã o d o sol o urba -
no, n o cas o da s grande s metrópoles , dev e se r 
desenvolvida dent r o d a perspectiv a d a regiã o 
metropol i tana. A  legislaçã o federa l poder á 
justif icar-se quand o s e conf l i ta m poderoso s inte -
resses imobil iário s e m pequena s comunidades , 
c o m reduzid a capacidad e d e defes a contr a o 
abuso d o pode r econômico . 

Transporte Urbano —  Todo s deve m te r as -
segurado o  direit o d e livr e locomoçã o e m su a 
comunidade. Co m o  ag igantament o da s cidades , 
o t ransport e urban o passo u a  se r um a extensã o 
das perna s po r se r ins t rument o indispensáve l pa -
ra ess a locomoção . Deve , po r isso , se r entendi -
do com o u m do s serviço s comun s e  fundamen -
tais (ta l c o m o água , luz , saneamento , etc. ) qu e 
cabe a o Estad o prestar . 

A s via s públ ica s e  a  su a conservação , sã o 
pagos c o m dinheir o d e imposto s arrecadado s d e 
toda a  popu lação , inclusiv e carente . O s qu e util i -

zam transport e individua l sã o o s maiore s benef i -
ciários dess e equ ipamento , e  o s qu e mai s ocu -
pam. 

O Partid o Libera l defend e a  criaçã o d o siste -
ma gratui t o d e t ransport e urbano , send o f inan -
ciados po r taxa s o u imposto s distr ibuído s social -
mente po r tod a a  população . 

Paralelamente, a  iniciativ a privad a poder á 
criar sistem a par a o s qu e prefer i rem , à s sua s ex -
pensas, utiliza r seu s serviços . 

Turismo —  Po r seu s recurso s naturai s e  pe -
la infra-estrutur a disponível , o  Brasi l est á prepa -
rado par a u m for t e desenvolv iment o d a indústr i a 
do tur ismo . 

O tur ism o dev e se r considerad o c o m o pro -
duto d e expor tação , recebend o d o Estad o 
estímulos e  subsídios . S e o  tur ism o extern o de -
ve se r reconhecid o com o fato r fundamenta l par a 
a aproximaçã o do s povo s e  d e sua s cul turas , o 
tur ismo intern o dev e se r també m compreendid o 
como poderos o ins t rument o d e integraçã o na -
cional. 

A o Estad o cab e estimula r agente s d e via -
g e m , t ransportadore s e  hoteleiros , po r intermé -
dio d a legislaçã o fisca l e  pel o apoi o f inanceir o e 
logístico à s sua s atividades . 

As área s prioritária s d e tur ism o deve m me -
recer especia l atençã o da s autor idade s responsá -
veis pel a seguranç a públ ica . 

Informática —  O  Partid o Libera l defend e a 
proteção à  indústr i a naciona l d e in formát ica . A 
Política d e Informát ic a dev e permit i r a  t o d o cida -
dão acess o a  dado s e  in formaçõe s a  el e referen -
tes, manipulado s po r terceiros , inclusiv e pel o Es -
tado. 

A Polític a Naciona l d e Informát ic a dev e es -
tar atent a par a qu e s e evi te m o s risco s d o de -
semprego e  par a qu e a  nov a ciênci a nã o s e 
t ransforme e m inst rument o d e opressão , desu -
manização e  concentraçã o d e poder . 

Defesa do Consumidor — O  Estad o dev e 
estimular associaçõe s d e defes a d o consumidor . 
A legislaçã o dev e puni r co m severidad e o s abu -
sos d o comérc io , indústr i a o u prestadore s d e 
serviços, assi m c o m o a  corrupçã o d e órgão s f is -
calizadores. 

Salário Familiar Justo — O  Partid o Libera l 
defende o  salári o just o qu e represent e a  efetiv a 
part icipação d o trabalhado r n a fo rmaçã o d a ri -
queza nacional . O  salári o just o nã o é  aquel e qu e 
apenas cobr e a s necessidade s fundamenta i s do s 
trabalhadores. A lé m d e permit i r à  famí l ia , mora -
dia, a l imentação , saúde , educação , laze r e  for -
mação d e poupança , el e dev e traduzi r o  corres -
pondente à  su a part icipaçã o n a fo rmaçã o d a ri -
queza. O s salário s indireto s nã o deve m se r acei -
tos com o pretext o par a meno r remuneração , j á 
que retira m d o trabalhado r o  direit o d e dispo r l i -
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v remente d o resul tad o d e se u esforço . S ó at ingi -
remos o  ob je t iv o d o salári o just o c o m pro funda s 
reformas estruturai s qu e equi l ibre m a  prioridad e 
até agor a dad a à  remuneraçã o d o capital . 

Na sociedad e ocidenta l a  lut a pel o salári o 
jus to passar á necessariament e pel o esforç o po r 
melhores índice s d e produt iv idade . A  responsa -
bil idade pel o a u m e n t o d a produt iv idad e é  t a m -
b é m d o t rabalhado r ma s ref lete , sobre tudo , a 
maior capacidad e d e organizaçã o d a empresa . 

Sindicato e Direito de Greve — 0  s indicat o 
deve se r livr e d e pressõe s e  d a inf luênci a d o Es -
tado . A  legislaçã o dev e se r radicalment e alterad a 
para qu e assegur e au tonomi a a o sindicat o brasi -
leiro. 

O reconhec iment o d o process o d e espolia -
ção a  qu e fo i submet id o o  t rabalhado r brasileir o 
obr iga o  Part id o à  defes a do s sindicato s únicos , 
nesta fas e d e noss o desenvolv imento , par a qu e 
não s e enf raqueç a a  capacidad e d e reivindicaçã o 
das di ferente s categorias . Reconhecemos , entre -
t a n t o , o  idea l d a pluralidad e sindical , corolár i o 
da l iberdad e d e associação . 

A grev e é  direi t o leg í t imo , e  dev e se r asse -
gurado a  toda s a s categoria s d e trabalhadores . 
Deve se r entendid a c o m o ú l t im o recurs o d o t ra -
balhador, s ó s e just i f icand o apó s tere m sid o es -
gotadas a s tentat iva s d e en tend iment o e  conci -
l iação. Send o ins t rument o d e conquist a d o Tra -
ba lho, nã o dev e te r po r objet iv o conquista s 
pol í t icas, que , e m u m a sociedad e democrát ic a e 
part idár ia, sã o at ingida s po r out ro s ins t rumen -
tos . 

Previdência Social —  O  aposentad o dev e 
receber provento s iguai s ao s qu e perceberi a s e 
estivesse e m at iv idade , inclusiv e o s reajuste s 
cor respondentes , nã o necessitand o exerce r o u -
t ra at iv idad e remunerada . 

A o s pensionista s deve m se r assegurada s 
pensões cond igna s e  qu e lhe s permi ta m a  manu -
tenção d e se u padrã o d e v ida . A  Le i dev e preve r 
isenções d e imposto s sobr e imóvei s herdados , 
no cas o d e famíl ia s qu e tenha m t id o reduzid a a 
sua rend a famil iar , apó s a  mor t e d e seu s chefe . 

Ressalvados o s direito s adquir idos , o  Parti -
do Libera l reconhec e a  necessidad e d o estabele -
c imento d e idade s mínima s par a aposentador i a 
c o m o cond içã o par a qu e s e assegur e a o aposen -
tado a  manu tençã o d e se u salári o real . 

Funcionalismo Público — O  Partid o Libera l 
considera o  concurs o públ ic o c o m o únic a fo rm a 
de acess o a  cargo s n a administraçã o públic a d i -
reta o u ind i re ta , e m qualque r nível . Excetuam-s e 
os cargo s e m con f iança , qu e deve m se r tempo -
rários, raro s e  perfe i tament e just i f icados . 

A alt a d ign idad e d a funçã o públic a pressu -
põe estabi l idade , salário s cond ignos , o  reconhe -
c imento d o mér i t o par a a  p romoção , garantia s 

contra pressõe s polít ica s e  a  seguranç a d e pro -
ventos justo s n a inat iv idade . 

Forças Armadas —  Subordinada s a o pode r 
civi l , a s Força s Armada s t ê m n o President e d a 
República, Chef e d o Estad o democrá t ico , o  se u 
comandante-em-chefe. 

Devem se r permanentement e adestrada s e 
modernizadas, e m se u equ ipament o e  e m su a 
organização, par a qu e c u m p r a m o  se u pape l d e 
garantia d a soberani a naciona l e  da s inst i tuições . 

Os salário s do s militare s deve m leva r e m 
conta a s sua s alta s responsabil idades , a  vid a ár -
dua a  qu e sã o submet idos , c o m viagen s cons -
tantes e  transferência s d o servido r e  d e su a 
famíl ia. 

O direi t o d e vota r e  se r vo tad o dev e se r as -
segurado ao s mil i tares , e m qualque r nível , com o 
a todo s o s cidadãos . 

Educação — A  famíl i a t e m o  direi t o e  o  de -
ver d a educaçã o d e seu s f i lhos , send o o  Estad o 
suplementador e  auxiliar . 

O acess o à  escol a d e 1 ? e  2 ? Grau s é  direit o 
de tod o c idadão . O  direi t o à  escol a d e 3 ? Gra u 
deve se r assegurad o a  todo s qu e revele m voca -
ção e  apt idã o par a a  vid a universitária . 

O Partid o Libera l acredit a qu e a  democrat i -
zação d a Educaçã o nã o s e at ing e c o m o  mer o 
acesso à  escola . É  fundamenta l qu e a  escol a se -
ja ef ic iente , t ransmi t ind o in formaçõe s e  est imu -
lando a  capacidad e crít ic a d o c idadão . 

A o magistéri o deve m se r assegurada s liber -
dade d e cátedra , remuneraçã o justa , estabil ida -
de, promoçõe s e  aposentadori a especial . 

A m á qual idad e d o ensin o brasileir o j á crio u 
um cicl o vic ios o qu e fa z c o m qu e a  escola , ma l 
equipada, tenh a preparad o mui to s professore s 
que precisa m se r reciclado s par a qu e melho r 
cumpram a  su a missão . O s curso s d e reciclage m 
devem preocupar-se , sobre tudo , c o m o  conteú -
do da s matérias . 

O est ímul o a o pré-escolar , pr incipalment e 
em área s carentes , é  prior i tár io . 

Censura — A  l iberdad e d e criaçã o e  d e in -
venção intelectua l é  u m direit o natural , estand o 
impl íc i to o  direit o à  t ransmissão , comunicaçã o e 
consumo dest a produção . 

A l iberdad e exercita-s e n a crit ic a permanen -
te, cabend o a o Estado , se m ingerênci a o u pater -
nal ismo, est imula r a s situaçõe s d e diálog o n a so -
ciedade. 

A censur a polít ic a é  inadmissível , so b qual -
quer pretexto . 

Não cab e a o Estad o impedi r a  circulaçã o d e 
idéias pel a imprensa , pel o l ivro , po r arte s plásti -
cas, pel o teatr o o u c inema . N o cas o d o teatr o 
ou c inema , just i f icam-s e exclusivament e l imita -
ções à  f reqüênci a d e menore s desacompanha -
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dos d e seu s pais , estabelecida s po r educadores . 
A o adul t o dev e se r assegurad o o  direit o d e con -
sumir l ivrement e o  p rodut o cultura l qu e lh e agra -
de, nã o devend o o  Estad o exercita r a  crít ic a o u 
tornar-se guardiã o d e uso s o u preconcei to s so -
cialmente impostos . Ta l posiçã o anticr í t ic a o  tor -
naria ins t rument o fossil izado r e  inibido r d o deba -
te cr iat ivo . 

A censur a mora l pod e justif icar-s e n a televi -
são o u n o rádio , preferentement e exercid a po r 
insti tuições comuni tár ias . Neste s casos , o  direi t o 
à livr e expressã o pod e confl i tar-s e co m o  direit o 
natural d a famíl i a à  educaçã o d e seu s f i lhos , 
dentro d e padrõe s ét icos . 

A l iberdad e d e expressã o implic a a  d e orga -
nização, mobi l izaçã o e  conscient izaçã o da s for -
ças sociais . 

Esporte — A  prátic a d e esporte s dev e se r 
estimulada pel o Pode r Públ ico , e m todo s o s 
níveis. 

O esport e d e mass a e  a  prátic a esport iv a 
comuni tár ia , alé m d e const i tu í re m fato r d e lazer , 
propic iam o  congraçament o entr e a s pessoa s e 
são impor tant e fa to r par a a  melho r saúd e públ i -
ca. 

Saúde — O  Partid o Libera l consider a deve r 
do Estad o propicia r ao s brasileiro s carente s as -
sistência méd ica , inclusiv e odonto lóg ica , inde -
pendentemente d e contr ibuiçõe s previdenciárias . 
Quem assumi u responsabil idade s par a c o m a 
Nação brasileir a fo i o  Estado , nã o o  I N A M P S . 

Os recurso s par a despesa s pública s co m 
Saúde deve m se r obt ido s d e imposto s e  nã o pe -
la arrecadaçã o d e taxas . 

Uma crianç a ma l al imentad a est á irremedia -
velmente incapacitad a par a o  plen o desenvolvi -
mento intelectual . Nã o exist e esforç o pel a de -
mocrat ização d o país , quand o a  mi lhõe s d e bra -
sileiros sã o negada s a s condiçõe s mínima s d e v i -
da. São , po r isso , priori tário s o s programa s d e 
al imentação d e gestante s e  criança s carentes . 

A Família —  0  Estad o dev e reconhece r a 
família c o m o célul a básic a d a sociedade . A  le i 
deve protegê- la , reconhecend o o  direi t o à  edu -
cação livre , e  penalizand o compor tamento s qu e 
atentem contr a a  étic a natural , c o m o o  abor t o 
indevido e  a  l imitaçã o d a natalidad e po r proces -
sos ant inaturai s e  coat ivos . 

Violência Urbana —  O  aument o d a violênci a 
e d a cr iminal idad e urbana s t ê m c o m o um a d e 
suas causa s primária s a  injustiç a social , e m u m 
país qu e nã o proporc ion a a  todo s opor tun idade s 
de educação , saúde , t rabalh o e  p romoçã o so -
cial. O  trabalh o ma l remunerad o o u escravo , ge -
rador d e desesperanç a e  revol ta , é  um a da s cau -
sas fundamenta i s d a violênci a urbana . 

Enquanto s e busc a a  soluçã o par a proble -
mas dess a natureza , nã o pod e o  Estado , entre -

tanto , neglicencia r seu s devere s fundamenta i s 
de assegura r proteçã o a o c idadão , à  su a vid a e 
ao se u patr imônio . 

A le i e  a  su a aplicaçã o pel a just iça , deve m 
ser severas , sobre tud o quand o penaliza m traf i -
cantes d e tóxico s o u d e drogas . A  leniênci a e m 
tais si tuaçõe s seri a injust a par a c o m a s ví t ima s 
de seu s cr ime s e  u m est ímul o a  agressõe s a  c ida -
dãos qu e tê m direi t o à  proteçã o d o Estado . O 
esforço policia l exercid o no s l imite s d a lei , dev e 
ser prest igiado . 

Meio Ambiente — 0  Partid o Libera l defen -
de a  necessidad e d a defes a intransigent e d o 
meio e  d o patr imôni o natura l d o país , c o m vista s 
à maio r integraçã o e  harmoni a entr e o  h o m e m e 
seu ecossistema . 

O patr imôni o cul tural , a  memóri a nacional , 
devem se r preservados , send o prest igiado s o s 
órgãos responsávei s pelo s necessário s t o m b a -
mentos. 

As associaçõe s e  inst i tuiçõe s qu e s e pro -
põem a  est a defes a deve m se r est imulada s pel o 
Estado. 

Minorias —  O  Partid o Libera l defend e o  d i -
reito da s minoria s étnicas , sociai s e  religiosas , 
de plen a part ic ipaçã o n a vid a social . 

A legislaçã o dev e propicia r proteçã o e  be -
nefícios ao s negros , c o m o fo rm a d e correçã o d e 
injustiças acumulada s a o long o d o t e m p o , pel a 
discr iminação qu e sofreram . O  patr imôni o d a 
cultura negr a dev e se r preservad o e  respeitado . 

Aos índios , dev e se r assegurad a a  proteçã o 
do Estad o e  o  respeit o a  seu s direito s e  t rad i -
ções, se m qu e lhe s sej a negad o o  acess o ao s 
benefícios d a sociedad e brasileira . 

A mulher —  O  Partid o Libera l defend e a s 
alterações legislativa s necessária s par a qu e s e 
assegure à  mulhe r rigoros a igualdad e d e direi to s 
na sociedade . 

A mã e solteir a e  seu s f i lho s deve m merece r 
o respeit o e  a  proteçã o d o Estado . 

A legislaçã o dev e obr iga r a  estimula r a  aber -
tura d e creche s no s locai s d e t rabalh o e  e m 
grandes aglomeraçã o sociais . 

Terceira idade —  O  idos o t e m o  direi t o a o 
respeito públ ico . Dev e se r est imulad a a  su a 
maior part icipaçã o na s atividade s sociais . 

Aos aposentado s deve m se r assegurado s 
pagamentos condigno s e  permanentement e rea -
justados. 

Relações Internacionais —  O  Partid o Libera l 
defende o s princípio s d a autodeterminaçã o do s 
povos e  d a não- intervenção . Nã o reconhec e a  li -
derança automát ic a d e qualque r da s superpotên -
cias, e  conden a su a açã o imperialist a e  sua s ten -
tativas d e ingerênci a n a polít ic a intern a d e o u -
tros Estados . 
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O Brasi l dev e defende r a  maio r integraçã o 
da Amér i c a Lat ina , buscand o o  for ta lec iment o 
dos pacto s regionai s e  a  criaçã o d e um a c o m u -
nidade cont inenta l . 

O Brasi l dev e mante r relaçõe s diplomát ica s 
e comercia i s c o m todo s o s paíse s qu e a s quei -
ram estabelecer , independentement e d e seu s re -

gimes d e governo , e  no s termo s da s convençõe s 
internacionais. 

A defes a d a pa z e  a  intensif icaçã o d o diálo -
go Nlorte-Sul , e m busc a d a melho r distr ibuiçã o 
do pode r e  d a riquez a mundia l , deve m se r preo -
cupações permanente s d o Brasil . 

(DO de 27-6-85). 



LEGISLAÇÃO 

Lei n ? 7.664 , d e 2 9 d e junh o d e 198 8 

Estabelece normas para a realização 
das eleições municipais de 15 de novembro 
de 1988 e dá outras providências. 

0 President e d a República , 

Faço sabe r qu e o  Congress o Naciona l de -
creta e  e u sancion o a  seguint e lei : 

Ar t . 1 ? A s eleiçõe s par a Prefei tos , Vice -
Prefeitos e  Vereadore s serã o realizadas , s imul ta -
neamente, e m t o d o o  País , n o di a 1 5 d e novem -
bro d e 1988 . 

Ar t . 2 ? N a mesm a dat a previst a n o art ig o 
anterior serã o realizada s Eleiçõe s par a Prefeitos , 
Vice-Prefeitos e  Vereadores , no s munic íp io s qu e 
tenham sid o cr iado s dentr o do s prazo s previsto s 
pelas respectiva s legislaçõe s estaduais , excluído s 
aqueles cuj a criaçã o sej a posterio r a  1 5 d e julh o 
de 1988 . 

Ar t . 3 ? Serã o considerado s eleito s o  Pre -
fei to e  o  Vice-Prefei t o c o m el e registrad o qu e 
obt iverem maiori a do s votos . 

Parágrafo único , (vetado ) 

Ar t . 4 ? A  poss e d o Prefeito , Vice-Prefei t o 
e Vereadores , eleito s no s termo s dest a Lei , dar -
se-á n o di a 1 ? d e janeir o d e 1989 . 

Ar t . 5 ? Na s eleiçõe s referida s no s art igo s 
anteriores ser á aplicad a a  legislaçã o eleitora l v i -
gente , ressalvada s a s regra s especiai s estabeleci -
das nest a Lei . 

A r t . 6 ? Poderã o registra r candidato s e 
participar da s eleiçõe s prevista s nest a Lei , o s 
atuais Partido s Polí t icos , c o m registr o def ini t iv o 
ou provisór io , e  o s qu e venha m a  se r organiza -
dos e m temp o hábil . 

Parágrafo ún ico . O s Partido s Polít ico s c o m 
registro provisór i o qu e venha m a  completar , e m 
1988, o  praz o previst o n o art . 1 2 d a Le i n f 
5.682, d e 2 1 d e ju lh o d e 1971 , terã o o  mesm o 
automat icamente prorrogad o po r 1 2 (doze ) me -
ses. 

Ar t . 7 ? A l é m do s Partido s Polít ico s referi -
dos n o art ig o anterior , poderã o t a m b é m part ici -
par da s eleiçõe s d e 1 5 d e novembr o d e 198 8 o s 
que t iverem , entr e o s seu s fundadores , m e m -
bros integrante s d o Congress o Naciona l repre -
sentantes de , pel o menos , 5  (cinco ) Estado s d a 
Federação. 

§ 1 ? O  registr o deste s Part idos , e m cará -
ter provisór io , ser á defer id o pel o Tr ibuna l Supe -
rior Eleitora l —  TSE , mediant e a  apresentaçã o 
de cópi a d o mani festo , d o programa , d o estatu -
to e  d a at a d e fundação , n a qua l const e a  for -
mação de , pel o menos , 9  (nove ) Comissõe s Di -
retoras Regionai s Provisórias , co m prov a d e pu -
blicação desse s atos , qu e ser á gra tu i ta , n o Diá -
rio Oficia l d a União . 

§ 2 ? O s Partido s Polít ico s registrado s n a 
fo rma dest e ar t ig o f ica m dispensado s da s exi -
gências mínima s quant o à  fo rmaçã o d e diretó -
rios municipais , e  sua s convençõe s par a escolh a 
de candidato s e  deliberaçã o sobr e col igaçõe s 
poderão se r organizada s e  dirigida s po r Comis -
sões Diretora s Municipai s Provisórias , no s ter -
mos dest a Lei . 

Ar t . 8 ? Doi s o u mai s Partido s Polí t ico s po -
derão coligar-s e par a registr o d e candidato s co -
muns à  eleiçã o majori tár ia , à  eleiçã o proporc io -
nal, o u a  ambas . 

§ 1 ? É  vedad o a o Partid o Polít ic o celebra r 
col igações diferente s par a a  eleiçã o majoritári a e 
para a  eleiçã o proporc ional . 

§ 2 ? A  col igaçã o ter á denominaçã o pró -
pria, qu e poder á se r a  junçã o d e toda s a s sigla s 
que a  in tegram , send o a  el a assegurado s o s d i -
reitos confer ido s ao s Partido s Polít ico s n o qu e 
se refer e a o process o eleitoral . 

§ 3 ? Cad a Partid o dever á usa r su a própri a 
legenda, so b a  denominaçã o d a col igação . 

Ar t . 9 ? A s col igaçõe s dependerã o d e pro -
posta d a Comissã o Executiv a Munic ipa l , d a Co -
missão Diretor a Munic ipa l Provisóri a o u d e 3 0 % 
(tr inta po r cento ) do s convencionais , e  d e apro -
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vação pel a maiori a absolut a do s membro s d a 
Convenção Munic ipa l . 

A r t . 10 . N a fo rmaçã o d e col igaçõe s serã o 
observadas a s seguinte s normas : 

I —  n a chap a d a col igaçã o poderã o se r 
inscri tos candidato s fi l iado s a  quaisque r Partido s 
Polí t icos del a integrantes ; 

II —  o  pedid o d e registr o do s candidato s 
será subscr i t o pelo s Presidente s o u representan -
tes legai s do s Part ido s col igados , o u pel a maio -
ria do s membro s da s respectiva s Comissõe s Exe -
cut ivas Munic ipa i s o u Comissõe s Diretora s M u -
nicipais Provisórias ; 

III —  a  col igaçã o ser á representad a perant e 
a Jus t i ç a Eleitora l po r delegado s indicado s pelo s 
Part idos qu e a  c o m p õ e m . 

A r t . 11 . A s Convençõe s Munic ipai s Parti -
dárias dest inada s a  delibera r sobr e col igaçõe s e 
escolha d e candidato s serã o realizada s a  parti r 
de 1 5 d e ju lh o d e 1988 , e  o  requer iment o d e re -
gistro do s candidato s escolhido s dever á se r 
apresentado a o Cartór i o Eleitora l at é à s 1 8 (de -
zoito) hora s d o di a 1 7 d e agost o d e 1988 . 

Parágrafo ún ico . Const i tuirã o a  Conven -
ção Mun ic ipa l : 

a) no s munic íp io s co m at é 1  (um ) mi lhã o 
de habi tantes , segund o o  cens o d e 1980 , ond e 
haja Diretór io : 

I —  o s m e m b r o s d o Diretór i o Munic ipal ; 

II —  O s vereadores . Deputados , Senado -
res (vetado ) c o m domicí l i o eleitora l n o m u -
nicípio; 

III —  o s delegado s à  Convençã o Regional ; 

b) no s munic íp io s co m mai s d e 1  (um ) m i -
lhão d e habi tantes , ond e haj a Diretór io : 

I —  o s Vereadores , Deputado s e  Senado -
res c o m domic í l i o eleitora l n o munic íp io ; 

II —  o s delegado s à  Convençã o Regiona l 
dos Diretór io s d e unidade s administrat iva s o u 
zonas eleitorais . 

A r t . 12 . No s munic íp io s e m qu e nã o h o u -
ver Diretór i o part idár i o organizado , inclusiv e no s 
que fo re m cr iado s at é 1 5 d e ju lh o d e 1988 , a 
Convenção d e qu e trat a o  art ig o anterio r ser á 
organizada e  dir igid a pel a Comissã o Diretor a 
Munic ipa l Provisória . 

§ 1 ? A  Convençã o a  qu e s e refer e est e ar -
t igo ter á a  seguint e compos ição : 

I —  o s membro s d a Comissã o Diretor a 
Munic ipa l Provisória ; 

II —  o s Vereadores , Deputado s e  Senado -
res c o m domic í l i o eleitora l n o munic íp io ; 

§ 2 ? A s Convençõe s do s Part ido s habil i ta -
dos n a fo rm a d o art . 7 ? dest a Le i terã o a  c o m -
posição previst a n o parágraf o anterior . 

§ 3 ? No s município s d e mai s d e 1  (um ) 
milhão d e habi tantes , o s Diretór io s d e unidade s 
administrat ivas o u Zona s Eleitorai s equiparada s a 
munic íp ios, qu e nã o tenha m organizaçã o part i -
dária, serã o representado s na s Convençõe s a 
que s e refer e est a Le i pel o President e d a Comis -
são Diretor a Munic ipa l Provisória . 

A r t . 13 . Par a a s eleiçõe s prevista s nest a 
Lei, o  praz o d e fi l iaçã o partidári a do s candidato s 
encerrar-se-á n o di a 1 0 d e julh o d e 1988 . 

Parágrafo único . Salv o o s caso s d e col iga -
ção, o  candidat o nã o poder á concorre r e m mai s 
de um a convençã o part idária . 

A r t . 14 . Cad a Partid o Polít ic o poder á re -
gistrar candidato s par a a  Câmar a Munic ipa l at é 
o tr ipl o d e lugare s a  preencher . 

§ 1 ? A  col igaçã o poder á registra r o s nú -
meros seguinte s d e candidatos : s e col igaçã o d e 
dois Part idos , o  quantum def in id o n o caput des -
te art ig o mai s 4 0 % (quarent a po r cento) ; s e col i -
gação d e trê s Part idos , o  mesm o quantum mai s 
6 0 % (sessent a po r cento) : s e col igaçã o d e qua -
t ro Part idos , o  mesm o quantum mai s 8 0 % (oi -
tenta po r cento) ; s e col igaçã o d e mai s d e quatr o 
Partidos, o  mesm o quantum mai s 100 % (ce m 
por cento) . 

§ 2 ? A  Convençã o d o Partid o Polít ic o po -
derá f ixar , dent r o do s l imite s previsto s nest e art i -
go , quanto s candidato s desej a registrar , ante s 
da votaçã o d e su a relaçã o d e candidatos . 

§ 3 ? (vetado) . 

A r t . 15 . A  Just iç a Eleitoral , at é o  di a 1 0 
de julh o d e 1988 , declarar á o  númer o d e Verea -
dores par a cad a munic íp io , observada s a s nor -
mas const i tucionais . 

Parágrafo único . N a declaraçã o a  qu e s e 
refere est e ar t igo , serã o considerado s dado s po -
pulacionais atualizado s e m 1 5 d e junh o d e 198 8 
pela Fundaçã o Inst i tut o Brasileir o d e Geografi a e 
Estatística —  IBGE . 

Ar t . 16 . A  inscriçã o d e candidat o à s elei -
ções majoritária s e  d e chap a à s eleiçõe s propor -
cionais, par a decisã o d a Convenção , poder á se r 
feita po r Comissã o Executiv a o u Comissã o Dire -
tora Munic ipa l Provisória , o u cad a grup o d e 
10% (de z po r cento ) do s convencionais . 

§ 1 ? O s atuai s Vereadore s serã o conside -
rados candidato s nato s do s Partido s Polít ico s a 
que pertencere m n a dat a da s respectiva s Con -
venções. 

§ 2 ? A  inscriçã o a  qu e s e refer e o  caput 
deste art ig o ser á feit a n a Secretari a d a Comissã o 
Executiva o u Comissã o Diretor a Munic ipa l Provi -
sória, at é 4 8 (quarent a e  oi to ) hora s d o iníci o d a 
convenção. 

§ 3 ? Serã o votada s e m escrut ínio s di fe -
rentes a s chapa s d e candidato s a s eleiçõe s ma -
joritárias e  proporcionais . 
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§ 4 ? Nenhu m convenciona l poder á subs -
crever mai s d e um a chap a e  n e n h u m candidat o 
poderá concorre r a o mesm o carg o e m chapa s 
di ferentes, f icand o anulada s a s assinatura s e m 
dobro. 

§ 5 ? Toda s a s chapa s qu e ob t iverem , n o 
mín imo, 2 0 % (vint e po r cento ) do s vo to s do s 
convencionais part ic iparão , proporc ionalmente , 
obedecida a  o rde m d e vo tação , d a list a d e can -
didatos d o Partid o à s eleiçõe s par a a  Câmar a 
Munic ipa l . 

A r t . 17 . O s Presidente s do s Diretório s 
Municipais o u da s Comissõe s Diretora s Munic i -
pais Provisória s solicitarã o à  Just iç a Eleitora l o 
registro do s candidato s indicado s n a Conven -
ção. 

§ 1 ? N o cas o d e col igação , o  pedid o d e 
registro dar-se- á n a conformidad e d o dispost o 
no incis o I I d o art . 1 0 dest a Lei . 

§ 2 ? N a hipótes e do s Partido s o u coliga -
ções nã o requerere m o  registr o do s seu s candi -
datos, este s poderã o fazê-l o perant e a  Just iç a 
Eleitoral na s 4 8 (quarent a e  oi to ) hora s seguinte s 
ao encerrament o d o praz o previst o n o art . 1 1 
desta Lei . 

§ 3 ? E m cas o d e mor te , renúnci a o u inde -
fer imento d e registr o d e candidato , o  Partid o o u 
col igação dever á providencia r a  su a subst i tu içã o 
no praz o d e at é 1 0 (dez ) dias , po r decisã o d a 
maioria absolut a d a Comissã o Executiv a Munic i -
pal o u Comissã o Diretor a Munic ipa l Provisóri a 
do Partid o a  qu e pertenc e o  subst i tu ído . 

§ 4 ? Havend o vaga s a  preenche r na s cha -
pas par a a s eleiçõe s proporcionais , a s indicaçõe s 
serão feita s pel a Comissã o Executiv a Munic ipa l 
ou Comissã o Diretor a Munic ipa l Provisória , n o 
prazo estabelecid o n o art . 1 1 dest a Lei . 

A r t . 18 . (Vetado ) 

Ar t . 19 . A  Just iç a Eleitora l regular á a 
ident i f icação do s Partido s e  seu s candidatos . 

§ 1 ? A o s Partido s f ic a assegurad o o  direi -
to d e mante r o s número s atr ibuído s à  su a legen -
da n a eleiçã o anter io r e , a o candidato , ness a hi -
pótese, o  direit o d e mante r o  númer o qu e lh e fo i 
atr ibuído n a mesm a eleição . 

§ 2 ? N o cas o d e col igaçã o n a eleiçã o ma -
jori tár ia, a  mesm a optará , par a representa r seu s 
candidatos, entr e o s número s designat ivo s do s 
Partidos qu e a  in tegram ; n a col igaçã o par a elei -
ções proporc ionais , o s candidato s serã o inscrito s 
c o m o  númer o d a séri e d o respectiv o Part ido . 

Ar t . 20 . A s cédula s oficiai s par a a s elei -
ções regulamentada s po r est a Le i serã o confec -
cionadas segund o model o aprovad o pel a Just iç a 
Eleitoral, qu e a s impr imirá , c o m exclusividade , 
para distr ibuiçã o à s Mesa s receptoras . A  impres -
são ser á fei t a e m pape l branc o e  opaco , c o m t i -
pos uni forme s d e letras , podend o a s cédula s te r 

campos d e diferente s cores , con fo rm e o s cargo s 
a eleger , números , f o to s o u s ímbolo s qu e permi -
tam a o eleitor , se m a  possibil idad e d e leitur a d e 
nomes, identi f ica r e  assinala r o s candidato s d e 
sua preferência . 

§ 1 ? O s candidato s par a a s eleiçõe s majo -
ritárias, ident i f icado s po r nomes , f o tos , s ímbolo s 
ou números , deverã o f igura r n a o rde m determi -
nada po r sorteio . 

§ 2 ? Par a a s eleiçõe s realizada s pel o siste -
ma proporciona l a  cédul a ter á a  ident i f icaçã o d a 
legenda do s Partido s o u col igaçõe s qu e concor -
rem, atravé s d e s ímbolo , númer o o u cor , e  ter á 
espaço par a qu e o  eleito r escrev a o  nom e o u o 
número d o candidat o d e su a preferência . 

§ 3 ? A lé m da s característ ica s prevista s 
neste ar t igo , o  Tr ibuna l Superio r Eleitora l poder á 
estabelecer outra s n o interess e d e torna r fáci l a 
manifestação d a preferênci a d o eleitor , b e m co -
mo defini r o s critério s par a a  ident i f icaçã o do s 
Partidos o u col igações , atravé s d e core s o u 
s ímbolos. 

Ar t . 2 1 . (Vetado ) 

Ar t . 22 . O  candidat o poder á se r registrad o 
sem o  prenom e o u c o m o  nom e abreviado , ape -
lido o u nom e pel o qua l é  mai s conhec ido , at é o 
máx imo d e 3  (três ) opções , desd e qu e nã o s e 
estabeleça dúvid a quant o a  su a ident idade , nã o 
atente contr a o  pudor , nã o sej a ridícul o o u irre -
verente. 

Parágrafo único . Par a efeit o d e registro , 
bem c o m o par a apuraçã o e  con tage m d e vo tos , 
no cas o d e dúvid a quan t o à  ident i f icaçã o d a 
vontade d o eleitor , serã o vál ido s e  consignado s 
os nomes , prenomes , cognome s o u apelido s d e 
candidatos registrado s e m eleiçõe s imediatamen -
te anteriores , par a o s mesmo s cargos . 

Ar t . 23 . S e o  elevad o númer o d e Partido s 
e candidato s à s eleiçõe s proporcionai s torna r in -
viável sere m afixada s sua s relaçõe s dent r o d a 
cabine indevassável , a  af ixaçã o poder á se r efe -
tuada e m loca l visíve l n o recint o d a Seçã o Elei -
toral . 

A r t . 24 . O  mandat o eletiv o poder á se r im -
pugnado ant e a  Just iç a Eleitora l (vetado ) apó s a 
d ip lomação, instruíd a a  açã o co m prova s con -
clusivas d e abus o d o pode r econômico , corrup -
ção o u f raud e e  transgressõe s eleitorais . 

Parágrafo único . A  açã o d e impugnaçã o 
de mandat o t ramitar á e m segred o d e just iça , 
respondendo o  autor , n a fo rm a d a lei , s e teme -
rária o u d e manifest a má-fé . 

Ar t . 25 . A o servido r públ ico , estatutár i o 
ou não , do s órgão s o u ent idade s d a Admin is t ra -
ção Diret a o u Indiret a d a União , do s Estados , d o 
Distr i to Federal , do s Munic íp io s e  do s Terr i tó -
rios, da s fundaçõe s insti tuída s o u mant ida s pel o 
Poder Públ ico , e  a o empregad o d e empresa s 
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concessionárias d e serviço s públ ico s f ic a assegu -
rado o  di re i t o à  percepçã o d e su a remuneração , 
c o m o s e e m exercíci o d e sua s ocupaçõe s habi -
tuais estivesse , durant e o  laps o d e t e m p o qu e 
mediar ent r e o  registr o d e su a candidatur a pe -
rante a  Jus t i ç a Eleitora l e  o  di a seguint e a o d a 
eleição, med ian t e s imple s comun icad o d e afasta -
m e n t o , par a p r o m o ç ã o d e su a campanh a eleito -
ral. 

Parágrafo ún ico . O  direit o d e a fastament o 
previsto n o caput dest e art ig o s e aplic a ao s e m -
pregados d e outra s empresa s privadas , f i cand o 
estas desobr igada s d o pagament o d a remunera -
ção relativ a a o per íodo . 

A r t . 26 . N a divulgaçã o po r qualque r f o rm a 
de resul tad o d e prévias , pesquisa s o u teste s pré -
eleitorais, deve m se r incluídas , obr igator iamente , 
as seguinte s in fo rmações : 

a) per íod o d e realizaçã o d o t rabalho ; 

b ) n o m e s d e bairro s o u localidade s pesqui -
sadas; 

c) n ú m e r o d e pessoa s ouvida s e m cad a 
bairro o u local idade ; e 

d) n o m e d o patroc inado r d o t rabalho . 

§ 1 ? Quaisque r prévias , pesquisa s o u tes -
tes pré-eleitorai s soment e poderã o se r d ivu lga -
dos at é o  di a 1 4 d e ou tub r o d e 1988 . 

§ 2 ? E m cas o d e infraçã o d o dispost o nes -
te ar t igo , o s responsávei s pel o órgã o d e divulga -
ção in f rato r estarã o sujeito s à  pen a cominad a n o 
art. 32 2 d a Le i n ? 4.737 , d e 1 5 d e ju lh o d e 196 5 
— Códig o Eleitoral . 

A r t . 27 . Sã o vedado s e  considerado s nu -
los d e p len o di re i to , nã o gerand o obr igaçõe s d e 
espécie a lgum a par a a  pesso a jurídic a interessa -
da e  n e n h u m direi t o par a o  benef ic iár io , o s ato s 
q u e , n o per íod o compreend id o entr e a  dat a d a 
publ icação dest a Le i e  o  términ o d o mandat o d o 
Prefeito d o mun ic íp io , impor tare m e m nomear , 
cont ra tar , admi t i r servido r públ ico , estatutár i o 
ou não , n a Admin is t raçã o Diret a e  na s Autar -
quias, (vetado) . 

§ 1 ? Serã o igualment e nulo s o s ato s que , 
no per íod o compreend id o entr e a  dat a d a publ i -
cação dest a Le i e  o  términ o d o mandat o d o Pre -
fe i to , impor ta re m e m dispensar , demit i r , t ransfe -
rir, supr imi r vantagen s d e qualque r espéci e o u 
exonerar ex officio servidore s munic ipais , (veta -
do) . 

§ 2 ? A s vedaçõe s dest e ar t ig o nã o at in -
g e m o s a to s de : 

I —  nomeaçã o d e aprovado s e m concurs o 
públ ico o u d e ascensã o func ional ; 

II —  nomeaçã o o u exoneraçã o d e cargo s 
em Comissã o e  designaçã o o u dispens a d e f u n -
ção d e con f iança ; 

III —  nomeaçã o par a cargo s d o Pode r J u -
diciár io, d o Min is tér i o Públ ico , d e Procuradore s 

do Estad o e  do s Tribunai s e  Conselho s d e Con -
tas; 

IV -  (Vetado) . 

§ 3 ? O s ato s edi tado s c o m bas e n o §  2 ? 
deste ar t ig o deverã o se r fundamentado s e  publ i -
cados dent r o d e 4 8 (quarent a e  oi to ) hora s apó s 
a su a edição , n o respectiv o órgã o of icial . 

§ 4 ? O  atras o d a publ icaçã o d o Diári o Of i -
cial relativ o ao s 1 5 (quinze ) dia s qu e antecede m 
os prazo s iniciai s a  qu e s e refer e est e art ig o im -
plica a  nul idad e automát ic a do s ato s relativo s a 
pessoal nel e inseridos , salv o s e provocado s po r 
caso for tu i t o o u forç a maior . 

Propaganda Eleitora l 

Ar t . 28 . A  propagand a eleitora l n o rádi o e 
na televisão , par a a s eleiçõe s d e 1 5 d e novem -
bro d e 1988 , restr ingir-se-á , un icamente , a o ho -
rário gratu i t o discipl inad o pel a Just iç a Eleitoral , 
com express a proibiçã o d e qualque r propagand a 
paga, obedecida s a s seguinte s normas : 

I —  toda s a s emissora s d o Paí s reservarão , 
nos 4 5 (quarent a e  c inco ) dia s anteriore s a  ante -
véspera da s eleições , 9 0 (noventa ) minu to s diá -
rios par a a  propaganda , send o 4 5 (quarent a e 
cinco) minu to s à  noi te , entr e 20 h 30mi n (vint e 
horas e  t r int a minutos ) e  22 h 30mi n (vint e e 
duas hora s e  t r int a minutos) ; 

II —  A  Just iç a Eleitora l distr ibuir á o s horá -
rios reservado s entr e o s Part ido s Polít ico s qu e 
tenham candidato s registrado s à s eleiçõe s majo -
ritárias, à s eleiçõe s proporcionais , o u a  ambas , 
observados o s seguinte s cri tér ios : 

a) 3 0 (tr inta ) minuto s diário s dividido s d a 
seguinte f o r m a : 

1. at é 5  (cinto ) m inu tos , distr ibuído s c o m 
os Partido s Polít ico s se m representaçã o n o Con -
gresso Nacional , l imi tad o a o máx im o d e 3 0 (tr in -
ta) segundo s par a cad a u m ; 

2. o  restant e d o t e m p o ser á div idid o igual -
mente entr e o s Partido s Polít ico s c o m represen -
tação n o Congress o Nacional , c o m o  mín im o d e 
2 (dois ) minuto s e  o  máx im o d e 4  (quatro ) m inu -
tos); 

b) 3 0 (tr inta ) minuto s diário s distr ibuído s 
entre o s Partido s Polí t icos , n a proporçã o d o nú -
mero d e seu s representante s n o Congress o Na -
cional; 

c) 3 0 (trinta ) minuto s diário s distr ibuído s 
entre o s Partido s Polí t icos , n a proporçã o d o nú -
mero d e seu s representante s n a Assembléi a Le -
gislativa; 

d) a o Partid o Polít ic o a  qu e tenh a sid o dis -
t r ibuído t e m p o diári o inferio r a  1  (um ) m i n u t o , 
facultar-se-á a  som a desse s tempo s par a uti l iza -
ção cumulat iv a at é o  l imit e d e 3  (três ) m inu tos ; 
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e) o s Partido s Polít ico s qu e s ó registrare m 
candidatos a  um a da s eleições , proporciona l o u 
majoritária, terã o direi t o à  metad e d o t e m p o qu e 
lhes caberi a d e acord o c o m o s critério s da s 
alíneas a, b e  c  dest e inciso , inclusive , n o qu e s e 
refere ao s t e m p o mín imos ; 

f) a  reduçã o previst a n a alíne a anterio r nã o 
se aplicar á no s critério s da s alínea s b e  c  s e o 
Partido Polít ic o registro u candidato s e m amba s 
as eleições , mesm o send o e m col igação ; 

g) s e o  a tend iment o a o dispost o n a alíne a a 
ultrapassar o s 3 0 (tr inta ) m inu tos , o  excess o se -
rá deduzid o d o t e m p o previst o n a alíne a b ; n o 
caso d e sobr a d e t e m p o , o  excess o ser á acresci -
do a o temp o previst o n a mesm a alíne a b ; 

III —  n a distr ibuiçã o d o t e m p o a  qu e s e 
refere o  i te m 1  d a alíne a a  d o incis o anterior , a 
coligação s e equipar a a  u m Part ido , qualque r 
que sej a o  númer o d e part ido s qu e a  in tegram ; 
no qu e s e refer e a o i te m 2  d a mesm a al ínea , e m 
caso d e col igação , a  distr ibuiçã o d o t e m p o obe -
decerá a o seguinte : s e d e 2  (dois ) Part idos , o 
tempo d e u m mai s 5 0 % (c inqüent a po r cento) ; 
se d e 3  (três ) o u mais , o  t e m p o d e u m mai s 
100% ^ce m po r cento) ; 

IV —  e m cas o d e col igaçã o entr e Partido s 
com representaçã o e  Partido s se m representa -
ção n o Congress o Nacional , este s nã o poderã o 
acrescentar mai s d o qu e o  t e m p o confer id o a 
um Partid o n o i te m 1 , alíne a a , d o incis o I I ; 

V —  a  representaçã o d e cad a Partid o n o 
Congresso Naciona l e  n a Assembléi a Legislat iva , 
para efeit o d a distr ibuiçã o d o t e m p o , ser á a  exis -
tente e m 1 0 d e ju lh o d e 1988 ; 

VI —  ond e nã o houve r Assembléi a Legis -
lat iva, a  distr ibuiçã o d o tota l d o t e m p o previst o 
na alíne a c  d o incis o I I dest e ar t ig o far-se- á n a 
proporcional idade d a representaçã o d o Partid o 
no Congress o Nacional ; 

VII —  compet e ao s Part ido s o u col iga -
ções, po r mei o d e Comissã o especialment e de -
signada par a ess e f i m , distr ibuir , entr e o s candi -
datos registrados , o s horário s qu e lhe s coube -
rem; 

VIII —  desd e qu e haj a concordânci a entr e 
todos o s Partido s interessados , e m cad a part e 
do horári o gratu i t o poder á se r adotad o critéri o 
de distr ibuiçã o di ferent e d o f ixad o par a Just iç a 
Eleitoral, a  qua l caber á homologar ; 

IX —  a s emissora s d e rádi o e  televisã o f i -
cam obrigada s a  divulgar , g ra tu i tamente , c o m u -
nicados o u instruçõe s d a Just iç a Eleitoral , at é o 
máx imo d e 1 5 (quinze ) minuto s diár ios , conse -
cut ivos o u não , no s 3 0 (tr inta ) dia s anteriore s a o 
pleito; 

X —  independentement e d o horári o gra -
tu i to d e propagand a eleitoral , f ic a facul tad a a 
transmissão, pel o rádi o e  pel a televisão , d e de -
bates entr e o s candidato s registrado s pelo s Par -

t idos Polít ico s e  col igações , assegurad a a  part ici -
pação d e todo s o s Partido s qu e tenha m candi -
datos, e m con jun t o o u e m bloco s e  dia s dist in -
tos; nest a úl t im a hipótese , o s debate s deverã o 
fazer part e d e programaçã o previament e estabe -
lecida, e  a  organizaçã o do s bloco s far-se- á me -
diante sorteio , salv o acord o entr e o s Part ido s in -
teressados. 

Ar t . 29 . D a propagand a eleitora l gratui t a 
poderão part icipar , alé m do s candidato s registra -
dos, pessoa s devidament e credenciada s pelo s 
Partidos ao s quai s coube r o  us o d o t e m p o , me -
diante comunicaçã o à s emissora s pel a Comissã o 
a qu e alud e o  incis o I I d o art ig o anter ior , res -
guardada ao s candidato s a  destinaçã o d e pel o 
menos doi s terço s d e t e m p o , e m cad a progra -
ma. 

§ 1 ? (vetado) . 

§ 2 ? Fic a assegurad o o  direit o d e respos -
tas a  qualque r pessoa , candidat o o u não , à  qua l 
sejam feita s acusaçõe s di famatór ias , injuriosa s 
ou caluniosas , n o horári o gratu i t o d a propagan -
da eleitoral . O  ofendid o uti l izará , par a su a defe -
sa, t emp o igua l a o usad o par a a  ofensa , deduzi -
do d o t e m p o reservad o a o mesm o Part id o e m 
cujo horári o est a fo i comet ida . 

Ar t . 30 . (vetado) . 

Ar t . 3 1 . Pel a imprens a escrit a ser á permi -
t ida a  divulgaçã o pag a d e currículum vitae d o 
candidato, i lustrad o o u nã o co m fo t o é  u m 
slogan, d o númer o d e se u registr o n a Jus t iç a 
Eleitoral, b e m c o m o d o Partid o a  qu e pertence . 

Parágrafo único . O  espaç o máx im o d e ca -
da anúnci o a  se r ut i l izado , po r edição , é  d e 24 0 
c m 2 (duzento s e  quarent a cent ímetro s quadra -
dos) par a cad a candidat o à  eleiçã o proporc ional , 
e d e 3 6 0 c m 2 ( trezento s e  sessent a cent ímetro s 
quadrados) par a cad a candidat o à  eleiçã o majo -
ritária. 

Ar t . 32 . E m ben s particulares , f ic a livr e a 
f ixação d e propagand a eleitora l co m a  permissã o 
do detento r d e su a posse ; no s ben s qu e depen -
dam d e concessã o d o Pode r Públic o o u qu e a 
ele per tençam , be m c o m o no s d e us o c o m u m , 
fica proibid a a  propaganda , inclusiv e po r mei o 
de faixa s o u cartaze s af ixado s e m quadro s o u 
painéis, salv o e m locai s indicado s pela s Prefei tu -
ras, co m igualdad e d e condiçõe s par a todo s o s 
Partidos. 

Ar t . 33 . Const i tu i cr im e eleitoral , puníve l 
com a  pen a d e detençã o d e 6  (seis ) mese s a  1 
(um) an o e  cassaçã o d o registro , s e o  responsá -
vel fo r candidato , a  divulgaçã o d e qualque r es -
pécie d e propagand a polít ic a n a dat a d a eleição , 
mediante publ icações , fa ixas , cartazes , díst ico s 
em vestuários , posto s d e distr ibuiçã o o u entreg a 
de materia l e  qualque r fo rm a d e al ic iamento , 
coação o u manifestaçã o tendent e a  inf luir , coer -
ci t ivamente, n a vontad e d o eleitor , j un t o à s se -



600 B O L E T I M ELEITORAL N? 44 3 Junho d e 198 8 

ções eleitorai s o u via s pública s d e acess o à s mes -
mas. 

A r t . 34 . O  profissiona l d e rádi o e  televisã o 
f ica imped id o d e apresenta r program a o u del e 
part ic ipar, q u a n d o candidat o a  carg o eletiv o na s 
eleições d e qu e trat a est a Lei , durant e o  per íod o 
dest inado à  propagand a eleitora l gratu i ta , so b 
pena d e anulaçã o d o registr o d e su a candidatur a 
pela Jus t i ç a Eleitoral . 

A r t . 35 . O  Pode r Execut ivo , a  se u cr i tér io , 
editará norma s regulamentand o o  m o d o e  a  for -
ma d e ressarc iment o fisca l à s emissora s d e rádi o 
e d e televisão , pelo s espaço s dedicado s a o horá -
rio d e propagand a eleitora l gratu i ta . 

A r t . 36 . Fica m anist iado s o s débi to s de -
correntes d e mul t a previst a n o art . 8 ? d a Le i n ? 
4.737, d e 1 5 d e ju lh o d e 1965 , ao s qu e s e inscre -
verem c o m o eleitore s at é a  dat a d o encerramen -
to d o praz o d e al is tament o par a a s eleiçõe s d e 
15 d e novembr o d e 1988 . 

Ar t . 38 . O  Tr ibuna l Superio r Eleitora l — 
TSE expedir á instruçõe s par a o  fie l cumpr iment o 
desta Lei , inclusiv e adaptando , naqui l o e m qu e 
ela fo r omissa , ao s disposit ivo s const i tucionais , 
as regra s par a a s eleiçõe s dest e ano . 

Ar t . 39 . O  Tr ibuna l Superio r Eleitora l — 
TSE poder á complementa r o  d ispost o nest a Lei , 
através d e instruçã o Normat iva , sobretud o par a 
cumpr imento d o qu e fo r estabelecid o n a nov a 
Const i tu ição Federa l a  se r promulgad a pel a As -
sembléia Naciona l Const i tu inte . 

Ar t . 40 . Est a Le i entr a e m vigo r n a dat a 
de su a publ icação . 

Ar t . 4 1 . Revogam-s e a s disposiçõe s e m 
contrár io. 

Brasília, 2 9 d e junh o d e 1988 ; 167 ? d a Inde -
pendência e  100 ? d a Repúbl ica . 

J O S É S A R N E Y 

José Fernando Cirne Lima Eichenberg 

Ar t . 37 . (vetado ) {DOU 30-6-88). 
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